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SABADO, 15 DE OUTUDRO DE 1933

SUN1AW
ATOS DO GOVERNO PROVISORIO :

• Decreto n. 21.854, de 22 de setembro de 1932 (retificação).
Decreto n. 21.877, de 28 de setembro de 1932.
Decreto n. 21.925; de 10 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.930, de 11 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.932, de 11 de outubro de 1932 (retificação).
Decreto ri. 21.935, de 11 de outubro de 1932.

• 3•3creto n. 21.937, de 11 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.941, de 12 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.944, de 12 de outubro de 1932.
Oecretc n. 21.946, de 12 de outubro de 1932.

• Deareto n. 21.947, de 12 de outubro de 1932.
• 0sento  n. 21.948, de 12 de outubro de 1932.

• ''Jieereto n. 21.949, de 12 de outubro de 1932.
Decreto n. 22.950, de 12 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.951, de 12 de outubro de 1932.
Decreto n. 21.952, de 13 de outubro de 1931.
Decreto n. 21.953, de 13 de outubro de 1932,
Decreto n. 21.955, de 13 de outubro de 1932.

•'Decreto n. 21.956, de 13 de outubro de 1932.
Miristerio da:Fazenda — Decretos de 12 e 13 do corrente.
iviinisterio do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 1l

do corrente.d-	 .InNinisterm.da Marinha — Decretos de 18 de agosto passado e
do corrente.

MinisÁric da Guerra — Decretos de 12 do corrente.

SECE.LTARÍAS DE ESTADO:

Ninisierio da Justiça o Negocios Interiores — Expediente das
Diretorias da Justiça e do Interior; da Polícia do Distrito
Federal e da Imprensa Nacional e Diario Oficial.

W.insterio da Educação e Saúde Pública — Expediente da Dir..
ratona Geral de Contabilidade, dos Departamentos Nacio-
nais do Ensino e de Saúde Pública, da Inspetoria de Aguas
e Esgotos e do Conselho Nacional de Educação.

'..Nlinisterio da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional, da Contadoria Central da Republica, das
Diretorias da Receita e da' Despesa Públicas e do Patrimo-
nio Nacional, da Recebedoria do Distrito Federal, da De-
legacia Geral do Imposto sôbre a Renda, da Inspetoria de
Seguros e do ConselhG de Contribuintes.

Ministerio da Marinha — Expediente da Diretoria de Expe-
diente.

Ministerio da Guerra — Expediente do Sr. ministro e da Dire-
tovia Geral de Contabilidade.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Expediente do Sr. mi-
nistro — Portarias — Expediente da Diretoria Geral de
.Cxpediente, do Departamentos dos Correios e Telegrafes
e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministerio da Agricultura — Expediente das Diretorias Gerais
de Agricultura e de Contabilidade.

in s ter io do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente,
da Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade, dos De-
partamentos Nacionais do Trabalho, da Indds'll'ia e do Po-
voamento, do Conselho Nacional do Trabalho e da Junta
Comercial do Distrito Federal.

'Irá•ibunal de Contas — Tedrmos de contrato — Noticiario
Re:ndas públicas — Parte comercial — Editais e avisos —
Sociedades anonimas — Sociedades civis — Anúncios.

MOS DO GOVERD PROVISOR:C
DECRETO N. 21.854 — DE 21 DE SETEMBRO ou 1932

Retificação
O decreto 1-.854, de 21 de setembro findo, publicado

no Diario Ofie: . 1C de 3 do corrente mês, foi bulhem assinado
pelo Dr. ,0anio de Mello Franco, como ministro da Jus-
tiça e	 oc	 Interiores.

_RETO N. 21.877 — DE 28 DE swrErauto W: 1932
r /ova a deliberação da Nord-Deutsche Versichertinfy4-

Gesellschaft, COM sétle em Haniburgo, Alemanha, aumen-
tando seu capital de responsabilidade para as operações
no Brasil de 50Qa:000$ para 1.000:0008000.
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Nord-Deuts-
che-Versicherungs-Gesellschaft, com séde em Hamburgo,
Alemanha, autorizada a operar no pais em seguros e ressegu-
ros terrestres e =vitimes pelo decreto n. 17.619, de 5 de
janeiro de 1927, resolve aprovar a sua deliberação de 30 de
abril do ano corrente, aumentande o seu capital de responsa-
bilidade para as operações no Brasil de 500:0008 (quinhen-
tos contos de reis) para 1.000:000 (mil contos de reis) con-
forme o documento que a este acompanha, continuando a
Companhia integralmente sujeita tis leis e regulamentos vi-
gentes ou que vierem a a,er promulgados sobre o objeto de
suas operarões.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1932, 111° da imiti-
pendencia e 44° da Republica.

GETL-Lio VARGAS.

Oswaldo Aranha.

N. 1.763 — Eu, Ernesto Kopschitz, tradutor publico e
interprete comercial nesta cidade do Rio de Janeiro, dos
idiomas inglês. francês, alemão, hespanhol e italinno, devi
ciamente nomeado e juramentado:

Certifico que me foi presente um documento, exarado
em idioma alemão, que a pedido verbal do interessado e em
virtude de meu oficio, bem e fielmente traduzi pari.: o ver.,
p ando, como segue:

TRADUÇÃO
Protocolo sobre a 252° sessão do Conselho Fiscal da Nord

— Deutsche Versicherungs — Gesellschaft, em 30 (trinta)
de abril de 1932 (mil e novecentos e trinta e dois).

00041 .	 	

"Por proposta dos senhores diretores, o conselha fiscal
resolve aumentar o Capita/ necessario para garantia do ne-
gocio de seguros da Nord — Deutsche Versicherungs — Ge-
sellschaft no Brasil, para 1.000:0008 (mil contos de réis".

00....0000...0

"0,69000000000900000 OOOOOOOO 0000"00000 O O OO 90 OO P0000000000000

Registro número 1.246/1932 (mil e duzentos e dezeseis
de mil e novecentos e trinta e -dois). — Pelo presente, eu, o
notario hamburguez, doutor Ernst Albert, certifico a 0012o

/4{
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1511CRINEON. 21. 421 --ae, 11 nu c oinanW.22
Faz público o deg-doito do ina-mes-to da	 cn, eadalá

Ve.à,ezseefa, da Conferencia sob72
da Sexta Conferencia internacional emetr.,:241.	 ' o

O Chefe do GeePorno Proviscrio da Republico cks
Unidos do Brasil faz público o depósito do inatrumento dE
ratificação, por parte da Republica C,c, Vurivaiela, a 30- els
Agosto último, da Convenção sobre funcienterios diíaP.?rnaMeos
firmada em Havana a 20 de Fevereiro de 1920, por cr.3ZSiãO els
Sexta Conferencia internacional americana, con4orms ecrouni•
cação feita pela União panamerieana á Embaixada do Brasi
em Washington.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de :1932, 114° datradlgen,
dencia e 44° da Republica.

G litin./2.1. O Vnrws. •
A. de 1.1e2o.17R--acs.

Y.91leiN	 Ma bacio a o	 1 11 % 1111) ill,•1411.1[.	 ti tubro (.1 e l wjaeeadada=e.-addd	 1-2	 orM,

• .c..midade da copia ein extrato precedente com o original que
Inc foi presente, com o acrescimo que no original, nas demais
perles, não se acham contidas disposições restritivas e ou
contraditorics. Hamburgo, em 4 (quatro) de maio de 1932
(mil e novecentos e trinta e deios). (Assinado). — Albrecht.
,.Estava ao lado uni timbre com as armas da cidade de Ham-
burgo e dizeres do mesmo notaria).

Número 256 (duzentos e cincoeuta e seis). — Reconhe-
ço verdadeira a assinatura retro do doutor Ernst Albrecht,
tabelião publico em Hamburgo. E, para constar onde con-
vier, mander passar o presente, que assinei e fiz selar com
o selo das armas deste Consulado Geral. Para que este do-
cumento produza efeito no Brasil, deve a minha assinatura
ser por seu turno legalizada na Secretaria de Estado das Re-
lações Exteriores ou nas Repartições Fiscais da Republica.
Metebi 4000C (quatro mil reis), ouro ou Marcos 9.40 (Nova
Reichsmark e quarenta Pfennig). Hamburgo, 6 (seis) de
maio de 1932 (mil e novecentos e trinta e dois). (assinado).
— Bento C. do Paço. — Bento Carvalho do Paço. Consul Ge-
ral. (Estava ao lado uma estampilha consuar do valor de
quatro mil reis ouro, do exercido de 1931-1933, inutilizada
pelo referida selo das Armas do Consulado Geral do Brasil
em Hamburgo).

Estava uma estampilha federa/ do valor de mi/ réis de-
vidamente inutilisada pelo carimbo do escrivão do selo da
Recebedoria do Distrito Federal, em data de 24 (vinte e qua-
tro) de maio de 1932 (mil e novecentos e trinta e dois).

Secretaria de Estado das Relaçxes Exteriores:
Reconheço verdadeira a assinatura do senhor Bento C.

do Paço, consuI geral.
Diretoria Geral dos Negocios Comerciais e Consulares.

(sobre uma estampilha federal do valor de dois mil reis):
Rio de Janeiro, 24 (vinte e quatro) de maio de 1932 (mil e
novecentos e trinta e dois). (Assinado). — Heitor Collet.
(A mesma data supra estava repetida em algarismos sobre

estarnpillea).
Nada mais continha' o referido &aumento, exarado em

idioma alemão, que bem e fielmente tiateluzi para o verna-
nulo, diretamente do proprio original qiie me foi preseente e
ao qual me reporto.

Em fá de que, por me haver sido pedida e para constar
onde convier, expeço a presente certidão de tradução, que
vai por mim assinada e selada com o selo de meu oficio, nesta
cidade do Rio de Janeiro, Capital Federal da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, aos vinte o quatro dias do mês de
maio de mil e novecentos 45 trinta e dois.

Rio cie Janeiro, (sobre uma estampilha federal do vales>
de dois mil reis): (assinado). — Ernesto Kopschitz. 24-5-32.
—2rrc.es go EopocUtz, tradutor publico.

(0-50 288--.1-10-32-4120200)

DECRETO N. 21.930 — DE 11 DE OUTUBRO DE 1932
Abre ao Iiiinisterio da Justiça e Negócios Interiores o crédito

especial de 3:9270500, para pagamento dos vencimentos
que competem a Alfredo Pimentel Pereira, no periodo de
23 de maio a 3;', de dezembro de 9932, por ter sido posto em
disponibilidade no cargo de auxiliar de. escrita da Im-
prensa Nacional, por decreto de 23 de maio citado.

C C:eeef do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos cio Brasil, usando das atribuiçes que lhe confere o ar-
tigo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 4930, dis-
pensadas as formalidades do art. 93 do regulamento aprovado
pelo decreto ri. 15.783, de 8 de novembro de 1922, resolve abrir
ao Minieterio da Justiça e Negócios Interiores o crédito espe-
cial de ires contos cento e vinte e sete mil e quinhentos reis
(3:1270500), para pagamento dos vencimentos que competem
a Alfredo Pimentel Pereira, no penado de 23 de maio a 31 de
dezembro de 1932, po rter sido posto em disponibilidade no
cargo de auxiliar de escrita da imprensa Nacional, por decrete
de 23 de maio citado.

Rio de 3aneiro, íf. de outubro de 1932, 111° da Indepén-
dencia, o 44° da AePUBliCe.

GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Franco.
—

DECRETO N. 21.925 — DE 10 DE OUTUBRO D E 4932
Concede ao Ginesió Arquidiocesano, de Mariola, á

inspeção pes-manente e as prerrogativas de estabeleci-
mento lwe de ensino secun?.úario

Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados
Unidos do Bra3E, LESSUltiO das atribuições que lhe confere o

art. 1' do decreto ii. 19.398, de 11 de novembro de 139, e
atendendo ao que propõe o Conselho Nacienal de Educeeálo ne
desempenho das atribuições que lhe são outergadea peia legis-
lação do ensino em vigor, resolve:

Art. 1.0 Ao Ginasio Municipal Arquidiozzoano, inatirgáção
de ensino na cidade de Marlene, Estado do Minas Gerais, fiem
conferidas a inspeção permanente e os prerrogativas do esta-
belecimento livre de ensino secundado, nos termos (to artigo
55 e respectivo § 2° do decreto número 21.241, de 4 de abril
de 1932, para os efeitos do disposto no artigo 50 do referido
decreto, revigorado ainda o reconhecimento oficial dos exames •
nele prestados perante comissõea examinadoras, e dos certifi-
cados por ele expedidos na vigencia da inspeção preliminar.

.Art. 2.° O presente decreto entrará em viu& na data da
sua publicação, revogadas as disposições cai contrário.

Rio de 'Janeiro, 10 de outubro de 1932, 1i1° da Unc:Qoa-
&nojo e 44° da Republica.

G 1.7i'ULIO

Weatais-egOon P. Pires.
(C — 5.413 — 14-10-932	 390600)

Decreto n. 21.932, de 11 de outubro de 1932, publicado no
Diario Oficial de 13 do corrente.

Retificação — Na ementa, no art. 1° onde se lê 9:4740194,
leia-se 9:4740, e no art. 2° onde ca 10 8:474024 leicease
8:4740000.

DECRETO N. 21.935 — ns 11 no COrme BE MV2
Faz público o depósito de mgficeeCeo, paa vc=cew,

todo geral de arbitramento intesPc...--.zsr:=.o, fi
Washington a C) de jszaak.o de W.
O Chefe do Governo Provisorió a Re-JubRiea

Unidos do Brasil faz público o des4sito do ia nQ.n de
ratificação, por parte da Republica da Veuezue4a, a (.1. Ce se-
tembro último, do Tratado geral de arbitramento III2.21.'EIS/ -

r ican o , assinado em Washington a 5 de jnnoir da SCW,
ocasião da Conferencia iate 	 encana de cou'iliecfm, e ar-
bitragem, conforme comunicação feita ared.3 Emrs:Au.'a dos
Estados Unidos da America I/EGUS	 ao' leitzWwAo d'ae
Relações Exteriores.

Rio de Janeiro, 1 de nizroÉLJ f!,:t2„ MC'
dencie e 84° da Ile9siWieo.

DECRETO N. 24.946 — DE 12 DE OUTUBRO DE W9.2

Concede indulto a certos delinquentes á'd condenados ou pro.
cessadas

O Chefe do Governo Provisorio dc. República dos Estado
Unidos do Brasil:

Atendendo a que a pena sendo um movimento de defesí
°ciai, a cessação do seu sofrimento BZO enfrente o siotomi

legal quando houver desaparecido o receio de perigo para E
ordem pública, maximé em se tratando de infrações do escassa
gravidade, cujas circunstandas não dernenstrem o oarater per-
verso ou corrompido do resnectivo agente;

Atendendo a que essa 'liberalidade, assim entendida,. se
justifica inteiramente dentro do principio individuatiacdor da
pena, substituindo o delinquente pelo homem,. e péde sol
dispensada a quem haja delinquido pela (admira vez tenAc
demonstrado bom comportamento na prisão;

Atendendo a que indultando os delinquentes, em tais coa-
digies, o Estado, com a adverOwie, lhes proponioly3 	 yon-

-	 -	 -
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Considerando que, na conformidade da lei n. 4.527, de
26 de janeiro de 1922, os oficiais e praças da Policia Militar
do Distrito Federal, por ser esta força auxiliar do Exercito
Nacional, gozam de f3ro especial, quando praticam qualquer
crime dos previstos no Codigo Penal Militar, e são punidos
com as penas estabelecidas neste mesmo Codigo;

Considerando que ainda continua em vigor na -mesma cor-
poração, para aplicação do referido Codigo Penal Militar o
Regulamento Processual Criminal Militar de 1895, não obstante
ter sido revogado para o Exercito e para a Armada, clésde 1920,
visto não satisfazer ás exigencias do direito processual mo-
derno;

Considerando que, nos termos da mencionada lei n. 4.527,
de 26 de janeiro de 1922, dos jailgamentos dos conselhos de
guerra da Policia Militar do Distrito Federal cabe recurso
para o Supremo Tribunal Militar;

Considerando que, para Ma marcha dos trabalhos do Su-
premo Tribunal Militar, é de vantagem a uniformidade nos
processos submetidos ao seu julgamento, conforme tem reco-
nhecido em diversos acórdãos aquêle Tribunal;

Considerando que, pelo art. 1.175, do regulamento que
baixou com o decreto n. 14.508, de 1 de dezembro de 1920,
no caso dó ser aplicado á Policia Militar do Distrito Federal
o Codigo de Justiça Militar, o procurador desta corporação
pasará a exercer as funções de promotor de Justiça;

Considerando que o promotor e o advogado da mesma
corporação exercerão outras funções, além das .que lhes com-
petiam pelo mencionado Codigo de Justiça Militar:

Decreta:
Art. 1.° Fica aplicado á Policia Militar do Distrito Fe-

deral o Codigo da Justiça Militar, em vigor para o Exercito
e a Armada, nos termos do art. 3°, do decreto n. 21.874, de
27 de setembro do corrente ano.

Art. 2." A Auditoria da Policia Militar do Distrito Fe-
deral compôr-se-á, na conformidade do art. 5°, do Codigo
de Justiça Militar, de um auditor, um promotor, um advogado,
um escrivão e um oficial de Justiça.

Paragrafo unico. Além dêsses funcionarias, haverá mais
um suplente de auditor e um adjunto de promotor.

Art. 3. 0 O atual auditor passará a ter as atribuições pre-
vistas no art. 92, do Codigo de Justiça Militar.

Art. 4.° O atual procurador da Policia Militar do Dis-
trito Federal passará a ser o promotor de Justiça da respe-
ctiva Auditoria, exercendo, além das funções determinadas no
art. 104; do Codigo de Justiça Militar, as de consultor juri-
dico da mesma corporação.

Art. 5.° O advogado, além das atribuições previstas r
art. 108, do Codigo de Justiça Militar, terá mais as seguinte.,:

a) defender no fôro criminal comum os oficiais o praças
da Policia Militar do Distrito Federal, quando processados por
crimes comeddos no exercido de suas funções policiais;

b) defender* os interesses da Caixa Beneficente, quando
contra ela fôr movida qualquer ação;

c) informar ao comandante geral da Policia Militar do
Distrito Federal, sobre o andamento e resultado dos processos
que acompanhar no fôro criminal comum, apresentando,
anualmente, na época que lhe fôr determinada, um relatorio
minucioso dos serviços a seu cargo.

Art. 6.° Os cargos de auditor e promotor de Justiça da
Policia Militar do Distrito Federal serão providos por pro-
moção, respectivamente, do referido promotor e do advogado
da mesma corporação.

Art. 7.° Os demais cargos serão providos na conformi-
dade do que dispõe o Codigo de Justiça Militar, sendo que
para os de escrivão e oficial de justiça terão preferencia os
oficiais-e praças reformados da Policia Militar do Distrito
Fegerai.

sibilidades de se tornarem dignos pelo arrependimento e pelo pago anualmente, vem O secretário geral e diretor do Oficio
trabalho, como elementos uteis ao pais e á sua coletividade: Permaneate do referido instituto solicitar o pagamento das

Resolve, por isso, decretar: 	 duas subvenções atrazadas, ou sejam 2.000 florins.
Art. 1.° São indultados os delinquentes primarios já con- Trata-se de auxilio relativamente modesto e cuja con-

denados por qualquer dos crimes e contravenções previstos cessão, além de outras vantagens de ordem moral, confere ao
nos arts. 124, 134, 135, 157, 303, 306, 377, 379, 399 e 402 do Govèrno brasileiro o direito de receber com regularidade as
Código Penal, desde que satisfaçam as condições estabelecidas valiosas publicações editadas pelo instituto em questão, que
por esta lei.	 podem divulgar infonniações preciosas sobre o Brasil.

Art. 2.0 Os delinquentes, nos casos acima referidos, deverão 	 Nestas condições, tenho a honra de submeter o assunto
requerer ao juiz competente que os declare indultados, pro- á alta consideração de V. Ex. oferecendo, juntamente, o projéto
vando:	 de decreto.

a) o bom procedimento na prisão por atestação do res- 	 Rio de Janeiro. 12 de outubro de 1932. — Salgado Filho.
• ,.pectivo diretor;

b) o lugar onde vão residir;	 •	 DECRETO N. 21.947 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1932•
c) o oficio ou profissão que irão exercer e o respectivo

'• local.	 Reorganiza a Justiça da Policia Militar do Distrito Federal, de

ParagraTo unico. A sentença que os declarar indultados 	 acôrclo com o artigo 3°, do decreto n. 21.874, de 27 de se-

deverá ser registrada, independentemente de sèlos ou emolu- 	 tembro do corrente ano, e dá outras providencias
mentos ( será remetida por cópia ás autoridades policiais 	 O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
daquelas localidades e ao diretor da prisão, que, á sua vista, Unidos do Brasil:
porá em liberdade o indultado.

Art. 3.° São indultados do mesmo modo todos os que este-
jam respondendo a processo por qualquer dos crimes e contra-
venções referidos no art. 1°, devendo requerer ao juiz com-

. petente a extinção da ação penal, provando:
a) o bom procedimento e a residencia por atestação da

autoridade policia/ da circunscrição respectiva:
b) o oficio ou profissão que estão exercendo.

• Art. 4.° Não são considerados delinquentas primados,
relativamente aos crimes e contravenções enumerados no ar-
tiro 1°, os que já tenham sido anteriormente indultados pelo
mesmo motivo ou que, posteriormente áquelas infraçoes,
hajam cometido qualquer outro crime ou contravenção.

• Art. 5.° Contimia em vigor o art. 4' do decreto n. 19.445,
• de 1 de dezembro de 1930.

Art. 6.° Revogam-se as dispotições em contrário.
• Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 44° da República.
GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Fanco.

DECRETO N. 21.941 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1932
. Suprime a 6' coletoria das rendas federais na capita/ do Es-

tado de S. Paulo

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1° do
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve su-
primir a 5' coletoria das rendas federais na capital do Estado
de São Paulo.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-
delicia e 440 da Republica.

Grrumo VARGAS.
()moldo Aranha.

DECRETO N. 21.944— DE 12 DE OUTUBRO DE 1932•
Abre, as Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio, o cré-

dito especial de 2.000 florins, equivalentes a 1 :472$, ouro,
• para pagamento de subvenções devidas ao Instituto Inter-

nacional de Estatistica.
O Chefe do Govèrno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve:

Ari. 1.0 Fica aberto ao Ministerio do Trabalho, Indústria
• Comércio, o crédito especial de 2.000 florins, equivalentes
a 1:472$ ouro, para pagamento de subvenções devidas, nos
t,krmos do decreto n. 5.640, de 4 de janeiro de 1929, ao Insti-
tuto Internacional de Estatistica, e relativas aos exercicios
de 1931 e 1932.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro 12 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-

dncia e 44° da República.
GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.
amoldo Aranha

—
Sr. Chefe do Govêrno Provisorio — Pelo decreto n. 5.640,

..de 4 de janeiro de 1929, ficou o Govêrno brasileiro autorizado
• subveucionar. anualmente, o Instituto Internacional de Esta-
tistica com a importancia de 1.000 florins, equivalentes a
735.999, ouro. Essa subvenção figurou no orçamento de 1930,
do Ministerio da Agricultura, Indústria e Comércio, verba 22
— Subvenções e puxillos, sub-consignação 10.

'Suspensa, porém, sem aviso prévio, a partir de 1931, e
..•desde que se trata de um compromisso assumido para ser
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Créa o imposto proporcional sobre capitais empregados em

—
DECRETO N. 21.949 —DE 12 DE OUTUBRO DE 1932

emprestimos hipoecarios
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1" do
decreto o. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art.. 1.° Fica creado o imposto sobre operações hipote-
carias feitas pelos bancos, casas bancarias, agencias de bancos
ou companhias, nacionais ou estrangeiras, e quaisquer pessoas
raturais ou juridicas.

Paragrafo unico. Esse imposto será arrecadado sobre a
base seguinte:

amimo VARGAS.

Ostvaldo Aranha.

IMMO Sabado, 15
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Art. 8.° O auditor, o promotor, o advogado, e os demais
;uncionarlos serão nomeados pelo Presidente da Republica.

Art. 9.° Os funcionarios da Policia Militar do Distrito
I, ederal gozarão dos direitos e vantagens identicos aos do
1,,xereito e da Armada, e perceberão os vencimentos da tabela
anexa.

Paragrafo unico. O escrivão e o oficial de justiça, quando
oficiais ou praças reformados da Policia Militar .do Distrito
Federal perceberão, além dos seus vencimentos de reforma,
respectivamente,. as gratificações mensais de 250$ e 4508000.

Art. 10. São extensivas a Policia Militar do Distrito Fe-
deral todas as modificações introduzidas ou que forem intro-
duzidas no Codigo Penal Militar e no Codigo de Justiça Mi-
litar.

Art. 11. Ficam abertos os necessarios creditos para a
execução do presente decreto.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
—

*mBELA DE VENCIMENTOS DOS FUNCIONARIOS DA JUSTIÇA MILITAR
DA POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL	 -

	Ordenado Gratificação	 Total
kuditor 	  16:0008000	 à:0008000 24 :0008000
Promotor 	 	  12:0005000	 6:0008000 18:0008000
Advogado 	 	 8:0008000	 4:000$@00 12:0008000
Escrivão 	 	 4 :0008000 2 :0008000 6 :000$000
Oficiais de Justiça 	 	 2:2408000	 1:1208000	 3:3608000

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Franco.
—

DECRETO N. 21.948 — DE 12 DE OUTUBRO DE 1932
Abre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito espceial de 371$,

para pagamento de divida relacionada do Ministerio da
Agricultura

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve abrir,
ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de 371$ (tre.sentos
e setenta e um mil réis), afim de ocorrer ao pagamento da di-
N ida contraída pelo Ministerio da Agricultura além do crédito
votado no exercicio de 1930 e proveniente de passagens for-
necidas pela Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, á re-
quisição do mesmo ministerio.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 11-1° da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

Até 10:0008000, inclusive 	
De 10 :0008000 até 20 :0008000, inclusive 	
De 20:0008000 até 50:0008000, inclusive 	
De 50:0008000 até 100:0008000, inclusive 	
De 100:0008000 até 300 :0008000, inclusive 	
De 300:0008000 até 500:0008000. inclusive 	
De 500:0008000 até 1.000:0008000, inclusive 	
De /.0Q0 :0008000 até 5.000:000$000, inclusive 	
De 5.000:0005000 até 10.000:0008000, inclusive 	
De 10.000:0008000 em diante 	

Art. 2.° Esse imposto é devido sobre as quantias:
a) estipuladas nos contratos de mutuo garantido por hi-

poteca, quer seja o mutuante firma social, estabelecimento de
crédito ou sociedade civil, quer simples particular, faça ou não
profissão habitual de prestamistas:

b) emprestadas efetivamente nos casos de abertura de
crédito com garantia hipotecaria, nos termos da letra an-
terior.

Ar. 3.° São isentos de imposto, os emprestimos feitos
sr,b a garantia de predios agricolas, hem assim os que reali-

zarem as Cooperativas de Crédito Agricola, devidamente au-
torizadas.

Art. 4.° O imposto constitue onus de responeabilidade do
credor, salvo convenção em contrario; mas a inscrição para o
competente pagamento far-se-á sempre em nome do credor.

Art. 5.° O imposto será cobrado antes de ser lavrada a
escritura, por meio de guia expedida ás repartiçea arrecada-
doras pelos- tabeliãos de notas ou serventuarioe que exortem
funções de notario público ou pelos estabelecimentos bar:Caries
e comerciantes, nos casos da letra b do art. 29, mencionando-se
o valor do emprestimo ou do contrato, taxa e juro, nome, pro-
fissão e domicilio do credor e do devedr, situação do imovel,
prazo, fárrna e condição do pagamento.

Paragrafo unico. Das escrituras e das contas correntes
deve constar a quitação de imposto, relativa ao valor total do
emprestimo hipotecario, sob pena de nulidade do ato.
. . Art. 6.° As infrações dos dispositivos deste decreto serão
punidas mediante as normas do processo a que se referem o
regulamento do imposto de consumo e outras leis fiscais vi-
gentes, que lhes forem aplicaveis.

Art. 7.° Pela infração de dispositivos deste decreto fi-
carão os contratantes dos emprestimos com garantias hipo-
tecarias, sujeitos ás multas de 1:000$ a 10:000$ sem prejuizo
do imposto devido.

Art. 8.° A realização de emprestimos hipotecarios fica
isenta da fiscalização a que se refere o decreto it. 14.728, de
16 de março de 1921.

Art. 9.° O ministro da Fazenda designará um funcionario
de Fazenda para fiscalizar a execução do presente decreto, bai-
xando instruçes que forem necessarias á observancia dá mesmo.

'Paragrafo unico. A esse ftmcionario o ministro da Fa-
zenda abonará uma gratificação.

Art. 10. Revogam-se as dispOsiçes eim contrario.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e.44° da Republica.
Grrenao VAROA8.

Ostoaldo Armão. •

DECRETO N. 21.950 —D 12 DE etrrunao DE 4932

Abre, ao Ministério da Fazenda, o crédito espedot de 1543:2724,
para pagamento de despesas com a construção do contra-
alicerces da Alfandega de São Luiz, no Maronita°
O Chefe de Govêrno Provisorio da República doe Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no arL I'
do decreto n. 19.308, de 11 de novembro de 1930, resolve
abrir, ao Ministerie da Fazenda, o crédito especial de 154:272$
(cento e cincoenta e seis contos duzentos e setenta e dois
mil rei s ), afim de ocorrer ao pagamento de despesas com a
construção do contra-alicerces da Alfandega de São Luiz, no
Estado do. Maranhão.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 0 da República.

GETULIO VAROAS

Ortooldo Aranha.
_—

DECRETO N. 21.951 — DE 12 os °Irmano DE 1932
Abre, .a.) Ministerie do Trabalho, Indústria Cdmércio, o cré-

dito especial de 150:0008, para atender ds despesas de
pessoa/ e material, necessarias d feitura dos carteiras pro-
fissionais, de que trata o decreto n. 21.580, de 29 de
junho de 1932.
O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas rio art. I•
▪ decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Considerando que o decreto n. 21.580, de 29 de junho
de 1932, que instituiu, no territorio nacional, a carteira pro-
fissional para as pessoas maiores de 16 anos de idade, sem
o!stinção de sexo, que exerçam emprégos ou prestem serviços
lannunerados, cometeu ao Departamento Nacional do Trabalho
o encargo de dirigir e promover a sua execução no Distrito
Federal e nos Estados;

Considerando que as razões que motivaram a expedição
do referido decreto persistem e indicam a conveniencia de
se lhe dar imediata execução, por se tratar de providencia
que se relaciona muito de perto com a legislação de assisten-
eia e proteção ao trabalho;

Considerando, fina/mente, que embora o decreto n. 21.580.
de 29 àe junho de 1932, tenha creado receita para acudir
ás despesas decorrentes da execução de seus dispositivos, o
Departamento Nacional do Trabalho não dispõe, no momento,
de recursos indispensaveis:

Resolve:
Art. 1.° Ficá aberto ao Ministerio do Trabalho, Indústria

e Comércio o crédito especial de 159:000$ .(cento -e -oincoentik

258000
508000

1008000
2008000
3005000
5008000

1:0005000
2:500$00d
5:0008000

10:0008000
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=tos de reis) para ocorrer á despesa com a feitura de 200.000
(duzen t os mil) exemplares da carteira profissional instituida
pelo decreto ri. 21.580, de 29 de junho de 1932, executando-se
èsse trabalho nas' oficinas do Departamento Nacional de Esta-
tistica.

Art. 2.° Para a indenização do crédito aberto pelo art. 1°
f;ca destinada a importancia correspondente a 5(1 °/.9 do.pro-
(luto da taxa creada pelo § 4 0 do art. 50 do decreto n. 21.580,
de 29 ci e junho de 1932, até completar-se o montante do
mesmo crédito.

§ I.° Nas guias de recolhimento das importancias arrecã-
dadas por conta da taxa aludida, far-se-á a classificação neces-
•saria á respectiva escrituração no Tesouro Nacional, ou has
repartições fiscais da União, nos Estados e no Territorio do
,Acre, para cumprimento do que dispõe este artigo.

§ 2." Completada a indenização, continuará a ser dada
ao produto da referida taxa e das multas a que se refere o
'art, 26 e seus paragra,fos do decreto n. 21.580, a aplicação
determinada nos dispositivos do mesmo decreto.

Art. 3.° As despesas de, pessoal e material indispensaveis
á execução dos serviços de que trata o art. 1°, serão efetuadas
por meio de adeantamentos requisitados pelo diretor geral
do Departamento Nacional de Estatistica e serão comprovadas
de conformidade com os 'dispositivos do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.
•	 Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, III° da Indepen-
dencia e 44° da República.

GETULIO VARGAS. •

Joaquim Pedro Salgado Filho.
Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 21.955— DE 13 DE OUTUBRO DE 1932
Isenta da taxa de 2 %, ouro, as mercadorias já existentes . na

S-d4tos' dd—entízga

O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 10
do decreto . n.. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.0 Ficam isentas da taxa de 2 %, ouro, de que trata
o n .. 1' inciso 9 0, do art. I°, do decreto n. 20.582, de 26 de
dezem l;ro de 1931. as mercadorias já existentes na Afandega
dei Santos, Estado de São Paulo, e as que para rd tenham sido
c:rnbarcadas ou reembarcadas até 10 do corrente Inês.

Art. 2.0 Revogam-se as	 )osições em contrário.
Rio de Janeirc. 13 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

delicia e 44 0 da República.

DECRETO N. 21.952 — DE 13 DE OUTUBRO 'DE 1932
Retifica o decreto n. 21.869 de 26 de setembro findo, na

parte relativa ao 20 'grupo de artilharia de montanha
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil resolve retificar o decreto n. 21.869 de 26
de setembro findo, que organiza a tropa da 2' região militar
e dá outra providencia, na parte relativa ao 2° grupo de ar-
tilharia de montanha (art. 2°)

2° grupo de artilharia de montanha (Jundiai) — Bateria
de Dorso organisada com este material no 1° grupo de ar-
tilharia pesada e 2' bateria do 40 grupo de artilharia de
montanha, ambas creadas para as operações militares.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGÁS.

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 21.953 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1932

Dispõe sobre organização da tropa da Circunscrição Militar
(Mato Grosso) e dá outras providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
do Brasil no uso da atribuição que lhe confere o decreto
n. 19.398 de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° 'Ficam considerados extintos, a contar do dia
10 de julho do corrente ano, o quartel general, todas as for-
mações de serviços e as seguintes unidades de tropa, do
Exercito,-na Circunscrição Militar (Mato Grosso) : 18° bata-
lhão de caçadores, 10° regimento de cavalaria independente,
11° regimento de cavalaria independente, regimento mixto

de artilharia, 6° batalhão de engenharia'e contingente espe-
cial de Porto Murtinho.

Art. 2.° A Circunscrição Militar (Mato Grosso) será
reorganizada com as seguintes unidades, que deverão ocupar
logo que for .possivel as suas antigas guarnições:

180 batalhão de caçadores (Campo Grande) — Com efe-
tivos iniciais fornecidos por uma companhia do 24° batalhão
de caçadores e o voluntariado aberto nos elementos irregu-:
lares do Destacamento que operou ás ordens do general Ma-
noel Rabelo;

170 batalhão de caçadores (Corumbá) — Reconstituido
com seus antigos elementos;

16° batalhão de caçadores (Cuiabá)	 Reconstituicle
'com seus antigos elementos;

10° regimento de cavalaria independente (Bela Vista) —.
Efetivos iniciais fornecidos por um esquadrão do 3° regi-
mento de cavalaria divisionario ou 5° regimento de cavalaria
independente;

110 regimento de cavalaria independente (Ponta Porã)
— Efetivos iniciais fornecidos por um esquadrão do 3° regi-
mento de cavalaria divisionario ou 50 regimento de cavalaria

Re
ependente;

Regimento de ArtiZharia Mixto (Campo Grande) — Com
a recuperação, caso possivel, de seu antigo material e efeti-
VOS fornecidos por uma bateria organisada com material de
dorso no Destacamento Rabelo, uma secção da bateria do 30
grupo de artilharia a cavalo e uma secção da bateria do 6°
grupo de artilharia a cavalo;

6° batalhão de engenharia (Aquidauana) — Com efeti-
vos iniciais fornecidos por uma secção de sapadores minei-
ros do 5° batalhão de engenharia e uma secção de transmis-
sões do 30 batalhão de engenharia;

5° grupo de artilharia de costa (Coimbra) — Corri a re-
constituição de seus antigos elementos;

Destacamento Especial (Porto Murtinho) — Com o vo-
luntariado aberto nas forças irregulares que operavam no
territorio do Mato Grosso;

Destacamento especial (Caceres) — Iteenslituido com
os seus antigos elementos.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeir	 3 de outubro de 1932, II 1° da Indepen-

dencia e 440 	epublica.
GETwo VARGAS.

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 21.956 — DE 13 DE arrumo Da 1932
Revoga o paragrcsfo unico do art. 1° do decreto n. 21.913, aa

7 de outubro de vrce e dá outras providencias
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. 1.° Fica revogado o .paragrafo unico do art. 1 0 do
decreto n. 21.913, de 7 do corrente Mês, quanto ás merca-
dorias que, destinadas ao porto de Santos e descarregadas
no do Rio de Janeiro, forem despachadas neste ultimo porto
até 30 de novembro vindouro, ficando extensivo em relação a
essas taxas o disposto no art. 2° do citado decreto.

Paragrafo unico. Este decreto refere-se unicamente ás
mercadorias que aqui foram descarregadas até o dia 4 do
corrente mês.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 440 da Republica.
GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.
José America de Almeida.

DECRETO N. 21.958— DE 13 DE ouTuerto DE 1932
Revoga os decretos ns. 21.631, de 14 de julho e 21.695, det

30 de setembro de 1932
O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe compete o
art.' I° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
considerando que desapareceram as razões que motivaram a
expedição dos decretos ris. 21.631, de 14 de julho e 21.895.
de 30 de setembro de 1932, decreta:

Artigo unico. Ficam revogados a partir desta data os
decretos ris. 21.631, de 14 de julho e 21.895, de 30 de se-
tembro de 1932, que mandaram incorporar provisoriamew.

GETULIO VARGAS .

amoldo Aranha.
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Réde Mineira de Viação e E. F. Goiaz e os trechos das es-
radas de ferro que teem comunicação com as linhas daquela
6de ferroviaria.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
encia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

DECRETO N. 21.924 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1932

oncede ao Cole gio Brasil, de Niterói, a inspeção permanente
e as prerrogativas de estabelecimento livre, de ensino se-
cundário.
G' Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

nidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
• 10 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e

tendem:5 ao que propõe o Conselho Nacional de Educação,
esenrpenho das funções que lhe são outorgadas, pela le
ição do ensino em vigór. resolve:

Art. I.° Ao Colegio Brasil, estabelecimento de ensino com
'-de na cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, ficam
Loi revidas, nata o curso fundamental, a inspeção permanente
-; prorrogai .k . as de estabelecimento livre, de ensino secundado,
o- ;rrnies do ari,. 55 e respectivo § 2 0 do decreto n. 21.241, de
de abril de 1932, para os efeitos (X) disposto no art. 50 do

'ferido decreto, revigorado o reconhecimento - oficial dos
\ames nèle prestado-; perante comissões examinadoras e dos
-rtificados pur èle expedidos na vigencia da inspeção orei:-
kinar.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigor na data da
ia publicação. revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-
lkia e 44°	 Republica.

GETULIO VARGAS.

Washington Ferreira Pires.
(C 4.787 — 15-10-32 — 272500)
—

DECIIETO N. 21.959 — DE 14 DE OUTUBRO rE 1932
o (;ovanto do Estado de São Paulo a eíitir duzen-

tHs	 cinte mil ;220.000) apolices ao portacé,.,., do valdr
de I :000$, cada tona, e dá outras providencias

U efc do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
.. 1:11s do Brasil, usando das atribuições contidas no. ar-

s., ." do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e
(3,11.-dderando que aos Estados é vedado emitir moeda

especie, e ao Go‘érno Federal reconhecer essas
(Constituição Federal, art. 7°, § 1°, n. 1, e 34, n. 7;

n. 19.398. de 11 de novembro de 1930, art. 4 0 ; de-.
r e 'o n. 20.348, de 29 pe agosto de 1931, art. 11, letra b;
rirIa n. 21.640, de 18 de julho de 1932, art. 4°)

Considr , rando, entretanto, que é urgente regularizar a
deação financeira de São Paulo, creada pelos atos do go-

revolucionario;
Considerando que a requisição feita de dois milhões de

icris de café, bem como outras providencias tomadas pára
feito de emissão de bonus, durante esse periodo revolucio-
ario, silo prejudiciais aos interesses da lavoura, fazendo
ecair unicamente sobre esta classe um onus que cabe á co-
itividade paulista;

Considerando que as condições de financiamento que
aram asseguradas á lavoura não mais se tornam necessa-
ias em face do restabelecimento da ordem, que permite a
tilização da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil,
ecreta:

Art. I.° Fica creada no Tesouro do Estado de São Paulo
ma Comissão Especial composta de tres membros, sendo
m da Fazenda Nacional, outro do Tesouro de São Paulo e
utro do Banco do Brasil, designados pelos respectivos Go-
êrnos e pelo banco.

Art. 2.° Essa comissão procederá á verificação, recolhi-
riento e troca por moeda nacional dos bonus emitidos pelo
;ovèrno Revolucionario do Estado de São Paulo, estabeleeen-
o-se o prazo maximo de 45 dias para esse recolhimento.

Art. 3.° Fica autorizado o Govêrno do Estado 'de São
, aulo a emitir (decreto n. 20.348, de 29 de agosto de 1931, aí.-
igo 11, letra b) duzentas e vinte mil (220.000) apolices ao
lortador, do valór nominal de 1:000$, cada uma, juros de
ete por cento (7 %) ao ano, resgataveis ao prazo de trint4
30) anos com o produto da taxa adicional creada pelo de-
reto do Govêrno Revolucionario de São Paulo, n. 5.664, de
de setembro do corrente ano, ratificado apenas neste

lento pelo presente.

Art. 4.° Os recursos para efetivar a troca dos bonus se-
rão fornecidos ao Tesouro do Estado de São Paulo pelo Ban-
co do Brasil, que lhe abrirá um credito garantido pelas du-
zentas e vinte mil (220.000) apolices referidas no art. 30 e
fiança do Govêrno Federal ,tudo de actIrdo com contráto que
será lavrado entre o Govêêrno Federal, o do Estado de São
`atilo e o Banco do Brasil.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro 14 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 44 'da epublica.
GETULIO VARGAS.

°moldo Aranha.

.E.CIRETO N. 21.960 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1932
isith5e sobre a suspensão de exigibilidade de obrigações, cem-
' ----biársT -gvis . e comerciais de qualquer natureza

O Chefe do Governo Protisorio da Republica dos Estados -
Unidos do Brasil, considerando que o reajustamento das rela-
ções economicas com o Estado de São Paulo exige ampliação
das medidas de emergencia reguladas pelos decretos números
21.644, de 18 de julho, 21.743, de 18 de agosto e 21.844, de
20 de setembro, todos do corrente ano, as quais, necessaria-
mente, têm de se extender a todo o País, decreta:

Art. 1.° Fica suspensa, em todo o territorio da Republica,
pelo prazo de sessenta dias, contados da data deste decreto,
a exigibilidade de todas as obrigações civis e comerciais, em
moeda nacional, 4tesde que contraídas antes de 20 de julho dít
corrente ano, data 'dá publicação do decreto n. 21.644, . ou
desde 9 de julho, se contraídas no Estado de São Paulo ou aí
exigive is.

Paragrafo unico. Para os efeitos deste decreto, entende-
se que produz obrigação a emissão de duplicata.

Art. 2.° Exgotado o prazo de sessenta dias estatuído no
artigo precedente, as obrigações civis e comerciais passarão a
ser exigiveis, de acórdo com a tabela anexa, em quatro pres-
tações de 25 % cada uma, sendo a primeira, para as que ti-
verem seus vencimentos originais entre 9 .11,14 de julho em
14 de dezembro; para as vencidas entre 14 e 31 de julho, ene-
data correspondente do mês de dezein-bro, e as seguintes,
quinzenalmente; para as vencidas entre 1 e 31 de agosto, em
data correpondente do mês de janeiro de 1933, e as subse-
quentes quinzenalmente; e assim sucessivamente.

§ 1:° Será exigivel no último dia do mês o titulo cujo .
vencimento se verificar em data que não tenha nele corres- •
pendente.

§ 2.° O não pagamento de qualquer prestação acarretará
o vencimento antecipado das demais e dará logar—quanto'aos
titules cambiais—ao proteste pelo total das prestações não
pagas.

Art. 3." Durante os prazos das suspensões de exigibilida-
des concedidas pelos arts. 1° e 2° deste decreto, as obrigações
não sujeitas a juros convencionais vencerão o juro anual
de 9 %.

Art. 4.° Revogam-se todas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 14 do outubro de 1932, 111 0 da Indepen-

dencia e 44 0 da Repuelica.
Gramo VARGAS.

Ostvaldo Aranha.

TABELA ANEXA AO DOMPTO N. 21.960, DE 14 DE OUTUBRO DE 1932.
2' quota	 3' quota	 40 quota

25%	 25%
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933
30-12-932	 14- 1-933	 29- 1-933
31-12-932	 15- 1-933	 30- 1-933

1- 1-933	 16- 1-933	 31- 1-933
2- 1-933	 17- 1-933	 1- 2-933
3- 1-933	 18- 1-933	 2- 2-933
4- 1-933	 19- 1-933	 3- 2-933
5- 1-933	 20- 1-933	 4- 2-933
6- 1-933	 21- 1-933	 5- 2-933
7- 1-933	 22- 1-933	 6- 2-933
8- 1-933 23- 1-933	 7- 2-933
9- 1-933	 24- 1-933	 8- 2-933

10- 1-933 25- 1-933	 9- 2-933
41- 1-933	 26- 1-933	 10- 2-933
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28- 7-932	 28-12-932	 12- 1-933	 27- 1-933	 11- 2-933
29- 7-932	 29-12-932	 13- 1-933	 28- 1-933	 12- 2-933
30- 7-932	 30-12-932	 14- 1-933	 29- 1-933	 13- 2-933
31- 7-932	 31-12-932	 15- 1-933	 30- 1-933	 14- 2-933

	

1- 8-932	 1- 1-933	 16- 1-933	 31- 1-933	 15- 2-933

	

2- 8-932	 2- 1-933	 17- 1-933	 1- 2-933	 16- 2-933

	

3- 8-932	 3- 1-933	 18- 1-933	 2- 2-933	 17- 2-933

	

4- 8-932	 4- 1-933	 19- 1-933	 2- 2-933	 18- 2-933

	

5- 8-932	 5- 1-933	 20- 1-933	 4- 2-933	 19- 2-933

	

6- 8-932	 1-933	 21- 1-933	 5- 2-933	 20- 2-933

	

7- 8-932	 7- 1-933	 22- 1-933	 6- 2-933	 21- 2-933

	

8- 8-932	 8- 1-933	 23- 1-933	 7- 2-933	 22- 2-933

	

9- 8-932	 9- 1-933	 24- 1-933	 8- 2-933	 23- 2-933

	

40- 8-932	 40- 4-933	 25- 1-933	 9- 2-933	 24- 2-933

	

11- 8-932	 11- 4-933	 26- 1-933	 10- 2-933	 25- 2-933

	

42- 8-932	 12- 1-933	 27- 1-933	 11- 2-933	 26- 2-933

	

13- 8-932	 13- 1-933	 28- 1-933	 12- 2-933	 27. 2-933

	

44- 8-932	 14- 1-933	 29- 1-933	 13- 2-933	 28- 2-933

	

15- 8-932	 15- 1-933	 30- 1-933	 14- 2-933	 1- 3-933

	

16- 8-932	 16- 1-933	 31- 1-933	 15- 2-933	 2- 3-933

	

17- 8-932	 17- 1-933	 1- 2-933	 16- 2-933	 3- 3-933
•	 48- 8-932	 18- 1-933	 2- 2-933	 17- 2-933	 4- 3-933

	

49- 8-932	 19- 1-933	 3- 2-933	 18- 2-933	 5- 3-933

	

20- 8-932	 20- 1-933	 4- 2-933	 19- 2-933	 6- 3-933

	

21- 8-932	 21- 1-933	 5- 2-933	 20- 2-933	 7- 3-933

	

22- 8-932	 22- 1-933	 6- 2-933	 21- 2-933	 8- 3-933

	

23- 8-932	 23- 1-933	 7- 2-933	 22- 2-933	 9- 3-933

	

a 	 24- 8-932	 24- 4-933	 8- 2-933	 23- 2-933	 10- 3-933
25- 8-932	 25- 1-933	 9- 2-933	 24- 2-933	 11- 3-933
26- 8-932	 26- 4-933	 10- 2-933	 25- 2-933	 1-2- 3-933
27- 8-932	 27- 1-933	 14- 2-933	 26- 2-933	 13- 3-933
28- 8-932	 28- 1-933	 42- 2-933	 27- 2-933	 14- 3-933
29- 8-932 29- 4-933 13- 2-933 28- 2-933 15- 2-933

	

80- 8-932	 30- 2-933	 14- 2-933	 1- 3-933	 16- 3-933

	

31- 8-932	 34- 1-933	 15- 2-933	 2- 3-933	 017- 3-933

	

1- 9-932	 1- 2-933	 16- 2-933	 3- 3-933	 18- 3-933

	

2- 9-932	 2- 2-933	 17- 2-935	 4- 3 933	 19- 3-933

	

2- 9-932	 3- 2-933	 18- 2-933	 5. 3-933	 20- 3-933
4- 9-932	 4- 2-933	 19- 2-933	 6- 3-933	 21- 3-933
5- 9-932	 5- 2-933	 20- 2-933	 7- 3-933	 22- 3-933
6- 9-932	 6- 2-933	 24- 2-933	 8- 3-933	 23- 3-933
7- 9-932	 7- 2-933	 22- 2-933	 9- 3-933	 24- 3-933

	

9-932	 8- 2-933	 23- 2-933	 10- 3-933	 25- 3-933

	

9- 9-932	 9- 2-933	 24- 2-933	 11- 3-933	 . 26- 3-933

	

10- 9-032	 10- 2-933	 25- 2-933	 -12- 3-933	 27- 3-933

	

14- 9-032	 11- 2-933	 26- 2-933	 43- 3-933	 28- 3-933

	

12- 9-032	 12- 2-933,	 27- 2-933	 14- 3-933	 29- 3-933

	

13- 9-932	 13- 2-933	 28- 2-933	 15- 3-933	 30- 3-933
4	 14- 9-932	 14- 2-933	 1- 3-933	 16- 3-933	 31- 3-933

	

15- 9-932	 15- 2-933	 2- 3-933	 17. 3-933	 1- 4-933

	

46- 9-932	 16- 2-933	 3- 3-933	 18- 3-933	 2- 4-933

	

17- 9-932	 47- 2-933	 4- 3-933	 19- 3-933	 3- 4-933

	

18- 9-932	 18- 2-933	 5- 3-933	 20- 3-933	 4- 4-933
á	 29-, 9-932	 19-. 2-933	 6.. 3433	 21- 3-933	 5.. 4-933

	

tO... 9-.932	 20.. 2-933	 7- 3-933	 22.., 3-933	 6.. 4-933

	

21 ... 9-932	 21- 2-933	 3-933	 23- 3-933	 7.. 4-933

	

22.. 9-932	 22- 2-933	 9' 3433	 24.. 3-933	 8.. 4-933

	

23... 9-932	 23... 2-933	 10-. 3-933	 25 .= 3-933	 9- 4-933

	

24- 9-932	 24.. 2433	 11- 3-933	 26.. 3-933	 10., 4-933

	

25.. 9-932	 25... 2-933	 12.. 3433	 27.. 3-933	 11- 4.-933

	

26- 9-932	 26- 2-933	 13... 3-933	 28... 3-933	 12- 4-933

	

27- 9-932	 27- 2-933	 14- 3-933	 29- 3-933	 13- 4-933

	

28- 9-932	 28- 2-933	 15- 3-933	 30- 3-933	 14- 4-933

	

29- 9-932	 28- 2-933	 15- 3-933	 30- 3-933	 14- 4-933

	

30- 9-932	 28- 2-933	 45- 3-933	 30- 3-933	 14- 4-933

	

1-40-932	 1- 3-933	 16- 3-933	 31.. 3-933	 15- 4-933

	

2-10-932	 2- 3-933	 17- 3-933	 4- 4-933	 16- 4-933

	

3-10-932	 3- 3-933	 18- 3-933	 2- 4-933	 47- 4-933

	

4-10-932	 4- 3-933	 19- 3-933	 3- 4-933	 18- 4-933

	

5-10-932	 5- 3-933	 20- 3-933,	 4.> 4-933	 19- 4-933

	

6-40-932	 6- 3-933	 24- 3-933	 5- 4-933	 20- 4-933

	

7-40-932	 7- 3-933	 22- 3-933	 6- 4-933	 21- 4-933

	

8-10-932	 8- 3-933	 23- 3-933	 7- 4-933	 22- 4-933

	

9-10-932	 9- 3-933	 24- 3-933	 8- 4-933	 23- 4-933

	

40-10-932	 10- 3-933	 25- 3-933	 9- 4-933	 24- 4-933

	

41-10-932	 11- 3-933	 26- 3-933	 10- 4-933	 25- 4-933

	

12-10-932	 12- 3-933	 27- 3-933	 41- 4-933	 26- 4-933

	

13-10-932	 43- 3-933	 28- 3-933	 12- 4-933	 27- 4-933

	

14-10-932	 44- 3-933	 29- 3-933	 13- 4-933	 28- 4-933

	

45-40-932	 15- 3-933	 30- 3-933	 14- 4-933	 29- 4-933

	

16-10-932	 16- 3-933	 31- 3-933	 15- 4-933	 30- 4-933

	

27-10-932	 17- 3-933	 2- 4-933	 16- 4-933	 1- 5-933

	

48-10-932	 18- 3-933	 2- 4-933	 17- 4-933	 2- 5-933

	

19-10-932	 19- 3-933	 3- 4-933	 18- 4-933	 3- 5-933

	

20-40-932	 20- 3-933	 4- 4-933	 19- 4-933	 4- 5-933

21,40-932 21- 3-933 5- 4-933 20- 4-933 5-.5-933
22-10-932 22- 3-933 6- 4-933 21- 4-933 6- 5-933
23-10-932 23- 3-933 7- 4-933 22- 4-933 7- 5-933
24-10-932 24- 3-933 8- 4-933 23- 4-933 8- 5-933
25-10-932 25- 3-933 9- 4-933 24- 4,-933 9- 5-933
26-10-932 26- 3-933 10- 4-933 25- 4-933 40- 5-933
27-10-932 27- 3-933 11- 4-933 26- 4-933 5-933
28-10-932 28- 3-933 12- 4-933 27- 4-933 12- 5-933
29-20-932 29- 3-933 13- 4-933 28- 4-933 13- 5-933
30-10-932 30- 3-933 14- 4-933 29- 4-933 14- 5-933
31-10-932 34- 3-933 15- 4-933 30- 4-933 15- 5-933

1-11-932 1- 4-933 16- 4-933 1- 5-933 16- 5-933
2-11-932 2- 4-933 17- 4-933 .2- 5 933 17- 5-933
3-11-932 3- 4-933 48- 4-933 3- 5-933 18- 5-933
4-11-932 4- 4-933 19- 4-933 4-, 5-933 49.. 5.-933
5-11-932 5.. 4-933 20- 4-933 5.. 5-933 20r 5433
6-11-932 6- 4-933 21-, 4-933 6-, 5-933 21.. 5-933
7-11-932 7- 4-.933 22.. 4-933 7.. 5..933 22.. 5-933
8-11-932 8- 4-933 23- 4..933 5-933 23.. 5...933
9-11-932 9- 4-933 24.. 4-933 9- 5-933 24.. 5-933

10 ..11-932 10- 4-933 .25- 4-933 10.. 5-933 25... 5-933
11-11.-932 11- 4-933 26..- 4-933 14 .. 5-933 26. 5-933
12-11-932 12- 4-933 27- 4-933 12- 5-933 27.= 5-933
13-11432 13- 4-933 28- 4-933 13.. 5-933 28.0 5-933
14-11-932 14- 4-933 29- 4-933 14- 5-933 29-. 5-933
15-11432 15- 4-933 30- 4-933 15.. 5.-933 5..933
16-.11-932 16- 4-933 1- 5-933 16- 5-933 34 .= 5-933
17-11-932 17-, 4-933 2- 5-933 17- 5-933 11.' 6-933
18-11-932 18- 4-933 3- 5-933 18-. 5 933 2- 6-933
19-11-932 19- 4-933 5-933 19.. 5-933 6..933
20-11-932 20- 4-933 5- 5 933 20 .. 5-933 4- 6-933
21-11.-932 21- 4 933 6.. 5 933 21 ... 5-933 5- 6-933
22-11-932 22- 4 933 7.. 5-933 22- 5-933 6... 6-933
23-11-932 23- 4-933 8- 5-933 23- 5..933 7... 6-.933
24-11-932
25-11-932

24-
25-

4-933
4-933 10-

5-933
5-933

24-,
25-

5-933
5-933

8- 6-933
9- 6-933

26-11-932 26- 4-933 11- 5-933 26-. 5-933 10- 6-933
27-11 L932
28-11-932

27-,
28-

4-933
4-933

12...
13-

5-933
5-933

27- 5-933
5-933

11- 6-933
12- 6-933

29-11-932 29- 4-933 14- 5-933 29- 5-933 13- 6-933
30-11-932 30- 4-933 15- 5-933 30- 5-933 14- 6-933

1-12-932 1- 5-933 16- 5-933	 . 31- 5-933 15- 6-933
2-12-932 2- 5-933 .17- 5-933 1-- 6-933 16- 6-933
3-12-932 3- 5-933 18- 5-933 2- 6-933 17- 6-933
4-12-932 4- 5-933 19- 5-933	 • 3- 6-933 18- 6-933
5-12-932 5- 5-933 20- 5-933 4- 6-933 19- 6-933
6-42-932 6- 5-933 21- 5-933 5- 6-933 20- 6-933
7-12-932 7- 5-933 22- 5-933 6- 6-933 21- 6-933
8-12-932 8- 5-933 23- 5-933 7- 6-933 22- 6-933
9-12-932 9- 5-933 24- 5-933 8- 6-933 23- 6-933

10-12-932 40- 5-933 25- 5-933 9.. 6-933 24 ... 6 933
11-12.-932 11- 5-933 26- 5-933 10-. 6-932 25.- 6-933
12-42-932 12-. 5-933 27.. 5-933 11- 6-933 26r 6-933
13-12-932 13- 5-933 28- 5-933 12- 6-933 27- 6-933
14-22-932 44- 5-933 29- 5-933 13- 6-933 28- 6-933

!Vota explicativa

Os titulos que, de acôrdo com o decreto n. 21.844, já
tenham tido a sua primeira quota exigivel, só se compreen-
derão na presente tabela pelos seus respectivos saldos.

— -

tll1© eiE NISRda
Por decretos de 42 do corrente:
Foram aposentados, nos termos dowt. 121 da lei n.2.924,

de 5 de janeiro de 1915: o auditor chefe da Caixa de Amorti-
zação, Alberto de Barros Franco e; de acôrdo Com as atribui-
ções contidas nos arts: 10 e 80 do decreto n. 19.398, de ii de
novembro de 1930, o condutor' teCnico da Diretoria do Patri-
monio Nacional, Alberto Amorim do Valle.

,Foram exonerados:
A pedido, o Dr. Joaquim Corrêa de Seixas do cargo de

diretor, em comissão, do Laboratorio Nacional do Analises;
por abandono de emprego: Artbúr Serzedello Machado do
lugar de escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Jaca-
rezinho, no Estado do Paraná, á vista do deliberado no pro-
cesso n. 52.236, do corrente ano e, nos termos do disposto no
paragrafo segundo do art. 14 do decreto n. 24.663, de 2 de
fevereiro de 1921, o agente fiscal do imposto de consumo na
capital do Estado de Alagôas, Emilio Pinauuni, á vista do te-
legrama n. 583, de 20 de agosto último, do delegado fiscal
do Tesouro Nacional no mesmo Estado; de acôrdo copa as atri-.
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eeicees contidas nos arts. 1° e 80 do decreto n. 19.398, de
ti de novembro de 1930; Carlos Alberto de Godoy do cargo de
seletor e Jonas Silveira Cunha do de escrivão, da Coletoria
.iu% Rendas Federais em Amparo, no Estado de São Paulo; a
OU» do serviço publico, Antenor Neves do lugar de adminis-
rador da Mesa de Rendas de 1' ordem de Ponta Porã, no Es-

tudo de Mato Grosso e Alberto Linhares Benttemuller do de
ztgente fiscal do imposto de consumo no interior do mesmo
Es.tado; por falta de exação no cumprimento do dever, Fran-
esce Firmino de Pontes Oliveira do cargo de coletor e Dioge-
Nes 'Cupinambá de Oliveira do de escrivão, da 5' Coletoria das
nendas Federais, na Capital do Estado de São Paulo, á vista
do que consta do processo n. 15.215, deste ano.

— Foi dispensado, a pedido, do cargo, em comissão, de
inspetor da Alfonsim de Belém, no Estado do Pará, o pri-

eiro escriturario da Alfandega de Santos, no Estado de São
Paulo, Polydectes de Oliveira.

— Foi promovido a agente riscas do imposto de consumo
na Capital do Estado de AlagOas, o do interior do mesmo Es-,
lado Francisco de Assis Miranda.

—Foram removidos:
Para identicos togares na Alfandega do Rio de Janeiro, o

primeiro escriturario do Tesouro Nacional, bacharel João da
Silva Almeida; o primeiro escriturario do Tribunal de Contas,
Orlando Bandeira Villela; e o segundo escriturario da Caixa
de Amortização, Oscar Jugurtha Couto. O primeiro escritu-
raria da Alfandega do Rio de Janeiro, Pedro Pereira Baptista
para idenitco legar no Tesouro Nacional; o primeiro escritu-
rado da mesma Alfandega, Joell Condido Costa, para identico
!ogar no Tribunal de Contas; e o segundo escriturario ainda
da mesma Alfandega, Carlos de Lyra Oliveira para identico
Jogar na Caixa de Amortização.

— Foi declarado em disponibilidade, de acérdo oom aa
atribuições contidas nos artigos 1° e 81' do decreto n. 19.398,
de 11 de novembro de 1930, com os vencimentos a que tiver
direito, o primeiro escriturado da Alfandega de Manáus, no
Estado do Amazonas, Argemiro Augusto de Araujo Jorge.

— Foram declarados sem efeito:.
O decreto de 25 de maio último que nõmeou João Canelo

de Souza para o lugar de coletor das Rendas Fnderais em Cal-
çado, no Estado do Espirito Santo, por ter o nomeado desis-
tido da nomeação; e o de 30 de agosto último que demitiu,
a bem do serviço publico, Arthur Ayrosa do logar de coletor
das Rendas Federais em Monta Carmelo, no Estado de Minas
Gerais.

— Foram nomeadog
O engenheiro contratadõ da Diretoria do Patrimonio Na-

cional Bento Fleury da Rocha, para o logar de condutor tecnico
da mesma diretoria; o quarto escriturario da Alfandega de
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, Vicente Neves
Capareile, para o lagar de agente fiscal do imposto de con-
sumo no interior do Estado do Maranhão; a pedido, o agente
fiscal do imposto de consumo no Interior do Estado do Mara-
nhão, Lauro Godo, para identico logar no interior do Estado
de AlagOas; Jeronymo Orlando de Moura Camara para o Jogar
de fiscal de clubes para vendas de mercadorias mediante sor-
tetos no Estado do Rio Grande do Norte; José da Rocha Passos
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do
Mato Grosso; Aurelio Gomes de Miranda coletor das rendas
federais em Chique-Chique, no Estado da Bafa; Caetano Viana
coletor das Rendas Federais em Sobral, no Estado do Ceará;
Manoel Marques coletor das Rendas Federais em Amparo, no
Estado de São Paulo; Demosthenes Alves Rocha coletor das
Rendas Federais em Poções, no Estado da Bafa; Francisco
Fernandes da Costa escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Rio Branco, no Estado do Amazonas; Demetrio Monteiro
Costa escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Poções;
João Falkenback, Geraldo Rodrigues, Horacio Rodrigues Gou-
lart, Apparioio Santellano, Placido Duarte, Pedro Rocha e
Souza, Francisco Fabiano da Costa, Antonio Alves Baptista,
1 meio Jayme de Figueiredo, José Cypriano Martins Borba, José
de Almeida, Salnt'Clair Mambrum, Athayde Maciel de Oliveira,
lionorival Garcia Barão, Francisco Castro, Gonçalo soares
Penalvo, Alcides Caetano, Claro Gonçalves Fernandes, Cuper-
1 ino Vieira, Olyntho Monteiro Rodrigues, Francisco Assis dos
santos, Quiliantino da Rosa Garcia, Casario de Freitas Tei-
(+isco José Rodrigo" Antonio Fernandes de Oliveira Filho,
xeira, Condido de Oliveira, Amadeu Dias de Oliveira, Fran-
cisco José Rockigr" Antonio Fernandes de Oliveira Filho,
Francisco Xspsiosoboy,-,M,otion Alves Nunes; Edres Laudares_	 _

Rodrigues Corrêa, Cornelio da Costa Leite, Rosalino Andereção,
Wilson,Tubino, Domingos Braile, Pedro Corrêa Marques, Ge-
neroso Vieira Sobrinho, João Carlos Gonçalves Braga, Clau-
diano Pereira de Macedo, Heraclito Democrito de Mello, Pedro
Moldonado, João Ferreira Filho, Alcides Cereja, Adolpho José
de Carvalho, Raymundo Portella de Andrade, João Arbella,
Francisco de Borja Fioravante, Fausto Fioravante, Trinou da
Silva Lago, Delfins) Soares, Alfredo José Teixeira, João Fran-
cisco Dornelles, Josino Pinto de Bittencourt, Hermagor Pres-
tes Freire, Manoel Pedro Machado, Pedro Padilha da Rosa, João
de Deus Garcez, José Rafael de Almeida, Dizico Ramos, Fran-
cisco Arteche, José Maria Leal e Nero Côrtes Rubin, guardas
do serviço de repressão do contrabando, nas fronteiras do Es-
tado do Rio Grande do Sul.

— Por outros do dia 13:
Foi exonerado, a bem do serviço publico, de acórdo com

as atribuições conticas nos artigos 1° a 80 do decreto n. 19.398,
de 11 de novembro de 1930, José Thoodoro Pereira da Silva,
do logar de coletor das Rendas Federais de Itapira, no Estado
de São Paulo.
• Foram dispensados:

A pedido, o primeiro escriturario do Tesouro Nacional,
bacharel João da Silva Almeida do cargo, em comissão, de
o segundo escriturario do Tesouro Nacional, bacharel Ary dos
Santas Silva, do cargo, em comissão, de delegado do mesmo
Tesouro, no Estado da Paraíba; e o conferente da Alfandega
de Manaus, no Estado do Amazonas, bacharel Raymtindo Go-
mes Gondim, do cargo, em comissão, de inspetor da Alfandega
de São Luiz, no Estado do Maranhão.

— Foram promovidos:
Na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de

Minas Gerais —'a contador o primeiro escriturario bacharel
Joaquim Gomes de Carvalho; a primeiro escriturario, por
merecimento, o segundo escriturario, bacharel Vital Bezerra
Cavalcante; a segundo escriturario, por antiguidade, o terceiro
escriturario Francisco Octavio Mallard; e a terceiro escritu-
rario, por merecimento, o quarto escrituraio Julio Atayde
de Barros Guedes.

— Foram nomeados:

Paulo Amorim Goulart de Andrade, quarto escrituraria
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais e Pedro Gomos de Oliveira coletor das Rendas Federais*
em Itapira, no Estado de São Paulo.

Em comissão: Delegado fiscal do Tesouro Nacional, no
Estado de Pernambuco, o segundo escrituraria do mesmo Te-
souro, bacharel Ary dos Santos Silva; delegado Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Paraíba, o primeiro escriturario
da Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro, no Estado da Bafa,
Octaviano Cezar de Souza; inspetor da Alfandega de Belém, no
Estado • do Pará, o conferente da Alfandega de Manáus, bacha-
rel Raymundo Gomes Gondim; e inspetor da Alfandega de São
Luiz, no Estado do Maranhão, o chefe de Secção da Alfandega
de Recife Oscar Jucá Rego Lima.

Ministerio da Marinha
(*) Por decreto de 18 de agosto do corrente ano, foi revi-

gorado por mais sessenta (60) dias, o prazo a que se refere o
decreto de 31 de março do corrente ano, indultando os deser-
tores da Armada que se apresentarem e os que vierem a se
apresentar dentro dèsse prazo, podendo a apresentação ser
feita, nos Estados, nas respectivas Capitanias de Portos.

(•) 0 , Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu o sub-oficial condutor moto-
rista do Corpo de Sub-Oficiais da Armada Mario Bandeira de
Mello e conformando-se com o parecer do consultor geral da
Republica, n. 227, de 10 de agosto do corrente ano, resolve
retificar o decreto de 23 de junho último, para o fim de con-
siderá-lo reformado, de conformidade com a letra c, do art. 2°,

(*) Reproduz-se por ter eldo publicado com Incorreções.
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do decreto n. 4.206, de 9 de dezembro de 1920, visto haver
se invalidado em áto de serviço da Nação.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GrruLio VARGAS.

Protogenes *Pereira Guimarães.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 13 do corrente:
Foi anulada, tendo em vista o relatorio de 5 do co! nte

mês, da Comissão de Sindicancia do Exercito, a reforma admi-
nistrativa, determinada por decreto de 15 de setembro findo,
do coronel intendente de guerra, Miguel Nei de Carvalho, ca-
pitães de administração Odilon Gomes da Silva e Alfredo No-
gueira Junior e do 1° tenente 'contador Tiago de Santana Ar-
gucio.

Foi classificado, na arma de engenharia, por absoluta
conveniencia do serviço o coronel Teotonio Toscano de Brito,
no 2° batalhão e major Durival de Brito e Silva, no 2° batalhão,
como sub-comandante.

Foram conredidas reformas, de acÓrdo com o art. 37, § 3°,
do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de abril de
1929, para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setembro de
931, no posto de 2° tenente, para o quadro do serviço de recru-
tamento, ao 1° sargento, escrevente, João dos Santas Pessóa,
visto contar mais de 25 anos de serviço e haver satisfeito as
exigencias para a reforma no referido posto, e no posto e soldo
imediato, ao 3° sargento Manoel Catarino de Souza, corneteiro
do Grupo de Aviação, visto contar mais de 25 anos de serviço!

Foram demitidos, a bem do serviço público, dós togares de
1° e 2° adjuntos de promotor da 2' Circunscrição de Justiça Mi-
litar, respectivamente, os bachareis Vercingetorkx Moreira da
Silva e José Peres e de promotor da mesma, o bacharel Ade-
niaro de Faria Lobato.

Foram dedaradas sem efeito as agregações ás armas e
quadros a que pertencem, dos seguintes, oficiais: coronel Mi-
guel Nei de Carvalho, intendente de guerra, capitães Odilon
Gomes da Silva e Alfredo Nogueira Junior, de administração,
Dr. Adelmar Soares da Rocha, medico, primeiros tenentes
Tiago de Santana Arguelo, contador, Huyghens Monte Lima, de
infantaria, Haroldo Bitencourt Brigido e Augusto Otavio Con-
Sucio, de artilharia, Carlos dos Santos Jacinto, de engenharia,
2° tenente Benedito Siqueira, de artilharia, capitão veterinario
Aristides Corrêa Leal, majores Maximiliano Fernandes da Silva
e Otaviano Leal capitães Antonio Acioli Borges, de artilharia, e
Eugenio Everton Pinto, de cavalaria, primeiros tenentes Fre-
derico Ernesto da Cunha, de artilharia, e Job de Figueiredo, de
cavalaria; capitão Plinio Freire de Morais, de cavalaria, e pri-
meiros tenentes Francisco Pimentel, Alexandre Alvares Duarte
de Azevedo e José Vitorino Corrêa, de infantaria, em vista do
parecer da Comissão de Sindicancia do Exercito.

Foram 'exonerados:
Do comando da 3' divisão. de cavalaria (Bagé), o general

Je brigada Almerio de Moura, visto ter tido outra comissão;
O bacharel Mario Maciel Wanderley do legar de 1° sti-

plente de auditor da 2' Circunscrição dá Justiça Militar, visto
ter tido outro emprego público;.

Do !cisar de oficial de justiça da 2° Circunscrição de Justi-
ça Militar Joaquim Luiz Alves, visto ter tido outro Cargo pú-
blico.

Foi mandado agregar, de acêrdo com o art. 4•, § 6°, do
regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929
para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, á
respectiva arma o ' tenente de artilharia Orlando da Fonseca
Rangel Sobrinho, visto ter Eido declarado desertor.

Foram nomeados:

O general de brigada Colatino Marques, comandante da 3'
brigada de infantaria (São Paulo);

O general de brigada Manoel de Cerqueira Deliro Filho,
comandante da 4' brigada de infantaria (Caçapava);

O general de brigada João Ferreira Johnson, comandante
da 35 divisão de cavalaria (Bege);

O general de brigada Almerio de Moura, comandante da 6'
região militar;

O general de brigada Guilherme Ribeiro Cruz, comandante
interino da 5' Região militar;

O bacharel Mario Maciel Wanderley, advogado da 2' Cir-
cunscrição de Justiça Militar;

José Nicolau dos Santos, para exerciár, interinamente, o
logar de servente braçal da Escola Militar, durante o impedi-
mento do efetivo;

Severino Bezerra dos Santos, para exercer interinamente,
o legar de servente da Escola Militar, durante o impedi-
mento do servente efetivo;

Joaquim Luiz Alves, para o legar de escrivão dai' Cir-
cunscrição de Justiça Militar;

O bacharel Joaquim da Silva Azevedo, promotor da 2' Cir-
cunscrição de Justiça Militar.

Foram promovidos: a generais de divisão os de brigada,
João Gomes Ribeiro Filho e Constando Deschamps Cavalcanti;
e por ato de bravura, ao posto de 2° tenente, o 3° sargento An-
tonio Simões do Nascimento.

Foram reformados:

De acôrdo com o art. 29, § 2°, do regulamento anexo ao
decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da lei
n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, o capitão Hernani Pinto
de Araujo Rabelo, de infantaria, visto achar-se ha mais de um
ano agregado á respectiva arma e ter sido em inspeção do
saúde a que foi submetido, julgado incapaz para o serviço do
Exerci to; .

Administrativamente, como incursos nas disposkaes do
decreto n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o major José
Augusto da Costa Leite, capitães Octavio Monteiro Aché, Ormuz
Vieira, Brocardo Bicudo, Manoel Caldas Braga, Aristoteles

Arlindo Pinto Nunes, priltieiros tenentes Jorge Barreto
Lins, Miguel Cardoso, Ademar de Oliveira Cruz, Heitor Men-
donça Carneiro da Cunha, João Carlos Gross e Jorge Bicudo
Junior, iodes de infantaria; o capitão de administração, Olega-
rio de Oliveira Marcondes, percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de 1 classe.

Foram transferidos, por absoluta conveniencia do serviço,
os coroneis Antonio da Costa Araujo Filho, do 26° batalhão de
caçadores para o 25° batalhão de caçadores, e João Teodoro
Pereira de Melo Neto, do quadro su.plemenLir para o ordina-
rio, sendo classificado no 2° regimento de cavalaria divisioua.
rio (Pirassununga).

Ministerio do Trabalho, Industria e Comercio
Por decreto de 12 do corrente foi nomeado o Dr. Antonio

Paulo Filho para exercer, interinamente, o cargo de médico
especialista . de olhos da Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, do Departamento Nacional do Poyoamentu, durante o
impedimento do funcionario efetivo, Dr. Nilson de Rezende,
que obteve permissão para, sem direito aos vencimentos de
seu cargo, continuar, por seis mèses, a partir de 7 do corrente,
os estudos de profilaxia, tratamento e legislação' do tracoma,
nos Estados Unidos da America.

Por decreto de 11 do corrente mês, foram nomeados,
de achrdo com a proposta feita pelo ministro de Estado dos
Negocios da Marinha, para fazerem parte dos Conselhos de
Justiça, a que se refere o decreto de 15 de setembro último,
que terão de processar e julgar o capitão-tenente Luiz de
Brito Albernaz, pelos fatos apurados no inquerito policial mi-
litar ultimamente procedido na cidade de Belém, Estado do
Pará, mais os seguintes membros:

• Conselho Superior de Justiça: procurador geral, o 1° ad-
junto de promotor, Dr. Carlos Americo Brasil; secretário, o
escrivão Gilberto de Alencar Saboia;

Conselho de Justiça: auditor Dr. Henrique Alberto Maga-
lhães de Almeida, e promotor, Dr. Targino Neves.
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2eta:esrimento despachado:
Despacho do Chefe do Governo Provi-

eorio:
3atharel Gadofredo Carneiro Leão. —

nrleferido. A situação do suplicante só
edmite três hipóteses: ou vai desempe-
ehar as funções do cargo •para que foi
:torneado, ou pede aposentadoria, ou perde

disponibilidade.

nireaorie	 Iklerilor
upediente de 13 das outubro de 4932
?or portaria da presente data, foram

ececedidos três mêses de licença, para
.1-atamento de saude, nos termos do ar-
:.igo 3°, n. 1, do decreto n. 14.663, de

de fevereiro de 1921, e em prorroga-
o da que obteve por portaria de 19

zeesto ultimo, a Porcina Porphirio,
eempositora de C classe, mensalista, da
::prensa Nacional.

Requerimento despachado
Adamastor de Oliveira Pereira, pedin-

do contagem de tempo para efeito de
aaeocentadoria. — Faça a prova do di-
reito que aléga quando requerer apo-
eentadoria.

Poilleia do Wislffio IFederoIl
Requerimentos . despachados

Dia 14 de outubro de 1932
?elo Sr. diretor da secretaria:
Nilo de Souza Pinto, Oswaldo Meirel-

le,s, Olavo Pillar Gonçalves, Oswaldo
Ooulomb Costa, Octavio Augusto de Fa-
ria Santo, Oswaldo de Oliveira Penna,
Orpheu Ferreira Fontão, Octaviano de
Aquino Corrêa Maia, Oswaldo Accioli,
Oaliet, Oscar Gonçalves Pecego, Osorio
Suriche dos Santos Filho, Olmio Barros
Vidal, Oswaldo Corrêa de Sá. — Satis-
Teçam as exigencias do edital.

Parque de Diversões "O. K." — A'
2 Delegacia Auxiliar.

Prini Giovanni, ScIelio Rouxinho de
Castro e Possidente Angelo. — A' 3° De-
legacia Auxiliar.

Henrique Guillon. — A' Inspetoria de
Veículos para informar.

I sabel P. de Ferreira Lima. — A'
:inspetoria da Policia Marítima.

Rachel Roc:rigues Amorim. — Séle o
documento de acôrdo com a lei.

Conceição Garcia Chagas Pereira,
7:tendrik Willein Johan de la Fontaine
Verwey. Alcebiades Sequeira Coimbra e
josé Alvaro Vicente. — Concedam-se os
;passaportes.

Expediente de 43 e 14 de outubro de
1932

N. 4.049 — Ao diretor da Dos-
tesa Pública -r- Solicitando providen-
cias sobre indenisação de trabalho exe-
cutado por esta Repartição.

N. 4.050—Ao Sr. ministro da Justiça—
Enviando quadro comparativo de empre-
gados efetivos e suplentes desta reparti-
ção.

N. 4.051 — Ao diretor da Despesa
Pública — Pedindo averbação em folha,
por trabalho executado nesta repartição.

N. 4.052 — Ao superintendente da
Companhia Telefonica Brasileira —Pe-
dindo instalação de aparelho.

N. 4.053 — Ao diretor geral da Di-
e•etoria do Interior — Comunicando pre-
ços de uma coleção de leis.

N. 4.054 — Ao presidente do Conse-
lho Nacional do Trabalho — Comuni-
cando preço de encomenda.

Requerimentos despachados
Generosa Roxo Teixeira Barbosa, Ar-

mando Simone, Oscar Bastos, Cesar
Corrêa Lemos, Durvai Fernandes de
Mattos, Horacio Dias Paes Leme, José
Paulo de Morais Junior e Edmundo Tar-
taglia.	 Certifinue-se e averbe-se.

Banco dos Funcionarios Publicas
(Oscar Bastos). — Suspenda-se.

.n•nn=C1.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

13a REUNIÃO, EM 1 DE OUTUBRO DE 1932
Presiclencia do Sr. ministro Bento de

Faria, presidente
A's 15 horas e 30 minutos, presentes

os senhores Pereira Braga, Octavio
Kelly, Candido de Oliveira Filho e Mi-
randa Valverde, tendo justificado sua
ausencia o Sr. Carlos Maximiliano,
abre-se a sessão, secretariada pelo se-
nhor Abreu Filho.

E' lida e, sem observação, aprovada a
ata da reunião anterior.

Expediente — Oficio do Interventor
Federal no Rio Grande do Norte, ofere-
cendo sugestões.

Dando inicio aos- trabalhos, o senhor
presidente declara que, a ausencia, no
momento, do Sr. Pereira Braga, não
impedia de ser discutida a matéria re-
ferente ao regimen disciplinar, pois
S. Ex. compareceria a tempo de acom-
panhar a votação.

Art. 28. O juiz deve dar-se de sus-
peito e, se não o fizer, poderá, como
tal, ser recusado por qualquer das
partes:

I — Se fôr parente dentro do 40 gráu
de alguma das partes.

II — Se ele, sua mulher, ascendentes
ou descendentes de um ou de outro,
tiverem pendente tio decisão em juizo,
causa em que se controverta identica
questão de direito.

III — Se ele, sua mulher, ou parente
dentro do C grau, sustentarem demanda
que tenha de ser julgada por alguma
das partes.

IV — Se fôr credor ou devedor, fia- .
dor, tutor, curador, donatario ou doador
ou patrão de algum dos litigantes, ex-
céto se a divida provier de taxas pela
prestação de serviços publicos.

3 — Se fôr acionista de sociedade
que seja parte no pleito.

VI — Se fôr diretamente interessado
na causa.

VII — Se ele, sua mulher ou algum
parente de qualquer deles, no grá,u re-
ferido, fôr herdeiro instituido por al-
guma das partes em testamento loi*
blico ou aberto em juizo.

VIII — Se alguma das partes fôr por
ele, ou sua mulher, instituida herdeira
.au legataria em testamento público ou
aberto em juizo.

EX — Se tiver aconselhado alguma
das partes sobre o objéte da causa ou
houver fornecido meios para as despe-
sas do processo.

X — Se fôr amigo intimo ou inimigo
de alguma das partes.
' XI — Se tiver julgado a causa, na
instancia inferior, ou intervindo nela
como representante do Ministerio Pú-
blico, advogado, arbitro, perito ou tes-
temunha.

Art. 29. A suspeição decorrente do
casamento não cessa pela morte de um -
dos conjuges.

Art. 30. Nenhum juiz poderá tomar
parte no julgamento do recurso inter-
posto de sentença ou despacho profe-
rido por ele ou por algum parente seu,
dentro do grau mencionado.

Art. 31. Se o juiz houver sido dado'
como testemunha, deverá declarar, por
despacho, se tem conhecimento de fatos
que possam influir na decisão da causa.

Alberto Fílaoial, Waldemiro Viriato de
Miranda Carvalho, Ennio Augusto Mar-
ques, Jorge Pinto Ferreira, João Lopes
Vieira, Alfredo Xavier, Pedro Bezerra
Carvalho, Oswaldo de Aguiar, Gustavo
Pedreira de Freitas, Firmino Ancora da
Luz, Argemiro Pedroza, Francisco Vieira
da Rosa Junior, Maximiliano Baldissa-
rini Sobrinho, Heitor Duarte, Honorio
Baptista de Oliveira, João Miranda, Al-
tino Benevides, Reynaldo de Azevedo
Freitas, Armindo de Mello Gouvéa, Ser-
gio Silva, Heloisio do Couto e. Cruz e
Ciro Jeolás. — Averbem-se, em termos.

*José Pinto Vieira e Alband Paiva de
Gouvêa. — Certifiquem-se e restituam-
ae, em termos.

aiffonso Caggiano. — Certifique-se.

IImprenst Nacional e "Diluvio
Oficiali"

Outubro de 1932DIÁRIO OFICIAL

O Sr. Candido de Oliveira Filho,. ré-
lator do capitulo relativo á disciplina.
lembra a conveniencia de ser, Lambem,
apreciado o exame de sanidade dos
juizes.

O Sr. presidente aceita a sugestão do
Sr. Candido de Oliveira Filho, para
constituir um capitulo especial.

Passando a meteria do capitulo das
"Suspeições e Incompatibilidades", o
Sr. presidente procede á leitura da
carta do Sr. Carlos Maximiliano, na
qual ratifica o seu voto já manifestado
na reunião anterior, apenas divergindo
da emenda que impede os juizes apo-
sentados de advogar contra o Estado.

Prosseguindo na votação, é aprovado
todo o articulado compreendido entre
os arts. 28 a 52, tendo o Sr. Candido
de Oliveira Filho votado contra a re-
dação do ri. XI do art. 28, ficando,
portanto, assim redigido:

Suspeições e incompatibilidades
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No caso afirmativo, verificar-se-á O
impedimento, não podendo prescindir-
se do seu depoimento, e, no caso nega-
tivo, deixará de ser testemunha.

Art. 3.2. Aos membros do Ministerio
Público, jurados, serventuarios e em-
pregados da Justiça, peritos e interpre-
tes, são extensivas as prescrições dos
artigos precedentes, no que lhes forem
aplicavéis.

Art. 33. Não pôdem ser jurados: .
I -ee Os que . tiverem denunciado ou

por: ..qualcitier fôrma comunicado a prá-
tica. de infração.

Os que tiverem servido corno
jurades em julgamento anterior, a que,
pela mesma infração, tenha sido sub-
metido o acusado.

In — Os que não poderiam ser alis-
tados..

IV — Os que não tiverem os requisi-
tos legais para a função.

Art. 34. 'A circunstancia de possuir
titules da Diaida ~liça Nacional, es-
tadoal ou municipal, não constitue mo-

4 tivo da suspeição para intervir nás
causas em •que seja intereasada a Fa-
zenda 1'er:era', a do Estado ou a doimu-
niciPfo.

Art. 35. A suspeição, sob pena de
responsabilidade e de nulidade do pro-
cesso, será motivada e restricta aos
c,aaos mencionados nos artigos antece-
dentes.

Art. 38. A suspeição é ilegitima:
Quando fôr provocada pela parte

ou porséu procurador judicial.
— Quando : o recusante tiver pra-

ticado algum ato que importe aceita-
ção' do recusado, salvo motivo superve-
niente.

Art. 37. Não Mem servir, conjun-
-lamente, nó mesmo Tribunal, juizes que
tenham entre si parentesco até o 4°
grau, inclusive.

• Parágrafo único. Resolve-se a incom-
patibilidade:

1 0, antes da posse, contra o último
nomeado, ou menos idoso, sendo a no-
meação da mesma data;

2°, depois da posse, contra o que deu
causa á incompatibilidade, si esta fôr
imputavel a ambos, contra o mais mo-
derno.

-Art. 38. Os juizes de primeira instan-
cia . .não Mem funcionar em causa em
que parentes seus, nos graus acima re-
feridos„ sejam advogados, solicitadores
ou representantes do Ministerio

Paragrafo unico. Não Mem exercer
oficio eu emprego de justiça, perante o
júiz, em primeira instancia, os que fo-
rem Seus parentes, nos termos acima
declarados.

Art. 39. Quem tiver intervindo, como
juiz, em qualquer processo, não poderá
nate ser constituido advogado.

Art. 40. Não podem funcionar n.o
mesmo feito procuradores judiciais `é
r0Presentantes . do Ministerio Publico,
que sejam parentes dentro do grau men-
cionado., .

Art. 41. O juiz ou tribunal, que co-
nhecer da suspeição, pôde impor a mul-
ta de 100$ a 1:0006, á parte, que, ma-
lkiosamente, a arguir.
•Art. 42. Os magistrados e membros

d6 Ministerio Publico não poderão co-
merciar; nem aceitar ou exercer cargo
4.elejçzi,a, nomeação, comissão, ou qual-
que • outra função publica, salvo do ma-

gisterio, de arbitro ou de comissões in-
cumbidas, gratuitamente, de reorganiza-
ção da Justiça ou de elaboração de leis.

Paragrafo unico. A aceitação de car-
go incompatiael importa renuncia da-
quele que estiver exercendo o magistra-
do ou funcionado judicial.

Aposentadoria,. Licença, Substituiçdes e
' responsabilidade

Art. 43. Será ooncedida á aposentado-
ria com vencimentos integrais, ao ser-
vidor da Justiça julgado invalido depois
de completar 25 anos de serviço na ma-
gistratura, ou no Ministerio Publ ico, ou
35 anos no exercicio de diferentes fun-
ções publicas dá União ou dos Estados.

§ 1.° .Serao aposentados compulsoria-
mente os juizes que hajam atingido a
idade de 70 anos, com os vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço.

§ 2." Para os efeitos da aposentadoria,
será contado em dobro o tempo de ser-
viço de guerra.

§ 3.° Excepcionalmente, Será aposenta-
do com vencimentos integrais todo (uu-
cionario ou serventuario da Justiça que,
seja qual fôr o tempo de serviço, provê
haver ficado invalido para a função, no
desempenho de serviço judicial.

'Art. 44. Nenhuma licença será Con-
cedido Por tempo superior a seis mttses,
podendo, no caso de molestia, ser prorro-
gado ato o prazo maxime de um ano.

§ 2.° Quando pedida para tratar de
interesses pessoais, dar-se-á a perda to-
tal dos vencimentos, e não poderá ser
prorrogada, nem renovada, antes de de-
corrido um bienio.

§ 2.° Concedida para tratamento de
saude, ficará sujeita aos seguintes des-
contos: da . gratificação até se completa-
rem 'seis magos; da gratificação e um
quarto do ordenado, .nos periodos sub-
•sequentes.

Findo o prazo de um ano, si o funoto
nario continuar incapaz de servir, será
submetido a exame por madicos da res-
pectiva repartição de saude, mediante
requisição do presidente do Tribunal
mais graduado do Estado ou da União.
Comprovada a invalidez, por esse exa-
me, será aposentando com os vencimen-
tos a que tiver direito.

Art. 45. C.:atopete ao presidente da
, Côrte Suprema:

a) conceder licença aos conselheiros
dos Tribunais de Circuito e aos funoio-
nados da Secretaria da Côrte;

b) processar a reposentadoria dos mes-
mos conselheiros e dos ministros da
Côrte Suprema.

Paragrafo unido. Compete á Côrte
Suprema conceder licenças a seus mem-
bros e julgar as aposentadorias de que
trata èste artigo.

Art. 46. Compete aos presidentes do
Tribunal de Circuito: a concessão de li-
cenças aos funcionados de saus Secre-
tarias.

Art. 47. Compete aos presidentes das
Relações:	 .

a) conceder licença aos juizes de pri-
meira instancia e aos serventuarios da
Justiça;

b) processar as aposentadorias dos
mesmos Juizes e dos desembargadoras.

Paragrafo unico. Compete ás Relações
conceder licença aos seus membros e
julgar as aposentadorias de que trata
aste artigo.

Art. 48. Nas faltas, impedimentos
temporarios e nos casos de férias,' os
magistrados—e demais funcionados da

Justiça, serão substituidos na fôrma es-
tabelecida por lei e pelos Regimentos dos
Tribunais respectivos.

Paragrafo unico. Os conselheiros dos
Tribunais de Circuito serão substituidos,
nos casos de licença por mais de 15 dias
e nos impedimentos ocasionais, pelos
dezembargadores dás Relações das sede.,
dos mesmos Tribunais, a começar pelo
mais antigo, percebendo o subslituido.
no primeiro caso, • a gratificação que
houver perdido o .subetituido, e 11 .) ,e-
gundo caso, a remuneração por dia
serviço a cada conselheiro.

Art. 49. A taxa judiciaria será co-
brada da seguinte maneira:

Nas causas até o *va:or de 240:000s:
será paga na proporção de 1/4 %
pedido (principal e juros ven:Ocloa quer
tenham sido ou não acumulados na peti-
ção inicial da causa), ou sobre o que
fdr declarado ou arbitrado.

Nas de valor superior aquela quantia
será acrescida de 1/10 re, correspondente
a cada 10:0008 ou fração dessa impor-
landa, não podendo exceder de 5:000a.

Será de 2 e'e sobre a avaliação (los
bens arrecadados.

Art. 50. Os papeis forenses ficarro
-sujeitos unicamente ao saio que fôr es-
pecialmente instituido.

Art. 51. Os solos e taxas das causa'f
processadas perante a Justiça a cargo
dos Estados serão por estes arrecada-
dos.

Nas causas sujeitas ao .julgamento
segunda instancia dos Tribunal: de Cir-
cuito, metade da taxa será cobrada pe!ei
Estado e a outra metade pela União. 	 .
• .A União. os Estados e os Municinioe

• estão isentos do pagamento de stlos e
taxas.

Art. 52. Os Estados adotarão para o,.
tribunais e membros da magistratura as
denominações constantes desta lei.

Nada mais havendo, o Sr. presidente•
designa para ordem do dia da proalma.
reunião, votação da meteria do capitulo
da "Disciplina dos magistrados. mem-
bros do Ministerio Publico e' servenfua-
rios judiciais." — Bento de Faria, pre-
sidente. — Antonio Perefra Braga. —
Octavio Kelly. — Candido de Otiveir:!
Filho. — José de Miranda Valverde.

BOLETIM N. 42

O Sr. presidente — Pretendia iniciar
hoje os trabalhos, submetendo ao co-
nhecimento dos nossos colegas Srs. Pe-
reira Braga e Miranda Valverde, toda a

m'ateria que discutimos e redigimos na
última sessão. A ausencia do Sr. dou-
tor Pereira Braga prejudica asse meu
proposito. (Pausa).

O Sr. Dr. Candido de Oliveira, aten-
dendo a uma solicitação, apresentou re-
digido o capitulo referente ao regimen
disciplinar.

Assim, podemos discutir esse arti-
culado.

O Sr. 'Condido de Oliveira — Lembro
á Comissão Lambem um capitulo sobre
o exame de sanidade dos juizes.

O Sr. presidente — Na organização
judiciaria ?

O Sr. Candido de Oliveira — Sim,
porque essa mataria. na Justiça Federal,
está compreendida na organização.
Acha-se bem regulada, o, com pequenas
alterações, podemos aceitá-la. Exame de
sanidade não é propriamente Mataria de
rito processual. Consultei varias orga-
nizações, inclusive as de São Paulo e



19068 Sabado 15 
	

DTARTO OFTCLAL	 Outubro de 1932
	.dn

Minas Gerais, nas quais figurava essa
materia, com a denominação de exame
de sanidade fisica.

O Sr. presidente — Essa mataria não
poderá figurar no capitulo referente ás
licenças e aposentadorias ?

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde.
Mas nesta organização podemos estipu-
lar esse exame de sanidade, sem incon-
veniente nenhum; é materia de poucos
artigos.

O Sr. presidente — Inconveniente,
não ha nenhum.	 •

O Sr. Candido de Oliveira — São 10
artigos, Na Consolidação das leis da
justiça, já figura e exame de sanidade
dos juizes.

O Sr. Miranda Valverde — Materia
de atribuições e competencia não vai
tambem na organização judiciaria ?

O Sr. presidente — Evidentemente,
mas constituído em capitulo distinto.

O Sr. Candido de Oliveira — O exa-
me de sanidade dos orgãos que aplicam
a justiça, está bem na organização, de
acórdo com o sistema adotado por va-
rias organizações judiciarias, como as de
São Paulo e Minas.

O Sr. presidente — Passemos a apre-
ciar o trabalho do Sr. Candido de Oli-
veira — "Da disciplina dos magistra-
dos, membros do Ministerio Público e
eerventuarios judiciais".

Como está organizado, as suas dispo-
sições são de caracter geral.

Diz o art. V:
"Pelas faltas cometidas no cumpri-

mento de seus deveers, ficam os magis-
trados e membros do Ministerio Público
sujeitos ás seguintes sanções discipli-
narias:

I — AdVertencia.
II — Censura verbal ou por escrito,

reservado ou não.
— Suspensão.

IV — Demissão."
O decreto n. 21.609, ainda eirf vigor,

assim estabelece as penas disciplinares:
"Os procuradores da Republica o da

Saúde Públida e seus ajudantes, os soli-
citadores da Fazenda Nacional e os de-
mais funcionarios da Procuradoria Ge-
ral da Republica ficam sujeitos ás s`e-
guintes penas disciplinares, conforme a
natureza da falta praticada no cumpri-.
mento dos deveres funcionais:

I — Advertencia particular;
TI	 Censura por portaria, que será

publicada no "Diario Oficial";
TII — Suspensão com perda total dos

vencimentos.
Paragrafo unico. Essas penalidades

não exelúem a da demissão, que poderá
ter lugar na fórma da legislação em
vigor."

Convém esclarecer si a advertencia
p6de, tambem, ser feita em particular.

O Sr. Candido de Oliveira — Aí não
diz advertencia. V. Ex. sabe que a ad-
vertencia Ode ser feita em autos. E
isso é até comum.

O Sr. presidente — Si a censura —
que é mais grave — pôde ser reser-
vada...

O Sr. Candido de Oliveira — A ad-
vertencia tarnbem.

O Sr. Octavio Kelly — O tribunal ad-
verte em autos.

O Sr. presidente — Mas quando se
tratar de falta não praticada nos autos,
penso que pôde ser feita por ofício re-
servado.

O Sr. Ca.ndido de Oliveira — Pôde to-
mar as duas modalidades. V. Ex. equi-
para a censura á advertencia.

O Sr. Miranda Valverde — Tia muita
advertencia que não significa uma pena

O Sr. Octavio Kelly — Pôde ser uma
recomendação.

O Sr. Miranda Valverde — ... mas
tuna recomendação.

O Sr. presidente — Aqui, é estabele-
cida com caracter de pena.

Poder-se-ia então declarar: Adver-
tencia ou censura, verbal ou por escri-
to, reservada ou não.

O Sr. Candido de Oliveira — Em au-
tos tambem.

O Sr. presidente — E quanto á de-
missão ?

O Sr. Candido de Oliveira — Acho que
deve ser no caso de que cogita o art. 8°.

Nos casos de reiteradas faltas no cum-
primento de seus deveres por parte dos
juizes, membros do Ministerio Público
e serventuarios judiciais, poderá o or-
gão disciplinaL depois de processo ad-
ministrativo e° do emprego das penali-
dades acima estabelecidas, representar
ao Poder Executivo, fundamentadamen
te sobre a conveniencia da demissão do
func_Jnario relapso.

Minha dávida é esta. Quem aplica a
punição ? Quem demite ?

O Sr. Candido de Oliveira — E' a Co-
missão disciplinar, mas si se deferir,
porém, a efetivação do ato do Poder
Executivo.

O Sr. Miranda Valverde — Mas isso
não atenta contra o principio de vitali-
ciedade, que nós estabelecemos aqui ?

O Sr. presidente — De fato colidde.
O magistrado só perde o emprego por
sentença judiciaria.

O Sr. Candido de Oliveira — E eu
declarei aqui, que a ser aceito isto, se-
ria preciso modificar o artigo já apro-
vado:

(Lê) A ser aceita esta disposição,
cumpre modificar a redação substituin-
do-a pelo seguinte:

Art. 25. Todos os juizes togados são
vitalicios e inamoviveis. Só perdem o
cargo em virtude de renuncia ou aban-
dono do emprego, desempenho de fun-
ção incompatível com o exercicio da ma-
gistratura, sentença condenatoria pas-
sada em julgado ou processo disciplinar
em que, nos termos desta lei, fique pro-
vada falta, que justifique a demissão."

O Sr. presidednte — Não aceito a
fórmula relativamente aos juizes.

O Sr. Miranda Valverde — A vitali-
ciedade importa nisso.

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
essa interpretação exagerada. Então si
um juiz se 'torna relapso, não der au-
diencia, não despachar... •

O Sr. presidente — E' falta de exação
no cumprimento do dever. Mas a fana
de exação não é punida com perda do
cargo.

O Sr. Miranda Valverde — Eu penso
que a maior garantia do juiz está em
sua vitaliciedadde.

O Sr. presidente — Eu entendo que,
desde que um juiz seja condenado, está
incompatibilisado com a função de jul-
gar.

O Sr. Miranda Valverdde — Mas pôde
ser condenado por um fato insignifi-
cante.

O Sr. Octavio Kelly — Um processo
de injurias escritas.

O Sr. presiddente — Mas um juiz não
deve escrever injurias.

O Sr. Miranda Valverde — O funcio-
nado vitalicio só pôde ser demitido por
sentença, que importe perda de cargo.

O Sr. presidente — Se o juiz perdeu
o cargo em virtude de condenação por
crime de homicidio pôde continuar no
exercicio de suas funções ?

O Sr. Octavio Kelly — Sim. Se a con-
denação fór por menos de seis anos...

O Sr. Miranda Valverde — O juiz é
um homem como outro qualquer. Pôde
muitas vezes ser levado,, por provocação,
á prática de um delito. 	 .	 •

O Sr. presidente — E' um homem
como outro qualquer, não. ha dúvida,
mas deve agir de modo diferente dos
outros. Precisa ter controle sobre si
mesmo.

O Sr. Octavio Kelly --- O controle so-
bre si mesmo é cousa que tem limites.
Ha crimes que são de impulso.

O Sr. Candido de Oliveira — Vamos
deixar isso para depois e aplicarmos o
principio que fór vencedor.

O Sr. presidente — E' por isso que
eu digo. "Essa penalidade não exclúe
a demissão. Mas, em se tratando de ma-
gistr'a'do • que sómente pôde perder o
cargo em virtude de sentença passada
em julgaddo, não é possivel demitido
por meio de processo administrativo.

O Sr. Octavio Kelly — Muito peri-
Os°. E' preciso não esquecer que es-
tamos fazendo lei, para um país, que
ainda não está bem • organisado. Nossa
educação politica ainda é muito insu-
ficiente.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas aqui
se diz — "reiteradas faltas". E' 'facil de
verificar.

O Sr. Octavio Kelly — Mas então va-
mos crear uma figura penal nova. Pó-
de-se até fazer o seguinte: — o juiz con-
denado como reincidente na prática de
falta de exação no cumprimento de seus
deveres será suspenso. Na reincidencia
será demitido. Com uma, duas ou três
faltas será advertido ou suspenso, com
mais de três será demitido.

O Sr. presidente — E' aprovado o
artigo pelos presentes, com a fusão dos
ns. T e II continúo:

"Art. 2°. A advertencia tem cabi-
mento nos casos de culpa leve ou quan-
do da falta não resultem consequencias,
que, •pela sua qualidadde, justifiquem a
instauração do processo para a imposi-
ção de outras sanções legais."

E' aprovado sem observações.
"Art. 30 . Aplica-se a censura, além

dos casos gerais especialmente:
a) na habitual negligencia no desem-

penho e no cumprimento dos deveres
do cargo;

b) na denegação da justiça, pela re-
cusa á prática dos deveres do oficio, re-
salvados os casos de comprovada malicia
ou Mo;

c) no retardamento dos atos do pro-
cesso."

O Sr. Octavio Kelly — Mas isso deve
ser materia criminal.

O Sr. Octavio Kelly — pôde retardar
vários atos, petições, despachos.

O Sr. Miranda Valverde — E as sen-
tenças interlocutorias ?

O Sr. presidente — Sim, devemos col.;
dar tambem das sentenças interlocuto
rias.

O Sr, Octavio Kelly — Digamos então:
— sentenças e despachos.

á
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• O Er. Condido de Oliveira — As ve-
zes o caso não é de despacho, é um ato
ev-szattztto.

O Sr. Mie-onde Valverde — Uso cons-
tituiria mime de prevaricação que já
está previsto ed.
• ,0 Sr. presidente — aeriso que já está
previsto..

• .0 G? Octsvio Kelly — Pôde se punir
cora multa.
• O Se. • Garadlido de Oliveira — Quem é
mie vai cobrar de um juiz?

. O Sr. Ociavio Kelly — Mas tambem
-demitir uin hornezei por isso!

O Sr. presidente — (1LA): São supri-
midza 	 b e c pelos presentes.

Art. 4.° Os serVentuarios da juotiça
em todos os cacos de negligencia, falta

-.de cumprimento de deverese respeito ou
de atenção ás ordens de seus superiores
hieranquirses, deacortezia no tratar de
seus companheiros ou das partes inae-
ressudas,. revelação de julgamentos, se-
cretos...	 •

O *gr. rairandn Valverde. — Julga-
resentop • secretese?

O Sr. ()atavio Keny. — Pôde Dto ser
julgamento o ato secreto. Mao mandato

• de prisão, por exemplo.
. Diga-se "áto° em vez de "julgamento".
• O Sr. presidente. — (Continuando a

• leitura) ...weitago de gratificação dos
inbreseedoa, nos SarViços prestados em
razão do cargo e ausencia, sem causa
judtifieada, por mais de ires dias conse-

- cutivos ou intercalados, durante o mês,
ficarão sujeitos ás seguintes penas dis-
ciplintares:

.	 Advertancie.
Ia. Censure, verbal ou por escrito, re-

seve/une OU não.
Suspensão.

LTV. MSfise psroeteOce dias.
V. Prisão até cinco dias.

, O Br. Mie-ande Velverdo. — inós eneda
cão rereelarnes os oficaste do justiça e já

•estornOa" regulando leu)?
O Sr, Oeteerlo Ialiy. — V031/C3 que

eetrer da emandzenão da Secretaria doa
Teilkssteie.

O e?. geQU2Qat(3. — A ceoweesseia de-
veria fiou? a Galeses das proprios Tri-

•resneate.,
O Br. Ineende V,elversle. — Mas nós

estamos cuidando da punição discipli-
• ner de -funzioneeics, que não orcemos

ainda.
Por ¡esc mamo, lembro a ordenação

da enaVeala.
• O Sr. Candido de Oliveira. — Toda

mataria proprieserente de organização
judideria deve figurar nesta parte ge-
ral.

O Se. Rimado Valverde. — E' uma
necessidade. No capitulo do Ministerio
Publico repeti muita coisa inutil. Es-
crevi 27 artigos G podia ter escrito mui-

• o iremos. Por isso mesmo, declaro que
é pitvisoeio o trabalho que fiz; está
irtuit4 repetido e, assim, não pôde pre-
valecer numa lei.

O Sr. Octavio Kelly. — Temos de
fincar esees dispositivos,

O Sr. presidente. — Fita aprovada
• a redneão do ert'. 4°, assim modificado:

"Os serventuarios da Justiça, em to-
dos os coses de negligencia, falta de
cumprimenta de deveres, de respeito ou
desatenção ite ordens de seus superiores
hierarquiais, descortesia no trato de
seus companheiros ou das partes inte-
ressadas, reveliação de átos secretos,
aceitação de gratificações dos interes-

andes, por Gerviços prestados em razão
do cargo, e ausenda, sem causa justifi-
cada, por mais de tres dias consecutivos
ou intercalados, durante o mês, ficarão
sujeitos ás seguintes penas disciplina-
res:

I. Advertencia ou censura, verbal eu
por escrito, reservada ou não.

II. Suspenção.
NI. Prisão até ciso dias.
IV. Deneissão.

Sá aceita petas presentes

O Sr. presidente. — Paragrafo
único:

"Ficará sujeito ás mesmas penas o
oficiei judicial, que exigir ou receber
custas indevidas, ou excessivas, demorar
por causa delas, a expedição de autos,
termos ou traslados, ou não dér recibo
das quantias, que lhe forem entregues
para pagamento de custas, sêlos e ou-
tras despesas a seu cargo".

E' aceito sem objeções

O Sr. presidente. — Art. 5*:
'Cabe a suspensão, com perda de me-

tade dos vencimentos, nos seguintes ca-
sos:

I. Quando o magistrado, membro do
Ministerio Publico ou servontuario da
Justiça estiver preso, pronunciado ou
condenado, por qualquer crime, não ten-
do ainda transitado em julgado a con-
denação.

II. Quando, pela terceira vez, se tor-
nar passivel das penas disciplinares de
advertencia ou censura".

E' aceito sem objeções

O Sr. presidente. — Art. 6°:
"A suspensão, no caso do n. XI do ar•

tigo anterior, não poderá exceder de 30
dias, durando, no caso do n. I, enquanto
permanecerem os efeitos da prisão, pro-
nuncia ou condenação".

O Sr. Candido de Oliveira. — Já e
uma suspensão de fáto. Aliás, o juiz pro-
nunciado ou condenado não tem autori-
dade moral para continuar no exercido
do cargo.

O Sr. Octavio Kelly. — Nem com o
sursis.

E'aceito o artigo peias presentes

O Sr. presidente. — Art. 7°:
• "No caso do n. I, do art. to, a absol-

vição dará direito á restituição dos
vencimentos descontados, bastando, para
isso, a amortização na respectiva folha
de pagamento".

E' aceito sem observações
O Sr. presidente. — Art. 8°:
"Nos casos de reiteradas faltas no cum-

primento de %eus deveres por parte dos
juizes, membros do Ministerio Publico,
e serventuarios judiciais, poderá o or-
feão disciplinar, depois de processo ad-
ininistrativo e do emprego das penalida-
des acima estatuides, representar ao Po-
der Executivo, fundamentadamente, sô-
bre a conveniencia da demissão do fun-
cionario relapso".

O Sr. Miranda Valverde. — Eu teme
bem cogitei, no meu esboço, das penas
que se impõem ao Ministerio Publico
mediante processo disciplinar. Esta,
portanto, repetido.

O Sr. Octavio Kelly. — Podemos
crear a pena da disponibilidade.

O Sr. Presidente. — A disponibilida-
de remunerada não é pena!

O 'Sr. Octavio Kelly. — Imagine V.
Ex. um juiz que, após 30 anos de ser-
viço comete um crime passional!

O Sr. Candido de Oliveira. — O juiz
condenado pela pratica de um crime co-
mum deve ser aposentado com o tempo
de serviço a que tiver direito.

O Sr. Octavio Kelly. — Isso sim.
O Sr. Candido de Oliveira. — Come

é que depois de cumprir pena, esse juiz
vai ainda sentenciar!.

O Sr. Octavio Kelly. — Então perde
todo o tempo de serviço??

O Sr. Candido de Oliveira. — Seja
aposentado.

O Sr. Octavio Kelly. — Mas, por ai,
é demitido!

O Sr. presidente. — Então V. Ex.
entende que possa voltar a ser juiz, após
o cumprimento de pena, o magistrada
condenado? Não é possível!

O Sr. Candido de Oliveira. — Deixa
de ter icinneidarle moral.

O Sr. Octavio Kelly — Por isso deve
ser aposentado. Não tem mais respeita-
bilidade. Já passou pelas mãos do car-
cereiro, que hontem era seu subordina-
do e depois passou a guardá-lo. Não é
pessivel! Por isso, o juiz condenado a
pena corporal, deve ser aposentado com
os vencimentos a que tiver direito.

O Sr. Miranda Valverde — E' preciso
cogitar da pena a que tiver sido conde-
nado( pois pôde não decair do conceito
de que gose.

O Sr. Presidente — A de homieidio
por exemplo.

O Sr. °devi° Kelly — A legitima de-
fesa, por exemplo..

O Sr. Presidente — O exemplo não
serve, pois tratar-se-á de uma justifi-
cativa que exclue a pena.

O Sr. Octavio Kelly — Mas se não fôr
reconhecida!

O Sr. Presidente — Será Condenado?
O Sr. Octavio Kelly — E se fôr re-

conhecida somente em revisão crime?
O Sr. Presidente — O crime fieará

justificado e èle voltará para o cargo?
O Sr. Candido de Oliveira — E' ume

eonsequencia da decisão.
O Sr. Octavio Kelly — Precisamos

atender não a um limite de pena, mas á
sua natureza. O juiz não pôde sofrer
pena corporal.

O Sr. Candido de Oliveira — Dai e
necessidade das penas indeterminadas.

O Sr. Oetavio Kelly — Os delitos de
opinião, por exemplo, não devem ser tf
incluidos. Até a Prisão é especial para
êsses casos.

O Sr. Presideide — Mas, Gritas), o
juiz passivo.' de pena por crime comum
não pôde sofrer pena corporal?

O Sr. Octavio Kelly — Pôde. Mas, Ge
tiver de cumpri-Ia, não pôde voltar á
atividade. Perde a respeitabilidade.

O Sr. Presidente — V. E. está, por-
tanto, de acôrdo comigo. Eu o faria até
perder o cargo.

O Sr. Octavio Kelly — Não é justo,• que, após 30 anos de serviço, em virtu-
de de provocação ou cousa que o veiha,
sendo passivel de pena corporal, perca
todo esse tempo de serviço.
• 'O Sr. Miranda Valverde — Não vemos
dár ao juiz o privilegio de s após 30
anos de serviço cometer indignide
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O Gr. °atavio Kelly — Não deve vol-
:ïcú atividade de suas funções.

O Sr. Presidente — E continua com os
) . ()N . eitos delas?,

O Sr Octavio Kelly — Vamos admi-
i.ia que depois de um apostolado de 30
anos — como o é o da judicatura — êle
pratique um crime. Deve perder tudo,
guando os demais funcionarios não per
dm desde que a pena seja de menos de
;a is anos! Ele não Ode realmente voltar
P.0 cargo, para despachar e julgar da
ninnra e da liberdade que perdeu. Mas
no devo perder tudo.

C Sr. Miranda Valverde, — Deve ser
e.' informe a natureza do crime.

O Sr. °atavio Kelly — Todo juiz
condenado a pena carceraria deve ser
!insto em disponibilidade.

O Sr. Candido do Oliveira — Com
vencimentos integrais?

O Sr. Octavio Kelly — Não; com os
'vencimentos proporcionais ao tempo de

O' Sr. Presidente — Voto contra.
3 Sr. Octavio Kelly — Isso não, ppr-

. •18 dou ao juiz mais garantias que a
analquea outro funcionario. E se èste
çato perde o cargo. embóra condenado,
sa o é a menos de seis anos de prisão,
:orapie perderá o juiz?

O Sr. Miranda Valverde — Pôde até
i.arnar-se indigno do cargo.

O Sr. Candido de Oliveira — E' ma-
i.2aia para se pensar, consultar a doutri-
na e vêr o que ha em outros paizes.

3 Sr. Presidente -=Não me conformo
com êsse motivo de aposentadoria.

O Sr. Miranda Valverde — Na lei de
-,..)aenhu rjoria das funcionaricas públi-

, :a-; aa esta disposição: o funcionario.
,:mbóra já aposentado, perde o direito á
aaosentadoria se depois se verifica que
praticou um crime no exercicio do
CCMO.

.) r. Candido de Oliveira — E' as-
unio de muita gravidade. Vamos adiar
iu resolução.

O Sr. °atavio Kelly — Isso não! Va-
enfrentá-lo.

• Sr. Candido de Oliveira — Vamos
astudar uma formula. Mesmo porque
a assunto é escabroso e falta um com-
aanheiro.

R Sr. Presidente — O Sr. °atavio
autor da idéa, deverá redigir a

'monda
O Sr. Octavio Kelly — Perfeitamente.
O Sr. Candido de Oliveira — Devem-
excetuar os crimes de opinião e os

ahnes politicos.
O Sr. Octavio Kelly — O crime de

opinião não é'infamante. As vezes tra-
ia-se de um patriota que...

O Sr. President4— Ha delitbs de oPi-
aião que infamam'— a calunia — por
exemplo.

O Sr. Candido de Oliveira — Diga-
mos então crime politicos.

O Sr. °atavio Kelly — Crimes ~l-
ens e de injuria.

O Sr. Candido de O'liveira — Injuria
eu não sei se se deve justificar.

O Sr. Presidente — Fica assim redi-
aida, a parte final: (Lê):

"... poderá o orgão disciplinar, de-
ois do processo administrativo e do
rnprego das penalidades acima estatui-

das, representar ao Poder Executivo,
:undamentadamente, sobre a convenien-
eia da demissão do funcionado 're-
'2..aso."

O Sr. Miranda Valverde — Eu enten-
do que a condenação do juiz em proces-
so criminal importa na perda do cargo.

O Sr. Presidente — Nós estamos tra-
tando somente dos membros do Minis-.
terio Público.

(Lê):
"Art. 9.° Será sempre ouvido o acusa-

do, quando tiverem de ser aplicadas as
penas de suspensão ou de demissão."

O Sr. Miranda Valverde — E assegu-
rada a mais completa defesa.

O Sr. Presidente — Se é ouvido é
para que possa responder e essa respos-
ta constituirá sua defesa.

O Sr. Candido de Oliveira — Se dis-
sermos isso._

O Sr. Miranda Valverde — A tenden-
eia, atualmente, é para dar todas as ga-
rantias.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas,
num processo disciplinar, é preciso ha-
ver um certo arbitrio.

O Sr. Octavio Kelly — Mas ha uma
disposição, determinando que o funcio-
nado, com mais de 10 anos de serviço,
não pôde ser demitido, sinão em vir-
tude de processo. Pois bem, faz-se um
processo, no qual não se apura uma fal-
ta grave e sim uma falta leve; mas,
como o órgão disciplinar tem a facul-
dade-de demitir, logo demite, embora o
funcionario apenas mereça uma suspen-
são. No emtanto, está dentro da lei:
houve processo administrativo.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas
aqui é preciso que haja reiteradas fal-
tas pelas quais o funcionario já tenha
sido punido.

O Sr. Presidente — E' mister que o
órgão disciplinar proponha a demissão,
fundamentadamente.

O Sr. Candido de Oliveira — E man-
de-se ouvir o acusado.

O Sr. Miranda Valverde — E' um
processo disciplinar e jurisdicional com
marcha regular.

O Sr. Presidente — Então será o pro-
cesso comum de responsabilidade.

O Sr. IVIiranda Valverde — Na ad-
ministração municipal é que é assim.
Ha um processo regular.

O Sr. Candido de Oliveira — Si qui-
zermos impôr a um oficial de justiça
uma pena qualquer e fôr preciso tudo
isso, nunca se puniria ninguem.

O Sr. Miranda Valverde — Eu só
não puno assim com relação aos pro-
curadores dos feitos, que devem ser de-
missiveis,. ad nutum, porque advogado
de confiança da administração.

O Sr. Presidente — Si provado fi-
car, em processo administrativo, que o
funcionario cometeu uma falta grave,
deve ser demitido, independentemente
de processo judicial.

O Sr. Candido de Oliveira — E aqui
é o órgão disciplinar quem propõe.

O Sr. Presidente	 Fundamentada-
mente.

O Sr. Miranda Valverde — É si a
comissão disciplinar julgar pela inqui-
rição.

O Sr. Candido de Oliveira — O acu-
sado será sempre ouvido, e essa pena-
lidade só é im_posta em casos de reite-
radas faltas, e quando o funcionario
incorrer em outras penalidades. Nesse
caso, é um funcionario relapso.

O Sr. Miranda Valverde — Conheço
casos em que isso pôde não ser ga-
rantia,

O Sr. Candido de Oliveira — Então
vamos abolir êsse capitulo e deixar.
tudo para o de penalidade.

O Sr. Octayio Kelly — Ha recurso?
O Sr. Presidente — Nos casos de sus-

pensão.
O Sr. Octavio Kelly — Então vamos

dar nos de demissão 'lambem. Não po-
demos deixar de dar. Eu acho que a
pena de demissão só deve compreender
a falta muito grave.

O Sr. Presidente — Fica adiada a
votação do artigo.

(Lê)
"Art. 10. A imposição de pena disci-

plinar, não exercido da ação, si a
falta constitue crime ou contraven-
ção."

O Sr. Miranda Valverde — Na inde-
pendencia dêsses processos. Está bem.

E' aprovado o artigo

O Sr. Presidente: (Lê) — "A pena de
demissão tambem é aplicavel aos juizes
membros do Ministerio Público e ser-
ventuarios judiciarios, pela prática de
crimes, que lhes dêm lugar, nos termos
da legislação penal, mediante prévio
processo."

O Sr. Miranda Valverde — Nem era
preciso dizer isso, porque o Codigo Pe-
nal já diz: — perde o emprego.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde-
se suprimir.

E' suprimido o artigo

O Sr. Presidente: (Lê) — "Art. 42.
Para aplicação das sanções previstas
nesta lei, o.juiz não está adstrito ás re-
gras do direito na apreciação das pro-
vas. "

O Sr. Candido de Oliveira — Eu apli-
quei aqui o principio já adotado na lei
de falencias, para deixar certa elastici-
dade ao criterio do juiz, que julgará de
acôrdo com sua consciencia.. . Si não
fôr assim, nunca poderemos punir nin-
guem. E' o prinicipio da lei de falen-
cias sôbre fraudes. Em materia de frau-
de, isso é muito comum. O juiz tem
elementos para uma perfeita convic-
ção; mas não encontra prova.

O Sr. Miranda Valverde — Eu tam-
bem não concordo com êsse rigor da
prova.

O Sr. Candido de Oliveira — E V. Ex.
sabe mie essa teoria da prova objetiva
está hoje condenada. Isso de julgar só-
mente pelo alegado e provado, já não
tem razão de ser. Ésse ponto consti-
tue mesmo um dos capitulos mais bri-
lhantes da obra de Paulo Baptista.
...nota muito interessante, talvez a
parte mais brilhante da obra de Paulo
Baptista, essa apreciação do nosso sis-
tema legal de provas. Muitos países
não adotam êsse sistema lega/. Nesta
materia, deve haver ampliação. Si o
juiz é reconhecidamente relapso, e va-
mos esperar por todas as provas, para
censurá-lo ou supendê-lo, nunca o fa-
remos. Por isso, alargo o principio.
Baseio-me, tainbem, conforme já disse,
numa lei de 1853, que consultei, e no
decreto n. 848, de 1890. Não consa-
gram esta mesma redação, mas deter..
minam que o juiz, em meteria discipli-
nar, decida pela verdade sabida.

O Sr. Presidente — Essa verdade sa-
bida ha de equivaler a — notoriedade.

O Sr. Candido de Oliveira — Não me
parece que o sistema legal de provas
seja melhor.

o
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O Sr. Miranda Valverde — Pelo sis-
tema • antigo, duas testemunhas faziam
prova plena, e urna, apenas meia prova..
Mas isso acabou. Não- está to Codigo
Civil, e o Regulamento n. 737, que . era

• aplicavel . no nivel, acabou (som esse sis-
tema. Não podemos deixar de adotar:
a prova legal. Toda a apreciação é
mais ou menos sujetiva, mas é preciso
se assentar em que consiste a prova.

O Sr. Octavio Kelly — E redigida a
escrita. sse processo sumario não
possivel.

O Sr. Presidente — O juiz não está
adstrito, á regras de Direito na aprecia-
ção da prova, é o quo diz o artigo.

O br. Octavio Àelly — Tanto que,
. quando julga ,contra a evidencia dos au-

'tos, cabe recurso.
O Sr. presidente — Uma vez sé, por

êsse motivo.
O Sr. Candido • de Oliveira — E' o

sistema de apreciação de prova, con-
aubstanciado na lei sobre fraudes. Mas,
ás vezes para provar, a negligencia do
um funcionaria é muito dificil.

O Sr. Miranda Valverde — A testemu-
nha é obrigada a com parecer e sendo uni
homem honrado, depondo sob compro-
misso. dirá a verdade.

O Sr. Candido de Oliveira — Todos
comparecem a juizo e nada dizem.

O Sr: .Miranda Valverde — Tenho
opinado peia demissão de muito funcio-
nario eiii virtude de prova testemunhal,
como tambein tenho opinado pela absol-
vição de muitos.,

O Sr. °atavio Kelly — Seria muito
•P

aggrr.

▪ 

Miranda Velverde — Convem
ponderar na redação deste artigo.
• O elr. presidente — Por motivo da au-
~Ma ' do Sr. Carlos Maximiliano die-
Miremos essa formula na proxima re-
união.

•
Fite adie" a diseueeão

• ,6r. presidente — Artigo 1.3:
•"As me~ disciplinares de que tra-

ta Me capitulo, finam extintas ciem a
demissão solicitada pelo proprio acusa-
do, e. devidamente aceita."

O Sr. Pereira Braga, comparece e as-
'senta-se á mesa dos trabalhos.

E' aceito pelos presentes, sem obje-
ções o artigo 13.

O Sr. presidente — Artigo lt:
"Os juizes, na imposição das penas

disciplinares, não poderãO deixar Je de-
terminar a instauração do prooesso res-
pectivo nos crimes de 840 pública."

E' sem observações aceito o disposi-
tivo.

O Sr. presidente — Esta é a parte
mie não podemos votar, dada a ausen-
cia do Sr. Carlos Maximiliano. Passa-
mos. pois. aos assuntos discutidos na
sessão anterior. Dorna êsse nosso co-
lega em carta. declara manter a sua opi-
nião já manifestada. Apenas não o fi-
zeram os Srs. Pereira Braga e Miranda
Valverde.

O Sr. °atavio Kelly — Se os argu-
mentos de SS. Exs, nos demoverem em
alguns pontos, adiaremos a votação dos
~MOS.

O Sr. presidente — Sobre a emenda
que apresentei, e ainda não foi discutida.
Lambem se manifesta .0 nosso colega au-
sente. A carta de S. Ex. é a seguinte:

"Rio 1 de outubro de 1932. — Esmo.
Sr. ministro Bento de Faria . — Sauda-
ções muito cordiais Premido por ser-
viços vultosos e urgentes, deixo de com-
parecer á reunião de hoje, da Cornissãe
Reerganizadora. da Justiça.. Espero, en-

•

(sedento, pôr em dia, até sabado, como
informei a .V. Ex., todo o meu traba-
lho de consultor juridico e ficar asim
-ao :inteiro dispôr de. V. Ex.

Parece que a minha ausencia não deve
influir na votação da meteria examina-
da no saindo anterior; pois eu emeti o
meu voto sobre toda ela, conforme a ata,
de certo, consigna. Foi- adiado só o pro-
nunciamento sobre a' emenda que im-
pede os juizes aposentados de advogar
contra o estado. (Não) Divido, pesa-
roso, de V. Ex.; para -mim, a aposen-
tadoria é justa recompensa- do labor e
direito adquirido, que não devo so-
frer onus ou restrições futuras. De.-
mais, o aposentado não tem dever ne-
nhum de funcionario; emprega a sua
atividade como quer e no que Lhe apraz.
Sem mais, -apresento a V. Ex. as segu-

•ranças do meu alto apreço e distinta
consideração. — Carlos Mazimiliano ."

Passemos ao capitulo das suspeições
e incompatibilidades.

Artigo 28:
"O juiz deve dar-se de suspeito e, se

não o fizer, poderá,* corno tal ser" re-
cusado por qualquer das partes:

I — Si fôr parente dentro do 40 gráu
de alguma das partes.

II — Si ele, sua mulher, ascendeu-°
tes ou descendentes de um ou de ou-
tros, tiverem pendente de decisão, em
Juizo, causa em que se controverte iden-
tica questão de direito.

TU — Si êle, sua mulher, ou parente
'dentro do 4° grau, áustentargrn demanda
que tenha de ser julgada por alguma das
partes.

/V — Se fôr credor ou devedor, fia-
dor, tutor, curador, donatario ou doador,
ou patrão de album dos litigantes.

O — Se fôr acionista de sociedade que
seja parte no pleito."

O Sr. Pereira Braga — Em relação
ao N. /V, creio que, recentemente, a
Uris de Apelação decidiu que o juiz
devedor da Ligth por fornecimento de
gaz e leetricidade não está impedido de
julgar.

O Sr. Miranda Valverde — Não se
pôde cogitar de pequeninas coisas.

O Sr. Caridido de Oliveira — O pen-
samento é atender ao caso em que ha
dependencia pela divida.

O Sr. Miranda Valverde --- Ai é taxa
de prestação de serviço; não é divida de
direito civil.

O Sr. presidente — Parece esclareci-
mento, realmente.

LV — Si fôr credor. ou devedor, fia-
dor, tutor, curador, donataria ou deve-
dor ou patrão de algum dos litigantes.

O Sr. Miranda Valverde — Essas em-
presas que realizam serviços públicos
sao credores de taxas.

O Sr. Octavio Kelly — Neste caso
pôde-se acrescentar: execepto si a divi-
da provier de taxas pela prestação de
serviços públicos.

O Sr. presidente L- De acôrdo. O nó...
mero IV ficará assim redigido: si fôr
credor ou devedor, fiador, tutor ou cura-
dor, donatario ou doador, ou patrão de
algum dos litigantes, execpto si a divida
provier de taxas pela prestação de ser-
i/W(1S Públicos.

(Submetido a votos é aprovado o nú-
mero rv do artigo 28).

O Sr. presidente — Numero V — Si
Ler' acionista de sociedade une seja parte

• ejno pleito.

mero V).

O Sr. presidente — "Numero VI. Si,
por qualquer modo, for diretamente in-
teressado na causa".

Eu suprimia esse — por "qualquer
modo".Deve declarar por que é interes-
sado na causa.

O Sr. Miranda Valverde — Eu diaria
simplesmente se for , interessado na
causa.
(Submetido a votos é aprovado o nume-

ro VI, suprimida a expressão: "por
qualquer modo").
O Sr. presidente — "Numero VII —

Si ele, sua inulher ou algum parente de
qualquer deles' no gráu referido, for
herdeiro instituido, em testamento aber-
to por alguma das partes."

O Sr. Miranda Valverde — Eu ado-
taria a expressão do codigo: "testamen-
to publico."

O Sr .. Pereira Braga — A parte o
apresenta, o juiz é que abre.

O Sr. Condido de. Oliveira — O les-
tarnento pode não ser publico. Ha tes-
tamento privado que não está aberto
ainda.

O Sr. Pereira Braga — A questão á
só de transposição: for herdeiro insti-
tu ido por alguma das partes, em testa-
mento publico.

O Sr. Candido de Oliveira — Ha casos
de testamentos que não são publicos.

O Sr. presidente — Se ao abrir o tes-
tamento o juiz verificar que é institui-
do herdeiro a suspeieão surgirá nesse
moniento.

O Sr. Miranda Valverde — Podemos
definir: testamento publico ou aberto
em juizo.

O Sr. presidçnte — Fica assim redi-
gido:

"Se ele, sua mulher ou algum pare,n-
te de qualquer deles, no grau referido,
ter herdeiro instituido por alguma das
partes, em testamento publico ou aberto
em juizo".

O Sr. presidente — Numero VIII.
"Se alguma das partes for por ele, ou

sua mulher, instituida herdeira ou le-
ganatria em testamento aberto".

O Sr. Condido de Oliveira — Deve-se
reptir neste numero a , emenda aprovada
sobre o numero VII.

O Sr. presidente — Diga-se, pois:
"Se alguma das partes fôr por ele, ou

sua mulher, instituida herdeira ou le-
gataria em testamento publico ou aber-
to em juizo".

E' aprovado.
O Sr. presidente — Numero IX:
"Se tiver aconselhado alguma das

partes sobre o objeto da causa ou hou-
ver Fornecido meios para as despesas do
processo.

E' aprovado.
O Sr. presidente — Numero X:
"Se For amigo intimo ou inimigo de

alguma das partes".
E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente — Numero XI:
"Se tiver intervindo na causa, como

juiz na instancia inferior, representan-
te do Ministerio Publico, advogado, areis.
tro,. perito ou testemunha".

O Sr. Pereira Braga — Creio que
ha necessidade de restringir um pouco
pelo menos na Justiça local, é . comum • e
juiz, -  uma circunstancia ou impedi-
meno ocasional, despachar petições ati-
mandando junto procurações .Q Ao
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feito na Côrte, dar-se por impedi-
elegendo ter funcionado na causa.
acorre frenquentemente.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas, ás
r3 ; c despacho em simples requeri-

121.tos contém fundamentos que inte-
•;..rm ao melete) da causa.
e' Sr. miranda alcerde — Se o .juiz

e: sentença definitiva pode reformar
despechos proferidos em simples

.2 Sr. Pereira' Braga — O motivo da
3ciçãO é de ser conhecida a *opinião

e juiz, proferida na instancia inferior.
• Sr. Octavio Kelly — Mesmo porque,

sus p eito na segunda instancia, tem-
na primeira pata julgar se já

e,ee,riu despachos na causa. Eu pre-
e... e ia esta redação:

•Se tiver julgado e causa, como juiz,
. instancia inferior, ou intervindo nela
'..eee" etc.

2 Sr. Candido de Oliveira — Voto
A's vezes a decisão interlocuto-

:-ie reflete o merito da causa.
• Sr. Miranda Valverde — Na san-

a definitiva, o juiz pode treconsi-
ee'ar seus despachos interlocutorio.s.

3 Sr. Pereira Braga — Essa redação
e-sposta pelo doutor Octavio Kelly mo
•tisfaz, porque não vai de encontro á
.s2nica que estamos procurando estabe-
seee na outra comissão, dividindo as
e.atenças em: definitivas, quando jul-
eeei o meeito; terrninaveis, quando pro-
..•m termo ao feito, sem julgar o med-
e: e despachos interlocutorios, quando
elo de movimento processual.

O Sr. Miranda Valverde — V. Ex.-
• iria ás ordenações do Reino.

2. Sr. presidente — Aceito a redação
.eeposta pelo senhor Octavio Kelly, ape-

. retirando as palavras—"como juiz".
3 Se. Octavio Kelly — Perfeitamente.
3 Sr. presidente — Então, ficaria as-

en:

"Se tiver julgado a causa, na instan-•
ieferior, ou jntervindo nela como re-

,?esentente do Ministerio Publico, ad-
.. asado, arbitro perito ou testemunha"

Sr. O'andiclo de Oliveira — Deseje
:.re conste da ata meu voto contrario a
- s szq eeriação.

O Sr. presidente — Perfeitamente.
Cs demais aceitam a redação.
O Sr. presidente. — Art. 29:
"A suspeição decorrente do casamento

Hee cessa pela morte de um dos con-
uges "-

E' aprovado sem objeções.
aprovado sem observações.

O Sr. • presidente. — Art. 30:
"Nenhum juiz poderá tomar parte. no

;ulgamento do recurso -interposto. de
sentença ou despacho proferido por êle *
au algum parente seu, dentro do grão
.,:ienceonado."

aprovado sem objeções.
O Sr. presidente. — Art. 31:
"Si o juiz houver sido dado como -

testemunha, deverá declarar, Dor des-•
pacho, si tem conhecimento de fátos que

ost- am influir na decisão da causa. No
caso afirmativo, verificar-se-á o impe-
dimento, não podendo prescindir-se do.
seu depoimento, e. no caso negativo,
deixará, de ser testemunha."

E' aprovado sem objeções.
-O Sr. presidente. — Art. 32:

Los, membros do Ministerio Pú-.
Jlie,o, jurados, serventuarios e empre-
gados da Justiça, peritos e interpretes.esac extensivas as prescrições dos artigos
'precedentes, no -que lhes forem aplica-
veis.'

O Sr. Candido de Oliveira. — E' me-
teria conexa. Deve ficar. O assunto (1)
comum.

E' aprovado o artigo.
O Sr. presidente. — Art. 32, que pas-

sa a 33:
"Não podem ser jurados:
I — Os que tiverem denunciado ou

por qualquer fórma comunicado a pra-
tica de infração.

II — Os que tiverem servido como
jurados em julgamento anterior, a que,
pela mesma infração tenha sido subme-
tido o acusado.

III — Os que não poderiam ser alis-
tados.

IV — Os que não tiverem os requisitos
legais para a função."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 33:
"A circunstancia de possuir titulos da

divida pública nacional, estadual ou,rnu-
nicipal, não constitue motivo de sushei-
ção para intervir nas causas em que seja
interessada a fazenda federal, a do Es-
tado ou a do municipio.

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. -- Art. 34:
"A suspeição, sob pena de responsa-

bilidade e de nulidade do processo, será
motivada e restrita aos casos mei/cima-
dos nos artigos antecedentes."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 35:
"A suspeição é ilegitima:
I — Quando fôr provocada pela parte

ou por seu procurador judicial.
II — Quando o re,cusante tiver pra-

ticado algum áto que importe aceitação
do recusado, salvo motivo superveni-
ente."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 36:
"Não podem servir, conjuntamente, no

mesmo tribunal, juizes que tenham en-
tre si parentesco até o 40 grei°, ine,,lusive.

Paragrafo único. — Resolve-se a in-
compatibilidade:

4.° Antes da posse, contra o último
nomeado, ou menos idoso, sendo a no...
meação da mesma data;

2.° Depois da posse, contra o que deu
causa a incompatibilidade, se esta fôr
imputavel a ambos, centra o mais mo-
derno."

O Si'. Pereira Braga. — Sobre este
artigo já fiz o seguinte comentaria:

"Cogita o dispositivo de impedir a exis-
tencia de juizes parentes no mesmo tri-
bunal, e a segunda parte prevê a incom-
patibilidade sobrevinda posteriormente
á posse, resolvendo -a contra o juiz que
houver dado causa á incompatibili-
dade.

Pôde, comtudo, acontecer que nenhum
tenha dado causa, de vez que o disposi-
tivo tambem se refere á afinidade e aos
colaterais, até o 20 grão. Além disso,
não esclarece a situação em que ficará
o causador da incompatibilidade: fica
em disponibilidade ? E' transferido, con-
tra a sua vontade ?"

O Sr. Miranda Valverde. — Este caso
é muito curioso, eu proporia o adia-
mento da discussão. Creio que a êsts
respeito ha qualquer providencia da
nossa Côrte de Apelação e eu desejo
verificar isso.

O Sr. presidente. — Fica adiada a
votação do art. 36..

O Art. 37, está assim redigido:
"Os juizes de primeira instancia não

podem funcionar em causa em que pa-
rentes seus, nos grãos acima referidos,
sejam advogados, solicitadores ou repre-
sentantes. do Ministerio Público."

O Sr. Pereira Braga. — Tenham em'
relação a éste artigo, eu tinha emenda.
Mas, como o artigo foi alterado, meu oo-
mentario desaparece.

O Sr. presidente. — Paragrefo
• "Não podem exercer oficio ou em-
prego de justiça, perante o juiz, em
primeira instancia, os que forem seus
parentes, nos termos acima deelaseados."

São aprovados o artigo 37 e seu para-
grafo.
, O Sr. presidente. — Art. 38:

"Quem tiver intervindo, corno juiz,
em qualquer processo, não pederá nêle
ser constituido advogado."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. 	 Art. 39:
"Não podem funcionar no mesmo

feito procuradores judiciais e represen-
tantes do Ministerio Público, que sejam
parentes dentro do gráo mencionado."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 40: •
"O juiz ou tribunal, que conhecer da

suspeição, poderá impôr a multa de
100$ a 1:000$, á parte que, maldosa-
mente a arguir."

O Sr. Pereira Braga. — Nós, lá, na
Comissão do Coligo, iestabelecemos
acumulo de penas, porque punimos a
parte e o advogado por imermedio da .
Ordem, e estabelecemos que essa multa
seja paga em sêlos.

• E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 41:
"Os magistrados e membros do Minis-

terio Público não poderão comerciar,
nem aceitar ou exercer cargos de eleição,
nomeação, comissão, ou qualquer outra
função pública, salvo do megisteria, de
arbitro ou de 'comissões incumbidas,
gratuitamente de reorganização da jus-
tiça ou de elaboração de vez.

Paragrafo único. — A aceltzfrgao de
cargo incompativel, importa renuncia
daquele que estiver exercendo o -magis-
trado ou funcionario judicial."

São aprovados sem observações.
O Sr. presidente. — Art. 42:
"E' assegurado o direito á apceeenta-

doria, sem vencimentos ideareis, az
servidor da justiça julgado àivalte2Q. , de-.
pois da completar 25 anos de seeviça25,
na magistratura ou no Ministerio Pú-
blico, ou 35 anos no exercido de dife-
rentes funções públicas, da União ou dos
Estados.

1° — Serão aposentados eampu?so-
riemente os juizes que hajam atingido
a idade de 70 anos,"

Mas se o juiz atingir a idade de 7(
anos e não tiver os 25 anos de servieo?

Não seria conveniente declarar: serão
aposentados compulsoriemente os juizes
que elejam atingido a idade de 70 anos,
com os vencimeetos proporcionais ao
tempo de serviço?

O Sr. Miranda Valverde — Não ha
inconveniente; mas já está implicito.

O Sr. presidente — Não vejo incon-
veniente no e-sclarecimerete.

O Sr. Miranda Valverde — Por unia
questão de redação, eu substituiria a ex-
pressão — "E' assegurado o direito'',
por esta outra: "Será concedida e apo-
ácntadoria".

O Sr. Ottavio Kelly — E' um direita
que se assegura.

O Sr. Miranda Valverde — Precisa,
mos fazer uma lei que não atenda uni-
camente ao presente. E não sei si será
perfeitamente juridica esta expressão:
"E' asseprado o direito".

O Sr. presidente -- Eu diria: "Tem
direito á aposentadoria", etc..
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O Sr. Miranda Valverde — "Será con-
cedida a- apbsentadoria", parece-me a
expressão mais certa.

O Sr. Candido de Oliveira — Ou en-
tão, a fórma imperativa: "Serão aposen-
tados".

O Sr. Octavio Kelly — Empregando-se
as palavras — "Será, serão" — parece que

compulsoriamente. O melhor- é ficar
como está: ao servidor da Justiça, depois
de 25 anos de exercicio é assegurado o di-
reito.

O Sr. Miranda Valverde — Assim, daria
legara interpreta0es. Imaginemos que o
anagietrado é nomeado de acôrdo com esta
lei, que lhe assegura a aposentadoria após
25 anos de exercicio, e que, posteriormen-
te, á nomeação, seja decretada outra lei,
dilatando esse prazo por mais 5 anos.

O Sr. Octavio Kelly — Seria uma lei
absurda, porque a Constituição da Repu-
blica proíbe a redutibilidade "dos venci

-mentos dos magistrados.
O Sr. presidente — Mas a regra é esta:

e. aposentadoria é concedicia de acórdo
com a lei do tempo de sua concessão.

O Sr. Miranda Va:verde — E' o que
se verifica em toda a parte. V. Ex. está
confirmando o meu argumento .

O Octavio Kelly —. Em relação aos
magistrados, peço licença para discordar.
A Constituição, diz que são irredutiveis os
seus vencimentos. Pois bem: a lei — di-
gamos do tempo em que fui. nomeado—
determina que o magistrado federal fôsse
aposentado com 20 anos de exercicio e to-
dag os vencimentos. Si uma lei posterior
estipulasse que esses veneimeutos após tal
prazo fossem reduzidos de 1/3 ou 2/3, ha-
veria, evidentemente, uma redução pro-
fbida pela Constituição.
• O Sr. Miranda Valverde — Mas ai, é
uma condição incerta a não um direito ad-
quirido.

O Sr. Octavio Kelly — Ha umdireito,
porque não deponde do arbitrio do Govér-

el
• O Sr.: Miranda Valverde — Discórdo
dessa redação, porque- não reconheço ao
tencionado nomeado, direitos de acôrdo
com a lei da nomeação. Isso, portanto, dá
logar a duvidas. E para evita-las é que
desejaria se dissesse: "Será concedida a
aposentadoria".

• O Sr. presidente — Mas, já está aqui
emendado:

"Art. 42 — Será concedida a aposenta-
doria com vencimentos integrais ao servi-
dor da Justiça julgado inválido, de-pois de
completar 25 anos de serviço na magistra-
tura ou Ministerio Público, ou 35 anos, no
exercicio de . diferentes funções publicas
da União ou dos Estados.''

E' aprovado.
O Sr. Oetavio Kelly —Desejo conste da

illa que eu preferia a redação: "E' as-
segurado o direito".

O Sr. presidente — O pedido de V. Ex.
será atendido.

O 1° — Já foi aprovado.
O g 2° — Diz:
"Para os efeitos, da aposentadoria, será

contado em dobro o tempo de serviço de
guerra".

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente — §
"Excepcionalmente, será aposentado'

com vencimentos integrais todo o funcio-
nado da Justiça a que seja qual fôr o tem-
po de serviço prove haver ficado inválido
para a função, no desempenho de serviço

O Sr. Pereira Braga — Sr. presidente,
teuho uma observação a fezer sobre a ex-
pressão funcienario. Si definimos como
•uncionariós somente aqueles que rece-
bem vencimentos dos Estados, excluimos
os serventuarios, eue apenas percebem
custas. E não me parece justo.

O Sr. presidente — Podemos acrescen-
tar: todo o funcionado ou serventuario ".

E' aprovado o artigo com esta modifi-
cação.

O Sr. presidente — O art. 43 está as-
sim redigido:

"Nenhuma licença será coetedida por
tempo superior a seis mêses, podendo, no
caso de molestia, ser prorrogada até o
prazo maximo de um ano.

— Quando pedida para tratar de
interesses pessoais, dar-se-á a perda' to-
tal dos vencimentos, e não poderá ser
prorrogada, nem renovada, antes de de-
corrido um hienio.

§ 2° — Concedida para tratamento de
saúde, ficará sujeita aos seguintes des-
contos: da graficação, ate se completarem
f eis mêses; da gratif ; eação e um quarto
do ordenado, nos penados subsequentes.

Findo o prazo de um ano, se o funcio-
ne:rio continuar incapaz de servir, será
submetido a exame por medicos da res-
pectiva repartição de :ande, mediante
requisição do presidente do Tribunal,
mais graduado do Estado ou da União.
Comprovada a invalidez, por esse exame,
será aposentado com os vencimentos a
o_ue tiver direito."

E' aprovado sem observações,
O Sr. presidente	 Ar;.. 44:
"Compete ao presidente da Côrte Su-

prema:
a) conceder licença aos conselheiros

dos tribunais de circuito;
b) processar a aposentadoria dos mes-

mos conselheiros e dos ministres da
Côrte Suprema.

Parágrafo unice. Compete á Côrte Su-
prema conceder licenças a seus membros
e julgar as aposentadorias de que trata
este artigo."	 .

O Sr. Candido de Oliveira — Essa ma-
téria é de competeficia.

O Sr. presidente — lambem já me
manifestei neste sentido.

O aprovado o artigo.
"Art. 45. Compete aos presidentes das

Relações:
a) conceder licença aos juizes de pri-

meira instauca;
b) processar as aposentadorias dos

mesmos juizes e desembargadores.
Parágrafo unico. Compete ás Relações

conceder licença aos seus- membros e jul-
gar as aposentadorias de que trata este
artigo."

Eu acrescentaria: e aos serventuarios
da Justiça. Eles são estipendiados pela
União.

O Sr. Candido de Oliveira — Quem lhes
concede licença atualmente é o respecti-
vo ministro.

O Sr. Miranda Valverde — Ha os es-
crivães e tabeliães que não dispõem de
vencimentos proprios.

O Sr. Octavio Kelly — Então devota
ser concedidas pelo Tribunal Superior.

O Sr. presidente — Si se atender ao
sistêma do projeto, a concessão de apo-
sentadorias e licenças aos escrivães e
funcionarids das secretarias dos tribu-
.nais de circuito deve competir aos respec-
tivas presidentes.

Precisamos modificar o art. 44. Na
alinea a, onde se diz: "conceder licença
aros conselheiros dos tribunais de circui-
to", proponho que se acrescente: "e aos
funcionados da secretaria da Côrte".

E acrescentaria, tambem, o seguinte
artigo:

"Compete aos presidentes dos tribunais
de circuito a concessão de licenças aos
funcionarios de suas secretarias."

Esta parte ficaria, então, assim modi-
ficada:

"Artigo. Compete ao presidente da
Côrte Suprema:

a) conceder licença aos conselheiros
dos tribunais de circuito e aos funcio-
nados da secretaria da arte;

b) processar a aposentadoria dos mes-
mos conselheiros e dos ministros, da ar-
te Suprema.

Parágrafo unico. Compete á Côrte Su-
prema conceder' licenças a seus membros
e julgar' as aposentadorias de que trata
este artigo.

Artigo. Compete aos presidentes dos
tribunais de circuito a concessão de li-
cenças aos funcionados de suas secre-
tarias."

O Sr. presidente — Artigo:
"Compete aos presidentes das Rala-

ç'ties : •
a) conceder licença aos juizes de pri-

meira e aos serventuarios da Justiça;
b) "processar as aposentadorias dos

mesmos juizes e dos desembargadores.
Parágrafo unico. Compete ás Relações

conceder licença aos seus membros e jul-
gar as aposentadorias- de que trata esto
artigo."

São aprovados.
O Sr. presidente — Art. 46:
"Nas faltas, impedimentos tempora-

rios e nos casos de' ferias, os magistra-
dos e demais funcionarios da Justiça se-
rão substituidos na fórma estabelecida
por lei estadual e pelos regimentos dos
tribunais respectivos."

O Sr. Candido de Oliveira — Quando
o caso não fôr de lei estadual? O tribunal
de circuito não é caso de lei estadual. •

O Sr. presidente — Suprima-se, en-
Ião, a expressão "estadual" e redija-se
assim: "Na forma estabelecida piir lei e
pelos regimentos respectivos".

O Sr. Candido de Oliveira —,Mas, se-
nhor presidente, nós ainda não estabele-
cemos como o membro do tribunal de
circuito é substituido. Quem vai substi-
tuir o conselheiro do tribunal de circuito,
que é pago pela União, nos casos de li-
cença, doença e suspeição?

O Sr. Octavio Kelly — Não ha juiz In-
ferior federal.

O Sr. Candido de Oliveira — Na pri-
meira instancia ha os magistrados do
Estado. Agora, na segunda instancia?

O Sr. presidente — Acho que o conse-
lheiro do tribunal de circuito deve ser
substituido por um membro do Tribunal
de Relação.

O Sr. Pereira Braga — Mas, esses são
pagos pelos Estados. Isso complica mais.

O Sr. presidente — Durante o feinpo
em que receberem da União não recebe-
rão do Estado.

O Sr. Miranda Valverde — Podia-se
fazer como nos tribunais suissos: no-
mear tantos juizes e tantos substitutos.

O Sr. °atavie Kelly — Como temos
aqui nos tribunais eleitorais: juire-s efe-
tivos e suplentes. Em cada tributlal 4a



O Sr. Miranda Valverde — A União?
Lambem é parte !	 •

O Sr. °atavio Kelly — E quando eia
fôr vencida, a outra parte não terá ..tie
pagar Coisa alguma.

O Sr. Miranda Valverde — Diga-se
assim: "mas a parte contraria, sonde
vencida, pagará responderá por aqtiô)ea
sêlos e taxas.

O Sr. Candido de Oliveira — "Rasparia
dará por êsse pagamento a parte contrá-
ria, quando vencida."

O Sr. ()atavio Kelly — No Regimento
de Custas, está muito bem redigido (iate
assunto. De modo que proponho so adote
essa redação, a qual trarei na proxfarna
reunião.

O Sr. presidenta — Perfeitamente.
E' adiada a discussão

Art. 54:
"Para facilitar, a inteligencia o aplia

cação dos Codiges de Processo, os Esta-
dos adotarão para os Tribunais e mem-
bros da magistratura as denominaraõea
constantes desta lei."	 á

O Sr. Ofendido de Oliveira — Prono-
nho que se suprima a primeira parte.

O Sr. presidente — Eu tambern já a
sugeri.

O Sr. Candido de Oliveira —O lealsa
lador não dá a razão por que legisla.

O Sr. Octavio Kelly — Diga-se: "Os
Estados adotarão em seus Codigos do
processo"...

O Sr. presidente — Fica, assim, for-
mulado:

"Os Estados adotarão em seus 004iitOS
de processo, para os Tribunais e mama
bros da magistratura as denominaaões
constantes desta lei."

E' aprovada esta redação
O Sr. presidente — Pelo adiantado de

hora, encerro a sessão.
'O Sr. Candido de Oliveira — Combato

a Comissão, antes de encerrados os nos- 'a
aos trabalhos, si deseja incluir no proje-
to um capitulo sôbre o exame de sanidade
dos juizes.

Sr. presidente — Não ha mal nen-
hum. E V. Ex. poderá trazer o scherna
da materia votada e a votar, para o sque
a Secretaria lhe fornecerá os dados ne-
cessarios.

O Sr. Candido de Oliveira — Perfeita-
mente.

O Sr.. presidente — Nada mais haven-
do, designo para ordem do dia da prole,-
ma reunião, votação da mataria referen-
te á "disciplina dos magistrados,
bros do Miaisterio Público e serventua-
rios judiciais".

Está encerrada a sessão.
(Levanta-se a sessão ás 28 horas e A0

minutos).•
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circuito poderia haver dois -juizes su-
plentes.

Mas, acho melhor como propõe o se-
ehor presidente, fazer-se a substituição
pelos juizes dos Tribunais de (Relação.

O Sr. Candido de Oliveira — O assun-
ta é importante.

O Sr., Miranda Valverde — Podemos
adotar o critério dos tribunais eleitorais.

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
melhor chamar um desembargador.

O Sr. presidonte — Durante o tempo
em que estiver funcionando estipendiado
pela União, nada receberá do Estado.

O Sr. Octavio Kelly — Em caso da
licença, ganhará. seu ordenado e ma is a
gratificação que o outro perder.

O Sr. presidente — Acho preferivel
essa fôrma de substituição porque arti-
culará ainda mais as duas Justiças: a
estipendiada pela União e a remunerada
pelo Estado.

O Sr. Octavio Kelly — E é mais eco-
nomia°.

O Sr. presidente — Então, vamos
formular um parágrafo.

O Si'. ()atavio helly — Mas o Tri-
bunal de Circuito poderia funcionar,
azaltando qualquer membro.

O Sr. presidente — Não estaria com-
aleto.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu pro-
aouho c sistema do Distrito.

O Sr. presidante — Parágrafo:
"Era caso de licença por tempo maior

c.e 15 dias, os conselheiros dos Tábua
vais de Circuite...

O Sr. Octana° Kelly — E nos impe-
dimentos por suspeição?

O Sr. Miranda Valverde — Nos im-
pedimentos ocasionais?

O Sr. Oetavio Kelly Nos impedi-
mentos ocasionais serão substituidos.
pelos desembargadores das Relações, a
começar pelo mais antigo.

O parágrafo poderá ser redigido
assim:

"Os conselheiros dos Tribunads de
Circuito serão substituidos, nos casos
de licença por mais de lõ dias e nos
impedimentos ocasionais, pelos desem-
bargadores das Relações das sédes dos
mesmos tribunais, a começar pelo mais
antigo, percebendo, no primeiro caso.
a gratificação que houver perdido o
substituido, e no segundo caso, a remu-
neração por dia de serviço a cada con-
selheiro.

O Sr. Miranda Valverde — A parte
final, devo ser deixada para o titulo
"Dos vencimentos."

O Sr. presidente — Si não ha mais
quem queira fazer objeções, dou por
aprovado o art. 46. suprimida, na re-
dação, a expressão "estadoal."

V; aprovado o art. 46. 	 •
O Sr. presidente — Si todos aceitam

a redação do parágrafo unia° do artigo
46, feita pelo Dr. Kelly, .011-4) por
aprovado.

E' aprovado.	 •
O Sr. presidente — Art. a7:
"Todoa os membros da magistratura

e demais servidores da Justiça serão
sujeitos a processo de responsabilidade
pelas faltas e crimes, que hajam come-
tido no exercicio do cargo."

"As multas ou censuras serão im-
postas independentemente do processo."

Eu acho que essas .multas devem
passar para o capitula "Panas dasci-
elinaaes.

O Sr. Candido do Oliveira --- No pro-
jéto que apresentei, não ha "Penas dis-
ciplinares.

O Sr. presidente "— Fica suprimido
o artigo.

(Consultados, os presentes aceitam a
supress(!() do art. 47).

O Sr.. presidente — Art. 48:
• "A taxa judiciaria será cobrada da

seguinte Maneira:
Nas causas até o valor de 240:000$,

será paga na proporção de 1/4 •% do
pedido.

Nas de valor superior aquela quantia
será acrescida de 1/10 Va correspon
dente a cada 10:000$000, ou fração des-
sa importanoia.

Será de 2 • sobre a avaliação dos
bens arrecadados."

Submetido a votos, é aprovado o ar-
tigo 48.

O Sr. presidente — Art. 49:
"Os papeis forenses ficarão sujeitos

unicamente ao sôlo que fôr especial-
mente instituido."

E' aprovado sem observações, o ar-
tigo 49.

O Sr. presidente — Art. 50:
"Os solos e taxas das causas proces-

sadas perante a Justiça dos Estados.
pertencem aos seus tesouros."

O Sr. Miranda Valverde — Si a Jus-,
Liça é uniformisada; porque dizemos —
Justiça dos Estados? Acho melhor: a
Justiça a cargo dos Estados.

O Sr. presidente — Muito bem.
O Sr. Candido de Oliveira — Tam-

bem não acho bôa a expressão "aos seus
tesouros."

O Sr. Miranda Valverde — laóde-se
dizer: Serão estaduais os sêlos das ta-
X89 •

O Sr. Candido de Oliveira — Ou, en-
tão: Serão arrecadadas...

O Sr. Miranda Valverde — Eu diria
assim:

"As causas processadas perante a Jus-
tiça a cargo dos Estado, as taxas serão
por êstes arrecadadas."

E' aprovada. esta redação
O Sr. presidente.
"Nas causas sujeitas ao julgamento em

segunda instancia dos Tribunais de Cir-
cuito, metade da taxa será cobrada pelo
Estado e a outra metade pela União."

"A União, os Estados e os municipais
não serão obrigados ao pagamento de sê-.
los e taxas."

O Sr. Candido de Oliveira — Seria
preferivel dizer que "estão isentos de pa-
gamento." .

O Sr. ,presidente	 Perfeitamente.
Então diremos:

"A União, os Estados e os munieipios
estão isentos do pagamento de sêlos e
taxas."

O Sr. Miranda Valverde — Convém
acrescentar que, sendo vencedora a União
incumbirá á parte vencida o pagamento
dêsses sêlos e taxas.

O Sr. ()atavio Kelly — Si sómente
quando vencida é Mie se estabelece a isen-
ção, é claro que, quando vencedora, a
outra parte terá de pagar os Mos e taxas.

O Sr. Candido de Oliveira — Éste ia..
vor não aproveita á outra parte, quando
vencida.

O Sr. presidente — Diga-se: "Não
aproveitando essa isenção á parte arena
cida."

SUGEE3+02. DO SR. BARROS E VAOCONOEULOS

Pela unicidade do Direito Nakaenzi

Politica reorganisada dos Estados::

Pôr toda parte os Estados sé reerga-
nisam politicamente sem atenção °cuida-
da ás especulações faloséficas em torno
das disciplinas juridiaas.

Na religião como na propria moral, na
politica como, sobremodo, no direito 03
dogmas cedem e, experiancias e investi-
gações insofismaveis. Sente-se em trado
a necessidade de observações exatas para
aaedadas adequadas. G rationallemo a'haa,
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taato é agora o maior estorvo da Ma po-
litica, neutralizando ou perturbando to-

, das as tendencias de adaptação dos in-
dividuos a das sociedades.

Centralização, decentralização, paria-
..mentarismo, presidencialismo, soberania.

autonomia, não passam de sonoridades
classice.s, a que não se deve mais em-
prestar aquéla importanaia, que fazia o
legislador brasileiro recuar ante provi-
dencias uteis á direção do Estado e aos
interesses da nacionalidade.

• Não é que se faça tabula rasa dos prin-
.cipios e argumentos longamente acumu-
lados por juristas e pensadores. Mas, os
fatos remetem, insubmissos aos funda-
mentos mais rigidos da razão e da inteti-
Frenda isoiados em suas trilhas aprioris-
icas

Falar ainda em balança de poderes, em
autonomia, em soberania e em outras
concepções •deologicas, com aquele radi-
calismo doutrinario dos republicanos de
1889, é cair, como esses caíram, em gra-
ve erro na solução dos principais pro-
blemas da politica nacional.

Alberto Torres, pensador que honrará
qualquer nacionalidade vigorosa, numa
de suas notas quasi sempre justas como
o texto de seus estudos profundos, diz:
"Os sistemas que arrimam, com o rigor
de suas deduções coerentes e inflexiveis,
espiritos ortodoxos, são amparos saluta-
res para conciencias isoladas entre mu-
ros e regras monasticas, ou sob a suges-
tão mistica, propria de iniciados. Não
-são. porém, roteiros de ação pol gica e
traduzem-se por sentenças de_ esterili-
dade na vida ativa".

Um jurisconsulto notavel do nosso pais,
'apezar de sistematico e avesso a refor-
mas com ofensa a •rindoios preestabe-
;cridos, reconhece, contudo, o seguinte:
"Mesmo nos países bem administrados,
se /az sentir a crise governamental; sen-
te-se por toda parte um vago mal estar,
uma indefinida sensação de inse.guran-
ça. As velhas fórmulas não resistem mais
á critica irreverente; e até mesmo a In-
glaterra, o pais tradicionalista por exce-
lendo., perdeu a fé no regime paria-
meutar e atira-se ás incertesas do futu-
ro, em procura de novos moldes governa-
mentais". (V. de Castro. "Estudos de

Const.").
Escrevia isso antes da grande guerra.

T!', se a Inglaterra, tão tradicionalista, co-
rno salienta o autor citado, sente esse mal
catar; que dizer dos países novos, em
formação, creando ainda as forças de seu
proprio destino? Essa opinião, atualmen-
te, é a de todos os doutos, criticos, pen-
sadores e juristas. Impõe-se a remode-
lação do Direito em todas as provincias
desse. Como .queria Tocqueville ha quaai
um século, observando a poderosa repu-
blica dos Estados norte-americanos: "fl
faut une science politiqua nouvele á un
monde tout nouveau".

Cada pais "cria" o seu direito publico,
atendendo aos reclamos de sua situação,
de seus erros, de seus bons ou máus na-
bito's; não conforme a logica harmoniosa
dos principios, mas segundo o imperio
de suas realidades. •

O momento brasileiro, será incontesta-
velmente, de uma grandeza sem par na
continuidade da vida nacional, se o não
desperdiçarmos em questões de doutri-
nas, de parcialidades, de grupos ou clubs,
de interesses pequeninos, de. regionalis-
mo e mal inspiradas prevenções.

Refere Macaulay que em 1688, na In-
glaterra agitada por varias circunstan-
cias, discutia-se o rumo a dar ás coisas

do Estado. Os representantes do povo o
da aristocracia perdiam-se em longas
dissertações ,historicas e doutrinarias.
Eis que um mais prudente adverte: "Se-
guir pela estrada real nesse momento é
não avançar um passo. Depois de uma
revolução, pensar em fazer tudo de acôr-
do com preceitos preestabelecidos, é o
mesmo que um homem no deserto tei-
mar em seguir por determinada direção,
em vez de procurar o caminho que me-
!flor' leve á casa".

Temos o pessimo defeito de nos valer-
mos sempre de exemplos de nações sem
nenhuma correspondencia historica co-
fosco, para resolvermos todas as nossas
dificuldades. Será por isso, talvez, que
todos os nossos grandes problemas con-
tinuam sem encaminhamento para uma
solução definitiva e verdadeira.

Um problema que a monarquia não
conheceu:

O problema da Justiça não ocorria sr-
quer ás vozes mais combatentes da pro-
paganda, republicana. A nossa magistra-
tura teria, então, defeitos, e falhas a
tio. Era, contudo, um assunto perfeita-
mente elucidado, assentado e pacifico,
precisando apenas receber mais desenvol-
vimento e elasticidade. O trabalho edu-
cacional nesse ramo das funções publi-
cas fazia-se naturalmente.

A magistratura do imperio era uma
corporação autonoma, quando essa pala-
vra não soava aos nossos ouvidos com a
retumbanda de hoje. Dessa corporação
respeitada e eminentemente nacional,
saíram vultos dos mais netaveis do im-
pado.

Por uma questão de doutrina, os repu-
blicanos cometeram um crime, que não
haviam premeditado. E' o que os ab-
solve.

Viram os Estados Unidos norte-ameri-
canos por um espelho, conheciam os en-
sipos teóricos dos mestres francêses, e,
se aventuraram a nos impôr uma cópia,
que teria de ser fatalmente desastrosa
para nós.

Não se contentaram de nos chamar
tambem Estados Unidos, e não Provi ncias
tinidas, como as nossas tradições man-
davam; quizeram aceitar na sua constru-
ção politica, o que no modelo só se acei-
tou por uma contingencia invencivel.
"O problema que agitava; que enchia o,
espirito dos constituintes (norte-ameri-
canos) era este duplo e contraditorio PS --
:; p o : arear uma nacionalidade comum,
para que-os Estados Unidos tivessem, em
face das potencias estrangeiras, o aspecto
e a solidés de um só povo bem unido,
bem subordinado .do seu govêrno; e, en-
tretanto, manter quasi intacta a auto-
nomia dos Estados chamados a entrar
nessa organização e a compôr, com dedu-
ções de sua soberania, a competencia do
poder central."

Ésse problema, nunca o haviamos co-
nhecido. A colonia e o imperio poupa-
ram-nos dêle. Quasi o temos agora, pelo
erro nefasto dos constituintes de 1891.
Tê-lo-emos, certamente, insoluvel quasi,
dentro de algumas décadas, si não sou-
bermos afastá-lo desde já.

O mal da Republica. Continuamente
ouvimos apregoarem, diagnosticarem, e
prognosticarem os males nacionais. In-
juria-se a cada momento a nacionalida-
de, para inculcarem-lhe qualquer tara-
peutica, que o seu organismo repele.
Mas, a nação é o que é e não o que ima-
ginamos que ela seja ou o que se quer
fazer que ela seja. Até nos seus males,

nos seus vicios e defeitos, a nação é ela
sempre. Não será com a nossa propria
difamação por nós mesmos, com os exa-
geros de uma critica pessimista, que se
ha de conseguir regularizar o Estado num
pais, que tem a seu favor mais de um
seculo de vida independente e constitu-
cional.

Ao contrário da opinião da maioria,
o que parece ° certo é que o nosso mal é
constitucional; vem da constituição de 91,
imprestavel para nós. A experiencia de
mais de quarenta anos, pacientes e pro-
vados, é a melhor constatação dessa ver-
dade.

Não ha, talvez, exemplo de outra cons-
tituição tão discutida, tão comentada, tão
invocada nas sentenças e nos atos gover-
namentais, como a nossa republicana.
Isso demonstra, pelo menos, que até
quando a violavam os nossos homens pu-
blicos pretendiam em vão aplicá-la ou
pó-la a caminho de ação eficaz.

Alberto Torres confessa com a sua au-
toridade experimentada em altos postos
de administração e justiça: "Ao passar,
em 31 de dezembro de 1900, o govêrno
da terra fluminense a meu sucessor —
o general Quintino Bocayuva, já não
podia ser tão firme — desiludido como
fôra pelos fatos — a minha convição no
regimen politico que haviamos adotado.
E, quando no decurso de alguns anos de
magistratura vim a fazer trato mais in-
timo com a Constituição da Republica, fi-
xou-se em meu espirito a convição de sua
absoluta impraticabilidade."

A constituição mOnarquica funcionou
Como um maquinismo silencioso. Nin-
guem se apercebia dela. Assegurou todas
as liberdades, todos os direitos, fez a uni-
dade da patria, cumpriu a sua missão sem
merecer muitos aplausos, mas tambem
sem merecer apôdos.

Devemos, pois, ter a coragem de falar
franco á nação e de resolver corajosa-
mente o nosso caso. A ocasião é azada
e não é mais possivel protrair a firmeza
de uma atitude, que se impõe.

Como os inglêses, sejamos praticos, pon-
do os olhos sôbre o presente, que envolve
todas as virtudes e todos os desvios do
passado. Não queiramos forçar o futuro,
porque será em vão. O messianismo na
politica, na economia, nas finanças; a es-
perança numa éra de bonança e fartura
tem sido o nosso maior dano.

Uma lição desacreditada. O ensino de
Montesquieu não serve mais. Como o sis-
tema de Ptolomeu no mundo astronomi-
co, o de Montesquieu na politica dos po-
vos já não se ajusta á atividade dos Esta-
dos. Fez das funções judiciarias um po-
der, mutilando-lhes a independencia, ir-
manando-as ás legítimas manifestações
do poder ,público para subordiná-las á
politica.

Faguet, sem ser um jurisconsulto, che-
ga a preferir a venalidade dos cargos ju-
diciados á situação da Justiça nas demo-
cracias modernas, e propõe: "Mas, em ri-
gor, não se póde voltar á venalidade dos
cargos. Embora ela valha mais do que
tudo, não hesito em afirmar que podere-
mos achar outra coisa. Sou agora breve,
porque já expuz dez vezes que é bastante
fazer da magistratura uma ordem inde-
pendente do Estado, como ela o era; por
exemplo, pelo seguinte meio: "() Estado
paga os magistrados, mas não os nomeia,
nem os promove; não intervem de modo
algum nas suas fiorneact, e e	i-Ins inda-
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pendentes". E, depois de uma sintese
do seu pensamento, conclue: "Assim a
magistratura será uma ordem do Estado,
o que é preciso para que sejamos bem
julgados." Não falemos mais em poder
judiciario, Mas em funções da Jusiça.

A Jusiça é o árbitro cetra os poderes,
si quizerem paralisar um objeto uno por
uatttrqza, embora multiplo e msuas ma-
nifeettetões. Arbitro entre os ramos do
poder público, entre êsses, os individuos
e a sociedade, sempre que apareça con-
tradições de interesses e de soluções.

Por isso mesmo todo o seu prestigio,
loda a sua garantia, quer consigo mesma,
quer para com as partes, vem de sua
força moral. Não, nos paguemos de con-
, , ,tus para, por meio desses, levantarmos
unia instituição outrora fortalecida e
prestigiosa.

Direito unico e justiça multipla. Fei-
tas essas considerações, que formam a
Parte de um trabalho sôbre a nossa futura
constituição politica, vejamos como pro-
ceder em mataria judiciaria. Antes' de
tudo o fato a se registrar de modo in-
contestavel é este: A multiplicidade da
magistratura foi uma calamidade para
a Republica; um retrocesso na evolução
nacional.

Todos reconhecem isso, porém, não são
poucos os que, por elegancia doutrinária
de pura ficção, persistem no erro.

Na America do Norte, todos os Esta-
dos, ao entrarem para a Federação, ti-
nham as suas organizações judiciarias,
como o seu direito privado perfeitamente
caracterizados.

O nosso direito foi sempre unico, as-
sim passando da metropole portuguesa
para a colonia e desta para o impedia.

Os proprios Constituintes estacaram di-
ante dessa tradição benéfica, que outros
povos conquistaram com esforço e os
proprios Estados Unidos desejam arden-
temente.

Entretanto, para fazer valer esse di-
reito e mantê-lo integro em suas fontes,
caiu-se na contradição da multipilicidade
do processo e da judicatura.

Pondera Alberto Torres: "Idéas dis-
paratadas tomo a do multiplicidade da
magistratura e da legislação processual,
inteiramente dcsnecessarias aos fins da
federação limitada de que careciam:is,
vieram corroborar a opinião — que o
nome de "Estados" dado ás antigas pro-
vindas, e a subserviente imitação do re-
gímen norte-americano haviam presti-
giado de que a nossa federação é iden-
tira á dos Estados Unidos: inepcia cons-
titucional que nenhum fator histórico,
TWITI social, apoiava, e que, no terreno
político, levou á extinção de toda supe-
rintendencia federal sobre os interesses
coletivos e permanentes da Nação."

O resultado foi — as Justiças nos Es-
tados inteiramente entregues ás influen-
cias e aos caprichos, aos interesses su-
balternos e ás aventuras dos poderes lo-
cais. 1Nos Êstados ela é, senhores, o que
se sabe. Ai ha de tudo." RUY, nessas pa-
lavras, resumiu um estado de coisas, que
está na conciencia de todos. Para que
reproduzir aqui o que consta dos anais
do Congreso, dos artigos de imprensa. da
opinião dos publicistas e dos proprlos
ates do Governo?

De tal fórma o desrespeito á Justiça,
o descaso pela l suas garantias entrou na
mentalidade de todos os políticos, que os

maximo desprezo, scm método, sem plano
louvavel conhecido, entraram a atacar'
apressadamente as magistraturas 'esta-
duais. Por uma razão contrária, os ho-
mens dei1889 ,educados sob outros prin-
cipios, agiram diferentemente, exceções
raras, para com os magistrados da mo-
narquia.
• A unidade da magistratura, ou antes
— a volta á unidade da magistratura, é
um imperativo . categórico da política na-
cional. Ou isso, ou nada se fará em be-
neficio das instituições.

Quando os ingleses, desde os primeiros
movimentos nacionalistas, reclamaram do
•trôno juizes garantidos contra todas as
forças do Estado, sabiam bem que, sem
isso, todos os outros direitos reclamados
seriam nada. E lluy lannçou no seu cre-
do: "Creio que a federação perecerá, si
continuar' a não saber acatar e elevar a
Justiça; porque da Justiça nasce a con-
fiança, da confiança a tranquilidade, da
tranquilidade o trabalho, do trabalho a
produção, da produção o crédito, do cré-
dito a opulencia, a respeitabilidade, a
duração, o vigor". Não ha negar que ou-
tro não é o anhelo do pais inteiro. Não
ha quem não conheça que, pelo menos
dois, terços dos Estados brasileiros não
estão em condições de oferecer garan-
tias a uma justiça séria. Pela unicidade
do direito nacional .pronunciou-se o se-
nhor Prudente de Moraes Filho em 1920,

•petindo, aliás, opinião sua desde 1912.
E para assim se manifestar o ilustre ju-
risconsulto, coerentemente, alegava a
unidade do direito substantivo mantido
pela Constituição de 1891..

De fato, é incOmpreensivel um sti di-
reito substantivo com multiplicidade . de.
processo; lambem não Se compreende
unidade de processo com multiplicidade
de organizações judiciarias. É admiravel
que alguns notaveis juristas se contentem
com a unidade do precasso. Corno obser-
vou Pedro Lassa — dessa forma "a fa-
culdade outorgada aos Estados de elabo-
rarem as suas leis de organização judi-
ciaria reduzida ao insignificante poder
de crear lugares de judicatura, aumen-
tá-los, ou diminui-los".

De certo, ninguem pensará, por amor
á coordenação da atividade jurídica do
pais, em fazer passar para os Estados,
como no modelo que copiámos estrava-
gantemente, a atribuição de legislar so-
bre o direito civil, comercial ou penal
da Republica. Então, só ha una caminho
a tomar: A magistratura (não falemos
em Poder Judiciado — conceito inferior
á imporlanda da função) deverá voltar a
ser uma corporação nacional, como na
monarquia. Façamos dela a defesa civil
das instituições democráticas. Uma cor-
poração como é o Exercito e a Marinha,
mas sem outra afinidade com o Governo,
com o Poder Publico, sinão aquela que
lhe vem de origem. Uma.corporação, onde
os seus servidores, com disciplina rigo-
rosa e responsabilidade eficiente, entrem
para ela e dentro dela subam os postos
sem qualquer intervenção direta ou deci-
siva do Poder Publico. Justiça boa, com .
pessoal continuamente educado nela e
para ela; justiça pronta a fácil, para to-
dos; garantida, mas atenta ás suas res-
ponsabilidade definidas e de eficacia apa-
relhada.

Tem-se apontado a federação, a divi-
são de poderes, corno- estôrvo á reforma
•- •,•-•	 •	 -	 '	 rõ PS frkSSelil

feitas para os sistemas e não esses para
as nações. Aos que se prendem tão
facilmente a essa fraseologia de pura abs-
tração, como o fidalgo que deixou su-
cumbir o rei, reoeiso de quebrar o pro-
tocolo da corte, sempre diremos que isso
assim' é porque, recordemos sempre, oà
Estados federados da America do Norte
precisaram que assim fosse...

A verdade é que os propagandistas
mais acirrados do federalismo, na monar-
quia, não se aperceberam desa regra. 'Nas
vésperas da proclamação da 'Republica,
Ruy, que por fidelidade á idéa da fe-
deração recusara uma pasta de ministro,
no seu projeto de organização federal . do
Império, atribuia a esse "estatuir a le-
gislação civil, comercial e geral do pais,
e ás provindas simplesmente, na ordem
judiciaria, "as nomeaoões dos juizes sin-
gulares". (Comentários á C. Fed. Bras.,
pag. 58.)

O excesso de federalismo foi que nos
trouxe mais esse problema nacional, que,
entretanto, tem sido o pezadelo da Repu-
blica e a mácula da Federação.

Bases para a organização nacional
da Justiça

A
As funções judiciarias no Brasil ficam

a cargo:
I, de um' Supremo Tribunal de Justiça,

com sede na Capital da Republica e ju-
risdição em todo o Pais;

II, de um Superior Tribunal de Jus-
tiça em cada Estado da Republica e ju-
risdição em todo o territorio respectivo;

III, de juizes de comarca, distribuidos
por entrancias em numero de tres, po-
dendo haver mais de um juiz na comarca
com atribuições privativas ou não;

IV, de juizes temporarios, com nomea-
ção pelo prazo de quatro anos, nas co-
marcas cujo serviço assim o exigir;

V, de um tribunal do Juri em cada co-
marca.

Os juizes do Supremo Tribunal de
Justiça serão eleitos livremente por
Osses mesmos, entre os juizes dos Supe-
riores Tribunais de Justiça, que tenham
mais de dois anos de exercido como
juizes de segunda instancia.

Os juizes dos Superiores Tribunais de
Justiça serão eleitos por esses, entre
seis juizes de comarca mais antigos da
entrancia mais alta no respectivo Es-
tado, em um ou mais escrutinios, não
podendo entrar em terceiro escrutinio o
candidato que antes não houver reunido
2/3 dos votos apurados ;

Os juizes de comarca de terceira en-
trapeis eleitos pelos juizes do Superior
Tribunal de Justiça respectivo, entre os
seis juizes de comarca mais antigos de
segunda entrancia do Estado, onde fôr a
vaga, em dois ou mais escrutioios, não
podendo entrar ern terceiro escratinio o
que não obtiver 2/3 dos votos apurados;

Os juizes de comarca de segunda en-
trancia eleitos pela mesma forma dos
de terceira entrancia, entre os juizes de
primeira entrancia;

Os juizes de comarca de primeira en-
trancia pela férma dos de segunda e
terceira entrancia, entre os candidatos
constantes de uma lista, para cada vaga,
com seis nomes de bacliareis e de dou-
tores em direito, com quatro anos de
formatura, podendo os mesmo nome ti-
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gurar em mais de uma lista para vagas
diferentes; sendo três &soes nomes de
promotores ou juizes temporarios, desi-
gnados pelo Superior Tribunal respecti-
vo, e três nomes de advogados, indica-
dos pelo Ordem dos Advogados Brasilei-
ros ou instituição equivalente no Estado,
onde não existir aquela, devendo os can-
didatos terem, pelo menos trinta (30)
anos de idade;

• Os juizes ternporariès, a requerimento
de bachareis ou doutores em direito, e
livre escolha, por eleição, do Superior
Tribunal de Justiça, para onde fôr a no-
meação.

C
O Tribunal do Juri funcionará na séde

de cada comarca, com um conselho de
jurados de sete (7) cidadãos idoneos

. moral e financeiramente, sob a presi-
'" dencia, em todos os atos de julagamento,

do juiz da emanam oude seu substituto
Mgal.

D
Todas as causas atualmente de com-

petencia da Justiça Federal de primeira
instancia são preaparadas pelos juizes
de comarca, com os recursos diretos
para o Supremo Tribunal de Justiça.

E
A divisão judiciaria de cada Estado

será feita pelo respectivo Superior Tri-
bunal de Justiça, com a aprovação pelo
Supremo Tribunal de Justiça.

O Estado, bem como qualquer muni-
cipio, poderá oferecer • sugestões, até
mesmo á instancia suprema, a respeito
da divisão judiciaria, que lhe disser res-
peito, com argumentos e dados eluci-
dativos.

A comarca poderá compreender mais
de um termo, e o termo mais de um mu-
nicipio.

A alçada dos. juizes singulares poderá
variar entre os Estados da União, de
acOrdo com os dados estatisticos, apre-
ciados pelo Supremo Tribunal de Jus-
tiça, depois de se manifestar sobre o
assunto o respectivo Superior Tribunal

• de Justiça.
G

As leis judiciarias poderão conter pre-
ceitos e regras peculiares a um ou mais

• Estados, de acordo. com as condições
economicas dos mesmos, a extensão ter-

• ritorial, a dificuldade de comunicação,
etc. Para isso deve-se atender ao que
estatuem as leis atuais de Justiça, nos

• Estados. •

A promoção na magistratura é de a-
' ceitação obrigatoria, ficando em dispo-

nibilidade o juiz que a recusar, com
• vencimentos correspondentes ao tempo

• de serviço na corporação.

Salvo com o magisterio secundario e
superior, ou comissão judiciaria, o exer-
cicio da judicatura é incompativel com
qualquer outra função do poder público.
Se para exercer a comissão judiciaria, a
criterio do Tribunal respectivo, o ma-
gistrado houver de deixar o exercicio,
faz-se preciso, para isso, a licença do

• Supremo Tribunal de Justiça.

O número de juizes do Supremo Tri-
bunal de Justiça e dos Superiores Tri-
bunais de Justiça, será estabelecido obe-
decendo ás legislações vigentes sobre os
mesmos, atualmente, com as Modifica-
ções que parecerem adotaveis, de acôrdo
com o movimento forense de cada Es-
tado.

Os serventuarios de justiça (tabeliães
e escrivães) serão nomeados mediante
concurso perante os juizes de comarca,
onde terão de servir o oficio; com re-
curso para o Tribunal dê Justiça do res-
pectivo Estado. Só pederão ser provi-
dos vitaliciamente cidadãos válidos, com
mais de 25 e menos de 35 anos de
idade. .

Nas comarcas das capitais dos Esta-
dos (e naquelas de gôro mais movimen-
tado, a criterio do Tribunal respectivo,
por decisão fundamentada) haverá, con-
tadores, distribuidores e avaliadores, po-
dendo essas funções serem reunidas num
só cargo.

Os juizes não perceberão custas de es-
pecie alguma. A fazenda nacional, nas
causas eiveis e comerciais, cobrará no
inicio da ação e da execução determina-
da percentagem, dispensando-se os sêlos
por folha e emolumentos quaisquer, que
apenas serão cobrados nas causas cri-
minais de ação prixada.

O ministerio público será exercido:
I — Por um procurador geral da Re-

publica, junto ao Supremo Tribunal de
Justiça, com dois ou mais sub-procurã-
dores da Republica, como auxiliares;

II — Por um sub-procurador da Re-
publica junto a cada Superior Tribunal
de Justiça;

III — Por promotores de justiça nas
comarcas, podendo algum acumular fun-
ções privativas de procuradores sociaes
(orfãos, ausentes, etc.);

IV — Por procuradores sociais dos in-
capazes e prcrletarios. Os prmotores exer-
cerão as funções de procurador da fazen-
da federal. •Os Estados e os municipios
nomearão os seus procuradores, que se-
rão ouvidos sob pena de nulidade, em to-
dos os feitos que de qualquer modo in-
teressar áquelas entidades autonomas,
podendo recair a nomeação nos proprios
promotores.

O
As nomeações para os cargos do mi-

nisterio público serão feitas livremente
pelo presidente da Republica, sendo vita-
iicios, gosando das vantagens e garantias
dos magistrados — o procurador geral da
Republica e os sub-procuradores. Os
requisitos são os mesmos exigidos para
os juizes do Supremo Tribunal Federal
e das Snperiores Tribunais de Justiça,
respectivamente.

Os promotores publicos servirão por
qnatro anos. A eles fitam equiparados
em tudo os procuradores sociais.

Somente o Supremo Tribunal de Jus-
tiça poderá conceder licenças e aposen-

tadorias aos seus membros e aos dos Tri-
buais imediajlos1. Esses, parr sua vez,
terão as mesmas atribuições para com os
demais magistrados nos Estados. As apo-
sentadorias processadas perante o pre-
sidente do Tribunal respectivo, são sub-
metidas á deliberação da maioria do Tri-
bunal, com a audiencia prévia do repre-
sentante da Fazenda Pública. As licen-
ças serão concedidas, de acôrdo com a lei,
pelo presidente do Tribunal, pagando em
selos e emolumentos o que a União co-
brar dos seus funoionarios no mesmo
caso.

R
Os juizes de comarca, temporarios,

promotores e procuradores fiscais, po-
derão requerer ao Tribunal de sua ju-
risdição que os proponham para as pro-
moções em jurisdições de outros Estados,
em igualdade de condições. Em cada lis-
ta sextupla, porém, não poderá aparecer
mais de um por essa forma.

Cada Tribunal local organizará na res-
pectiva secretaria a inscrição das pessOas
idoneas nas comarcas, que com o titulo
de suplentes deverão substituir os juizes
de comarca, na falta dos juizes tempo-
rarios. Serão esses suplentes eleitos —
bienalmente — pelos juizes do Tribunal,
por maioria de votos.

Da inscrição deverão constar todos os
advogados, provisionados e solicitadores
residentes nas comarcas.

Justificação do esboço

A estrutura do aparelho judiciaria
que nesse esboço apresentamos, difere
pouco do atual e principalmente o da pro-
pria monarquia, quanto a categorias de
tribunais e juizes.

Em verdade, a Republica se limitou
a separar certas meterias de direito e
creou para elas a justiça federal; falha.
contudo, porque essa apenas se encon-
tra nas sédes da Estado, estando em to-
do o resto do pais os interesses da União
abadonados. E na maioria dos Estados,
o fôro federal ainda assim não tem ser-
viço.

Com a unicidade da magistratura, se a
justiça estadual ganha em prestigio mo-
ral e independencia, a justiça federal
trete em eficiencia, com pessoal habi-
litado em todas as comarcas. Dessa for-
ma, o que existe actualmente, no concer-
nente aos assuntos constitucionais, entra
no esboço em perfeita combinação com o
nosso bom passado.

Quer para as finanças da União e dos
Estados, quer para o bom exito da re-
forma não é possivel deixar de lado as
judicaturas em atividade presentemente,
com elementos afeitos ás funções, de ti-
rocinio apreciavel. Geralmente, só pe-
las circunstancias prementes do partida-
rismo asfixiante, tendo ao seu dispôr os
poderes da União e cfos Estados, as ma-
gistraturas estaduais decairam na Re-
publica.

Só os caracteres de eleição, capazes de
bastante energia moral, não haveriam de
sossobrar nesses choques de interesses
subalternos. Uma vez, porém, que a ne-
fasta influencia se neutralize; que todos
sintam a vigilancia da propria corpora-
ção, cessada a causa cessado o efeito, o
exercicio das funções judiciarias volta-O
rá a demonstrar uma conduta criterio-
sa, tanto quanto possivel.
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De acórdo com as nossas idéas, os pro-
prios membros do Supremo Tribunal de
Justiça terão que sahlr da corporação.

Ao Republica, sem dúvida, tem coloca-
do, quasi sempre, na mais alta magistra-
tura do pais, mentalidades de emiencia
na cultura jurídica, embora todas elas
couluzidas até lá, exceções honrosas, pe-
lo braço da política. Isso tem enfraque-
cido, sejamos francos, perante a nação o
prestigio moral da egregia instituição.
E se ha uma força, em que a nação deve
depositar confiança absoluta, sem vis-
.aimbre de suspeita, é a mais alta Cdrte
de Justiça, suprema garantia de todos e
guarda do direito nacional.

Afastar, a todo transe, a politica de
qualquer influencia na ordem judiciaria
— é a meta que a nação impõe pelas
suas vozes mais autorizadas.

Os escolhos que Pedro Lassa encon-
trava para o restatabelecimento da uni-
cidade da magistratura: a) a dificul-
dade em separar a organização j udicia-
cia do processo; b) tirar aos Estados a
competencia na divisão judiciaria ao seu
territorio -- pelo esboço aqui exposto
Ao tem razão de ser. Quanto á parte
financeira, a que ele aludiu, é um ar-
gumento pobre, quando se trata de uma
aspiração nac?ional, da solução de um
problema de que depende toda a ativi-
dade do Estado e a ordetn na sociedade
brasileira.

A propria Justiça Federal ha muito
real requerendo tribunais regionais, idéa
que não atende á falha principal do
judiciado federal, que só tem existencia
oe fato nas capitais dos Estados. Além
disso, os Estados livres dallespesa com a
justiça, podem ceder um ou dois impos-
tos á União. Essa mataria, porém, terá
df, ser praticamente estudada e resolvida
pela Consttuinte, pois é evidente que a

respeito muito ha que reformar na
'airta Constitucional.

Os atuais juizes seccionais deverão
:ao- aproveitados nos tribunais locais, ao
arbitrio do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, que beim lhes conhece o merito e a
atuação.

Poderão, entretanto, recusar a desi-
gnação, prefertindo a disponibilidade.
Isa mesma fórma se usará com os seus
substitutos, para os cargos de juizes de
direito, e com os procuradores seccio-
nais.

O juri é uma peça insubstituivel no
aparelho judiciario. O povo s-mprc se
! .1-Kervou uma parcela de determinação
nos julgamentos criminais, em todos os
leapos. E' possivel \me:1:no que os pro-
',rio ,: juizes togados, como nas cidades
'gregas e em Roma, favorecessem tal,
retirando de si a responsabilidade de
certos julgamentos. •

Até hoje não se inventou nada me-
:liar que o Juri, em mataria de ação
nopular na justiça comum. A sua ex-
tinção não é absolutamente aconselha-
vel: infelia.nente, em beneficio da pro-
pHa integridade da magistratura. E',
talvez, a unica instituição em que o po-
vo se faz verdadeiramente soberano.

Por esse esboço, a magistratura vol-
tará a ser uma corporacão presa ao Es-
ta d o, mas distinta do Estado, como na
manarquia, em que até para o Supremo
'tribunal de Justiça ~ente entravam
"os juizes letrados, tirados das relaeõe,s
por suas antiguidades, condecorados com
0 titulo de Conselho" (art. 163 da
Const. do Imperio). E mais, foram eles
qisasi todos homens ilustres pelo saber

e pela integridade, nada devendo á poli-
tica e ao Estado, senão aos seus maritais,
que os elevariam ás Relações; e destas,
por simples antiguidade, ao Supremo
Tribunal. Era um premio a virtude e
ao sabor.'

~nos, em principio, contraries a
promoções por antiguidade absoluta.
laelo esboço não é possivel que numa
lista de seis mais antigos, não haja um
digno de pranoção.

Faz-se naturalmente a seleção, de
maneira que ao chegarem aos Tribunais
regionais, os juizes em sua maioria se-
rão os inala ilustres 'e capazes da magis-
tratura, não sendo possivel‘ que entre
eles não se encontre sempre um jurista
de grande merito e caracter para* dar
injr‘ sso no supremo Tribunal de Jus-
tiça.

—
O Minislerio Público, conquanto ne-

cessitando das ineàaikes garantias da ma-
gistratura, tem as suas iunções em con-
tacto permanente com o Estado, ao qual
é . historicamente e organicamente liga-
do, não se compreendendo mesmo a sua
existencia sem a correspondente, con-
fiança do poder público. Por essa razão
o criterio para as nomeações de seus
funcionarios não poderá ser o mesmo
da 'magistratura. A sua lei Jrganica deve
ser outra, embora emn perfeita harmo-
nia com a da organização judiciaria.

Procuradores outr'ora do sei, da co-
rda, como hoje da Republica, eles preci-
sam mesmo ter inclependencia, até certo
ponto, deante da prupria Justiça. Ile,s-
pendem perante, o Estado pela conduta
aos magistrados e dos mais altos fun-
cionados da ltepublica, aos quais pro-
cessam judicialmente por crimes e fal-
tas uu etlopriniento do dever.

Assunto, que tazubern interessa á re-
gularidade oa Justiça, é o referente ás
custas. No tempo em que os cargos da
magistratura e os oficies eram proprie-
dade do rei e por esse vendidos aos seus
válidos, o sistema de custas seria O uniu)
admissivel. Hoje é antiquado e incon-
veniente.

E' admiravel como a força da tradição
defende velhos usos, apesar desses con-
denados por todos e visivelmente pre-
judiciais ás instituiçõe a que se ligam.

A Justiça, realmente, não pid:?.rá ser
de todo gratuita. O vencido, rriezkno LES
causas civeis, tia de pagar o 'tributo á
sua temeridade nos atentados ao direito.
Mas, a Mima desse pagamento em custas
antecipadas faz dano á Justiça.

—
Finalizando essas despretenclosas ob-

servações, não vemos em que a unida=
de da magistratura, tão necessaria á
unicidade do direito nacional, que a pro-
pria constituição republicana não ousou
desfazer -- unidade que vem do nosso
passado e foi sempre um dos esteios da
integridade do paiz, e que é, pois, uma
força nos nossos destinos -- possa ferir
os tais principios federativos, com ofen-
sa á autonomia do Estados. Em yr>
essa autonomia perde, por não ler o
Estado ingerencia nas funções judicia-
rias? Pois, não é isso lambem o que
se procura estabelecer em relação ao
proprio poder central?

„O Estado federado não Ode legislar
sobre o direito substantivo e, segundo
alguns, não deve legislar em materia de
processo. Nem por isso fica menm a/l.,
tonomo. Mas se lhe tirarem a atribuição

de legislar sobre organização judioiaria,
ali' dos principios federativost...

Puro misticismo político	 •
Imagine-se que o poder ditatorial do

Brasil de hoje, por um simples decreto,
estenda ás jurisdições . estaduais nas ata.
marcas interiores do paiz a competenciã
dos juizes seccionais...

Um passo apenas restaria para a uni-
dade da magistratura... Entretanto, Mi
que ficaria diminuido o poder federar?

A nação não se aperceberia muito des-
sa mudança na ordem judiciaria, e os
proprios ,principios federativos ainda
ofereceriam campo á edites mais sen-
siveis e necessarios.

Em face da unidade da magistratura,
estamos a fazer o papel da criança com
um tumor facil de operar; mas, treme e
sila indecisa, e depois se surpreende com
o alivio que lhe faz a intervenção fur-
tiva do. médico..1.	 •

A unidade da magistratura parece um
caso embaraçoso. porque em nossa ima-
ginação assim o vemos.

A não ser que o erro dos constituintes
de 1891 haja transportado pana o Brasil
a situação que os Estados norte-ameriea..
nos, a muito contragosto deles, não Pu-
deram debelar ao se tornarem em . nação
soberana.

S. Luiz, do Maranhão. 1 de setembro
de 1932. — B. Barros e Vasconcelles.

Ministerio da Educação
e Saúde Pública

GABINETE DO ENGENHEIRO
EXPEDIENTE DO SR . ENGENHEIRO DO MI.—

ti 4~10

Dia 14 de outubro de 1932
Ao Sr. ministro:
N. 282-M — Remetendo o ofício do

Sr. inspetor de Aguas e Esgotos, aguar-
dando a solução do Sr. ministro.

Diretoria Gerai de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de outubro de 1932
Oficias:
Ao Sr. ministro presidente do Tribu-

nal de Contas:
/si. 2.541 — Remete, para o compe-

tente registro, duas clipias autenticas
do termo de contrato celebrado entre o
Governo e D. Leonilda d'Anniballe Bra-
ga, para servir na qualidade de profes-
sara de desenho da Escola Normal de
Artes e Oficias Wenceslau Broa,

Dia 10
N. 2.560 — Transmite, para o.com-

petente registro nesse Tribunal, ópia
em duplicata do decreto n. 21.858. ao
23 de setembro findo, pelo qual é aber.:.
to a este ministerio o crédito especial
de 24:0008000, destinado ao pagamento.
a The Rio de Janeiro City Improvements
Company Limited, pelo custeio e con-
servação de galerias de aguas pluviais;
no corrente ano, em virtude de con-
trato.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 2.562 — Comunica que resolveu
designar- o 3' ofialal dessa Diretoria Ge.'
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rol, Joaá Pedro Ferreira da Costa, para
ter exercicio no seu gabinete, até ul-
terior deliberação.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.566 — Transmite o processo de

divida de exercicio encerrado, na im-
portancia de 3:820000, de que é • cre-
dor o professor oatedratico da Escola
de Minas de Ouro Preto, Dr. Alcides
Ferreira da Silva, proveniente de grati-
ficação que lhe compete no periodo de
20 de junho a 31 de dezembro de 1931.

N. 2.667 — Transmite o processo
de exercido encerrado, na importancia
de 4:0498000, de que é credor o pro-
fessor catedratico da Escola de Minas
de Ouro Preto, Dr. Emygdio Ferreira
da Silva Junior, proveniente de gratifi-
cação que lhe Compete no penado de
9 de junho a 34 de dezembro de 1931.

N. 2.568 — Transmite o processo
de exercicio encerrado, na importancia
de 4:040$, de que é credor o professor
catedratico da Escola de Minas de Ouro
Preto, Dr. José Nogueira de Sá, prove-
niente de gratificação que lhe compete
no perlodo de 9 de junho a 31 de de-
zembro de 1934.

Dl. 2.569 — Transmite o processo
de exercido encerrado, na importancia

4:040$, de que é credor o professor
catedratico da Escola de Minas de Ouro
Preto, Dr. José Felippe de Santa Ceci-
lia, proveniente de gratificação que' lhe
compete no periodo de 9 de junho a 31
de dezembro de 1934. -

N. 2.570 — Transmite o processo de
de exercicio encerrado, na importancia
de 4:0408, de que é credor o professor
eatedratico da Escola de Minas de Ouro
Preto, Dr. Theodoro Amalio da Fon-
seca Vaz, proveniente de gratificação
que lhe compete no periodo de 9 de
junho a 34 de dezembro.

N. 2.571 Transmite o processo
de exercicio encerrado, na importancia
de 4:000$, de que é credor o processor
catedratic,o da Escola da Minas de Ouro
Preto, Dr. José Bourdot Dutra, prove-
niente de . gratificação que lhe compete
no periodo de 11 de junho a 31 de de-
zembro de 1931.

N. 2.572 — Transmite o processo
de exercicio encerrado, na importancia
de 3:820$, de que é credor o professor
catedratico da. Escola de Minas de Ouro
Preto, Dr. Salathiel Torres, provenien-
te de gratificação que lhe compete no
penado de 20 de junho a 31 de dezem-
bro de 1931.

N. 2.573 — Transmite o processo
de exercicio encerrado, na importancia
de 3:7608000, de que é credor o profes-
sor catedratico da Escola de Minas de
Ouro Preto, Dr. Edmundo Menezes
Dantas, proveniente de gratificação que
lhe compete no periodo de 23 de junho
a 31 de dezembro de 1931.

N. 2.674 — Transmite o processo
de exercicio encerrado, na ímportancia
de 3:780$, proveniente de gratificação
que compete ao professor catedratico da
Escola de Minas de Ouro Preto, Dr.
Ernani Menescal Campos, no Periodo de
22 de junho a 31 de dezembro de 1931.

N. 2.575 — Transmite o processo
de exercicio encerrado, na imperrtancia
de 5 :666$900, de que é credor o profes-
sor cateciratico da Escola de Minas de
Ouro Preto, Dr. Odorico Rodrigues de
Albuquerque, proveniente de gratifica-
ção que lhe compete no penado de 16
de abr i l a 31 de dezembro de 1931.

N. 2.576 — Transmite o processo
de exercido enoerradoo na-riroportamá

de 5:8668900, de que é credor o pro-
fessor catedratioo da Escola de Minas
de Ouro Preto, Dr. Augusto Barbosa da
Silva, proveniente de gratificação que
lhe compete no periodo de 16 de abril
a 34 de dezembro de 1931.

Requerimentos despachados
Fundação Nacional Pestalozzi, de ca-

ntas (Rio Grande do Sul), pedindo sub:-
venção neste segundo semestre. — Ha-
bilite-se, nos termos do art. 6° do de-
creto n. 20.351, de 31 de agosto de
1931.

Centro Caixeiral, de São Luiz (Mara-
nhão), comprovando a aplicação do au-
xilio para 1931.	 Aprovado.

Associação Aracajuana de Beneficen-
eia, de Aracajú (Sergipe), pedindo sub-
venção neste semestre. — Habilite-se,
na fórma da lei.

Casa Santa Inês, nesta capital, pedin-
do subvenção no semestre corrente. —
Apresente relatorio e balancete referen-
tes ao 1° semestre.
• Santa Casa de Caridade, de São João

Evangelista (Minas Gerais), por seu
procurador, pedindo pagamento de sub-
venção de 1925 a 1932. — Para o se-
mestre corrente, habilite-se, na fórum
da lei; quanto a 1931, indeferido, e
quanto a exercicios anteriores, dirija-
se, querendo, ao Ministerio da Justiça.

ISodalicio da Sacra Familia, nesta ca-
pital, pedindo subvenção no semestre
corrente. — Habilite-se, nos termos do
art. 5° do decreto n. 20.351, de 31 de
agosto de 1931.

Maternidade Suburbana, nesta capital,
pedindo subvenção no semestre corren-
te. — Habilite-se, nos termos do arti-
go ° do decreto n. 20.351, de 31 de
agosto de 1931.

Ateneu Comercial, nesta capital, pe-
dindo subvenção .no semestre corren-
te. — Habilite-se, nos termos do arti-
go 50 do decreto n. 20.351, de 31
agosto de 1931.

Policlinica de Botafogo, nesta capital,
pedindo subvenção no semestre corren-
te. — Habilite-se, nos termos do arti-
go 5° do decreto n. 20.351, de 31
agosto e 1931.

EXPEDIENTE DO SR. DIRE'POR GERAL
Sr. diretor da Biblioteca Nacional:
N. 2.538 — Em referencia ao oficio

n. 316. datado de 1 de outubro corrente,
comunica que as providencias solicita-
-das no referido oficio já foram tomadas
por esta Diretoria Geral, pelo oficio nú-
mero 2.405, de 16 de setembro último,
dirigida ao • inspetor da Alfandega desta
Capital.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.539 — Restituindo o re queri-
mento da Sociedade Comercial e Indus-
trial Suissa do Brasil. acom panhado da
respectiva conta, na im portancia de réis
1:6738400, correspondente ás despesas
com o desembaraço de maquinas na Ai-
fandega para a Escola de 'Minas de Ouro
Preto. soliefta esclarecimentos 'a respeito
do assunto.

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.542 — Transmite a cópia do de-

creto de 26 de setembro último, em vir-
tude do anal foi posto em disponibili-
dade o consultor juridico dêste ministe-
rio, Dr. Camillo Raul .Prates.

—Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.543 — Comunicando aue o ,Sr.
ministro resolveu que retorne ás fun-
rãeqdo eeu cargo o assistente da Fa-
culdade de RUMOU. dêem UtIvereídade.

Ootavio Arnorim do Valle, servindo nesta
Diretoria Geral.

— Sr. Octavio Amorim do VkWle, re-
ceituario da Faculdade de Medicina da,
Universidade do Rio de Janeiro:

N. 2.544 — 'Comunicando que o Sr,,
ministro . resolveu que voltasse ás fun-
oões do cargo, na Faculdade de Medicina.:

— Sr. diretor geral da Assistencia
Psicopatas:

N. 2.545 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as des pesits re-
ferentes ao mês de agosto último com a
construção do pavilhões • na Colonia de
J acarépagu á .

— Sr. su perintendente do Ensino Co-
mercial:

N. 2.546 — Solici'o esclarecimentos
sobre a divergencia notada entre as fo-
lhas, relativas ao mês de agosto último.

— Sr. diretor do Instituto de Psico-
logia:

N. 2.548 — Solicita informações so-
bre as faltas dadas pelo assistente
Arault da Silva Bretas.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.349 — Solicita" p rovidencias no
sentido de serem remetidas a esta Di-
retoria Geral as segundas vias de folhas
de pagamento do pessoal das repartições
subordinadas a èsse Departamento.

— Sr. delezado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Baia:

N. 2.550 — Solicita providencias Do
sentido de ser informada esta diretoria
qual o saldo do credito distribuido a
essa Delegacia Fiscal por conta do ar-
tigo 7°. do decreto n. 21.059, de 18 de
fevereiro último. verba 4°. consignação
Pessóal — II Pessoal variavel — sub-
consignação 4 — Para pagamento de
mestres, etc.

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 2.551 — Comunica se achar na se-

cretaria do Tribunal de Contes, para ser
entregue ao encarregado' do Deposito Ar-
mandino Adelino Costa,.ou a seu repre-
sentante legal, a 'provisão de quitação
n. 661, expedida em 1928, pelo aludido
Tribunal.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Medicina Experimental:

N. 2.552 — Comunica se achar na se-
cretaria do Tribuna? de Contas, para ser
entregue ao tesoureiro do Instituto
Walderniro Rodrigues de Andrade, ou a
seu representante legal, a provisão nu-
mero 646, expedida em 1925, pelo aludi-
do Tribunal.

— Sr. diretor da Escola Normal de
Artes e Oficias Wenceslau Bras::

N. 2.553 — Comunica que o Tribunal
de Contas cientificou que se encontra na
secretaria do mesmo. a provisão de
quitação n. 476, expedida em 1926, pelo
aludido Tribunal, do almoxarife Ricardo
Augusto de Barros.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Técnico:

N. 2.554 — Comunica que se encon-
tram na secretaria do Tribunal de Con-
tas as provisões de quitação dos funcio-
nados dessa repartieão João Ludentz.
encarregado da remodelação do ensino
técnico profissional, e Pautind iDarnica,
mestre contratado da Escola do Apren-
dizes Artifices de Campos.

Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.555 — Comunica que o Sr, mi-
nistro resolveu aprovar. 45 Amuas resu
liZaClat3 .d	 osWurs~Kode..~aaski.	 .	 .	 .
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t ido de obter do mesmo o material neoessario — cadaveres
ao perfeito ensino daquela cadeira".
Ora, não sendo possivel que ésse entendimento se tenha.

:ornado realidade, a conclusão que se impõe é que na Escola
de Farmacia e Odontologia de Alfenas, o ensino de Anatomia
á deficiente.

Parece, por isso, á Comissão, não merecer ainda a escola
em apreço a equiparação solicitada. — Raul Leitão da Cunha,
relator. — João Simplicio.

O Sr. reverendo padre Leonel Franca (lendo):

Comissão de Ensino Secundario

apresentado á Comissão de Regimentos para dar pa-
2,2C32' o oficio do inspetor da Faculdade de Farmacias e °doa-
:elogia de Piracicaba, por meio do qual ele procura justificar

nãc remessa do regimento dêsse Instituto a êste Conselho.
Dor deficiencia de tempo-da Congregação para proceder á re-
fórma do seu regimento interno, afim de o pôr de acôrdo com
a lei vigente, e propõe a adoção do regulamento de Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro, como padrão.

A informação do Departamento Nacional do Ensino pro-
põe que "se oficie ao inspetor, determinando providencias no
sentido da Faculdade supradita organizar, quanto antes, o seu
regimento interno, por isso que se não compreende que um
instituto de ensino superior, adaptado á organização de insti-
tuto livre, não possua regimento interno proprio".

A Comissão concordando com a sugestão do diretor da 2°
Secção do Departamento Nacional do Ensino, porque ela con-
corre para normalizar a situação da referida Faculdade, é de
parecer:

Que se oficie ao inspetor da Faculdade de Farmacia e
Odontologia "Dr. Washington Luis", de Piracicaba, no Estado
de São Paulo, recomendando que ele insista junto á Diretoria
da supradita Faculdade no sentido de ser organizado, quanto
entes, o regimento a ela correspondente."

Sala das sessões, em 20 de setembro de 4932. 	 Americo
3rwilio Silvado, relator.	 Luis Francisco Guerra lesmam.

Joaquim Marques da Cunha.

Comissão de Regimentoo
Parecer n. 168

"Foi presente a esta Comissão, para emitir parecer, o re-
Jimento interno da Escola de Farmacia e Odontologia de Juiz
da Fóra. Esse documento, que já vem u impresso, é constituido
oor um folheto in-8°, com 16 paginas. De acôrdo com o teôr
do oficio sem número, de 29 de junho do ano corrente, do ins-
-eetor federal, que encaminhou o citado folheto ao Departa-
mento Nacional do Ensino, o regimento em estudo correspon-
de }5 modificação do anterior para o pôr de aardo com o de-
creto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, cujo algarismo da
unidade do número do decreto é 1 e não 2, como veiu escrito,
porque a referencia corresponde ao decreto que organizou a
Universidade do Rio de Janeiro. A informação do diretor da

Secção do Departamento Nacional do :En.sino, cons_a qual. e

seu ilustre diretor, nosso douto vice-presidente, ficou de acôr-
do, é a seguintia, que justifica a feitura do rejimerto em es-
tudo, indicando a necessidade da supressão do seu artigo 36:

"O regimento está organizado com laconismo, vindo, po-
rém, a declaração expressa de que os casos omissos e outros,'
serão resolvidos de acôrdo com a legislação do ensino."

Havendo o ilustre diretor do Departamento Nacional do
Ensino ficado de acôrdo com a informação do diretor da
Secção, do dito Departamento, a Comissão não encontra func.
demento algum para discordar da dita sensata. informação,
porque o que importa é o respeito á legislação do ensino, o
qual é aceito taxativamente pelo regimento em estudo, como
se verifica do que está expresso no seu artigo 74:

"Serão aplicaveis ao ensino de farmacia e do cie odonto-
logia as disposições gerais de organização didatica, matriculau
subsequentes, transferencias, regimens escolar e disciplinar,
provas parciais e exame final, instituidas no Regulamento da
Escola de Farmacia e da Escola de Odontologia da Universi-
dade do Rio de Janeiro."

Estudando o Regimento da Escola de Farmacia e Odonto-
logia de Juiz de Fóra, a Comissão observou as seguintes irre-
gularidades:

— Do seu artigo 6° decorre a enistencia de um vice-di-
retor, cargo que não foi previsto pelo artigo 26 do decreto nú-
mero 19.851, de 11 de abril de 1931, pelo que não . deve ser
mantida.

2 — Do seu artigo 36 consta a revaltide4Éio de cliplomco.
estrangeiros, que sé pôde ser feita em institutos oficiais, da
acêrdo com a &nitriram firmada pêla maioria dêcto Conselho.

No tocante ás taxas, o re,gidiento em estudo respeitou,
precisamente, os valores da tabela constante do Regulamento
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro nos casos que coa-
siderou. Havendo afirmado aceitar a doutrina dêsse regata.'
mente, poio que declarou taxativamente serem anlicameio paro
os casos omissos as soluções dadas pelo regulamento supra-
dito, ficam automativamente cumuladas as lacunas sôbre

•xas e outras quaisquer. A' vista do que foi Co, esta Comis-
são formula o seguinte parecer:

Que sejam corrigidas as irregularidades apontadas, para
que o Regimento da Escola de Farmacia e Odontologia de 51112
de M.a Ossa ser aprovado na proxima reunião deste Com,
selho."

Sala das sessões, em 20 de setembro de 1932. — America
Brazilio Silvado, relator. — Luis Francisco Gue-era Blessmam
— Joaquim Marques da Cunha. — Samuel Libanio.

Comissão de Regimentos
• Parecer n. 169

"Foi apresentado á Comissão de Regimentos deste Conse-
lho um documento dactilografado com o titulo — }Regimento
Interno da Escola de Farnzacia e Odontologia de Araraguara,
afim de ser verificado si êle está de acôrdo com a legislação
vigente. A -informação do Departamento Nacional de Ensino
chama a atenção para a redação do art. 43, do regulamento
em estudo, que reduz a 5 anos o prazo de 10, estipulado para
a primeira nomeatão de professor catedratico, pelo art. 58,
do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1934. A mesma infor-
mação propõe que o valor da taxa de transferencia, arbitrado
em 350000 no regimento em estudo, seja reduzido a 200000.
segundo o estatuido para estabelecimento congenere, de acôrdo
com o decreto n. 20.929, de 11 de janeiro do ano corrente..

Estudando o documento, que veiu bem dactilografado, a
Comissão abre não da falta de harmonia com a regulamento
padrão, que é o da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,
no tocante á seriação e denominação dos capitulos e artigos,
porque êste Conselho firmou doutrina considerando anti-li-
beral a exigencia de uma harmonia completa entre os capi-
tulos e artigos dos Regimentos dos Institutos Livres Equipa-
rados e os do Regulamento da Faculdade -de Medicina do Rio
de Janeiro, do qual o regimento em estudo é cópia fiel em
alguns dos seus capitulos e artigos.

Entretanto, a Comissão julga acertar despertando a aten-
ção dêste Conselho para as seguintes omissões e alterações,
relativas .ao regimen escolar, que infringem o estatuido pelo
paragrafo II do art. 8°, do decreto n. 20.179, de 6 de julho
de 1931, assim redigido:

"Observar regimen didatico e escolar identico ao de insti-tuto oficial congenere."
1 — O art. 5° do regimento em estudo estabelece a de-

nominação de professor privativo, que não corresponde ao ado-
tado na Faculdade padrão, porque estende como regra geral ao
seu caso especial uma execução existente no Instituto padrão.
só por eausa-desAtierenrias-de IY:enoimenkos,_

Parecer n. 166
-ela sessão de abril do corrente ano a emissão de 2,213i120.

Secundará, examinando o relatorio apresentado pelo inspetor
do Colégio Brasil, em Niterói, não ponde emitir o seu juizo
oor falta de esclarecimentos indispensaveis exigidos pela lei.

As lacunas então apontadas — falta de lista dos aparelhos
oe Fisica e de declaração do corpo docente inscrito no depar-
temente — foram satisfatoriamente preenchidas no relatorio,
atualmente apresentado ao Conselho Nacional de Educação.
?lanta.s. e documentação fotografica suprem parcialmente as
lndicações quantitativas necessaries á organização da ficha

clas:oficação que deverá ser feita pela Superintendencia
Ensáo Secundario.

Preenchidas todas as condições legais, a Comissão é de
-.1arecer que ao Colegio Brasil se conceda a inspeção perrna-
ente, como estabelecimento livre de Ensino Secundario nos

termos do art. 55 do decreto n. 21.241.
Não havendo ainda inspetorias regionais, o presente rola-

tcrio fol elaborado pelo inspetor do Coegio e não por uma
comissãe de três inspetores, conforme exige o art. 54, do mesmo
decreto."

Sala das sessões, 20 de setembro de 1932. — P. Leonel
2ranca S. 1. — 'saias Alves. — C. Delgado de CareoMmo,

O Sr. almirante Americo Silvado (lendo):

Comissão de Regimentos
Parecer n. 167
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2 — capitulo V, do regimento em estudo l ceia o,cargo
vice-diretor, que nao consta do art. .26, titulo . V, do de-

creto' et. 19.051 ., de efl de abril de 1931. 	 .
' A desnecessidade dêsse carga resulta do paragrafo inflei)

do art. 13; do Regimento em • estudo, assim redigido: Caberá
ao membro do Conselho Temias, Administrativo 111EliG antigo
inx ~stern°, na falta do diretor e do vice-diretor ou em
Suas ausencias e impedimentos, substitui-los na presidencia
do Conselho e na direção da Escola.

3 — O art. 39 altera para dentro do prazo, de 90 a 420
dias,. a contar do dia em que ocorrer a vaga, ao contrário do
q.do estabelece o art. 121, do Regulamento da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, quando declara "não devendo ser
inferior á quatro mêses o prazo concedido. O art. 39 do Re-
gimento em estudo condensou os artigos 120 e 121 do Regu-
lamento da Faculdade de Medicina, doutrinando por uma
Unha que não é identica.

— O art. 50 do Regulamento em estudo estabelece para
ci- concurso de provas a defesa de tese além das três provas,
corno consta do art. 53, titulo 	 do decreto n. 19.051, de
11 de abril 'de 1931, mas ao contrário do que exige a Facul-
dade de Pledicina do Rio de Janeiro, instituto congenere, que
no seu art. 125 só exige três proves.

• 5 — O art. 65 do Regimento em estudo doutrina assim:
Terminada a última arguição a Congregação se reunirá, qual-
quer que seja o número de membros presentes, para julgar
e classificar os candidatos.
as. Paragrafosunico. Sómente terão direito a votos os pro-
,fcsaores que tiverem assistido a todas as provas orais e a
laidas as leituras de provas escritas e arguições.
..".. Ao ,contrário dessa doutrina, que ao relator se afigura

antisliberal, o paragrafo 3° do art. 139, do Regulamento da
Faculdade de Medieina do Rio de Janeiro, doutrina assim: O
iSarecer de que trata o paragrafo anterior deverá ser subme-
tido á Congregação, que só o poderá rejeitar por 2/3 de votos
dé' todos os seus membros, quando unanime ou reunir quatro
aSSineturas concórdes, (são cinco os membros da Comissão
julgadora) e por maioria absoluta, quando o parecer estiver
apenas assinado . por três dos membros da Comissão julga-
dora.
s-- . . Não ha restrição alguma do genero do paragrafo unico,
tio.art. 65, de Regimento em estudo, transcrito no inicio desta
diacordancia.

6 — O capitulo XX — Dos premies escolares —, afasta-
Se ein absouto do titulo IX, arts. 222 a 224 e paragrafos, do
Regulamento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.

7 — Foi suprimido no Regulamento em tudo quanto
se refere ao Diretorio Academie°, que ne Regulamento padrão
abrange os arts. 218 a 220 e paragrafos, do capitulo H.

6 — No regimen disciplinar do Regimento em estudo o
n. I do paragrafo 1° do art. 100, é cópia incompleta do n. 1,
do paragrafo 1°, do art. 269, do Regulamento padrão, pois que
suprime a oração: a lista de pontos de prova oral.

9 — O n. IV, do paragrafo 1 0, do art. 100, do Regimento
em estudo, suprime a frase disjuntiva — "ou delas se afastar
por quatro anos consecutivos no exercido de atividade estra-
nha ao magisterio, salvo nos casos de mandatos públicos de-
correntes de eleição", que consta do ri. IV, do paragrafo 1°,
do . art. 269, do Regulamento da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro.

10 — Feita em absoluto a providencia salutar, prevista no
art., 270, do Regulamento da Faculdade de Medicina do Rio
de . Janeiro, assim redigida: "O docente que na regencia do
curso normal ou equiparado, não concluir a execução do pro-
grama nos termos do paragrafo 90, do art. 67, perderá a re-
muneração que lhe competir, peto desempenho das respectivas
funções até o maximo de um mês de exercido, cabendo ao
Conselho Tecnico Administrativo resolver sobre a execução do
disposto nêste artigo.

-•. 11 — Faltam no Regimento em estudo • as penas disci-
plinares para os funcionarios administrativos.

• 12 — Nada consta do Regimento em estudo sobre patri-
modo e rendas.

13 — A taxa de frequencia por semestre no Regimento em
estudo é de 3508000 em vez de 2008000, como é na Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro.
s A taxa do diploma é de 5008)000 em vez de 3008000, como
4-na Faculdade de Medicina do Rio de Janeik.

Sendo iguais as taxas, que pesam sobre os candidatos ao
corpo docente, do Regimento em estudo e da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, parece ser ariti-liberal que o
mesmo não tenha sido concedido aos alunos, que são os mem-
lesais do Corpo Discente, em geral pobres.

-. Considerando as divergencias e omissões, que a Comissão
da .Regimaatos • teve a honra de indicar, ela apresenta- o se-
guinte parecer:

Que o Regimento em estudo da Faculdade de Farmacia
e Odontologia de Araraquara seja restituido ao respectivo in)--
petor para que possa- ser emendado e depois aprovado na
reunião seguinte dêste Conselho.",

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1932. — Amorico 13,-e-
zilio Silvado, relator. — Luis Francisco Guerra Blessmaa. —
Joaquim rdarqt.ses da Cunha.

O Sr. marechal Marques da Cunha —

Comissão de Regimentos
Parecer n. 170

Á Escola Politécnica da Bafa, recentemente equiparada,
deixou até ao presente de enviar o seu Regimento Interno.
para ser submetido á aprovação do Conselho Nacional de
Educação, conforme preceit'úa o art. 13 do decreto n..20.179.
de 8 de julho de. 1931. As razões dessa demora são expostas,
pelo respectivo inspetor, em oficio n. 41, de 7 de julho do
corrente ano, ao Sr. diretor geral do Departamento Nacional
do Ensino. A referida Escola, para se adaptar inteiramente
ás condições estabelecidas pelo decreto n. 19.852, de 11 de
abril de 1931, teve de alterar a sua organização primitiva,
creando nova personalidade juridica, visto aé então actiar-se
submetida administrativamente ao Instituto Poliectnico da
Bala.".

Creada a "Fundação Escola Politécnica da Baia", quo • en-
trou na posse de todos os seus bens, moveis e imoveis, slargi-
ram alguns embaraços e protelações, sobretudo com a neces-
sidade de avultado imposto de transmissão a pagar. Ultima-
mente foi relevada a Escola do pagamento desse imposto, Por
decreto do .2nterventor Federal, estando tal decreto no Tribu-
nal da Contas para registro. A' vista do sucedido, a Congre-
gação da Escola, em sessão de i de julho do corrente ano,
aprovou, unanimemente, uma indicação da Comissão encar-
regada de elaborar o novo regimento interno, no sentido de
ser prorrogado o prazo para sua remessa ao Departamento e
provisoriamente adotado o Regulamento da Escola Politécnica
da Universidade do Rio de Janeiro.

A Comissão abaixo firmada, propõe que seja concedida a
prorrogação solicitada, em face dos motivos alegados, mesmo,
porque, a falta do Regimento Interno, até a presente data, é
um fato consumado. Julga, porém, ser necessario empregar a
Escola, a maior diligencia, afim de que o seu regimento possa
ser submetido á aprovação do Conselho Nacional de Educação
até o fim do ano corrente. Não na inconveniente de, nesse in-
terregno. ficar a Escola sob a alçada do Regulamento da Es-
cola Politécnica da Capital Federal, devendo o futuro regi-
mento se enquadrar nos termos dos decretos ar. 19.851 e
19.852, de 11 de abril de 1931". — Joaquim Marques da
Cunha, relator. — Americo Brasilio Silvado. — Luis Fran-
cisco Guerra Blessmann.

O Sr. Guerra Blessmann — Sr. presidente, ao tomar a
palavra pela primeira vez, neste Conselho, tenho como obri-
gação agradecer a V. Ex., as expressões benevolas que me
dirigiu na primeira sessão e aos dignos e ilustres conselheiros
a maneira gentil e fidalga com que me acolheram.

• Escolhido dentre os membros da Migregação da Focal.
dade de Medicina de Porto Alegre, para vir formar ao vosso
lado, bem sei as responsabilidades que me pesam sobre os
hombros. Encontro aqui nomes conhecidos, congregados no
campanha pró-desevolvimento do ensino no nosso pala, em
um trabalho esforçado e digno que só pôde ser medido e ava-
liado por aqueles que se preocupam com esses assuntos.

Venho da provincia, da mais velha das Faculdades equi-
paradas do pais e da mais nova das oficiais, animado das me-
lhores intenções e empenhando desde já o melhor dos meus
esforços para combater convosco na grandiosa causa pela qual
estamos aqui congregados.

Como membro da Comissão de Regimentos, venho apre-
sentar os seguintes pareceres: (Lendo)

Comissão de Regimentos
. Parecer n. 174

-A Comissã'o ,de, Regimentos", estudando o folheto im-
presso intitulado — Regimento Interno da Faculdade de Me-
dicizia‘e Cirurgia do Pará — contendo um total de 125 artigos.
teve ocasião de verificar que,- em relação ao regimen didâtico
e escolar, foram emetidas varias disposições inclispensaveis,
existentes no regulamento do instituto oficial congenere e
mais que, quanto ao provimento dos cargos docentes, nenhuma
referencia é encontrada, apezar do disposto no iten N do ar-
tigo'7°, do decreto ri. 20.179, de 6 elo julho de 1931.; este regi-
mento é lambem silencioso quanto á constituição e deveres

(Lendo.'
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dos corpos docente e discente. O capitulo V, trata da.revalida-
ção de diplomas, atribuição que não pôde ser exercida pelas
faculdades equiparadas, pois, em virtude do aviso n. 185, de
3 de março ultimo, compete exclusivamente ás faculdades
oficiais.

Por estes motivos, a Comissão de Regimentos é de pare-
cer que o Regimento Interno da Faculdade de Medicina e Ci-
rurgia do Pará, deve ser remetido aquela Faculdade, afim de
que sejam cumpridas integralmente as determinações dos de-
cretos n. 19.851 e n. 19.852, de 11 de abril de 1931, bem como
as do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931. Até a pro-
xima reunião do Conselho quando tais modificaões deverão
ser apresentadas, obedecerá a Faculdade do Pará, no que lhe
fôr aplicavel, ao regulamento da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro, aprovado pelo decreto número
20.865, de 28 de dezembro de 1931"."

Sala das sessões do Conselho Nacional de Educação. Rio
de Janeiro, 20 de setembro de 1932. — Luiz Francisco Guerra
Blessmann, relatos. — Americo Brasilio Silvado. — Joaquim
Marques da Cunha.

Comissão de Regimentos

Parecer n. 172

"A Comissão de Regimentos, tendo presente o exemplar
dactilografado, com 93 paginas e 304 artigos, enviado pela
Feculdade de Medicina do Paraná, verificou que nêle se en-
contram cuidadosamente atendidas as determinações legais
no que se refere á observação de regimen didatico e escolar
identico ao de instituto oficial congenere, na parte relativa ao
provimento por concurso das vagas que ocorrerem no corpo
docente, bem como perfeitamente estabelecidas as disposições
que permitirão aquela faculdade ter uma administração e
escrita financeira, regularmente organizadas.

Como estão atendidas perfeitamente as exigencias dos
decretos TM. 19.851 e 19.852, de 11 de abril de 1931, e o dis-
posto no decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, é de parecer
que o mesmo regimento seja aprovado."

Sala das sessões do Conselho Nacional de Educação. Rio
de Janeiro, 20 de setembro de 1932. — Luiz Francisco Guerra
Blessmann, relator. Ameriéo Brasilio Silvado. — Joaquim
Marques da Cunha. — Samuel Libanio.

O Sr. Delgado de Carvalho (lendo):

Comissão de Ensino Secundario

Parecer n. 173

"O Girutsio Municipal Diocesano de Garanhuns (Pernam-
buco), fundado em 1915, é situado numa das zonas mais salu-
bres do Estado, numa cidade de 20.000 almas. Só dirige hoje,
ás vistas do Conselho o pedido de equiparação, por estar só
agora terminado o prazo de três anos de inspeção prévia.

• O relatorio do inspetor federal, não está em absoluta
'harmonia com as instruções publicadas no Diario Oficial de
25 de abril do corrente ano, .mas a documentação é bastante
esclarecedora.

A Comissão de Ensino Secundario, é de parecer que, apezar
de pequenas deficiencias, seja concedida ao Ginasio de Gara-
nhuns a inspeção permanente."

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1932. — C. Delgado
de Carvalho. — P. Leonel Franca S. J. — [saias Alves.

O Sr. presidente — Si não houver qualquer outro pa-
recer para ser lido, passar-se-á á ordem do dia.

&Mem do dia

Achando-se ausente nosso eminente colega, pTofessor
Joaquim Amazonas que está retido no Estado de Pernambuco
por motivo de saúde, conforme comunicação telegrafica que
acabo de receber, e havendo numerosos processos sobre cur-
sos juridicos a serem examinados pelo Conselho, designo o
Sr. professor Isolas Alves para fazer parte da Comissão de
Ensino Superior, em substituição aquele ilustre Conselheiro.

Na sessão passada o reverendissimo padre Leonel Franca,
nosso douto colega, apresentou juntamente com os Srs. pro-
fessores Isaias Alves e Delgado de Carvalho, membros da Co-
missão de Ensino Secundario, uma consulta versada sobre os
relatorists finais da inspeção preliminar, que devem ser apre-
sentados ao Conselho pelos Institutos de ensino secundado,
alegando o art. 54 do decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932,
que regula a materia, dispõe: (Lendo)

"Terminado o periodo de inspeção preliminar, de-
signará o diretor do Departamento Nacional do Ensino
uma Comissão de tres inspetores da respectiva inspeto-
ria regional, que será incumbida da revisão das condi-
ções enumeradas no art. 51."

Diz a consulta: (Lendo)	 •
"Todos las relato rios presentes á atual sessão do Con-

lho Nacional de Educação, apresentados e .elaborados
unicamente pelo inspetor do estabelecimento que re-
quer a inspeção permanente, não preenchem as con-
dições do citado art. 54."

Peço venha para dar uma explicação sobie o assunto, que
acrecfltm poderá servir de resposta á consulta da douta Co-
missão. Efetivamente, conforme consta da consulta, o art. 54
do decreto citado dispõe que estes relatorios devem ser ela-
borados por uma Comissão de tres inspetores da respectiva
inspetoria regional. Devo informar, porém, ao Conselho que
essa parte da lei não esta em execução. Os inspetores regionais,
de acôrrlo com dispositivos vigentes, São providos por con-
curso, porque se trata de inspetores tecnic,os, e o Governo da
Republica resolveu adiar a realização dos concursos para o
mês de janeiro, conforme ato do Sr. ministro da Educação e
Saúde Pública, de modo que, não tendo havido concurso,
essas inspetorias _regionais não estão constituidas e a inspeçãls
dos estabelecimentos de ensino secundado continúa a ser
feita presentemente por um inspetor apenas e não por tres
inspetores especializados, como a lei prevê, porque — repito—
a designação desses inspetores especializados só pôde ser feita
depois de se realizarem os concursos. Na reunião passada o
Conslho teve ocasião de dar parecer sobre diferentes relato-
rios apresentados pelos inspetores dos institutos. Parece-me
que é essa uma situação de fato creada por uma resolução do
Governo e que não haveria inconveniente em que votassem°e
esses pareceres atendendo a essa circunstancia, de que o Conse-
lho não tem a minima responsabilidade. Creio que o Conselho
poderá fazer uma ressalva nos pareceres. Como o assunto deve
ser resolvido ulteriormente, o Sr. ministro, oportunamente; to-
mando conhecimento dos pareceres, resolvera si convem pedir
novos relatorios elaborados por uma Comissão de tres mem-
bros. quando se realizar o concurso, e até então manter em
suspenso todas as inspeções permanentes. Consulto o Conse-
lho sobre o alvitre que proponho. Si não houver 'quem queira
fazer observações sobre s. materia, submeterei á votação esta
proposta da presidencia eventual. Os senhores que a eceitam,
queiram co:nservar-se sentadqs. (Pausa.) Está aceita.

Continúa a ordem do dia.
Tem a palavra o Sr. professor Leitão da Cunha, relatos

do parecer n. 154, da Comissão de Ensino Superior, sobre a
Faculdade Fluminense de Medicina.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente, o parecer nú-
mero 154, elaborado pela Comissão de Ensino Superior, é o se-
guinte: (Lé o parecer n. 145, apresentado na sessão de • 15 de
setembro de 1932).

O Conselho deve estar lembrado de que a comissão de-
signada para examinar a Faculdade Fluminense de Medicina
apresentou em tempo devido relatorio minucioso, onde se en-
contravam alusões á algumas irregularidades no periodo pos-
terior á e+quiparação, prazo onico a cujo respeito ela .poude opi-
nar, porquanto, de acôrdo com resolução do Governo Flumi-
nense, essa Comissão não poude realizar atos anteriores á equi-
paração da Faculdade pois esses atos haviam sido tornados
legais pelo decreto que oficializara aquela Faculdade e, pos-
terimmente pelo decreto que a equiparara aos institutos ofi-
ciais. Em consequencia dessa inspeção foi notificada a Fa-
culdade Fluminense de Medicina das irregularidades encon-
tradas pela Comissão e essas foram sanadas, conforme de-
monstra o oficio de 29 de junho de '1932 subscrito pelo di-
retor desse estabelecimento de ensino: (Lendo)

"Tenho a honra de acusar o recebimento do ssficio
de V. Ex. acompanhando cópia do parecer ri. 116, da
Comissão de Ensino Superior, do Conselho Nacional. de
Educação, sobre o relatorio da Comissão encarrégada
de inspecionar esta Faculdade.

• Cumpro o dever de comunicar a V. Ex. que, tendo
em consideração as arguições feitas pela Comissão de
inspeekt, e relativas aos alunos Maria Augusta de Melo,
Mondar de Almeida Polycarpo e Helio Cintra Nogueira,
tive ocasião de verificar que, realmente, os dois pri-
meiros foram matriculados no 1° ano .de farmacia, com
os graus ris. 3, 9 e 3,84, nos exames vestibulares, o que
resultou de ter a secretaria aplicado em relação a esses
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exames o criterio s seguido nos demais, das diferentes
cadeiras do curso, contUdo eterno unidade a § frações
superiores a 1/2

Em obediencia ao parecer do Conselho Nacional de
• Educação foram, porém, tornadas sem efeito as referi-

das matriculas.
' • No tocante ao aluno Helio Cintra Nogueira, sub-

meto ao alio criterio de V Ex. as seguintes considera-
ções: o aluno em apreço requereu, aos 19 de janeiro de
1932, MAGIC ite fishN), nesta Faculdade, estribado no

• art. 80 do decreto n. 19.890, de 11 de abril de 1931, por
desejar inatricular-se nula, tendo, entretanto, prestado
exame de fisica e de quimica, como consta da ata, aos
17 de fevereiro do corrente ano, perante a mesa exa-
minadora nomeada por esse Departamento. Verificado
que o disposto no citado art. 80 do decreto n. 19.890 não
.aproveitava aos alunos que iniciaram o seu curso no
regimen seriado, por portaria de 17-2-932, invalidei o
referido exame. Aos 29 de janeiro requereu o aluno,
inscrição em exame vestibular. Como alegasse, antes da
terminação das provas do exame vestibular Para os
demais alunos, ter prestado exame de fisica em 2'
época no Ginasio do Espirito Santo e ter sido aprovado,
não posuindo ainda o certificado respectivo, foi-lhe
deferido pelo diretor o requerimento. "Condicionalmente
á apresentação de certificado de aprovação em fisica
(regineen seriado)". Foi, assim, o referido aluno sub-
metido' ás diferentes provas de exame vestibular, ob-
tendo média 4,28. Posteriormente, apresentou ele o cer-
tificado de exame prestado naquele Ginasio, em 20 de
fevereiro, visado pelo inspetor federal de ensino. Pa-

. rece, aesim, ter sido sanada a irregularidade apontada.
• . Antes de concluir, peço venha para acentuar que

•• esta. Faculdade, instituto oficial, creada pelo decreto
• 'estadual n. 2.450, de 25 de setembro de 1929, mantida

• • •pelo Estado, nos termos do decreto n. 2.653, de 7 de
outubro de 1031, acaba de ter nova organização pelo
decreto estadual n. 2.780, de 4 de junho de 1932, de
que junto a este o texto respectivo, constante de publi-
cação oficiar..

' De modo que, assim, a direção da Faculdade atendeu a
toda. as exigencias feitas pelo Conselho. As outras duvidas,
que haViam sido levaihadas, relativamente á idoneidade
panceira da escola • ás relações entre o Estado e ela, foram
resolvidas pelo novo decreto publicado. O único Ponto ainda
por aclarar, é o relativo á validade do certificado de aprova-
ção no exame de fisica, apresentado pelo aluno Helio Cintra

ogu eir a, como tendo sido fornecido pelo Ginaeio do Espi-
rito Santo. Essa é a única restrição que ainda faz o parecer
com referencia ao encerramento desse incidente .

O Sr. presidente. — Está em discussão o parecer. Nãe
havendo quem se manifeste, procede-se á votação. Os Srs.
que aceitam o parecer, queiram conservar-se sentados. (Pau-
ia). Está aprovado, unanimemente.

Tem a palavra o Sr. João Simplicio, relator do parecer
n. 159, da Comissão de Ensino Superior, sare os relatorios

apresentados pelos inspetores das Escolas de Engenharia de
Pernambuco e Politécnica da Bafa, referentes ao ano de 1931.

O Sr. João Simplicio. — Sr. presidente, a Comissão de
Ensino Superior, havia solicitado novas informações Obre as.
Escolas de Engenharia, de Pernambuco, e Politécnica, da Bafa,
por julgar os respectivos relatorios laconicos. Os relatorios
enviados, eram suficientes para esclarecer a situação desses
estabelecimentos, mas, em face da nova legislação, a Comis-
são entendera que eram precisos maiores detalhes afim de
se. poder fazer uma verificação exáta da adaptação desses ins-
titutos tema legislação, Essa* Informações vieram, com
fotografias, tanto relativamente á Escola de Engenharia, de
Pernambuco, como á Escola Politécnica, da Bafa. Nestas con-
dições, diz o parecer que, "satisfeitas como foram as exígen-
cias dos pareceres ns. 78 e 87, do corrente ano, deste Con-
selho, pensa a Comissão que póciem ser arquivados os re-
tatorine dos inspeforet federais das Escolas de Engenharia, de
Pernambuco, é Politécnica, da Baia, referentes ao ano de
193t".

O Sr. presidente. — Está em discussão o parecer. Não
havendo quem peça a palavra, proceoe-se tt votaçao. Os 'Srs.
que aceitam o parecei', queiram conservar-se sentados. (Pau.
sa). Está aprocado, unanimemente.

Tem a palavra o Sr. João Simplicio, relator do parecer
n. 158. da Comissão de Ensino Superior, Obre a Faculdade

Engenharia, do Paraná.
O Sr. João Simplicio. — Sare a Faculdade de Engenha-

ria, do Paraná, a comiesáo da Ensino Superior havia contei
derado o relatorio do inspetor como modelo a ser seguida
pelos inspetores de outras escolas, pelo que, mandava argui.
'ar o processo. Ao mesmo tempo, porém, solicitava do De-

partamento Nacional do Ensino que recomendasse á Facul-
dade de Engenharia ,do Paraná, que cobrzesse nas guias de
transferencia as taxas estallslecidas pelo Govérno Federal.
Era, portanto, uma recomendação exclusivamente ao Depar-
tamento Nacional do Ensino, que por gentileza para com o
Conselho Nacional de Educação, fez vir a 'este a informação
que lhe devia ser prestada. Em todo o caso, o proprio pro-
cesso acusa que, na época em • eme o Conselho Nacional de
Educacão deu eSS2 parecer, já a Faculdade de Engenheria
Paraná havia comunicado a resolução da Congregarão res-
pectiva de suberetinar-se ao decreto relativo ás guias de
i ansterencias. Assim indo, a cornissito de Ensino Superior
-clara que. o inspetor federal tendo dado conhecimento desse

falo, o rell!torio Ode ser devolvido ao Departamento Nacio-
nal de Ensino, visto que, arquivado ou aprovado, ele já o fóra
na sessão anterior.

O Sr. presidente. — Está em discussão o parecer. Não
hevendo observações, vota-se. Os Srs. que aceitam o narecer,
queeiram conservar-se sentados. (Pausa) Está aprovado, una-
nimemente.

Esgotada a ordem do dia, tenho a honra de convoar nova
sessão para quinta-feira, 20 do corrente, ás horas. Está
encerrada a segsão.

(Levanta-se a sessão).

Departamento Nacional do Ensino
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Registro de professor:
Abrahão David Banoliel. — Deferido.
João Baptista Panisset Sobrinho. —

Indeferido.
Maria Alice Bernard Robbe. — Faça

prova exigida nos ns. 1, 2, 3 e 5 do de-
ereto n.n. 20.630, de novembro de 1931.

João Kalde. — Deferido.
Ataliba" Moreira de Mello. — Satisfa-

ça as exigencias do decreto n. 20.630.
Telemaco Vieira Brasil. — Prove que

exerceu o magisterio durante um bie-
nio.

Josias Coelho Junior. — Deferido.
Alessio Ciccarini. — Prove o exerci-

cio do magisterio durante um bienio nas
disciplinas em que pretende registro.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 13 de outubro de 1932
Itemteram-se:
Ao senhor ministro, afim de serem

encaminhados a sua excelendo. o Che-
fe do Governo Provisorio. o traba-
lho do doutor Ataliba Florence e seus
anexos, bem como o parecer do quimico
do •Laboratorio BrornatologiCo, (Fautor
Oswaldo de Almeida Costa (oficio E.
2.468).

Ao senhor diretor geral de Informa-
ções, Estatistica e Divulgaçã•e do Minis-
tcrio da Educação e Saude Publica, o re-
latorio do Serviço de Profilaxia das Mo-
lestias Contagiosas dos Olhos, referente

ao mês de setembro findo (oficio E.
2.467).

Comuicaram-se:
Ao senhor diretor do Presidio Militar

da Ilha Grande, em referencia ao oficie
147, de 8 de outubro corrente, com ris-
laçãe ao caso de meningite cerebro espi-
nhal epideinica, que tal medida fora, tão

fsomente, determinada pelo pedido eito,
do senhor ministro da Guerra, no senti-
do de ser verificado o estado sanitario
do presidio (oficio E. 2.465).

Solicitou-se providencias: • 	 •	 •
Ao senhor diretor geral do Expediente

da Secretaria de Estado da EduraCãe
Saude Publica, em referencia ao oficie
1.863, de 14 de sotembro ultimo, para
que sejam remetidos a esta diretoria,
com eirgencia, 300 impressos para assen-
tamentos de pessoal. bem como 200 ex-
emplares das formulas destinadas ao es-
tudo dos quadros de funciotiarios publi-
cos federais (oficio E. 2.466).
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Outubro de 1932

Requerimentos despachados

Pelo senhor diretor geral:
Dr. Orlando Roças pedindo apreyação

no ralo "Aculex". — Aprovo, certifique-
e restitua-se (requerimento).

Pelo senhor diretor do Expediente:
Adelino Rangel Lopes, pedindõ retifi-

cação de nome. — Apresente a caderne-
ta de identidade (requerimento 847).

Bacharel Armando do Oliveira Flores,
pedindo certidão de tempo e serviço.—
Certifique-se de acordo com o parecer
;requerimento 818).

Jandyra da Silva Porta, pedindo alte-
ração de nome. — Atenda-se, á vista do
parecer (requerimento 820).

DIRETORIA DOS SERVIÇO .SAN ITARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Expediente de 1 de outubro de 1232

(em aditamento)
Terceira Delegacia de Saude:
N. 28.191 — Manoel Barreiros. —

Não pode ser atendido, á vista da infor-
inação.
Expediente de 10 de outubro de 1932
Inspetoria dos Serviços de Profi-

laxia:
N. 69 — Antonio da Costa Santos.—

Deve cumprir a intimação.
Segunda Delegacia de Saude:
N. 392 — José Pereira Paulo. —

Deferido.
Terceira Delegacia de Saude:
N. 29.015 — Benjamin Shedktman.

— Relevo a multa.
N. 29.094 — Abrahão Farah Serur.

— Indeferido.
N. 29.447 — Waldemar Costa e Sil-

va (Dr.). — .Indeferido.
N. 29.458 — Augusto Saraiva Roque.

— Indeferido.
N. 29.461 — Maria Ferreira da Sil-

va. — Concedo.
N. 29.471 — Alvaro Cesar Fernan-

des Dias. — Indeferido.
N. 29.567 — Pedro Moutinho dos

Reis. — Tendo o requerente juntado o
talão da Prefeitura, relativo ao pedido
de licença, .concedo o preze de 60 dias.

•
Dia 11

Desta tnretoria:
D 5.491 — Francisco Ferreira Alves.

— Concedo.
ei' vço de Locomoção:

L 40 — Lourenço José Ferreira. —
Concedo.

Inspetoria de Fiscalisação de Generos
.klimenticios:

N. 78 — João Vasques Alvares.
Relevo a multa.

Primeira Delegacia de Saude:
N. 5.260 -- Sebastião Barbosa.

Concedo.
Terceira Delegacia de Saude:
N. 29.497 — Laura Pinheiro Ama-

rap te. — Não póde ser atendida. 	 .
N. 29.502 — José Marques Branco.

— Concedo 60 dias.
N. 29.506 — Joaquina da Silva Pal-

meira .. — Mantida a multa, concedo o
prazo de 60 dias.

N. 29.557 — Hortencio de Carvalho.
— Concedo o prazo improrrogavel de
60 dias.

N. 29.569 — Roque Ronchi. — Con-
cedo 30 dias.

Dia 12

Servio de Fiscalisação de Leite e La-
ticinios:

Amaro Assis de . Bello.' — Indeferido.
Inspetoria de Profilaxia:
Companhia de Perfumarias Beija-

i''' .	— Mantenho a multa.
, $ unira Coelho Nogueira Borgos e
J,. ,, Nogueira Borges Filho. — Cer-
tifique-se.

Manoel Teixeira. — Deferido.
Primeira Delegacia de 'Sande:
Lucio Rabello Linhares. — Inde-

ferido.
Elvira de Mendonça Borlido Dyott,

— Deferido.
Segunda Delegacia de Saude:
N. 393 — Octavio de Souza Lopes. --•

Deferido.
N. 394 — Manoel Duarte. — Con-

cedo 30 dias.
N. 395 — Jayme Rodrigues Perpe-

tuo e José Rodrigues Perpetuo. — De-
ferido.

N. 396 — Alfredo Gonçalves da Silva
Vianna. — Deferido.

N. 397 — Anna Martins da Silva. —
Deferido.

N. 398 — Maria do Carmo. Penna. —
Deferido.

N. 399 — Joseph Kury. — Defe-
rido.

N. 400	 Braz Eudorio da Cunha. —
Deferido.

N. 402 -- João de Jesus Cardoso.
Deferido.

N. 403 — Antonio Felix & Comp.
-- Concedo 30 dias.

N. 404 — João Bento. — Deferido.
Terceira Delegacia de Sande:

• N. 29.504 — Antenor Teixeira da
Silva. — A multa será relevada, si
cumprir a intimação no prazo marcado
no segundo termo.

N. 29.536 — Mario Mattos. — Con-
cedo 64.dias.

N. 29.618 — Dr. José Joaquim de
França Filho. — Deferido.

N. 29.679 — Eulalia Maria de Souza
Lopes. — Deferido.

N. 29.685 — José Martins Junior.—
Concedo 70 dias.

N. 29.692 — José Fernandes de Mat-
tos. *— Concedo 60 dias.

Desta diretoria.
Bernardino Esteves de Almeida. —

Certifique-se.
Serviço de Locomoção:
Jacintho Pereira Ramos. — Defe-

rido.

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Expediente 'de 12 de outubro de 1932

Requerimentos despachados

•N. 815 — M. d'Almeida Junior. —
Indeferido.

N. 818 — Corrê.a e Castro & Comp.
Ltda. — Indeferido, á vista de infor-
mação.

N. 841 — A. Emilio & Comp. — Con-
cedo 90 dias.

Dia 13

N. 827 — Adelino Faria Lipes. —
Concedo 90 dias.

N. 829 — Agostinho Ferreira de
Souza. — Concedo 90 dias improrroga-
veis.

• N. 830 — Joaquim Polonia. — Con-
cedo 60 dias.

N. 836 — José de Souza Silveira. —
Concedo 90 dias.

N. 837 — I. Oliveira. — Concedo 90
dias improrrogaveis.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados	 •

Dia 14 de outubro de 1932
Brazilia F. Gonçalves, Francisco So-

rello, José dos Santos, José Pinto do
Mendonça, Adelia Faustino Santos, José
Lopes Oliveira, João dos Santos, Joa-
quim Valente, Florence Kropp, João
Souza Vargas, Antonieta Via Louro, Ar-
ruda Filhos & Companhia, Alvaro P.
Rocha, Annibal M. Pires, Jayme R. de
Pinho Francisco Tavares Oliveira, Sy-
dney Pereira Maciel, Anna Vera M. N.
Borman, Antonio J. Pereira, Alberto G.
Ricardo, Joaquim F. dos Santos, Her-
menegildo J. Araujo, Josepha J. Car-
doso, Manoel O. A. Homens, Pedro C.
Gomes Leite, Leandro Guilherme, Ben-
jamin Zacharias, João José Lopes, Mar-
garida Santos Andrade, Adalberto Nu-.
nes, Rosa de Oliveira Sampaio, Piedade
Soares Oliveira, Sebastiana F. Oliveira.
— Deferido.

João Barbosa Prado, Antonio J. Go-
mes da Silva, Cecil Thimé. — Prepare
a rède de distribuição interna.

Waldemar V. dos Santos. — Junte
certificado de numeração.

Marques Silva & Companhia. — Com-
pareça ao 6° Distrito.

Almerinda Costa Santos. — Junte cer-
tificado do imposto predial.

Caetano Simões Coelho, Alipio Candi-
do Borges, Antonio Joaquim Rebello. —
Compareçam á Secção de Expediente.

Thereza Inspirato Migulta. — Nada
ha que deferir.

João José de Miranda. — Compareça
no escritorio do 5° Distrito.

Arlindo Ignacio, Edgard Araujo.
Compareça ao escritorio do 1 Dis-
trito.

Laura F. Garcia. — Autoriso o pa-
gamento.

Alberto Lourenço Silva, Samuel Babo,
Manoel Mendonça, Luiz A. Rabello, Ju-
lia Quintanilha, José B. Fortuna, João
da Costa, Guilherme Martins Irmão, Ed-
gard Araujo, Adriano Meyer Nogueira;
Domingos A. Costa Braga, Armando B.
Carvalhaes. — Certifique-se.

João Lourenço Milton. — Mantenho
o despacho anterior.

Ernesto Carnpello, João Leopoldo Mo-
desto Leal. Fradique de Figueiredo, Ha-
roldo T. Valadão, João Valoura, Joa-
quim P. V. Figueiredo, Janil Afia,
Agostinho José Ferreira, José António
Ramos. — Transfira-se.

Ministerio da Fazenda

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional	 .

Itequerimento,s despachados .

Pelo Sr. ministro:
N. 51.395, de 1932 — Augusto da

Costa Ferreira, agente fiscal do imposto
de consumo no interior do Piauí„ pedia-
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prorrogssção de prazo, por vints dias,
para se apresentar á Delegacia Fiscal
em Sergipe, para onde foi transferido.
— Concedo o prazo, de aceirdo com o pa-
recer.

Pelo Sr. diretor geral:
N. 53.093, de 1932 — Austriolinio

LMs de Barros, coletor federal de Ca-
nkoteneso, Ws) Bento, no Estado de Per-
nambuco, pedindo vinte dias, em pror-
rogação, ao prazo concedido para se
apresentar á sua repartição. — Dadas
as rincões apresentadas pelo requerente,
deferido.

ingnamwspa DO UR. DRIPTIO91410

Dia 43 de outubro de 1932

Ao Sr. ministro da Viação e Obras

N. 288 — Solicitando sejam concedi-
das franquias postal e telegrafica, em
objeto de serviço, ao inspetor fiscal do
imposto de consumo no Estado de Ser- .
gipe, Carlos de Cerqueira Pinto.
" N. 290 — Comunicando que deixa de
ser ordenada a entrega de diversas ade-
antasseentos a funcionarmos do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos, por
conte do atepósito de 10.318:98241806,
feito no Banco do Brasil, na fôrma do
&ereto n. 21.790, de -5 de setembro
findo, porque, estando a mencionada
quantia deLocrsitada en conta especial
á disposição do Ministerio da Viação
Obras ~esse, a êsse Minieterio cabe
movimentá-la sacando direeamente, sem
interferencia do da Fazenda, promoven-
do oportunamente, a necessaria compro-
vaoão das deapeses efetuadas.

— Ao Or. ministro da Agricultura:
N. 441 — Declarando que o kliniste-

rio da Fazenda não pôde anuir á medida
solicitada proposta Pela Diretoria do
Serviço de IInspeção e Fomento Agricoe
• no sentido de serem isentos de sêlo,

não só os pedidos de plantas e semeie,
tos, como as solicitaçoes para inspeção
de propriedades agricolas e serviço do
cooperação, 01711 virtude de residirem os
agricultores em localidades do interior,
porque, pelos mesmos motivos invoca.
dos, se teria de extender tal medida a
todos quantos ree,sidam longe das esta-
ções arrecadadoras.

I3xPEDIE3TE DO SR. »Mim 01511AL

. Dia 13 de outubro de 1932

Ao' Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 190 — Declarando que foi prorro-
gado, por trinta dias, o prazo concedido
ao coletor federal em Canhotinho e São
Bento, Austriclinio Lins de Barros, afim
de o mesmo reassumir o exercitio de
suas' funçães.

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 124 — Declarando que, em face

do artigo 42, do regulamento decreto
n. 9.293, de 30 de 'dezembro de 19114
resolveu indeferir o requerimento em
que o agente fiscal do imposto de con-
sumo, João de Oliveira Machado, soli-
cita pagamento de ajuda de custo a que
se julga com direito por ter sido trans-
ferido da capital do Paraná fiara a do
Plauf.
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Expediente de 43 cie outubro de 1932

Do Sr. contador .geral:
Ao Sr. chefe da Sub-oontadorias Sec-

cional:
Oficies:

• Na Delegacia *Fiscal em S. Paulo:
N. 2.039 — Remetendo oficio nú-

mero 1.976, afim de que. essa delega-
ção o encaminhe á Sub-contadoria Sec-
cional na Diretoria Regional dos Cor-
reiose Telégrafos dessa cidade.

--- Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 2.040 — Sobre remessa de uma
relação do movimento de receita e des-
pesa, dessa repartição, relativa ao mês
de setembro último.

--- Ao er. diretor de Contabilidade do
Miuisterio da Fazenda:

N. 2.041 — Sobre pagamento, por
` movimento de fundos, dos funciouarios

das Sub-contadorias . Seccionais.
*— Aos Srs. chefes das Sub-contado-

rias Seccionais:
Na Diretoria Regional dos Correios e

Telégrafos de Campanha:
N. 2.042 — Restituindo processo re-

ferente ao. oficio n. 359, dessa dele-
seção.

Na Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

..N. es 043 e- Remetendo peoeesso
protocolado nesta contadoria sob o nú-
tnero .9.496, de 1932.

Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos:

N. 2.044 — Sobre promoção de
funcionario.

— Ao Sr. chefe da Sub-contadoria
Seccional:	 •

Na Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro:	 •

N. 2.045 — Respondendo oficio nú-
mero 57, declara que o pedido de ma-
terial solicitado não constou do pedido
geral para 1933.	 •

— Ao Sr. contador seccional no Mi-
nisterio da Fazenda:

N. 2.046 — Sobre anulação e expe-
dição de ordem de pagamento..

— Ao Sr. diretor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro:	 .

N. 2.047 — Sobre montante de juros
de debentures de propriedade do Te-
souro.

— Aos Srs. chefes das Sub-contado-
rias Seccionais:

Na Diretoria Regional dos Correios' e
Telégrafos de Campanha:

N. 2.048 — Respondendo oficio nú-
mero 144, sobre cauções prestadas nes-
sa diretoria. -

N. 2.050 — Respondendo oficio nú-
mero 142, sobra transferencia d'o de-
pósito.

Na Delegacia fiscal no Espirito
Santo:

N. 2.049.— Declarando que a im-
portancia 'de 200$000, constante do ba-
lanço de julho último, dessa delegação,
foi aqui escriturada com . depósito es-
pecificado "Fundo Naval."

'Requerimento despachado
João Rodrigues de Azevedo.. — Con-

ceda-se a licença;
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MrPLFDIENTO DO OR. DIRETOR.

Dia 14 de outubro de 1932
Oficios:
Ao Sr. diretor da Despeza Publica:
N. 37 — Em aditamento ao oficio nu-

mero 28, de setembro p. findo, incluso
transmite os processos ns. 72.006 e
72.008, de 1931, que deixaram do amo-
penhor a referida ordem.

(Processo as. 72.006 e 72.008, do
2931).-

- Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 67 — Restituindo o cartão con-

tendo aderidas cdto estampilhas do selo
adesivo, sendo: uma de (108) dez mi/
reis; uma de (208) vinte mil reis; uma
de (506) cincoenta mil reis; uma de
(100$) cem mil reis, das cores antigas;
uma de (10$) dez mil reis; uma de
(20$) vinte mil reis; uma de (50$) cin-
coenta mil réis; e, uma de (1000) cem
mil reis, das obres aprovadas pela cir-
cular n. 88, de dezembro de 1931. O
referido cartão se achava junto ao pro-
cesso n. 69.306, do ano findo, que tem
por base o oficio n. 770, dessa repar-
tição. (Processo n. 69.306, de 1931) .

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 237 — Comunicando que o
Sr. Ministro da Fazenda, tendo presen-
te o processo fichado sob n. 45.386,
deste ano, em (pie a firma Amorim &
Rocha recorre da decisão do Conselho
de Contribuintes do Imposto sobre a
Renda que confirmou o despacho desse
Delegacia Geral, exarado no processo de
lançamento "ex-officio" que lhe fera
feito, proferiu, em data de 30 de setem-
bro ultimo, o seguinte despacho: •

"De acôrdo com o parecer, nego pro-
vimento ao recurso". •

O parecer mencionado pelo Sr. Mi-
nistro é o desta Diretoria, que foi acór-
de com o do Sr. inspetor fiscal, A. Pei-
xoto de Azevedo, nos seguintes termos:

"A firma Amorim Rocha St Comp.,
apresentou para o calculo do imposto
sobre a renda do exercicio de 1929, o
balanço de fls. 'abrangendo um periodo
de 17 mêses.

Diante desta circunstancia a Delega-
cia Geral do Imposto sobre a Renda, ten-
do em vista o artigo 67, do decreto nu-
mero 17.390, de 26 de julho de 1926,
impugnou aquele documento e procedeu
a lançamento "e*-oficio", com base nos
dados, existentes no cadastro, isto é, na
repartição (despacho de fls. 92 do re-
curso n. 668), posteriormente, a firma
Amorim & Rocha sucessora de Amorim
Rocha & Comp., recorreu ao Conselho de
Contribuintes-8 alegando que não era sus-
to o lançamento "ex-officio", 'na base
das vendas' mercantis por ter a firma
anteoessora apresentado documento ha-
bil.

•O Conselho de Contribuintes não to-
mou conhecimento do recurso por ter
sido Interposto em perempção.

Cem a petição de fls. a citada firma
Amorini SC Rocha recort'c a este Minis-
terio pedindo que o processo de lança-
mento seja liquidado com os dados for-
•ecidos 0 .Impugnados pela illsiegacia
Gerai.

•
+
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teiro acôrdo com a parte final
'formação de fls. 3, parece-me quo

que deferir, pois o lançamento
2 zio em base segura e não podia ser

,cado pelo documento de fls. 3 do
raasso anexo, tanto mais quanto não

oossivel a prova do prejuizo ale-

aso n. 4,5.386, de 1932).
Ao Sr. Dr. procurador dos Feitos

•.;aude Publica:
303 — Pedindo providencias no

Jdo de ser cancelada a divida cons-
-.:.a da certidão n. 4.301 F. F., em

7 .,a de Dias Souza & Comp., á vista
crue solicita a Diretoria dos Servi-

:: Sanitarios em oficio 1.604, de ou-
7'D do ano passado (processo nume-

.	 ..-58.810, de 1932).
• Ao Sr. diretor interino do Depar-

a t- aanto Nacional de Portos e Nave-
: ao:

::. 813—Agradecendo o oficio n. G. 52,
j 3 do corrente mes, comunicando ha-

assumido o exercicio do cargo de
y ater, interino, desse departamento

' ccesso n. 55.644, de 1932).
• Ao Sr. diretor da Recebedoria do

to Federal:
— Conlunicando que o se-

n • ur ministro da Fazenda, tendo pre-
•elle o processo ficbtado sob n. 37.384,
.1; .929, em que o tabelião Dr. Heitor

consulta sobre o pagamento de selo
L escrituras de quitação de hipotecas

,.. outras passadas por instrumento pu-
c, profeiru, em data de 17 do cor-
ta Fales, o seguinte despacho:

azerdo com o parecer, aprovo o
::pacho de fls. 4".

meu parecer com o qual concordou
ba. ministro da Fazenda, é o se-

-A solução dada â consulta de folhas
erneti da á aprovação do Sr. minis-
peIo diretor da Recebedoria do Dis-

'do Federal, que a proferiu, obedece
• prescrições legais, merecendd, por-

to, ser aprovada."
2 despacho que o Sr. ministro apro-

a•au, está concebido nos seguintes ter-
ana:

"C despacho a que alude a consulta,
erease a recibos avulsos passados

:ales credores hipotecados, e não a
:...anação dadas nas proprias escrituras
m que se cobra o imposto do selo pro-

_:arcional. Essas quitações, quando da-
:as por escrituras publica, desde que
te prendam a outras seladas proporcio-
a,Imente, estão isentas de qualquer

ex-vi do art. 28, n. 13, e art. 30,
1:.0 do regulamento expedido com o

ecratto n. 17.538, de 10 de novembro
á926.

eurnto, porém, extraidos os trasla-
a as dessas escrituras, ficam estes obri..
aacios ao sêlo fixo de 3600, por folha,
rstabelecide na tabela E, § n. 11,
anexa ao aludido decreto.

Manieto este despacho á considera-.
cão de S. Ex. o Sr. ministro. da Fa-
zenda, em ohediencia ao que prescreve

e.rt. 70,pl. 2°, letra a, combinado com
art. 71 do eludido regulamento."

n. 37.384, de 1932).

N. 1.111 — De acordo com o despa-
cho do Sr. ministro da Fazenda, exa-
rado no processo fichado sob n. 48.648,
dêste ano, restitue para o devido an-
damento, o auto n. 404, lavrado em 22
de fevereiro proximo findo, contra a
Prefeitura Municipal de Belo Horisonte
e outros (processo n. 48.648, de 1932).

N. 1.112 — Restituindo os processos
ns. 24.492, de 1931 (documentos de
fls. 2 e 3) e 18.960 (documentos de fo-
lhas 2, 7, 9, 13, 14, 18 e 20), os quais
deixaram de acompanhar a ordem nu-
mero 990, de setembro ultimo.

N. 1.143 — Solicitando audiencia a
'respeito, transmite o processo fichado
sob n. 54.376, deste ano, em que é inte-
ressada a firma Camões, Retto it Comp.,
desta praça. (Processo n. 54.376, Ie
1932).

N. 1.114 — Para Qs fins indicados na
informação e parecer, transmite o pro-
cesso fichado sob n. 28.523 de 1931 em
que é interessado o leiloeiro Francisco
Salgado. (Processo n. 28.52.3, de 1931).

N. 1.115 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo numero
55.068, deste ano, em que é interessada
a firma Mathias Pereira & Companhia.
(Proceaso n. 55.068, de 1932)•	 •

•
N. 1.116 — Para os fins indicados na

informação e parecer, restitue o proces-
so n. .40.919, de 1931, em que é inte-
ressado o leiloeiro publico Fabio Alves
Pereira. (Processo n. 40.919, de 1931.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Rio Grande:

N. 73 — Comunica que se acha com-
preendida na ordem telegrafica n. 667,
confirmada pela ordem n. 58, a isenção
de direitos aduaneiros e taxa de expe-
diente concecida para tresentos e ses-
senta o cinco (365) amarrados contendo
feror em barra pesando vinte Mil seis-
centos e sessenta (20.660) quilos desti-
nados á Viação Ferrea desse Estado, e
trazidos pelo vapor "Muenster". (Pro-
cesso n. 55.864, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Allandega de
Porto Alegre:

— N. 91 — Para os fins indicados no
parecer, transmite o processo flichado
sob n. 30.174, deste ano, em que é in-
teressada a Companhia Carris Porto Ale-
grense. (Processo n. 30.174, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N, 492 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob mi. 41.715, deste ano,
relativo ao requerimento em que a fir-
ma Braga & Pinto pede reconsideração
do áto do mesmo titular que negou
provimento ao recurso interposto contra
o ato dessa Alfandega que considerou
bem despachado como brim de linho
tinto, lavrado, Proprio para vestindo,
da taxa de 6$000 por quilo, o tecido sub-
meto a despacho pela nota de importa-
ção n. 87.286. de 1928, em data de 22
de setembro proximo passado, resolveu
manter o despacho anterior, pelo qual
negou provimento do mesrão recurso4
nos termos da ordem desta Diretoria
n. 1.553, de dezembro de 1929( Proces-
so n. 23.219. de 1931).

N. 493 — Nos termos do parecer, res-
titue o processo fichado sob n. 7.303,
deste ano, em que é interessada a São
Paulo (Brasilian) Railway C° Ltd.
(Processo . ia. 7.303, de 1932).

N. 494 — SolicRando providencias
no sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 267, de junho
deste ano, com que foi pedida a devo-
lução do processo fichado sob número
2.843, dêste ano, para ai encaminhado
com a ordem n. 104 de março último.
(Processo n. 51.051, de 1932).

N. 475 — Para os fins indicados no
parecer, transmite o processo fichado
sob n. 38.083, deste ano, em que é in-
teressada a firma Bento de Carvalho &
Comp. (Processo n. 38.003, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.247 Restituindo os documen-
tos que se achavam apensos ao proces-
so fichado sob n. 3.945, de 1931, relati-
vo ao pedido de despacho livre de di-
reitos formulado pela Companhia Na-
cional de Navegação Costeira, visto co-
mo o Sr. ministro da Fazenda, por des-
pacho no mesmo proferido, a 21 de ju-
lho último, resolveu que a interessada
requeresse o favor em separado, para
cada termo. (Processo n. 3.945, de
1931).

• N. 1.249 — Comunicando qiie o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o requerimento do ex-primeiro
escriturado dessa Alfandega, Augusto

- de Orago Carvalhal, fichado sob número
36.217, deste ano, que se ache anexo ao
processo que acompanhou o oficio nú-
mero 2.010, de junho último, em que o
prazo para examinar o processo fichado
no mesmo Tesouro sob n. 33.126, dês-
te mesmo ano, no qual êle figura Somo
aprêenstir de 372 volumes de material e
maquinismos da Companhia Nacional de
Cimento Portland, por despacho datado
de 29 de setembro indeferiu esse pedi-
do e mandou arquivar o mesmo proces-
so. (Processo n. 36.247, de 1932).

N. 1.250 — Solicitando providencias
no sedido de ser restituido o processo
fichado sob n. 8.385, de 1934, que fdra
transmitido a essa repartição com a or-
dem n. 632, do mesmo ano. (Processo
8.385, de 1931).

N. 1.251 — Para os fins indicados na
última parte da informação, transmito
o processo fichado sob n. 27.755, des-
te ano, em que é interessada a firma J.
de Souza & Comp. (Processo n. 27.755,
de 1932).

N. 1.252 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre..
sente o processo fichado sob n. 51.420
dêste ano, em que José Paulo Ribeiro
Dias Filho, pede reconsideração do ato
que negou isenção de direitos e taxas
para nove volumes contendo material e
roupa, usados, de uso artistico da Com-
panhia Brasileira Ra-Ta-Plan proferiu,
em 30 de setembro último, o seguinte
despacho:

"Mantenho o despacho anterior: o pe-
dido não encontra apoio no § 9° artigo
2° das Disposições Preliminares da Ta-
rifa, como pretende o requerente, de
vez que não atende ás condições ali es-
tabelecidos; tão pouco se enquadra no §
12 das mesmas "Disposições", por isso
que não se trata de "bagagem" Mas sim
de "meteria" de teatro, pertencente á
"Companhia Brasileira Rata-Ta-Plan",
conforme consta da relação anexa á pe-
tição de fls. 2 e declara o proprio ou-
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Plicante, em seu requerimento de fls.
5". (Processo n. 51.420, de 1932).

N. 1.253 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob ri. 48.068, deste ano, originado pelo
aviso n. 711, do . Ministerio das Rela-
ções Exteriores. (Processo n. 48.068,
de 1932.)

N. 1.254 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob ri. 43.598, deste ano, em que é in-
teressada a Embaixada Argentina. (Pro-
cesso n. 43.598, de 1932.)

N. 1.255 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou o interventor federal do Dis-
trito Federal, em processo fichado sob
n. 33.591, deste ano, concedeu, por des-
pacho de 21 de setembro ultimo, com
fúndamento no art. 3° da lei n. 5.353,
de 30 de novembro de 1927, redução de
direitos para uma (1) caixa de tubos
de papel preparado para ligações de ca-

' bos eletricos, pes'ando dezesete (17) qui-
los, que se destina a The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power Company,
Limited. (Processo n. 33.591, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas:

N. 95 — Afim de ser dada solução ao
processo fichado sob ri. 22.639, deste
ano, que tem por base o oficio n. 225,
de abril proximo findo, solicita provi-
dencias no sentido de ser dado cumpri-
mento á ordem n. 81, de agosto ultimo.
.(Processo n. 22.639, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Sergipe:

N. 40 — Para o fim indicado no des-
pacho co Sr.. ministro da Fazenda, re-
meto o processo fichado sob n. 28.984,
deste ano, referente ao sequestro dos
bens deixados pelo ex-coletor das ren-
das federais em Gararú, João José Al-.
ves. (Processo n. 28.984, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Sala:

N. 183 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou a Companhia Energia Eletrica da
Baila. em processo fichado sob numero
.33.719, deste ano, concedeu, por despa-
cho de 6 de setembro ultimo, cmo fun-
damento no art. 3° da lei n. 5.353, de
30 de novembro de 1927, redução defi-
nitiva de direitos para o material cons-
tante da 1" via da relação junta, com.
oito itens, devidamente autenticada pelo
escriturado Jesus Hosannah, com exclu-
são, porém, das lampadas (item 2 ), e
papel impresso em uma só dir. proprio
para instrumentos graficos (item 8),
que não obtiveram a referida redução.

O aludido material foi desembaraçado
na alfandega dessa capital, mediante a
assinatura de termo de responsabilida-
de, de acôrdo com a ordem n. 28. (Pro-
cesso n. 33.719, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 213 — Para os fins indicados no
despacho, transmite o processo fichado
sob n. 54.485, deste ano, em que são
interessados alguns comerciantes estabe-
lecidos em Saquarema, nesse Estado.
(Processo n. 54.485, de 1932.).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Sul:

N. 279 — Para os fins indicaribs na

informação, transmite o processo ficha-
do sob n. 54.429, deste ano, em que é
interessada a firma F. Diefenthaeler &
Comp., estabelecida em Santa Maria da
Bôca do Monte, nesse Estado. (Processo
n. 54.429, de 1932.)

— Ao Sr. delgado fiscal no Pará:
N. 131 — Para os fins indicados na

informação, restitue o processo ficha-
do sob n. 54.747, dèste ano, em que são
interessadas as associações maritimas
filiadas á Federação Brasileira do Tra-
balho, nesse Estado. (Processo número
54.747, de 1932.)

N. 132 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo Presente o
processo que acompanhou o oficio nu-
mero 308, de junho último, fichado sob
n. 32.670, dêste ano, em que a Prefei-
tura Municipal dessa Capital pede re-
consideração do despacho. do mesmo
titular, negando confirmação de isenção
de direitos para o material despachado
pela nota livre sob n. 415, de 1930, em
data de 29 de setembro último, resolveu
manter o seu despacho anterior, que in-
deferiu o mesmo pedido, nos termos da
ordem n. 43, de 30 de março do ano em
curso, dirigida a Delegacia Fiscal nêsse
Estado. (Processo n. 32.670, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:
• N. 407 — Para os fins indicados no
despacho, transmite o processo fichado
sob n. 31.182, dêste ano, em que é
interessada a Companhia Paulista de
Estradas de Ferro. (Processo número
31.182, de 1932.)

408 — Para os fins indicados na
informação, restitue o oficio n. 457, de
junho últimq, fichado sob número
55.127, dêste ano, com que transmitis-
tes a tabela de preços dos produtos da
firma José Caroso & Comp. (Processo
ri. 55.127, de 1932.)

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 cie outubro de 1932

Processos:

N. 48.739, de 1932 — Olga Ferreira
de Menezes, solicitando certidão. — Di-
rija-se, querendo, ao Tribunal de Contas.

N. 49.51 16, do • 1932 — Ofici,o de nu-
mero 510, de 5 de setembro de 1922, da
Delegacia Fiscal do Tesouro no Estado
do Ceará, referente a divida a que se
julga com direito Carlos Martins Vieira.
— Apresente alvará de autorização.

N. 49.989 de 1932 —Maria Izabel do
Prado Brunnet, solicitando julgamento
de vencimentos. — Habilitem-se nos
termos do artigo 270, do Codigo de Con-
tabilidade.

N. 50.669, de 1932 — Maria de Lour-
des Medeiros, pedindo andamento no
processo 37.886, de 1931. — Preste me-
lhores esclarecimentos.

N. 51.271, de 1932 — Iracema da
Graça Moreira, solicitando pagamento de
pensão. — Habilite-se nos termos do
artigo 270, do Código de Contabilidade.

N. 53.717, de 1932 Oficio de nu-
mero 497, de 28 de setembro de 1932, do
Banco dos Funcionados Publicos, rela-

tivo a consignação de Joanna Oscar Gui-
marães, e outra. — Requeira em sepa
rado.

Diretoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

Dia 29 de setembro de 1932	 •

Armando Fernandes da Silva Campos,
correio da Diretoria do Patrimonio Na-
cional, pedindo que lhe seja' concedida
uma capa de gabardine. — Em face do
parecer, não pôde ser atendido. (Pro-
cesso n. 2.323-D P, livro 1, fls. 284,
verso.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 6 de outubro de 194

itoberto Salathé, sucessor de Roberto
&, pedindo expedição, em seu nome, de
carta de aforamento do terreno de acre-
eidos de marinha n. 677, sito á rua
Marquês de Caxias, em NiterS, Estado
do Rio de Janeiro. — De nardo com
o parecer do Sr. consultor da Fazenda,
apresente aditamento ao distrato da
firma Roberto &, devidamente regis-
trado, provando caber ao sócio solida-
do Roberto Salathé o ativo e passivo da
firma dissolvida. (Processo n. 45.652,
de 1932.)

Dia 11

Oficio n. 4.772, de julho de 1932, do
Departamento Nacional da Sande Pú-
blica, remetendo o primeiro traslado da
escritura de um terreno á estrada Pa-
ranapelan, na ilha do Governador, em
Ique Paulo da Rocha Gomes e outros
doaram, á União. — Proceda-se nos ter-
mos do parecer. (Processo ri. 39.325,
de 1932.) .

Dr. Vicente de Saboia Lima, pro-
curador de Mme. Valentine Vedie, pe-
dindo as necessarias providencias no
prosseguimento do processo n. 102,
verso. de 1931. relativo ao aforamento
do lote 542, á avenida João Luiz Alves.
— Aguarde oportunidade. (Processo nu-
mero 12.584, livro 1, fls. 286, versoà

EXPEDIENTE DO SR. DTRETOR

Dia 14 de outubro de 1932

Ofícios:
Sr. Dr. consultor da Fazenda:
N. 956/1.484 — Solicitando provi-

dencias no sentido de ser remetido a
esta diretoria o processo relativo ao re-
latorio do Banco do Brasil sobre a
S. A. O País, o qual foi encaminhado a
esse gabinete pelo oficio n. 53, de 12
de fevereiro do corrente ano, da Co-
missão de Correição Administrativa.
tendo tomado, na mesma comissão, o
n. 357.

— Sr. Inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 957/1.485 — Em referencia ao

assunto de que tratou o vosso oficio
n. 1.452, datado de 20 de setembro pro-
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xim;) passado, passo ás vossas mãos o
incluso processo relativo á aquisição de
trr . : .as, sitas na bacia hidrográfica do
ribeirão das Caboclas (Rio da Prata do
CabuçÁ), pertencentes a Francisco José
de Freitas e peço vossas providencias
no sentido . de que essa inspetoria se
digne de satisfazer as exigenclas cons-
tantes da informação da I Sub-direto-
ria, desta diretoria. (Processo numero
51.954, de 1932.)

— Sr. coletor federal em Magé —
Estado do Rio de Janeiro:

N. 958/1.486 — Reiterando e reco-
mendação constante do oficio dega
itaria, 11. 790/1.251, de 8 de dezembro
de 1931, recomendo-vos providencieis
para que sejam intimados todos os
ocupantes de terrenos de marinha a le-
galizarem sua situação com a Fazenda
Nacional, dentro do prazo de 30 dias,
mediante requerimentos, acompanhados
de plantas e dos documentos julgados
comprobatorios dos direitos de cada um.

Essa medida se faz necessaria afim de
que possa ser apreciado conveniente-
mente um pedido de concessão de afo-
ramento, feito pelo Sr. Karl Braun, de
um terreno sito nêsse municipio. (Pro-
cesso n. 580, 1/930, fls. 124, L° 3).

— Sr. delegado fiscal no Estado
de Pernambuco:

N. 113/1.487 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia, n. 67, de 31 de julho de 1931,
relativo á concessão de aforamento dos
terrenos de marinha e acrescidos, sitos
á margem do rio Capiberibe, anexos ao
sitio em que está edificado o predio
mero 1.229, da Avenida Ruy Barbosa,
Ponte d'Uchôa, freguezia de Boa Vista,
Gravas, municipio de Recife, nêsse Es-
tado, pretendida por Maria Teresa Amo-
rim B. da Silva, comunico-vos que o se-
nhor ministro, em data de 25. de agosto
proximo passado, exarou o seguinte
despacho: "Aprovo, de acôndo com o
parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que aliide o mesmo
despacho. (Processo n. 45.653, de
1932).

IN. 114/1.488 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia, n. 24, de 13 de abril do corren-
te ano, relativo ao aforamen!o de turt
terreno de marinha sito á Avenida Mar-
tins de Barros, antigo cais 22 de Novem-
bro. freguezia de Santo Antonio, muni-
cípio de Recife, nèsse &liado, preten-
dido pelo menor Antonio Gonçalves de
Azevedo, comtmicoLvos que o Sr. mi-
nistro, em data de 9 de agosto proximo
findo, exarou . o seguinte despacho:
"Aprovo, de acôrdo com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, ..r
cópia do parecer a que alirde o mesmo
despacho.	 (Processo n. 20.668, de
1932).

Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado de Pernambuco:

N. 115 (1.489) —Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa De-
legacia n. 73, de 25 de agosto de 1930,
relativo ao aforamento do terreno a-
crescido de marinha, sito á rua projeta-
da transversalmente á rua cia Fundição,
em Santo Amaro das Salinas, freguezia
do HM Vista, naunioipio de Recife, nós-

se • Estado, pretendido por dona Anna
Corrêia de Araujo-Souza e Silva, comu-
nico-vos que o Sr. ministro, em data de
27 de julho proximo passado, exarou
o seguinte despacho: "Aprovo de acôr-
do com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alúcle o mesmo
despacho. — (Processo n. 41.978, de
1930).	 -

N. 116 1.490) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado por vosso oficio nú-
mero 16, de 19 de março do corrente
ano, referente ao aforamento de quatro
terrenos de marinha situados em Olinda,
nêsse Estado, pretendidos pelo Sr. Fran-
cisco Guilherme Tires de Pontes, comu-
nico-vos que o Sr. ministro, em data de
13 de agosto, proximo passado, exarou
o seguinte despacho: "Aprovo, de acôr-
do com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alúde o mesmo
despacho. — (Processo n. 15.127, de
1932).

N. 117 (1.491) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa De-
legacia n. 37, de 28 de maio de 1931,
relativo ao aforamento de parte de ter-
reno acrescido de marinha n. 80, lega-
Usado ciam o de n. 82, EE, sito á rua da
Saudade, freguesia da 136a Vista, muni-
cipio de Recife, Mese Estado, preten-
dido por Manoel Gonçalves Chaves, co-
munico-vos que o Sr. ministro, em data
de 6 de agosto proxinno findo, curou o
seguinte despacho: "Aprovo, de acôrdo
com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. — (Processo n. 33.662, de
1931).

N. 118 (1.492) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa De.
legacia n. 35, de 30 de junho de 1930,
relativo ao aforamento do terreno acres-
cido de marinha n. 67 M, sito .á rua da
Saudade, freguesia de Bôa Vista, muni-
cipio de Recife, nêsse Estado, pretendi-
do pelos Grandes Moinhos do Brasil S.
A., comunico-vos que o Sr. ministro,
em data do 22 de agosto proalmo findo,
exarou o seguinte daspacho: "Aprovo,
de acôrdo com o parecer".

Ilemeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que &lide o mesmo
despacho. — (Processo n. 31.901, de
1930).

Ree

daria de 14 de outubro de 1932 --e
diretor resolve designar o agente fis-

cal do imposto de consumo . Alberto de
Andrade Queiroz para substituir o' fun-
cionario de igual categoria Arlindo So-
riano Pape na fiscalização bancaria de
que trata o item r da circular n. 17,
de 18 de setembro de 1931, da Consul-
toria da Fazenda, em companhia do pe-
rito José Pereira Caldas, dos seguintes
estabelecimentos bancarios:

Bolce Francês e Italiano para a Ame-
ica do Sul, rua da Alrfandega 'n.
Banco Alemão Transattantico, rua da

‘Ifaii3ega n. 45.	 -
Banco Yokoarna, rua da Caudelaria

numero -23 -

Banco Hespanhol do Brasil, rua 1 de
Março n. 43.

EXPEDIElsZTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de outubro de 1932

Requerimentos despachados

N. 20.332 — J. J. da Silva Torras.
— Proceda-se pela fórma proposta.

N. 22.719	 Werner Meyer. —
Idem.

N. 22.718 — Adelina Goeldi e outro.

N. 22.886 — Walter Lomb. — Pro-
ceda-se á inscricão nos termos do pare-
cer. imponho a multa de 100$, :muno
da lei.

Sem numero — Henrique Caetano da
Silva. — De acórdo com o parecer, en-
tregue-se a mercadoria, mediante as
formalidades legais acautelados os inte

-resses da Fazenda.
N. 7.366 — Companhia de Perfuma-

ria Beija-F16r. — Mantenho o despacho
de 6 de abril ultimo, em face do que já
foi resolvido a respeito pela superior
autoridade e consta da ordem n. 610,
de 30 de setembro de 1926, da Direto-
ria da Receita publicada no Mario Ofi-
cial de 2 de outubro do mesmo ano.

N. 12.669 — João da Silva Ratn6a.
- Eco face do haformado, transfira-se o
negocio de que se trata para o nome do
requerente, ficando mantida a classifi-
cação de getieros alimentícios de .segun-
da elnese no lançamento do corrente ano.
Não ha nitilta a irriptir em face do dis-
posto no art. C' do 'decreto n. 21.469,
de 1 de junho ultimo.

Preeatorios despachados:
• Juizo da 8' Preteria Criminal, entre-
ga de 300$ em favor de José Henrique
de Sá• Leitão Filho. — Cumpra-se.

Juizo da . 84 Preteria Criminal, entre-
go de 300$ a favor de Edmunde Joád
Vieira. — Idem.

Juizo da 8' preteria Criminal entre-
ga de 7008, a favor de José Moutinho
Amado. — Idem., •

Juizo da 8' Preteria Criminal, en4e-
ga de 1000$ a favor de João do Rêgo
Medeiros. — Idem,

Juizo da Quinta Preteria Criminal
entrega de 5006 a favor de Henrique
José de Arnorim.	 Cumpra-se.	 •

Juizo da Quinta Pretoria Criminal
entrega de 700$ a favor de Armando
Augusto Ferreira. --

Juizo da Primeira Preteria Crilminal
entrega de 700$ a favor de Constantino
Pinto Coelho. -- Idem.

Juizo da Primeira Preteria Crniaal
entrega de 700$ a favor de Constantino
Pinto Coelho. -- Idem.

Juizo da Primeira Preteria Critrninal
entrega de 400$ a favor de José Henri-
que de Sá Leitão Filho. -- Idem.

Juizo da Primeira Preteria Crikminal
entrega de 500$ a favor de Ernani Cor-
rêa. -- Idem:

Juizo da Primeira Preteria
entrega do 300$ a favor de Amélia Ov-.queira. -- Idem.

Juizo da Primeira Preteria Cr/Uni-nal
entrega de 30% a favor de Vasoo • da
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Juizo da Setima Vara Criminal en-
trega de 1:000$ a favor de Antonio
Rodrigues de Carvalho. -- Idem.

Juizo da Quinta Prataria Criminal
entrega de 1371re552 a favor de Francis-
co Lasso. -- Idem.

Juizo da Quinta Prataria Criminal
entre da 300$ a favor de Didimo Ama--
vai
entre,

	 da Veiga. -- Idem.
Juizo da Quinta Prataria Criminal

entrega de 600$ a favor de Constantino
Pinto Coelho. -- Idem.

Juizo da Quinta Preteria Criminal
entrega de 7008 a favor de Constantino
Pinto Coelho. -- Idem.

Autos de infração:
. N. 2.142, de 1931 contra José Silva
.& Comp. -- Em face do informado e
•tendo em vista o disposto na ultima
parte da letra "b" do art. 2° do decre
to n. 21.459, de 1,° de junho findo, in-
deferido.

N. 877, de 1932 contra França Gomes
8: Comp. e outros. - Defiro o pedido
do Britisch Banir quanto a assinatura

-,do termo de responsabilidade, deixando
, de aceitar o fiador apresentado pela
firma França Gomes & Comp.

N. 223, de 1932, contra José M. Fer-
nandes.- De acôrdo com a informação e
pareoer, e com fundamento na segunda
parte do art. 4° do decreto n. 21.459,
da 1 de junho findo, relevo a multa im-
posta á autuada, por despacho de 30 de
março de 1932, de tis. 6 ,e mando que
seja cobrada apenas a importancia de.
618000, correspondente ao imposto não
satisfeito em tempo, ex-vi, do art. 1°,
inciso 3° do mesmo decreto.

Intime-se para pagamento da impor-
tancia devida.

.N. 1.300, de 1932, contra J. S. Ribas
-,-. Ante o que consta do processo e ten-
do em vista o laudo de exame procedido
pela Casa da Moeda, julgo procedente o
auto de'fls. para impôr a J. S. Ribas a
multa de 1:0008000, minimo do art. 33,
do decreto n. 17.535, de 10 de novembro

..de 1926, além da revalidação.
Intime-se para o pagamento da multa

no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, lia fôrma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 462, de 1931, contra Manoel Severo
-.e. Ante o que consta do processo e tendo
em vista o disposto no art. 7, letra h, do
decreto n. 17.525, de 10 de novembro
de 1925, julgo improcedente o auto de
fls. e mando que, feitas as devidas ano-
tações, seja o mesmo arquivado.

N. 1.984, de 1931, contra Anselmo dos
Santos, sucessor de Santos & Elias - De
acôrdo com a informação e parecer e
tendo em vista o disposto no art. 1°, in-
ciso 40 do decreto n. 21.459, de 1 de
junho ultimo, concedo o perdão de 50 *%
da multa imposta ao requerente Ansel-
mo dos Santos, por despacho de 19 de
maio ultimo ,de fls. 9, dispensando, ain-
da a revalidação do imposto não satis-
feito em tempo, ex-vi do inciso 3k :jØ
referido art. 1°, do decreto citado.

Intime-se para o pagamento da-impor-
tancia devida.

N. 988, de 1932, contra Sultanum,
Abage êti Comp. - Provada e confessa-
da, corno se acha, a infração capitulada
no auto de folhas, as alegações da defe-
sa, ~ente por equidade poderiam ser
apreciadas pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto ' de fo-
lhas, para impôr á firma autuada pre-
citada Sultanum, Abage Sz. Comp., a
multa de 20p$000, minimo dos arts. 54,
letra b, alínea II, do decreto ia. 17.464,'
de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo ,de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo o direito de recur-
so dentro de 20 dias, na fôrma dos ar-:
tigos 6° e 7° do decreto n. 20.359, de
31 de agosto ultimo.

N. 1.148, de 1932, contra Oliveira &
Viana - Provada e confessada, cern° se
acha, a infração capitulada no auto 'de
folhas, as alegções da defesa, somente
por equidade poderiam ser apreciadas
pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas; para impõe á firma desta praça
Oliveira & Nianna, a multa de 2008000,
minimo do art. 54, .letra b, aliena 11,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926.

Intime-se para o pagamenio da mui-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios• legais, salvo o direito de recur-
so dentro do 20 dias, na . fórma dos ar-
tigos 6° e 7° do decreto n. 20.350. de
31 de agosto ultimo.

N. 2.012, de 1931, contra a S. A.
de Construções Navais - Provada, como
se acha, a infração capitulada no auto
de folhas, as alegações da defesa apre-
sentada. ~ente por equidade poderiam
ser apreciadas, pela autoridade supe-
rior.

Assim, julgo proeedente o 'auto de fo-
lhas para impõe a S. A. de Construções
Navais, a multa de '5008000, minimo do

17.535. de 10
m a

art. 32. 2°, do decreto n.
de novembro de 1926, ca.obrigação,

de 5:1868000,
do imposto que
xvi do artigo

ainda, de pagar a quantia
correspondente ao dobro
não satisfez em tempo, e
30, a, 1°, do citado decreto.

Intime-se para o pagamento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de 20 dias, na fôrma dos
arts. 35 do mesmo decreto e 6 0 e 7° do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano passado.

N. 1.203, de 1932, contra a Perfuma-
ria Nunes S. A. - Provada e confes-
sada, corno se acha a infração capitu-
lada no auto de folhas, as alegações da
defesa sômente por equidade poderiam
ser apreciadas pela autoridade supe-
rior.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas, para impár á firma supracitada,
Perfumaria Nunes S. A., a multa de
200$000, minimo dos arts. 61, letra h
e 81, do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias: não o fazendo,

promova-se a cobrança executiva, pa:os
'meios legais, salvo o direito de recur-
so dentro de 20 dias, na Miam, dos ar-
tigos 60 o 7° do decreto n. 20.350, do-
31 de agosto ultimo.

N. 1.222, de 1932, contra Agostinho
& Comp. - Provada e confessada, como
se acha, a infração capitulada no auto
do folhas, as alegações da defesa, so-
mente por equidade poderiam ser apre-
ciadas pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente . o auto de fo-
lhas, para impôr á firma autuada acima
referida Agostinho & Comp., a multa
do 200000, minimo do art. 81 do de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança exermtiva, pelos
meios legais, salvo o direito de r eeur-
so dentro de 20 dias, na fórma ch,s ar-
tigos G° e 7° do decreto 11. 20.350, de
31 de agosto ultimo.

N. 985. de 1932. contra lakroull &
Saadi - Provada e confessada, como
se cila a infração capitulada no auto de
folhas, as alegações da defesa, sóinnnle
por equidade, poderiam ser apreciadas
pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas, para impôr a firma autuada. su-
pra. referida, aNtakrond & S'atidi, a mul-
ta de 2008000 mínimo do art. Si, 'le-
tra b, alinea II, do decreto n. 17.464,
de 43 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da M111-
ta no prazo de 30 dias; não d fazr,do.
promova-se a cobrança executiva, pelas
meios legais, salvo o direito de recur-
so dentro de 20 dias, na fátua dos ar-
tigos 6° e 70 do decreto n. 20.350, de
31 de agosto ultimo. •

N. 784, de 1932, contra Alberto d'Al-
meida & Comp. - A infração está pro-
vada e implicitamente confessada pela
autuada na petição de fls. 8. onde sE
pede providencias no sentido de ser
facilitada a aquisição de sêlos para a
mercadoria apreendida, e bem assim, a
entrega da mesma, pelo que, torno sem
efeito o termo de revelia de fls. 13,
para, julgando procedente o auto de
fls. 4, impôr á Alberto d'Almeida &
CoMpanhia, a multa de 2008000, rni-
nimo do art. 81, do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazencle.
Promova-se a cobrança executiva, o2los
meios 'legais, salvo recurso dentro rio 20
dias, Na fôrma dos arts. 6° e 70 do de-
creto n. 20.350, de 31 •de agosto do ano
passado,

N. 384, de 1932, contra á Empresa
Industrial Chá do Tesoureiro - Ante
o que consta do processo. no Caso ocor-
reu méra falta de formalidade regula-
mentar, como bem esclarece a informa-
ção do escrituraria Castor Gama.

Assim, e tendo em vista o disposto
no art, 4° do decreto n. 21.459, de 1
de junho ultimo, arquive-se o presente
processo. originado do auto lavrado con-
tra a Empresa Industrial Chá do lo-
soureiro.
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EXPEDIENTE DO 1311. AJUDANTIII

Dia 14 de outubro de 1932

Requerimentos despachados

N. 4.793 - Isaias Carneiro dos
santos. - Arquive-se.

N. 4.395 - Antonio Costa Pinheiro.
..... Idem.

N. 21.866 - Galdino Mauricio da
Silva. - Idem.

N. 17.338 - Alvaro Simões de Car-
valho. - Transfira-se, de acôrdo com
as informações e pareceres. Imponho a
multa de 50$, minimo da lei.

N. 13.657 - Irmãos Lopes Ltd. -
't-se a baixa para o segundo semestre
do corrente exercido, cancelando-se o
anexando-se ao processo a certidão de
divida relativa ao imposto ora em co-
brança.

N. 13.348 -- João da Cunha & Comp
- Anote-se a baixa, procedendo-se em
seguida de acórdo com a informação do
Sr. lançador de 19 de junho do cor-
rente ano.

N. 21.371 - Jaques Vaena. - Cum-
pra a firma a intimaçãe que lhe 1'61
feita, pagando a diferença de 90$ da pa-
tente de 1932, consoante o parecer da

13' Sub-diretoria.
N. 29.932 - Silvio Pavonetti. -

Averbe-se a mudança sob o valor loca-
tivo de 6:000$ em face das informações
e pareceres.

N. 17.260 -- Amanda Staib. - Aver-
be-se a mudança em face das informa-
ções e pareceres.

N. 13.145 - Alberto Ferreira Neto.
- Transfira-se, nos termos requeridos
e de acôrdo com o parecer da 2' Sub-
diretoria . Imponho a multa de 50$,mi-
rimo da lei.

N. 910 - F. Costa & Figueiredo. -
Cor, i tique-se.

N. 14.965 - Antonio Alves de Al-
me!da. - Transfira-se em face da in-
formação e parecer.

N. 19'.595 - Ferreira 'Gomes & Goa-
calo. - Idem.

N. 17.043 - Arnaldo Santarém & Ir-
mão. - Idem.

N 15.633 - Miguel da Silva Fer-
nendes. - Idem.

N. 13.980 - Waldemar José Fer-
reira. - Idem.

N. 13.079 - Serafim Gomes da Silva.
- Idem.

N. 14.157 - Alberto Rodrigues. -
Idem.

Conselho de Contribuintes

Pauta para • a sessão extraordinaria a
realizar-se na segunda-feira. 17 de ou-
tubro corrente, ás 9 horas. Serão julga-
dos, nessa sessão, além dos que deixa-
ram do se-lo na do dia 14 e constantes
da presente pauta publicada no "Diario
Oficial", de 12, mais os seguintes recur-
sos:

N. 807 - J. P. Carneiro Sobrinho -
Classificação de mercadorias - Aliando-

ga do Rio de Janeiro - Relator, senhor
Araujo Maia.

N. 818 - Pereira Neviére & Comp.
- Classificação de mercadorias - Al-
fandega do Rio de Janeiro - Relator, Sr.
Araujo Mais.

N. 1.221 - Casa Lohner SIA. -Clas-
sificação de mercadoria - Alfandega do
Rio de Janeiro - Relator, r. Candido
Borges.

N. 1.563 - Standard Oil Co. of Bra-
zil - Classificação -de mercadorias -
Alfandega de Recife -, Refator, Sr. Ma-
rio Camara.
. N. 829 - Willy Barghoff & Comp. -

Classificação de mercadorias - Alfan-
dega do Rio de Janeiro. - Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 1.254 - Reis, Alves .& Comp., -
Classificação de mercadorias - Alfan-
(lega cio Sio de Janeiro - Relator, Sr.
Candido Borges.

N. 1.007 - R. B. Pimentel & Comp.
- Classificação de mercadorias - Al-
fandega de Santos - Relator, Sr. Arau-
jo Maia. .

N. 1.376 - Refinetti 4: Bruno -
Classtficação de mercadorias - Alfan-
dega de Santos - Relatar, Sr. Mario Ca-.
mara.

N. 1.225 - Companhia Souza Cruz -
Classificação de mercadorias - Alfan-
deka do Rio de Janeiro - Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 1.265 - United States Rubber Ex-
port Co. Ltd. - Classificação de merca-
dorias - Alfandega do Rio de Janeira
- Relator, Si'. Candido Borges.

N. 1.706 Standard Oil Co. of Brazil
Alfandega do Rio de Janeiro -- Rela-

tar, Sr. Mario Camara.
N. 1.236 - _Estabelecimentos Mestre

& Blatgé S. A. B. - Classificação de.
mercadorias Alfandega do Rio de Ja-
neiro - Relator, Sr. Araujo Maia,

N. 621 - Firestán Tire & nublar Co.
Imposto de consumo, arts. 112, 1° le-

tra b) e 122 e.219, § 7° -.Recebedoria
do Distrito Federal "ex-oficio" - Réia-
tvr, Sr. Salgado Scarpa.

N. 837 - Eduardo A. Gonealves.
-Imposto de consumo, artigos 61 e 67 è
204 - Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina	 Relator, Sr. Mario Camara.
•N. 765 - Thomaz & Pinto - impos-

to de consumo, art. 54, § 1°, - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr.
Salgado Scarpa.

N. 752 Lage & Irmãos - Imposto de
consumo, artigo 8°, 14 letra b - Recebe-
doria do Distrito Federal Relator, Sr.
Araujo Maia.

N. 1.760 - Ramiro Casta & Comp. --
Vendas mercantis, artigo 6° - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr.
Candido Borges.

N. 1.764 - Abdo Bulus Vendas
mercantis, artigo 6° - Delegacia Fiscal
no Rio de Janeiro - Relatar, Sr. Se-
rafim Vallandro.

N. 1.782 - Atlantic Refining Co. of
Brasil - Faturas consulares - Alfande-
ga do Rio do Janeiro - Relator, senhor
Candido Borges.

N. 1.665 - Hime & Comp. 	 Fatu-
ras consulares - Alfandega do Rio da

Janeiro. - Relator, Sr. Serafim Vallan-
dro.

N. 1.583 Companhia Carioca Indus-
trial - Faturas consulares - Alfandega
do Rio de Janeiro - Relator, Sr. Candi-
do Borges.

ACÓRDÃO N. 1.216

Recurso n. 1.586 - Vendas mercade
tis - Recorrente, A. Maksud - Repar-
tição de origem, Recebedoria do Distrito
Federal.
Multa imposta por infração do artigo

6°, letra a, do regulamento do imposto
de vendas mercantis - Aplicação do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932
A. Maksud recorre para este Conse-

lho do ato da Recebedoria do Distrito
Federal que lhe impõz a multa de 500$,
minimo do artigo 32, letra a, do decre-
to n. 17.535, de 10 de novembro de
1926.

O recurso foi apresentado dentro do
prazo regulamentar, tendo Sido deposi-
tada a importancia exigida.

Isto posto e
Considerando o que dispõe o artigo

4° do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do

presente recurao para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. - Unanime. -
F. de O. Passos, presidente. - Vicente
de Paula Galliez, relator. - E -5,vi6 J.
da Bôamorte. Octavio Loues Sa
Campos. - João Baptista Rodrigues.
- Mario P. da Camara. - Artificio Se ..
riano Pupe. - Serafim Vallandro. -
Raul de Araujo Mala. - Lenhoft Britto.
- Candido Borges. - Ciente. Sei Filho,
representante tia v'azenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.215

Recurso n. 1.487 - Vendas mercan-
I is Recorrente, .Luiz Samartano -
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
em São Paulo.

Multa imposta por infração do artigo
6°, letra b, do regulamento do imposto
de vendas mercantis - Aplicação do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.

Luiz Samartano recorre para a ins-
tancia superior do ato da Delegacia
Fiscal em São Paulo, mantendo a deci-
são da Primeira Coletoria de São Paulo,
que impôz ao autuado a multa de 500$,
minimo do artigo 92, 2°, do regulamento
anexo ao decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926, por infração do artigo
6° letra b, do mesmo regulamento.

O recurso foi interposto no prazo
•legal, e foram observadas as formalida-
des regulamentares.

Isto posto e
Considerando o que dispõe o artigo 4°

do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
presente recurso para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. - Unanime. - F.
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de O. Peamos, presidente. — Vicente de
Irc=1,2 relator. — ElPidio J.
d3,53 BotzmoK e. — Octerio Lopes Sá Cam-
pos. — Rau/ de Araujo Maio. — Mario
P. da Camara. — Arlindo Soriano Pu-
pe. — Serafim Val/andro. — João Ba.-.
pasta Rodrigues. — Lenhoff Britto. —
Candido Borges. — Ciente. Sd Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.217

, Recurso n. 1.794 — Vendas mercan-
tis.

Recorrente, Vicente Villant & Coni"
panhia.

Repartição de origem — Delegacia
Fiscal em Minas Gerais,
Multa impósta por infração do art. 24,

§ 30, do regulamento do imposto so-
bre vendas mercantis — Aplicação do
dec. n. 21.459, de 1 de junho de
1932
Visto e examiado o processo refe-

rente ao recurso interposto no praza
legal, para o Conselho (le Contribuintes,
por Vicente Villent & Comp., estabele-
cidos em Bélo Horizonte, da decisão da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Minas Gerais, confirmato-
ria da preferida pela 3° Coletoria Fe-
deral da mesma cidade, que, em face
do auto n. 2, lavrado em 10 de -abril
de 1931, impôs aos mesmos a multa de
200$, minimo da •penalidade estabele-
cida no art. 31, 2°, do regulamento do
imposto de vendas mercantis, aprovado
pelo dec. n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1932;

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi imposta
porque os autuados deixaram de apre-
sentar á repartição competente o livro
"Registro de Contas Acinadas" para
ser devidamente autenticado; mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 40 do dec. n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes, tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. — F. de O. PassoR,
presidente. — Mario P. da Camara,
relator. — Elpidio J. da Boantorte, —
Vicente de Paulo Galliez. — João Bap-
tista Rodrigues. — Lenhoff Britto. —
Arlindo Sariano Pupe. — Serafim Va-
landro. — Raul de Araujo Main. —
Octavio Lopes Sá Campos. — Candidn

• Burges. — Ciente, Só Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.233

Recurso ri. 591 — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — Dias & Lima.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Multa por infração do art. 53 do regu-

lamento do imposto de consumo

Recorreu Dias & Lima da decisão da
Recebedoria do Distrito Federal que
os julgou incursos no art. 53 do regula-
mento do imposto de consumo apro-
vado pelo dec. n. 17.464, de 1926, e,
assim, os multou em '6008000,

Interposto o recurso com a observan-
eia das formalidades e prazo regula-
mentares, pretendem os infratores que,
por equidade, se lhes releve a multa.
imposta.	 .

Considerado que nam mesmo os re-
correntes negam a existenda da trans-
gressão, motivo do auto -ri. 748, de
1931, peça inicial do processo agora
julgado;

Considerado que a legislação vigen-
te prescreve qual:ver condescendencia
com os que tenham sido multados por
possuirem ou terem usado sêlos já ser-
vidos, não autorizando a relevação de
qualquer penalidade imposto por trans-
gressão dessa eapecie;

Considerando que as estampilhas
apreendidas e os demais elementos
constantes do processo autorizam o
procedimento fiscal pontra os recorren-
tes e o condenação final;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para confirmar a decisão recor-rida.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setemtbro de 1932. Unanime — F. de
O. Passos, presidente. — João Baptista
Rodrigues, relator. — Elpidio J. da
Boamorte. — Vicente de Paulo Galliez.
— Raul de Araujo Haia.. — Mario P.
da Camara. — Arlindo Soriano Pupe.
— Serafim Vallandro. — Oclavio Lo-
pes Sd Campos. — Lenhoff Britto. --
Condido Borges. — Fui presente,Sci
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.263

Recurso
sumo.

Recorrente — Delegaia Fiscal em
Pernambuco (ex-oficio),

Repartição de origem — Delegacia
Fiscal em Pernambuco.

Autuada — Ambrosina Cavalcanti de
Araujo.
Na especie só ficou provada a infração

do art. 53, do regulamento do impos-
to de ccmsumo, isto é. a posse de es-
tampilhas usadas, como decidiu a De-
legacia Fiscal em pernambuco.Assfm,
nega-se provimento ao recurso ex-
officio para confirmar aquela deci-
são.

Contra Ambrosina Cavalcanti de Arau-
jo, proprietaria de fabrica de aguarden-
te situada no municipio de Vitória, Es-
tado de Pernambiro, foi lavrado pélo
agente fiscal Raul Frota em 18 de fe-
vereiro de 1929 o auto de fls., por in-
fração dos arts. 53, 111, § 5°, letra d
e 219, § 8°, letra c, do regulamento do
imposto de consumo. O auto não está
subscrito pela autuada ou seu repre-
sentante, nem existe declaração do au-
tuante a respeito desta falta.

Defendendo-se a autuada não nega os
fatos, atribuindo as irregularidades ve-
rificadas á pouca pratica do seu filho
que, a substituiu, na administração da
fabrica, em virtude de sua ausencia por
enfermidade.

Falou o agente fiscal autuante, reten-
do -o proaesso em seu poder por mais
de seis mêses.

Das infrações articuladas no auto
subsistem as do art. 53 e a do á%

-

§ 5°, letra d, a primeira punida com
maior penalidade, pois que a do art.219,
§ 8°, letra c, não se acha caraçterisada
por dolo, sendo antes mera •consequen-
eia de retificação de equivoco de datas,
em guias de alcool, visivel e sufitaiente-
mente explicada na defesa.

A primeira instancia, porém, em 26
de agosto daquele ano, condenou a au-
tuada ao pagamento da multa de 2:500S,
minimo cominado neste último artigo
citado paragrafo, admitindo ter havid,)
simulação, vicio ou falsificação de do-
cumento para iludir a fiscalização.

Depositada a multa recorreu a infra•
tora dentro do prazo legal para a' De-
legasIa Fiscal do Tesouro Nacional cru
Pernambuco.

Aludindo a varias irregularidades do
processo, a recorrente faz notar que os
proprins •profissionais encarregados de
velarem pela execução do regulamento,
lutam com dificuldades para cumprir )1s
suas exigencias. Não admira qug seu
filho inexperiente na direção do en-
genho, sentisse maiores embaraços
diante da complexidade das leis fis-
cais.

• O delegado fiscal, depois de mandar
proceder a varias diligencias pela Cole-
toria de origem,decidiu em 25 de julho
de 1930 dar provimento em parte, ao
recurso interposto, julgando provada
tão sómente a infração do art. 53, isto
é a posse de estampilhas usadas, recor-
rendo do seu despacho para o ministro
da Fazenda, e em seguida mandou cien-
tificar a interessada.

Intimada por edital e não compare-
'endo, foi o processo enviado ao Tesou-
ro Nacional em 21 de outubro do dito
ano, onde recebeu parecer da Diretoria
da Receita, opinando no sentido de ser
negado provimento ao recurso ex-of f
cio.

Por força do decerto n. 20.475, de 2
de outubro de 1931 veiu o processo a
este Conselho.

Pelos fátos e provas constantes do
processo o áto da Delegacia Fiseal na
Estado de Pernambuco, merece ser man-
tido, pois distribuiu justiça á infratora,
que lhe havia negado a 1" instancia.

Pelo que:
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes, negar provimento ao re-
curso ex-officio.

Conselho de ContribuhSes, em 19 de
setembro de 1932. — F:"-de O. Passos,
presidente. — Lenho!! de Britto, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. — Vi-
cente de Paulo Galliez.— João Bapitsta.
Rodrigues. — Mario P. da Camara. —
Ar/indo Soriano Pupe. — Serafim Val-
landro. — Octavio Lopes Sá Campos.—
Raul de Araujo Haia. — Candido Bor-
ges. Ciente. — Só Filho, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO i. 4.249
Recurso n. 1.437 — Vendas mercan-

tis — Recorrentes, R. Renaud & Comp.
— Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal. •

•Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas mercan-
tis — Aplicação do decréto n. 21.459
de 1 de junho de 1932.
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto paras este Cm-

n. 711 A — Imposto de con-
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selho pela firma R. Renaud & Comp.,
estabelecido nesta capital, da decisão da
Recebedoria do Distrito Federal que, em
face do auto de fls. lavrado em 25 de
novembro de 1929, lhe impoz a multa de
500$, minimo, estabelecido no art. 32, 20
do regulamento do imposto de vendas
mercantis aprovado pelo decreto numero
17.535, de 10 de novembro de 1926.

Considerando que a infração esti pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ca de determinação legal; mas,'

Considerando que a sua relevação se
enquadra no dispositivo do art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junmo deste
ano..

Acerdam os membros do Conselho de
¡Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
Imposta, unanime.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenhoff Britto, relator.
— Elpidio .1. da Boamorte. — Vicente
de Paulo Galliez. — João Baptista Ro-
drigues. Mario P. da Camara. —
Ariindo Soriano Pupe. — Serafim Val-

i landro. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Rasai de Araujo Maio. — Condido Borges.
--Ciente. Sd Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO W. 1.234

aacurso n. 864 — Imposto de consu-
mo — Recorrentes, Pereira Araujo &
Comp. e Fabrica de Parafusos "Águia"

— Repartição de origem, Recebe-
doria-do Distrito Federal.

Tratando-se de simples infração regu-
tamontar tem aplicação á especie o
disposto no art. 4° do decréto numero
21.459, de 1 de junho de 1932.

À firma Pereira Araujo & Comp. e a
Fabrica de Parafusos "Aguia" Ltda. fo-
ram autuadas por ter a primeira exposto

venda e a segunda vendido 430 grosas
de parafusos de ferro, da fabricação na-
cional, com rotulos em lingua estrangei-
ra, tendo apenas abaixo dos nomes em
tipo muito pequeno a designação "In-
dustrio Brasileira", tendo o diretor da
Recebedoria julgado procedente o auto e
imposto a cada uma das firmas Pereira
Araujo & Comp., e Fabrica de Parafu-
sos "Aguia" Ltd. a multa de 1:200*, mi-
nha° do art. 74, do decreto n. 17.464,
de o de outubro de 1926. As autuadas
depositaram as iroportancias das penali-
dades e recorrem para este Conselho.

Isto posto, e
nGansiderando que no presente proces-

se não ocorreram as hipteses previstas
no art. 2 do decréto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932;

Considerando o disposto no artigo 4*
do citado decreto:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conheciniento do
presente recurso para declarar relevadas
as ruultas impostas ás firmas Pereira
Araujo & Comp. e Fabrica de Parafu-
sos "Agnia° Ltda., unanime.

eciasellm de Contribuintes, em 15 de
sgtembro de 1932. — F. de O. Passar.

presidente. — Vicente de Paulo Galliez,
relator. J. da Boamorte. —
Octavio Lopes Sá Campos. — João .Ba-
ptista Rodrigues. — Mario P. da Ca-
mera. — Serafim Vallandro. — Raul de
Araujo Moia. — Lenhoff Britto. — Con-
dido Boges. Ciente. Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.221

Recurso n. 1.510 — Vendas mer-
cantis.

Recorrente — Carlos Schreiner.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sul.

Infração do artigo 14, letra "a", do de-
creto n. 17.535. de 10 de novembro
de de 1926 — Aplicação do decreto
n. 21.459. de 1 de junho de 1932.

Carlos Schreiner. estabelecido na cida-
de Santa -Cruz. Rio Grande do Sul, em
virtude do auto n. 50. de 10 de outubro
do ano iindo, foi multado Dela coletoria
local na inivortancia de 500$. peniNdade
cominada no artigo 32, n. 5, do decreto
n. 17.535. de 10 de novembro de 1926.
por não haver protestado dentro do pra-
zo referido na letra "a". do artigo 14,
do mesmo decreto a duplicata n. 1.306,
na importando de 868$, emitida contra
Henser & Com p ., firma esta estabelecida
naquela praça.

Tendo a Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, confirmado o ato
do 1° coletor Federal de Santa Cruz,. in-
terpõe o multado recurso para este Con-
selho, reiterando as alegações anterior-
mente exPendidas: terminando por impa-

trar o favor da equidade. •
No prooesso foram .observadas todas

as fórmalidades regulamentares.
isto posto.
Considerando CRIO a infração está DTO-

vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal;

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
artigo 4°, cio decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932;

Acórdam os membros do Conselho.de
Contribuintes tomar conhecimento 'tio
processo para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes. em 15 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Arlindo Soriano Pupe, re-
lator. — Elpidio J. da . Boamorte.
Serafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — Octavio Lopes Sá Campos. —
João Baptista Rodrigues. — Lenho!!
Britto. — Mario P. da Com.ara. — Con-
dido Borges. — Raul de Araujo Moia. —
Ciente, Sã Filho, re presentante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.214

Recurso n. 1.478 — Vendas mer-
cantis.

Recorrente — Com panhia Brasileira
de Produtos em Cimento Armado —
Casa Sano. S. A.

Repartição • de origem-•--.-Recebedoria
do Distrito Fadarei. •

Multa imposta por infracão dó artigo
6°, letra "a" do regulamento do impos-
to de vendas mercantis — Aplicação
do decreto n. 21.459. de 1 de junho
de 1932.

A Companhia. Brasileira de Produtos
em Cimento Armado, Casa Sano, S. A.,
recorreu para este Conselho do ato do
diretou da Recebedoria cio Distrito Fa.
deral aue lhe impôs a multa de 500$,
minimo do artigo 32. 2°. Por infração
do artigo 6°, letra "a", do decreto nú-
mero 17.535. de 10 de novembro de 4926.

O recurso foi apresentado dentro do
prazo regulamentar, tendo sido deposi-
tada a im portancia exigida.

Isto posto e
Considerando o aue dispõe o arti go 4°,

' do decreto n. 21.459. de 1 de junho de
1932:

Acdrdam os membros do Conselho do
Contribuintes tomar conhecimento do
presente recurso para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes. em 15 da
setembro de 1932. — Unanime. — P.
de O. Passos. presidente. — Vicente de
Paulo Galliez, relator. — Elpidio .7. da
Boamorte. — Serafim Vallandro. --
Octavio Lopes Sã Campos.— João Ba..
ptiste. Rodrigues. — Raul de Araujo
Main. — Lenhoff Britlo. — Mario P. da
Camara. — Condido Borges. — Arlindo
Soriano Pune. — Ciente. Sã Filho. re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 508

Recurso n. 210 A. -- Imposto de con-
sumo — Recorrente, Delegacia Fiscal
em Minas Gerais (ex-oficio) — Repar-
tição de origem, Delegacia Fiscal 'em
Minas Gerais; autuados: Menine.& Com-
panhia.

Confirma-se decisão que deixou de. im-
pôr multa c/ firma já dissolvida, , por
infração praticada antes da dissolu-
ção da mesma firma.

Contra Menine & -Comp. foi lavrado,
em Juiz de Fóra, Minas Gerais, em 22
de setembro de 1927, o auto de infra-
ção de fls. 4, por sonegação do. impos-
to de consumo, na importancia de réis
13 :940$100.

Decidindo esse auto, o coletar da
Coletoria Federal na -mesma cidade, por
motivo de não estar provado que a dita
firma tivesse vendido aguardente ou al-
cool sem o devido sèlo, recebido qual-
quer mercadoria com imposto a‘ pagar e
que deixasse de adquirir as respectivas
estampilhas, julgou improcedente -o
mesmo auto, recorrendo ex-oficio para
a Delegacia Fiscal.

Examinado o- processo nessa reparti-
ção, foram acórdes os que nele funcio-
naram que a sonegação estava provada,•
proferindo afinal o delegado fiscal a
decisão de fls. 54, na qual deu, em par-
te; provimento ao recurso ex-oficio para
o fim de exigir de Maximiniano Me-
nine, socio solidario da firma autuada,
o recolhimento do imposto sonegado,
importancia já referida, deixando de
impôr multa regulamentar por motivo
de haver se dissolvido a firma em ques-
tão e de não poder, assim, passar ã
soa Mngular de um doo,aocige uma
multa, pana pema! 'é testarausferted,
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Que teria de ser aplicada a uma pessoa
jurfdllet.

Dessa deoieão, isto é, da parte que.
deixou de impor a penalidade, o dele-
gado recorreu ex-oficio para a instan-
cia superior, sendo o processo presente
a este conselho, por força do decreto
n. 20.476, de 2 de outubro de 1931.
Antes do processo ser encaminhado ao
1‘esouro, Maximiano Menine foi cienti-
ficado por edital, por não haver sido
encontrado, da decisão do delegado fis-
cal; e não tendo pago a quantia exigida,
nem intenposto recurso, foi a divida in-
scrita para a cobrança executiva.

Isto posto, cabe a este conselho apre-
ciar tão somente a decisão do delegarlo
fiscal, na parte que deixou de aplicar
a penalidade e, assim

considerando que conforme se veri-
fica do decreto de fls. 9, em 23 de ju-
lho de 1927, dois mezes antes da lavra-
deira do auto, foi dissolvida a sociedade
de capital e industria que . girava em
.Juie de Fora, sob a firma de Menine &
Comp. e composta dos socios Maximi-
niano Menine, solidario, e Durval

soei° de industrie, nada receben-
do nenhum dos socios, em virtude dos
prejuizos verificados no estabelecimen-
to terem absorvido por completo todo
o seu capital,:

Considerando que esse distrato da so-
eiedade foi devidamente arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais, em 25 do mesmo mez e ano;

considerando que são inteiramente
procedentes as razões do despacho re-
corrido, por isso que não se Ode im-
pôr uma penalidade a uma pessoa ju-
ridioa inexistente, nem tão pouco pu-
nir os seus socios componentes, por
quanto a pena não passa da pessoa do
infrator;

considerando que ao caso não se apli-
cam os dispositivos dos arts. 20, 24 e
89 do vigente regulamento do imposto
de consumo, por isso que a infração so-
mente foi .verificada após a extinção da
firma em causa:

Acordam os membros do Conselho
de Contribuintes negar provimento ao
recurso ex-oficio.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario P. da Camara, reta-
ter. — Elpistio J.- da Boamorte. Le-
nhoff Britte. — Benedicto Costa, ven-
cido.— Arlindo Soriano Pupe. — Octa-
vio Lopes Sá Campos. — Vicente de
Paulo Gallica. — Raul de Araujo Main.
— José Salgado Scarpa. — Recorri des-
ta decisão, na forma da lei, Sá Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃo N. 1.21

Recurso n. 1.415 — Vendas mer-
cantis — Recorrente, José Bolognini;
repartição de origem: Delegacia Fiscal
de São Paulo:

Multa imposta por infração do regula-
anent.n do imposto de vendas nter-
ccatic — Aplicação do decreto núme-
ro 21.469, de 1 de junho de 1932

Visto e examinado o processo refe-
rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fueenda, por José Bologninl,
cnttnte2.140 em Botsizeisa..da decisão da

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de S. Paulo, confirmatoria
proferida pela Terceira Coletoria da
'capital do mesmo Estado, que, em face
do auto de folhas lavrado em 14 de
março de 1928, lhe impoz a multa de
500E100, minimo, estabelecida no arti-
go 32, afinem 2°, do regulamento do im-
posto de vendas mercantis aprovado
pelo decreto 11. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada_ e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas,

Considerando que a sua relevação en-
quadra-se no dispositivo do art. 40 do
decreto n. 21.49, de 1 de junho úl-
timo:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso, para declarar relevada a multa
imposta.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenho', Britto, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Vicente
de Paulo Galliez. — João Baptista Ro-
drigues. — Mario 1'. da Camara. —
Condido Borges. — Serafim Vollandro.

Octavio Lopes Sá Campos. — Raul
de Araujo Maia. — Arlindo Soriano
Pupe. Sciente. — Sã Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

Hnspetoria de Seguros

Circular n. 9 — Dia 10 de outubro —
Srs. diretores e agentes gerais de Com-
panhias de Seguros:

Levo ao vosso conhecimento, para os
devidos fins, que as comunicações dos
seguros contra riscos de guerra e outros
conexos, assumidos pelas companhias
sob vossa direção, e a que se refere a
circular. n. 6, de 4 do agosto deste ano,
deverão ser feitas de ora avante mensal-
mente e não mais semanalmente. — O
inspetor de seguros, Edmundo Perry.

Portarias

Dia 10 de outubro de 1932

N. 35 — Incumbindo o atuario chefe,
Dr. A. F. Faria Albernaz e fiscais'Drs.
Leopoldo de Gouvèa e J. H. de Sá Leitão
de organizar o modelo de registro geral
de apolices de seguros de vida, e revo-
gando a portaria 15, de Si de março deste
ano.

N. 36 — Incumbindo os fiscais Adria-
no Quartin, Alvaro Saltes e Luiz A.
Precht de organizar modelo de registro
geral de apolices de seguros.do grupo A.,
e revogando a portaria n. 15, de 11 dó
março deste ano.

N. 37 — Incumbindo o atuario chefe,
Dr. A. F. Faria Albernaz e fiscal§ Drs.
A. V. Moreira Brandão, Sergio P. Bar-
retto, Adalberto Darcy e Alvaro Salles
de estudar modelos de apolices, e revo-
gando as portaria 11, 12 e 32, respectiva-
mente, de 3 de março e 12 de setembro
deste ano.

IS, 33 — Revogando a perimia n- 34,
de 14 de setembro ultime..

Requerimentos despachados

Dia 8

Companhia Adriatica de Seguros
consultando sobre a possibilidade do fir-
mas comerciais fazerem &seguro do
mercadorias, mediante importancia de
premios acrescidos ás fatuasr (processo
454-A-932) .—De acôrdo com o parecer,
que é o seguinte: "Segundo preeertee
regulamento a que se refere o decrete
n. 21.828, de 14 de setembro de 1932.
art. 1°, a exploração das operações de
seguros somente pode ser exercida ns
torritorio nacional por sociedades anos
nimas ou mutuas, nacionais ou estran-
geiras, constituidos em forma legal, mae,-
diante prévia autorização do Governo
Federal.

O mesmo decreto n. 21.828, no arti-
go 114, 1', sujeita a multa de 9 rOOW=4),
por contrato e 5:600300, na reincidencia,
as sociedades nacionais e estrangeiras.
que, diretamente ou por interposta pes-
s0a, firma comercial ou sociedade, rea-
lizarem contratos de seguros ou re-segu-
ros de qualquer natureza, interessando
pesstias e coisas existentes no Brasil,
:em que tenham obtido a certa patente
de autorização para operar no pais,
respondendo solidariamente pela satis-
fação das multas os intermediarios
operação feita.

Em vista das disposições supra citadas,
sou de parecer que nenhuma firma co-
mercial ou industrial p6de realizar ope-
rações de segurbs maritimos no Brasil
sem prévia autorização do Governo e
sem ter obtido a respectiva carta paten-
te, incorrendo iras penas estabelecidos no
referido decreto as que o infringirem.

Companhia Equitativa dos Estados
Unidos do Brasil (processo n. 42-E, de
1932), consultando sobre a interpreta.
ção de dispositivo estatutario (§ 3° de
art. 10). — A consulta feita no regi-
men do decreto n. 16.738, de 31 de de-
zembro de 1924, Perdeu a sua razão de
ser em face do decreto n. 21.828, de 14
de setembro último, publicado a 5 do
corrente, e do que dispõe o seu art. 2°.

Dia 11

Companhia Legal & General Assuran-
ce Society Limited (processo n. 139-14.,
de 1932), sobre um mapa de suas.opera.
ções realizadas durante o 1° semestre
dêste ano. — Cumpra a companhia a
notificação de fls., organizando um zned
pa de acôrdo com o modélo até então
observado e que o anexo ao decreto nide,
mero 14.593, de 1920, sob designação C,
com a modificação constante da circular
n. 11, de 24 de nbvembro de 1931, quan.
to á distinção dos seguros dirétos e dos
resseguros.

Companhia Assicurazioni Generali dl
Trieste o Venezia (processo n. 397-4,
de 1931), pedindo aprovação da ?dormes
de seus estatutos. — Prove a couipae,
nhia que produziu os atoo de publicide,.
de e arquivarnento a que ente. uldáta
pêlo aprovação da Refdrraz dese CSUC G11..
tatu tos e que pegou o calreetia certa de-
claratoria.

Dit. 43
Cermpanialus 11~2.4souse

deu 4..)Ls~
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dailio prazo para apresentação de ele-
nientos estatisticos constantes de do-
cumentos destruidos no incendio de seus
cscritorios (processos ns. 129-L e 130-L,
de 1932). — Concedidos quatro meses,
dada a impossibilidade material com-
provada.
Tarifas terrestres contra fogo no Dis-

trito Federal, Niterói e Petropolis

Inclusão

Incluam-se, enteie os riscos especiais,
os edificios á rua Treze de Maio, 33/38;
rua Barão de Teffé, 91/109; rua Araujo
Porto Alegre, 56; Companhia Imobilia-
ria do Castelo 5. A. (Esplanada do Cas-
telo); rua da Quitanda, 17, com as taxas
de 1/4 % paar o predio e 3/8 % para o
conteúdo, a seguinte nota:

"Si qualquer secção do edificio esti-
ver sujeita péla sua ocupação á taxa
mais elevada, de acerdo com a tarifa,
será ao conteúdo dessa secção aplicada
a taxa da tarifa, sem que isso implique
em modificação das taxas acima estabe-
lecidas para o predio e para os conteú-
dos ds demais secções do predio,"

EXPEDIENTE DO SR. DR. INSPETOR

Dia 11 de outubro de 1932

Officios expedidos:

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:

Ns. 171-T e 172-T — Em relação aos
empenhos de as. 2 e 3, respectivamente
das contas de luz eletrica e telefone,
desta inspetoria.

— Ao Sr. contador seccional no Mi-
nisterio da Fazenda:

N. 173-T — Acusando recebimento
do oficio n. 347. de 2 de setembro, re-
ferente aos empenhos de ris. 2 e 3,
desta repartiçao.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 174-T — Acusando recebimento do
oficio n. 767, de 24 de setembro últi-
mo, sobre indenização ao porteiro desta
inspetoria, de despesas no trimestre de
janeiro • a março dêste ano.

— Ao Sr. presidçnte do Tribunal do
Jurl:

N. 355-13 — Remetendo relação dos
funcionarios desta inspetoria, que estão
aptos para servirem no juri.

— Ao Sr. delegado de Seguros da
1' Circunscrição — Belém:

N. 356-D — Enviando uma notifica-
ção á Companhia Aliança do Pará..

— Ao Sr. delegado de Seguros da 3°
Circunscrição — Recife:

N. 357-D — Comunicando a nomea-
çeo dos Srs. Bezerra & Comp. para agen-

t e da Companhia de Seguros da Baia,
no Estado do Rio Grande do Norte.

Dia 12

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 157-T — Solicitando pagamento

da conta da Société Anonyme du Gaz de
tricr. no mes de ando dêste ano.,

6' Circunscrição — Porto Alegre:
N. 358-13 — Enviando uma notifica-

Oco á Companhia Phenix de Porto
Alegre.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 3'
Circunscrição — Recife:

N. 359-le — Comunicando a nomea-
ção _do Sr. Basileu Gomes para agente
da Companhia Lloyd Atlantico, na cida-
de de João Pessda, Estado da Paraíba do
Norte.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 5`
Circunscrição — São Paulo:

N. 360-D — Remetendo, para cum-
primento de despacho, o processo da
"Prudencia-Capitalização".

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

E'XPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 14 de otitubro de 1932

Requerimentos despachados:
N. 9.425/31 — Arthur de Jesus Vaz.

— Em face da informação, cancele-se o
lançamento.

N. 8.957V32 — Francisco de Mello
Moreira.— Indeferido, quanto a notifi-
Dação do rendimento declarado, em vir-
tude do disposto no art. 98 do regula,-
manto.

N. 6.358/32 — Agremie da Camara
Lobo Bethlem.— A' vista da iteforma-,
ção, nada ha a deferir.

N. 5.507130 Noemi Maria. — A'
vista da informação da firma Dias Ro-
drigues, retifique-se o lançamento.

N. 2.303/32 — Fernando Pinto. —
Não tendo sido satisfeita a exigencia,
não pôde ser atendida a petição.

N. 10.148132 — Edwin Forster ¡Ray-
vvard.— Indeferido, em face do art. 1°
§ 3° alinea b do decreto n. 17.390, do
iutho de 1926, expressamente mantido
pelo decreto n	 21.554, de junho úl-
timo.	 •

N. 7.181/32 — Clemente Ca stello
Branco.— Proceda-se exatamente pela
ferina proposta.

N. 5.35e/32 — lDavid Mesquita. —
Faça-se a retificação do lançamento,
como. prop5e o parecer retro,. notifiian-
do-se para pagamento sem multa, de
60 %, si este se realizar até 31 do cor-
rente e si' o suplicante não fbr reinci-
dente.

N. 10.396/32 Antonio da , Costa
Cruz Junior.— Deixo de tomar eonhe-
cimento da reclamação por, ter sido
apresentada fdra do prazo legal.

N. 10.319/32 — João Baptista Bala
-rivy Junior.— Idem.

N. 10.336/32 — Maria -Julia Braga.—
Idem.

N. 10.030/32 — Ernesto Pereira Car-
neiro. — 'Retifique-se o lançamento,
uma vez comprovada devidamente a de-
dução reclamada na renda global.

N. 9.639/32 — Avelino Lisbea. —
Comprove no prazo de 10 dias, as de-
duções reclamadas.

N. 10.415/32 — Celio Negreiros do
Barros.— Corrija-se a importancia da
renda global liquida e calcule-se nova-
mente o imposto.

N. 10.355/32 Cecilia Furst. —In-
deferido em *virtude do disposto no ar-
tigo 98 do regulaaneuto. O reclamante
não solicita dedução refe.rentes a en-
cargos de familia na declaração apresen-
tada.

N. 10.228/32 — Carolina Pinto da
Camara. — Retifique-se o lançamento
uma vez comprovada devidamente a de-
dução reclamada.

N. 10.291/32 — Antonia Saroldi Lam-
barti.— Indeferido em face do art.. 98
do regulamento.

N. 10.414/32 — Antonio Vieira Bar-
reto.-- Indeferido nos termos do art. 1°
do decreto 13. 21.554, de 20 de junho
de 1932 e da alinea e do art. 40 do re-
gulamento com as modificações do mas-
mo decreto.

N. 9.752/32 — Genesi() Lima Camara.
Declare se se trata de filha casada..

N. 9.249/32 — Gonçalo Correia Lima.
- Nada lia a deferir. O calculo do im-

posto lançado está certo.
N. 10.398/32 — Aureliano Martens da

Lopes.— Indeferido de aobrdo com O
disposto na alínea a, n. 6, do art. 2', o
art. 74 do regulamento, aprovado com
modificação pelo decreto n. 21.554, de
20 de junho de 1932.

N. 10.302/32 — Antonio Dioniaio
Castro arqueira.— Comprove, no pra.-
zo de 10 dias, a dedução solicitada re,
fereete a livros técnicos, materiais e
instrumentos.

N. 10.357/32 — Thereza Maria Fere
usados Laranlielras.— Comprove devi..
(lamente, no prazo de 10 dias, as comis-
sões pagas.

N. 6.816/32 — Galvanl M. Trindade.,
— Dirija-se, querendo, ao Juizo Federal
onde foi feita a juntada do documento..

N. 5.926/32 — Adelino J. Paes. —
Conceda-se o prazo de 60 dias.

N.1.060/31 — Antonio Alvaro Afiou-
se.— Apreserete os recibos de pagamen-
to. para serem anexados ao processo.

Oficios expedidos:
N. 194 — Ao diretor técnico do Lloyd

Brasileiro. — Requisitando passagem..
N. 331 — Ao diretor Regional dos

Correios e Telegrafas.— Reiterando ofi-
cio solicitando informações.

N. 330 — Ao Dr. procurador da-Ree
publica.— Sobre objeto de servino.

N. 1.353 — Ao delegado fiscal na
Bei a — Sobre objeto de serviço.

N. 1.351 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio.—
Transmitindo esclarecimentos prestados
pelo Remo do Brasil, referentes á fir-
ma Corrêa & Comp.

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE A RENDA

RESUMO DOS TRABALHOS DA 296' REUNIÃO,
REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO DE 1932

Presidencia, do Dr. Alfredo Thomé
Torres

Cempareceu o número )egal d e mem..
brcg go Cons,k149.,.



Sabado 45

Depois de despachado o expediente,
foram julgados os seguintes processos:

RECURSO N. 496

Recorrente, Agostinho Gomes Pereira;
relator, Alfredo Thomé Torres. - O
Conselho de Contribuintes do Imposto
Sobre a Renda, tendo presente o recurso
n. 496, interposto por Agostinho Gomes
Pereira, domiciliado nesta cidade, em
relaçào a lançamento para o exercicio de
1926:

Considerando que o recorrente, lan-
çado ex-officio para pagamento do im-
posto naquele exercido em virtude de
luaros que no ano anterior auferira co-
mo socio da firma Cardoso, Marianno a
Comp., alegou desta não ser sucio;

Considerando que, vindo a alegação
desacompanhada de qualquer prova, !re-
solveu o Conselho, por acórdão de 42 do
novembro de 1929, pedir informações á
Polida sobre a jdentidade do recorrente;

Considerando que a delegacia do 18°
Distrito Policial fls. 15) informa que o
recorrente "não faz paras da firma,
desde 6 de novembro de 1925";

Considerando em oonsequencia que é
menos verdadeira a alegação do recor-
rente acima referido;

Acórdão os seus membros conhecer do
recurso e negar-lhe provimento.

RECURSO N. 708

Recorrente, Candido de Azevedo Gam-
boa; relator, Ada4berto Corrêa. - O
Conselho de Contribuintes não pôde to-
mar conhecimento da presente reclama..

Não se trata de um recurso acerca da
lançamento em processo regular. O que
so verifica é que o suplicante nem si-
quer apresentou reclamação alguma,
nem neste exercido, nem no passado,
contra determinado lançamento.

Assim sendo, o exame da questão es-
capa á competencia dente Conselho, que
é e estabelecida no art. 123, do decreto
n. 17.390, de 25 de julho de 4926.

RECURSO N. 789

Recorrente, Reynaldo Grose Lefebvre;
relator, Alfredo Thomé Torers, - O
Conselho de Contribuintes do Imposto
sobre a Renda, tendo presente o recurso
n. 789, interposto pelo contribuinte
Reynaldo Gross Lefebvre, corretor de
mercadorias nesta praça, em relação a
lançamento para os exercidos de 1927
a 1930: •

Considerando que o recorrente, equi-
parado por decisão ministerial (ordem

149, de 1-2 de agosto de 1929, da Di-
retoria da Receita Publica) aos comer-
ciantes em nome individual para o efeito
de ser tambem lançado corne "pessoa ju-
ridica", em relação aos proventos de sua
profissão de intermediario comercial,
apresentou as respectivas declarações
para os referidos oxercicios;

Considerando tombem que neles fez.
deduzir, a titulo de "ordenados", impor-
tancias, variaveis, sob 'fundamento de
que este conselho em acordãos, que cita,
entendeu poderem aqueles comerciantes
deduzir "retiradas", como. rena:ler:20o
Gg.rgaa

Considerando, porém, que as hipoteoog
não são iguais, pois que o comeroiante,
tendo capital declarado e invertido no
comercio, tem elementos para remune-
war Nespecialmente a sun atividade em-
pregada na gerencia da ealabelecimento
sem que tal possa afetar o direito dos
respectivos credores, pois que o comer-
ciante, mesmo em lhe correndds com pra-
juizo o negocioalgo precisa para sua
manutenção; emquanQo que o corretor
não tendo capital invertido para enfren-
tar deápezas normais nada tem que re-
tirar Ora° por conta dos proventos li-
quidos da profissão;

Considerando, sobretasaa, que, quando
.admissivel qualquer ordenado ou retira-
da carecia ser fixa e invariavel pana tra-
duzir manutenção normal;

Considerando que ordenados variaveis
ao sabor dos proventos do ano incide na
suspeita de fitado ou tendencioso, como
bem aeentúa o senhor delegado geral;

Acordam conhecer do recurso e negar-
lhe provimento para manter a decisão
recorrida.

REgitIRSO N. 993

(Recorrente, Carlos de Suckow Soppert
relator, Prudente de Moraes Filho. -
Vistos, relatados e discutidos estes autos
de recurso n. 793, interposto pelo con-
tribuinte Carlos de"Brickow Joppert, da
decísão is folhas 9, pela qüal a Delegacia
Geral manteve o lançamento . relativo ao
exercido de 1930, insputanado pela ere-
tição a folhas • 5, que ficou assim indefe-
rida; e

Considerando que aquela decisão foi
publicada no Diario Oficial de 18 de ju-
nho de 4932, tendo sido a referida peti-
ção apresentada em 7 de abril de 1932, o
que mostre que a publicação se deu de-
poje de 30 dias da entrega da petição;

Considerando que, assim sendo, o pra-
zo para a interposição do recurso se
conta, conforme o que determina o art.
420, paragrafo unico do regulamento,
não da data da publicação, mas sim a
partir da notificação por carta;

ConsideraIndo • que essa notificação,
como se vê a folhas 9, foi expedida sob
numero 65. 606, de 25 de julho de 1932,
devendo, portanto, o prazo para o recur-
so ser contado, era obediencia go dis-
posto no final do § 3°, do artigo 123, de
regulamento, de 30 desse mês, em diana
te (quatro dias depois da entrega da
carta ao correio);

Considerando que, sendo de cinco dias
csso prazo . (ert423, § 4°) ,terminou eleno
dia 3 de agosto, data de entrada do re-
curso, como se vê á folhas 42, tendo sido
este, por conseguinte, interposto dentro
ao prazo regulamentar;

Considerando que se trata do um caso
de lançamento "ex-oficio", por falta de
declaração do contribuinte, e que foi
feito com observancia de todas ais pres-
crições do art. 414, do regulamento, isto
é, depois do pedido de esclarecimentos,
por carta registrada, cujo recibo foi ar-
quiva-do e se vê agora a folhas 7, e de
passados os prazos ali indielados;

Considerando que á. vista desse recibo
do correio, assinado em casa do recor-
rente, da carta em que foram pedidos os
esclarecimentos a que se refere o arti-
go 118, não se pode tomar em • acme° it

alegação de que. não recebeu semelhan-
te .pedido;

Considerando que, na forma do artigo
152, o prazo de 40 dias, do § do ar-
tigo 144, é irnprorrogavel, não podendo,
por isso, ser recebida em abril de 1932,
como esclarecimentos pedidos eira carta
de dezembro de 1930, a declaração a fo-
lhas 3;

Considerando que só depois de itifi-
cado para pagar o imposto calculado na
base das informações colhidas pelo ca-
dastro foi que o contribuinte, ora re-
corrente, pretendeu fazer prevalecer as
suas de,claraçõos: •

Acordam os membros do Copselho de
Contribuintes em tomar conhecimento do
'recurso e negar-lhe provimento.

RECURSO N. 794

Recorrente, Mariaa das Dores Nunes de
Santa Cruz; relator, Adalberto Corrêa.
- Maria das Dores Nunes de Santa
Cruz, recorrendo da decisão da Delega-
cia Geral, pede que o Conselho mande
deduzir a parte correspondente ao ju-
ros de 	  anuais de hipdécas nos
predios sobre cuja renda pagou impos-
tos de 4948640, na qualidade de inven-
tariante do espólio de sua mãe Etonorate
de Santa Cruz Nunes da Silva, na de-
claração do exercido de 4931.

Não procede a reclamação porque se
trata de imposto de um espólie, o qual
não está sujeito ao imposto comple-
mentar progressivo, mas só ao imposto
co imar .._ pois, nos termos do art. 4°,
§ 2°, do regulamento, s6 as pessõrie ft-
sicas estão sujeitas á divisão do imposto
em duas partes, uma proporcional e va-
riavel com a categoria dos rendimentos
e outra complementar e progressiva, re-
caindo sobre a renda global. Ora, a de-
dução proveniente de dividas apenas se
pode deduzir na renda global. O im-
posto pago pelo reclamante é apenas o
de renda cedular, na qual o regula-
mento não permite a dedução pleiteada.
O art. 76 do regulamento dispõe ex-,
pressamente que "as disposições concer-
nentes ao imposto complementar sobro
a renda global não são aplicaveis ás pes-
soas juridicas", conaaletandq e confir-
mando assim o disposto no art. 1°, § 2°,
do mesmo regulamento.

Por esse motivo o Conselho nega proa
vireento ao recurso.

RECURSO N. 793

Recorrentes, Borges Martins 8G Comp.;
relator, Alfredo Thomê Torres. - O
Conselho de Contribuintes do Imposto
sobre a Renda deixa de conhecer do re-
curso n. 795, Interposto por Berger,
(Martins ka; Comp., comerciante nesfa
praça, em relação ao excedei° de 4930
visto que o mesmo excedeu o prazo re-
gulamentar.

Porem distribuidos os seguintes prTa-
eeSSOSS.

N. 796, de Belmiro Nendes de Vaa
conceitos e TI. 791, de Ernmanuel

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes do Imposto de Renda, ene 14 de ou-
tubro de 4932. - Gomado Cregpo Pe-
reira de Souza, secretario.
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TARIFA DAS ALFANDEGAS
Para receber sugestões no prazo de 30 dias

constituirão as tarifas geral e minima. dedal-

Mercadorias	 Unidades Direito

As taxas abaixo indicadas, bem como as das classes já publicadas,
zido-se respectivamente 20 % e 35 %.

CLASSE 14•

ALGODÃO

Unidades , DireitosMercadorias

Em bruto ou preparado:

1. COM CAROÇO . 	
2. EM RAMA OU PLUMA . 	
3. EM PASTA, CARDADO OU EM FO-,

LHAS GOMADAS 	
4. EM FIO PREPARADO EM MEADAS,

NOVELOS, BOBINAS E CARRE-

Simples ou com uma só perna
ou cabo

De titulo inglês 1/20 pesando
100 metros, 2,95 gramas ou
mais . 	

Idem 21/40 pesando 100 metros
entre 2,94 e 1,47 gramas 	

Idem 41160 pesando 100 metros
entre 1,46 e 0,98 gramas 	

Idem 61/80 pesando 100 metros
entre 0,97 e 0,74 gramas 	

Idem 81 em diante pesando 100
metros menos de 0,74 gramas

Alvejados ou brancos:

De titulo inglês 1/20 pesando
100 metros 2,95 gramas ou
mais . 	

Idem 21/40 pesando 100 metros
entre 2,94 e 1,47 gramas 	

Idem 41/60 pesando 100 metros
entre 1,46 e 0,98 gramas 	

Idem 61/80 pesando 100 metros
entre 0,97 e 0,74 gramas 	

Idem 81 em diante pesando 100
metros menos, de 0,74 gramas

Tintos ou coloridos e estam-
pados:

De titulo inglês 1/20 pesando
100 metros 2,95 gramas ou
mais

Idem 21/40 pesando 100 metros
entre 2,94 e 1,47 gramas 	

Idem 41/60 pesando 100 metros
entre 1,46 e 0,98 gramas 	

Idem 61/80 pesando 100 metros
entre 0,97 e 0,74 gramas 	

Idem 81 em diante pesando 100
metros menos de 0,74 gramas

Retorcidos com duas pernas ou
cabos

Crús:

De titulo inglês 1/10 pesando
100 metros 5,9 gramas ou
mais . 	

Idem 11/20 pesando 100 metros
entre 5,89 e 2,95 gramas -

Idem 21/30 pesando 100 metros
entre 2,94 e - t,97 gramas ,„„

Kg. P.B. $200
Kg. P. B.	 $800

Kg. P.L.	 18600.

Kg. P.L. $800

Kg. P.L. 18000

Kg. P.L. 1$250

Kg. P.L. 14550

Kg. P.L. 11900

Kg. P.L. $90C

Kg. P. L. 9100

Kg. P. L. 18350

Kg. P. L. 1$65C

P. L. 2$000

Kg. PL.	 18100

Kg- P. L.	 18300

Kg. P. L.	 18550

Kg. P. L.	 18850

Kg. P. L.	 21200

Kg. P.L.

Kg. P.L.

Kr, P.L.

Idem 31/40 pesando 100 metros
entre 1,96 e 1,47 gramas ...

Idem 41 em diante pesando 100
metros menos de 1,47 gramas

Alvejados ou brancos:
De titulo inglês 1/10 pesando

100 metros 5,9 gramas ou
mais . 	

Idem 11/20 pesando 100 metros
entre 5,89 e 2,95 gramas 	

Idem 21/30 pesando 100 metros
entre 2,94 e 1,97 gramas 	

Idem 31/40 pesando 100 metros
entre 1,96 e 1,47 gramas 	

Idem 41 em diante pesando 100
metros menos de 1,47 gramas

Tintos ou coloridos e estampados:
De titulo inglês 1/10 pesando

100 metros 5,9 gramas ou
mais . 	

Ideai 11/20 pesando 100 metros
' entre 5,89 e 2,95 gramas 	
Idem 21/30 pesando 100 metros

entre 2,94 e 1,97 gramas 	
De 31/40 pesando 100 metros

entre 1,96 e 1,47 gramas 	
Idem 41 em diante pesando 100

metros menos de 1,47 gramas
Nota n. -Nos fios retorcidos

anteriores, os titulos para êles de-
terminados correspondem á resul-
tante da reunião dos dois fios sim-
ples elementares.

Quando os fios simples ou retor-
cidos das divises acima forem
MERC,ERISADOS pagarão mais $400
sobre as respectivas taxas.

Entrançados de qualquer espe-
cie e para qualquer fim 	

Retorcidos de três pernas ou
cabos, crtis, alvejados ou bran-
cos, tintos ou coloridos, estam-
pados • ou mereerisados 	

Retorcidos de mais de três pernas
ou cabos (linha) e de diama-
tro alLum rnilimetro. idem 	

Nota n. - Os fios que tiverem
mescla de seda pagarão mais 30 %
sobre os direitos respectivos, sendo
esta somente admitida nos fios de
mais de duas pernas ou cabos.

Os de pernas ou cabos em núme-
ro par, sendo a metade de outra ma-
teria, pagarão a taxa da mate-
ria mais tributada ou de maior
taxa, por isso que se consideram
em partes iguais.

Vindo nos volumes fios de varios
titules misturados, serão cobrados
os direitos pela bleier taxa da es-
•ede dos ditos fios.

Em obras e tecidos4
á
4

DETEIS, QUALI-
DADE:

QUALQUER

Kg. P.L.

Kg. P. L.

11900

2$300

Kg. P.L. 11100

Kg. P.L. 1$350

Kg. P.L. 18650

Kg. P.L. non
Kg. P.L. 21400

Kg. P.L. 1$300

Kg. P.L. 4550

Kg. P.L. 18850

Kg. P.L. 28200

Kg. P.L. 28600

Kg. P.L. 28000

Kg. P. L. MOO

Kg. P. L. 4000

i$01)(1

1$250

_ . asso 4. 'ABAS. PARÁ. CHAPEM	 Kp.r non



Simples ou com guarnição de
metal ordinario
	
	  Kg. P. L.

Com guarnição de metal dourado

:Sabéidó 45

SEM VIDRILHOS, PREPAROS OU
GUARNIÇÃO DE METAL ORDI-
NARIO, DOURADO OU PRATEA-
DO 	

7. ALCATIFAS E TAPETES 	
• 8. ALMOFADAS E ACOLCHOADOS

CHEIOS DE ALGODÃO 	
9. BANDEIRAS, GALHARDETES E

ESTANDARTES, LISOS OU SIM-
PLES, BORDADOS OU ENFEI-
TADOS — os direitos do tecido
respectivo mais 10 %.

10. BARRETES, BOINAS, CARAPUÇAS,
• GORROS e TCUCAS:

Lisos ou simples 	
	

Um
Bordados ou enfeitados. 	

	
Um

41. BOLSAS DE MÃO E A TIRACOLO Kg. P.- L.

NOTA N.—As bolsas que tiverem
aros, fechos ou guarnições de ouro,
platina ou prata, pagarão o triplo
da taxa respectiva.

Os pertences oit preparos que vie-
rem com as bolsas, pagarão direitos
em separado, segundo sua qualidade.

-5'
52.. BOTÕES OU MARCAS 	  Kg. P. L.

13. CABEÇADAS E ftEtDEAS:

ou prateado 	  Kg P. L.
Para prisão (cabrestos) 	 	 Kg P. L.

14. CADARÇOS, CORDÕES E TRANÇAS:

Imitando a palha, • para fabrica-
ção ou enfeites de chapeus,

• simples ou com vidrilhos 	  Kg P. P.
Para cilhas; giosseiros, denomi-

nados precintas, de mais de
quatro ,centimetros de largura. Kg. P. L.

Lisos ou lavrados, proprios para
cintos, faixas, ligas e suspen-
sorios	 	  Kg. P. P.

De qualquer outra qualidade; in-
cluidos os fitilhos gomados pro-
prios para cós e os propribs
para presilhas de calçado, tubu-
lares ou não e com ou‘sem ins-
crição	 	  K. P. P.

15. CAPAS PARA GUARDAR CHAPÉUS
DE SOL, COBRIR PIANOS, MO-
VEIS, QUAISQUER OBJETOS E
ANIMAIS, E TAMPOS PARA AL-
MO F.ADAS,TRAVESSEIRO S E . SE.;
MELHANTE,S,LISOS OU SIMPLES,
BORDADOS OU ENFEITADOS
os 'direitos do tecido respectivo
mais 10 %.

16. CARTEIRAS,  GHÁRUTEIRAS E
PORTA-MOEDAS:

Sem aros 	 . 	  •••• 	  Kg. P. L.
Com aros de qualquer rnaterla,

exceto ouro, platina ca migo gr, P, .L,Idem do poro, platina on-prata Its, Prib

DIAIX10 OFIGIAL	 'Outubro cle 1932 1909b

MerCadorias	 j	 Unidades	 Direitos;

NOTA N. — Considera-se lambem
carteira o artefato que, embora co-
nhecido vulgarmente sob o nome de
bolsa, se distingue desta pelo modo
do seu fechamento; assim,emquanto
a bolsa se fecha na parte superior
e não tem aba, a carteira tem aba e
fecha, ora no fim desta. ora pela sua
simpl es transposição. podendo
qualquer delas ter ou não alça.

17. CHALES, ClACHE-COLS, • CACHE-
NEZ, ÉCHARPES, FICHÜS, LEN-
ÇOS, (CORTADOS OU POR COR-
TAR), MANTAS, MANTILHAS,
PALAS E PONCHOS, LISOS OU
SIMPLES, BORDADOS OU EN-
FEITADOS, COM OU SEM FRAN-
JAS DE QUALQUER MATERIA,
MENOS SEDA — os direitos do
tecido respectivo mais 10 To.
NOTA N. — Os artefatos deste ar-

tigo que tiverem franjas de seda
pagarão mais 10 % sobre os direitos
respectivos.

18600
$800 18. CHAPÉUS. CALOTES. CARCASSAS

OU FORMAS E BONETS:

48000	 Lisos ou simples	 	 	 Um
Bordados ou enfeitados. 	 	 Um

NOTA N. — Não se consideram
enfeitados os chapéus que apenas
trouxerem fita simples 	 ou	 for-
mando laço.

As	 oaixas	 ord,inarias de cartão,
fpapelão ou madeira, em que vierem
as mercadorias deste, artigo, não paga

38000 rão direitos desde que tragam ro-
tulos impressos com dizeres Mi..
cativos de tais objetos.

38200 19. CHINELAS PARA BANHO,:.

4$200
38200

Com sola de estopa 	
Com sola de metal ou madeira

Par
Par

$500
18500

20. CILHAS 	 Hg. P. L 2;000

I. CINTOS,	 FAIXAS,	 LIGAS,	 SUS-
PENSORIOS,	 TALABARTES	 E

128000 TALINS 	 Kg. P. L. 108000

22. COBERTORES COM OU SEM MES-
29000

CLA DE LÃ, PARA CAMA:

Ordinarios	 ou	 grosseiros 	 Kg P L. 19500
8$000 De qualquer outra	 qualidade K. P. L. 38000

23. COBERTURAS E ROSETAS PARA
OHAPÉUS DE SOL, .LISAS OU
SIMPIJES, BORDADAS OU EN-
FEITADAS — os direitos do te-

33200 cicio respectivo mais 10 %.

24. CORDOALHA

Em peças:

De mais de 1 até 9 miliznetros
de diametro 	  Kg P. L	 38000

De mais de 3 até 6 milimetros
idem 	  	  Kg P. L	 28000

De mais de 8 milimetros idem.	 Kg. P.	 18500
Em obras não classificadas —

taxas acima, segundo sua que-
12$000	 lidado, com aumento de 20 To.

10$000	 NOTA II, --41Cana eornpreadldos
SO1000	 neste artIgifolg Dunitof pont rede&

Mercadorias	 Unidades	 Direitos

6. ALAMARES, BA•BICAOHOS, BOR-
LAS, DRAGONAS, FIADORES,
JUGULARES, PASSADORES, FF-
TAS, FRANJAS, FRÓCOS,. GA-
LÕES, GREGAS, REQUIFES, SOU-
TACHES, TRANCELINS E OBRAS
SEMELHANTES DE PASSAMA-
NEIRO OU SIRGUEIRO, COM OU

Kg. P.L. 88000

Kg. P.L. 38000

Kl. 3$000

18500
48500
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25..CóRTES DE CALÇADO, LISOS OU
SIMPLES, BORDADOS OU EN-
FEITADOS — os direitos do te-
cido respectivo mais 10 %.

26. ESCOVAS PARA FRIÇGES E SE-
MELHANTES 	 	 Uma

27. ESPARTILHOS OU COLETES E
CINTAS, COM OU SEM ATACA-
DORES OU BARBATANAS....... Um

28. ETIQUETAS, LETRAS, MONOGRA-
MAS E NU MEROS, OORTADOS OU
POR CORTAR:

Estampados ou impressos 	  Kg. P. L.
Lavrados	 	  Kg. P. L.
Bordados	 	  Kg P. L.

29. FELTRO DE QUALQUER QUALI-
DADE 	  	  Kg. P. L.

NOTA N. — O feltro bordado ou
enfeitado com qualquer materia,
menos seda, pagará mais 40 %, e o
bordado ou enfeitado á seda mais
60%.

30. FILO'

De ponto de malha ou réde
Liso:

Pesando até 4 quilos em 100
metros quadrados 	  Kg P. R.

Pesando mais de 4 quilos em
100 metros quadrados 	  Kg P. R.

Lavrado ou bordado com qual-
quer materia 	  Kg. P. R.

Gomado para forrar chapéus.. 	  Kg. P. R.

De ponto de crochet, de filet e
semelhantes:

33. GRAVATAS SINGELAS OU TUBU-
LARES:

Lisas ou 'simples 	
	

Kg. P. R.
Bordadas ou enfeitadas....... Kg. P. R.

34. ISCAS PARA ISQUEIRO......,., 	 Kg. P. B.

35. LENOES, COBERTAS E COLCHAS
PARA CAMA, FRONHAS, TOA-
LHAS, GUARDANAPOS, CORTI-
NAS, CORTINADOS, 111-0SQUITEI-
ROS, SANEFAS, STORES E SEME-
LHANTES, CORTADOS OU EM
PEÇAS POR CORTAR, LISOS OU
SIMPLES. BORDADOS OU EN-
FEITADOS — os direitos do tecido
respectivo mais 10 %.

36, LUVAS:

Até 30 centimetros de compri-
mento 	  Par

ar,k) mais de 30 até 45 centi-
tros Idem	 Par

Unidades Direitos

De mais de 46 centimetros
idem 	
	

Par
	

VOO
Grossas para tropa e as felpu-

das para frições e semelhan-
tes 	

	
Par
	

$200

$500 NOTA N. — O comprimento da
luva deve ser tomado da extremi-
dade do dedo médio á parte mais

	

8$000	 saliente do punho ou canhão.
As luvas bordadas ou enfeitadas

pagafrão mais 30 %, não se conside-
rando corno tais as que tiverem sim-
plesmente baguete,s.

5$000 37. MANGUEIRAS COM OU SEM B0-

	

8$000	 CAL DE METAL 	  Kg. P. B.	 1$800
20$000 38. MANTAS, XERGAS, BAIXEIROS E

	

COXINILHOS, PARA MONTARIA	

	

1$600
	 DE QUALQUER TECIDO 	  Kg. P. L.	 3$000

39. MANTnETES, GOLAS, PEITILHOS
E OUTROS OBJETOS DE MODA.
LISOS OU SIMPLES. BORDADOS
OU ENFEITADOS:
De renda ou filó — o dobro dos

direitos respectivos mais 30 %.
De qualquer tecido — o dobro dos

direitos do tecido respectivo
mais 20 %.

40. MASCARAS:

	

16$000	 De veludo e as que tiverem
partes de renda 	  Kg. P. L.	 22$000

	

8$000	 De qualquer outro tecido 	  K. P.L.	 7$000

	

18$000	 NOTA N. — No pesõ das mas-

	

5$000	 caras fica compreendido o das bar-
bas, bigodes, cabeleiras, oculos e ou-
tros	 acessorios	 de	 matem.	 ordina- .
ria que lhes vierem anexos.

41. MEIAS

Curtas:

Até 20 centimetros de	 com-
primento no pé

De mais	 de	 20 centimetros
Par $200

idem	 	 Par $400
Compridas:

Até 20	 centimetros de	 com-
primento no pé

De mais	 de	 20 centimetros
Par $500

idem Par 1$000

NOTA N. — As meias deforma-
das ou que trouxerem outro artificio
para iludir a classificação, pagarão
direitos-pela taxa mais elevada da

	

10$000	 respectiva divisão.

	

14$000	 Não se consideram bordadas .as
meias que tiverem um simples friso

	

1$000	 (baguetes), iniciais ou monogra-
ma.	 *

42. OLEADOS:

Em peças	 	  Kg. P.L.	 2$000
Em galões ou tiras, recortados

ou não	 	  Kg. P. L.	 4400

43. PANOS MURAIS, PARA MESA E
GUARNIÇÕES PARA MOVEIS,

•LISOS OU SIMPLES, BORDADOS
OU ENFEITADOS — os direitos
do tecido respectivo mais 10 %.

44. PEÇAS CILINDRICAS E PEDAÇOS

	

$500	 DE QUALQUER TECIDO COM
ACABAMENTO, PROPRIOS PARA

	

$600	 MAQUINAS . . ...... 	 Kg. P.L.	 26000

Unidades	 Direitos
	

Mercadorias

Lisos	 	  Kg. P. L.	 6$00r
Bordados ou lavrados com

quer matéria 	  Kg P. R	 12$006

NOTA N. — O filó bordado, com
ou sem ourela,que medir até 45 cts.
de largura, será considerado TIRA
BORDADA.

31. FORROS, TIRAS PONTEADAS OU
NÃO E LADOS PARA CHAPÉUS,
SIMPLES, GOMADOS OU OLEA-
DOS, INCLUSIVE OS FORRADOS

	

DE PAPEL E CORTIÇA 	  Kg. P. L.	 3$500

	

92. GACHETAS E ARRUELAS 	 . K. P. L.	 1P



Mercadorias

15. POLAINAS E PERNEIRAS 	
46. . REDES:

Para cabeça. 	
Para pescaria, com ou sem aces-

sorios de cortiça ou chumbo 	
Para dormir, cobrir animais, para

jogos desportivos e outros fins

17. RENDAS:
De filó bordado com qualquer

mataria . 	
De qualquer outra qualidade

idem . . 	
Em cártes de vestidos e outros

objetos, se/ri confeção, e aplica-
ç6es — as taxas acima segundo
sua qualidade, com aumento
de 30 %.

48. ROUPA FEITA
Simples:

Camisas para .ambos os sexos:
De tecido de ponto de meia

ou de malharia 	
De qualquer outro tecido, lisas

ou com pregas............
Idem, idem com peito de seda

ou mescla de seda, de linho
ou meio linho 	

Ceroulas e cuecas:
De tecido de ptinto de meia ou

de malharia 	
. De qualquer outro tecido....
(Marinhos para camisas  -
Peitos lisos ou com pregas idem
Punhos •para carnisas.........;

Não especificada:
De feltro
De renda — ó dobro dos di-

reitos	 respectivos, mais
20%.

De tecido de ponto e meia
ou de inAlharia — o dobro
dos direitos do tecido res-
pectivo, mais 10 %.

De qualquer outro tecido — o
dobro dos direitos do tecido
respectivo mais 20 %.

Bordada ou enfeitada, — os di-
reitos da respectiva roupa
feita simples mais 30 %.

NOTA N. — Os colarinhos, pei-
tos e 'punhos que acompanharem
as camisas sem colarinhos, peitos
ou punhos, pagarão direitos em se-
parado.

Em caso de duvida sobre a
taxa aplicavel .á roupa feita classi-
ficada na base do tecido respectivo
sujeito ás taxas vbriaveis desta clas-
se, a parte apresentará uma amos-
tra do tecido para a necessaria ve-
rificação, não podendo tal amostra
ser inferior a um decimetro qua-
drado de superficie.

Na falta da amostra e não se po-
dendo reconhecer a taxa aplicavel ao
tecido, será a roupa feita despa-
chada- pela maior taxa da especie do
tecido em duvida.

49. SACOS:
De viagem ,e semelhantes 	
Não especificados — os direitos

do tecido respectivo mais 10 %.

Mercadorias

NOTA N. — Os sacos que servi-
rem de enoltorio a q ualquer merca-
doria, pagarão direitos em separado,
salvo se tiverem em ambas as faces
letras ou letreiros impressos a tinta
indelevel, ou a mercadoria pagar di-
reitos conjuntamente com eles e fo-
rem superiores aos' que lhes compe-
tirem.

50: SAPATINH0á OU BORZEGUINS
SEM SOLA:
Lisos ou simples 	 	 Par
Bordados ou enfeitados 	 	 Par

51. TECIDOS:

Unidades	 Direitos

$500
$700

Unidades Direitos

Par ' 28000

Kg. P.L.• 128000

Kg. P.L. 28000

Kg. P.L. 5.$000

Kg. P.R. 408000

Kg. P.R. 5$000

Uma

Uma ,	 28000

Uma 3q00

Uma $750
Uma 1$250
Um $300

Kg. P. R. 108000
Par $400

Kg. P. R. 58000

38200
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Brins, cassinetas, castores e teci-
dos semelhantes, brancos, tin-
tos ou estampados:
Lisos ,entrançados ou imitando

a lona:
Até 250 graina, por metro

,	 quadrado	 	 • Kg. P. R.	 28800

	

De mais de 250 gramas idem Kg. P. R.	 2$600

Lavrados:
Até 250 gramas • por metro

quadrado	 	  Kg. P. P.	 38600

	

De mais de 250 gramas idem Kg. P. R. 	 3$400
Belbutes, belbutinas, .bombasinas,

pelucias, veludos e semelhan-
tes 	 	  Kg. P. R. , 5000

Cassas' grossas, lisas ou entrança-
das, de. listras ou de xadrez,
proprias ~ente . para forros,
e os paninhos transparentes
pro.prios para mapas ou plan-
tas	 	  Kg. P. R.	 38000

De ponto de meia ou de ma-
lharia. 	  Kg. P. R.	 68000

Lonas ou meias lonas e cor-
done/. . 	  Kg. P.R.	 .4$800

Panos:
Grossos ou abaetados, destina-

dos a maquinas de estampa-
ria ou de papel, e os proprios
para filtrar e semelhantes 	  Kg. P.R.	 38000

Felpudos, brancos, tintos ou
estampados. . 	  Kg. P. R..	 38000

Listrados, •roprios para pon-
chos ou palas 	  Kg. P. R.	 48000

Preparados para pintura 	  Kg. P.L.	 38000
	Sensibilizados para fotografia.. Kg. P.L.	 38200

Paninhos envernizados, encerados
ou gomados, gaufrados ou não,
proprios para forros de livros,

	

isolamento e usos semelhantes. Kg. P. R.	 28000
Talagarça.	 	  Kg. P.R. - 3$000
Volantes, lhamas e outros tecidos

semelhantes, urdidos ou trama-
dos, no todo ou em parte, com
fios de ouro ou prata falsos,
lavrados, entrançados ou sar-
jados	 	  Kg. P.11. • 0000

Não especificados
Lisos, entrançados ou sarjados

Crus

Até 40 gramas por metro
quadrado:
Até 20 fios em 5 milime-

tros em quadrado 	
De 21 a 26 fios idem 	
De 27 a 35 fios idem 	
De 36 a 42 fios idem 	
De mais de 42 fios idem 	

Kg. P. R.	 5$900
Kg. P. R.	 7$:300
Kg. P. R.	 88900
Kg. P. R.	 108000
Kg. P. R.	 118500



Mercadorias

De 21 a 26 fios idem 	
De 27 a 35 fios idem 	
De 36 a 42 fios idem 	
De mais de 42 fios idem 	

Tintos ou coloridos e estampa-
dos:
Até 40 gramas por metro qua-

drado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em quadro. 	
De 21 a 26 fios idem 	
De 27 a 35 fios idem 	
De 36 a 42 fios idem 	
De mais de 42 fios idem 	

De mais de 40 a 60 gramas
por metro quadrado:

Unidades Direitos

Kg. P. R. 33100
Kg. P. R. 33900
Kg. P. R. 48900
Kg. P.R. 63100

Kg. P. R. 73200
Kg. P. R. 8$600
Kg. P. R. 10$000-
Kg. P. R. 113500
Kg. P.R. 133000

Até 20 fios em 5 milimetros
em quadro 	 . Kg. P. R.

De 21 a 26 fios idem 	 -	 .Itg. k'.li.
De 27 a 35 fios idem 	  Kg. P. R.
De 36 a 42 fios idem 	  Kg. P. R.
De mais de 42 fios idem 	  • Kg. P.R.

68000
78200
88600

103000
11$500

De mais de 60 a 80 gramas
por metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em quadro 	  Kg. P. R.	 4600
• De 21 a 26 fio idem 	  Kg. P.R.	 53600

De 27 a 35 fios idem 	  Kg. P. R.	 63800
De 36 a 42 fios idem 	  Kg. P.R.	 83200
De mais de 42 fios idem 	  Kg. P.R.	 9$800

De mais de 80 a 100 gramas
por metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em quadro 	  Kg. P.R.	 33700
De 21 a 26 fios idem 	  Kg. P.R.	 43500
De 27 a 35 fios idem 	  Kg. P.R.	 53500
De 36 a 42 fios idem 	  Kg. P. R.	 68700
De mais de 42 fios idem 	  Kg. P.R.	 8$100

De mais de 100 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milímetros

em quadro 	  Cg. P. R.	 33000
De 21. a 26 fios idem 	  Kg. P. R.	 38600
De 27 a 35 fios idem 	  Kg. P. R.	 4$400
De.36 a 42 fios idem 	  Kg. P. R.	 53400
De mais de 42 fios idem 	  Kg. P. R.	 63600

NOTA N.° — Pertencem a esta di-
visão: os tecidos que têm simples
aeonehegamento de fios da mesma
ou de grossura diversa dos demais,
semelhando listras; os de fios frou-
xos ou de fios esticados, lisos, en-
trançados ou sanados; os de fios
nopés; os de alguns fios de mais
corpo do que os demais (vulgo de
cordão), que ora se apresentam iso-
lados, ora formando grupos de dois
ou mais fios na urdidura ou na
trama ou em ambas; os diagonais,
gabardines, sarjas e os denomina-
dos espinha (chevrons); as flane-
las; os crepes ou creponés; os ca-
landrados (moirés), e os cilindrados
(gaufrés) .

A contagem dos fios deve ser
feita na parte do tecido onde êles
forem mais aconchegados, si forem
todos da mesma grossura, ou nas
listras do fios mais finos e de
mais aconchegamento.

Nos despachos dos tecidos é obri-
gatoria a declaração do comprimen-
to e largura do tecido, bem como
da quantidade de fios em 5 mili-
metros em quadro.

19102 Sabado 15
	

DIARIO . OFICIAL	 Outubro de 1932

Mercadorias

De mais de 40 a 60 gramas por
metro quadrado:

Até 20 fios em 5 milimetros

Unidades Direitos

em quadro.	 	 Kg. P.R. 4$700
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P.R. 53900
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P.R. 7$300
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 83900
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 103000

De mais de 60 a 80 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em	 quadro.	 	 Kg Pin. 33800
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R; 4800
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P. R. 63000
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 73400
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 93000

De mais de 80 a 100 gramas per
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em	 quadro.	 	 Kg. P. R. 23900
De 21 a 26 fios idem 	 , ... Kg. P. R. 3$700
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P. R. 43700

.; De 36 a 42 fios idem 	 Kg . P. R. 53900
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P. R. 73300

De mais de 100 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milímetros

em quadro.	 	 Kg. P. R. 23200
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R. 23800
De 27 a 35 fios idem 	  ... Kg. P. R. 38600
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 43600
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 53800

Alvejados ou brancos:
Até 40 gramas por metro qua-

quadrado:	 .
Até 20 fios em 5 milimetros
em quadro.	 	 Kg• P. R. 63200
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R. 73600
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P. R. 93200
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 103500
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 123000

.1 De mais de 40 a 60 gramas por
metro quadrado:

Até 20 fies em 5 milimetros
em quadro.	 	 Kg. IP. R. 53000

De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R. 63200
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P.R. 7$600
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 93200

1 De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 103500

De mais de 60 a 80 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em quadro	 	 Kg. P.R. 4$100
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R. 53100

* De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P. R. 63300
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P.R. 73700
De mais de 42 fios idem 	 Kg. P. R. 9$3C0

De mais de 80 a 100 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros -

em quadro. 	 	 Kg. P. R. 33200
De 21 a 26 fios idem 	 Kg. P. R. 48000
De 27 a 35 fios idem 	 Kg. P. R. 5$000
De 36 a 42 fios idem 	 Kg. P. R. 68200

‘.r De mais de 42 fios idem 	 Kg. P.R. 73600

De mais de	 100 gramas por
metro quadrado:
Até 20 fios em 5 milimetros

em quadro.	 	 Kg. P. R. 23500
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Crús:

Até 40 gramas por metro.
quadrado	 	  Kg. P.R.	 108000

De mais de 40 até 60 gramas,
idem ." 	  Kg. P.R.	 88000 .

De mais de 60 até 80 gramas
idem . 	  Kg. P. 8..	 6$500

De mais de 80 até 100 gra-
mas idem 	  Kc. P. R.	 5S500

	

De mais de 100 gramas idem Kg. P.R. 	 5$000

Alvejados ou brancos:

Até 40 gramas por metro
quadrado . 	  Kg. P. 8..

De mais de 40 até 60 gramas
idem . 	  Kg. P. 8..

De mais de 60 até 80 gramas
Idem . .. 	  Kg. P.R.

De mais de 80 até 100 gra-
mas idem 	  Kg. P. 8..

De mais de 100 gramas
idem . 	  Kg. P. 8..

Tintos ou coloridos e estampa-
dos:

	

Até 40 gramas por metro	 .
quadrado . • 	 • •	 • Kg, P.R.	 118800

	

De mais de 40 até 60 gramas 	 .
idem 	  Kg. P. R.	 9$000

De mais de 60 até 80 gramas
idem . 	  Kg. P. 8..	 7000

De mais de 80 até 100 gra-
mas idem . 	 .. 	  lig.:P. R.	 68500

De mais de 100 gramas
idem . 	  Kg. P. 8..	 6$000

NOTA N.° — Consideram-se 'aber-
tos os tecidos de urdidura dupla
cujos fios entrelaçam-se prendendo
os da trama, e setinetas os de mais
de tres por um fio pouco visivei
ou completamente dissimulado, o
que lhes permite apresentarem uma
face lisa, ao mesmo tempo que é bri-
lhante e macia por processo espe-
cial.

O lavo r nos tecidos aparenta
relevos, que tanto podem ser apre-
ciados em listras ou. em grupos
de fios, como em fios isolados, pelo
fato de entrarem. irregularmente.

Os tecidos bordados a mão ou a
máquina com fios de qualquer ma-
teria, menos sêda, pagarão mais
40 %, e os bordados a sécia, mais
60 %, das taxas respectivas, sendo
que para a incidencia dos ditos au-
mentos, os da penulthna divisão,
passarão para a última.

•Os tecidos bordados a mão ou a
máquina, cum qualquer materia,
que apresentarem sucessão de dese-
nhos variados ou não, formando lis-
tras no sentido . longitudinal da peça,
serão considerados TIRAS BORDA-
DAS; assim Lambem os mesmos te-
cidos sem acabamento ou ouréla de
um ou dos dois lados, que medirem
até 45 centimetros .de largura.

Os tecidos que tiverein fios de
ouro ou prata falsos, não estando
asfflim clàosijpaes, pao mais
Wiro,,:sektra''.nos • respets	 (+direitos.

Estampados ou simplesmente
• com pregas ou fofos:

De filó com ou sem • renda

	

(plissés)	 	  Kg. P. R.	 258000 •
De qualquer tecido idem 	  Kg. P. 8..	 208000

53. TORCIDAS PARA LAMPEÃO E
• SEMELHANTES, -SIMPLES OU

	

ENCERADAS 	
54. TRANSPARENTES PARA . JANE-

LAS OU PORTAS, COM OU SEM
RODIZIOS

55. TRAPOS, OURELOS E APARAS 	

56. VÉOS:

De renda ou filó — o dobro dos
direitos respectivos mais 30 %.

De qualquer tecido, lisos ou sim-
ples, bordados, ou enfeitados
— os direitos do tecido respe-
ctivo mais 10 c/o.•

57. QUAISQUER OBRAS NÃO CLASSI-

	

FICADAS . 	

Nota n 	  Salvo disposição
especial, os direitos . das merca-
rias desta classe aplicam-se tanto
ás que forem de algodão puro,
como ás que tiverem mescla de
qualquer materia, menos séda.

Os tecidos que tiverem fios de
seda, quer formando simples
lavor, quer formando mescla,
quer ainda como lavor e mescla,
na urdidura ou na trama at,C 60%
dos fios de uma ou de outra,
ou em ambas até 30% do total
dos fios do tecido, pagarão as
taxas que lhes competirtm, com
aumento de 40%.

Os tecidos enfeitados pagarão
mais 40% sôbre os direitos res-
pectivos;

Os direitos dos artefatos taxa-
dos na base do tecido respectivo,
serão calculados: quando lisos ou
simples, aplicando-se apenas .a
sobretaxa indicada á taxa que
competir ao tecido de que forem,
confecionados, e quando bordados
ou enfeitados, aos direitos déstes,
por se considerarem tais arte-
fatos confecionadoS de tecido
com bordadura ou enfeites.

A regra acima aplica-se aos
artefatos de feltro.

As obras desta classe q ue ferem
bordadas ou enfeitadas com.qual-
quer mataria, menos sada, paga-
rã'o mais 40%, e as bordadas ou
enfeitadas á sêda, diais 60%,
sóbre os direitos que lhes com-
petirem, se assim não estiverem
classificadas.

Os tecidos e obras com borda-
dura ou enfeites de ouro ou
prata, pagarão o triplo dos di-
reitos respectivos.

Não se consideram bordadas as
obras e artefatos de tecidos que
tiverem somente uma letra. nú-
mero ou monogtaina:

Mercadorias	 .Unidades	 Direitos

Abertos, adamascados, lavrados
ou de fantasia, broches, fus-
tões e setinetas

Mercadorias
	 Unidas	 Direitos

52. TIRAS, ENTREMEIOS E APLICA-
CAES. CARTADOS OU POR
CORTAR
Bordados com qualquer materia:

	

De filó á imitação de renda... Kg. P. R.	 406000
De qualquer tecido 	  Kg. P. R.	 25$000

108800

88500

'78000

66000

5$500

Kg. P. L.	 18600

Um	 58000
Kg. P. B.	 8150

Kg. 1.	 88000



Mercadorias

Em bruto ou preparados:

1. EM BRUTO, PREPARADOS, RES-
TELADOS, ASSEDADOS, EM ES-
TRIGAS OU BENEFICIADOS DE
QUALQUER MODO, TINTGS OU
NÃO. 	

2. EM ESTOPA:

Em bruto ou em rama, alcatroada
ou não. 	

Beneficiada.

3. EM FIO PREPARADO EM MEADAS,
NOVELOS, BOBINAS E CARRE-
TEIS DE QUALQUER QUALI-
DADE

De juta e canhamo:

Simples para tecelagem ou- cor-
doalha:

•
Cru .	 ........ 	 .
Tinto ou colorido 	

Não especificado — os direitos
do fio de linho segundo sua
qualidade.

De linho e ramia:
Simples para tecelagem ou cor-

doalha:
Cru ou branco.	 ........
Tinto ou colorido 	

Frouxamente torcido para fo-
gueteiro ou sapateiro 	

Retorcido ou linha até um mi-
limetro de diametro 	

NOTA N°. — Será considerado
linha o barbante que tiver até um
milimetro de diametro.

FIOS SIMPLES OU EM PASTA
PARA CURATIVOS 	

Em obras e tecidos

Unidades	 Direitos

Kg P.B. $060

Kg. P. R, $060
Kg. P. L. $100

Kg. P.L. $140
Kg. P. L. $340

Kg. P. L. $640
Kg. P.L. $840

Kg. P.L. 18000

Kg. P.L, 3$000

Kg. P.I. $800

14. CHAPÉUS, CALOTES, CARCASSAS
OU FORMAS e BONÉS;	 à
Lisos ou simples 	 	 Um	 18500
Bordados ou enfeitados 	 	 Um

	
41500

NOTA N.° — E' extensiva a êste
artigo a 'nota n.	 ao art. 18 da

38000	 classe 144..Kg. P. L.
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CLASSE 164

LINHO, JUTA, CANHAMO E RAMIA

Mercadorias	 Unidades	 Direitos

O. CABEÇADAS E RÉDEAS:

Simples ou com guarnição de me-
tal ordinario 	

Com guarnição de metal dourado
ou prateado 	

Para prisão (cabrestos). 	

10. CADARÇOS, CORDÕES E RAN-

ÇAS:

Imitando a palha para fabricação
ou enfeites de chapéus, simples
ou com vidrilhos 	

?ara cilhas, grosseiros denomina-
dos precintas, de mais de qua-
tro centimetros de largura 	

Lisos ou lavrados proprios para
cintos, faixas, ligas e suspenso-
rios. 	

De qualquer outra qualidade, in-
cluidos os fitilhos gomados
proprios para amarrar, os ca-
darços largos para cós e os pro-
prios para presilhas de calçado,
tubulares ou não e com ou sem
inscrição

il. CAPAS PARA GUARDAR CHAPÉUS
DE SOL, COBRIR PIANOS,- MO-•
VEIS, QUAISQUER OBJETOS E
ANIMAIS, E TAMPOS PARA AL-
MOFADAS, TRAVESSEIROS E
SEMELHANTES, LISOS OU SIM-
PLES, BORDADOS OU ENFEI-
TADOS — os direitos do tecido
respectivo mais 10 %.

iz.. CARTEIRAS, CHARUTEIRAS E
PORTA-MOEDAS:

Sem aros	 	  Kg. P.L.	 12$000
Com aros de qualquer materia,

exceto ouro, platina ou prata. Kg. P.L. 	 108000
Idem de ouro, platina ou prata. Kg. P.L. 	 308000

NOTA N.° — E' extensiva a êste

Kg. P.L. 3$000

Kg. P. L. 3$600
Kg. P. L. 3$000

Kg. P.L. 12$000

Kg. P. L. 2$000

Kg. P.L. 8$000

Kg. P. L. 3$000

5. ALAMARES, BARBICACHOS, BOR-
LAS,	 DRAGONAS,	 FIADORES,

artigo a nota n.	 ao art.	 16 •da
classe	 14a.

JUGULARES, PASSADORES, FI-
TAS,	 FRANJAS;	 FROCOS, GA-
LÕES, GREGAS, REQUIFES, SOU-
TACHES, TRANCELINS E OBRAS
SEMELHANTES DE PASSAMA-
NEIRO OU SIRGUEIRO, COM OU

13. CHALES, CACHECOLS, CACHENEZ,
ÉCHARPES,	 FICHÚS,	 LENÇOS
(CORTADOS OU POR CORTAR),
MANTAS, MANTILHAS,	 PALAS
E PONCHOS,	 LISOS	 OU	 SIM-
PLES, BORDADOS OU ENFEI-

SEM	 VIDRILHOS,	 PREPAROS
OU GUARNIÇÃO DE METAL OR-
DINARIO,	 DOURADO OU PRA-

TADOS, COM OU SEM FRANJAS,
DE QUALQUER MATERIA, EX-
CETO SEDA — os direitos 	 do

TEADO 	 Kg. P.L. 108000 tecido respectivo mais 10 %.

6. ALCATIFAS E TAPETES 	 Kg. P. L. 38000 NOTA N.° — E' extensiva a êste
artigo a nota n.	 ao art.	 17, da

7. BOLSAS DE MÃO E A TIRACOLO 	 Kg. P.L. 4$000 classe 144:.

NOTA N°. — As bolsas que ti-
verem aros, fechos ou guarnições de
ouro, platina ou- prata pagarão o
triplo da taxa respectiva.

E' extensiva a éste artigo a parte
final da nota n°. ao art. 11 da
classe 14.

BOTÕES OU MARCAS
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Unidades	 Direitos

Par
Idem de metal ou madeira 	 	 Par

16. CILHAS	 	 .Kg. P.L

17. CINTOS, FAIXAS, LIGAS, SUS-
PENSORIOS, TALABARTES E

	

, TALINS	 	  Kg. P.L.

18. COBERTURAS E ROSETAS PARA
CHAPÉUS DE SOL, LISAS OU
18IMPLES, BORDADAS OU EN-
FEITADAS — os direitos'do te-
cido respectivo mais 10 %.

I. CORDOALHA

Em peças:

De mais de 1 até 3 milimetros
de diametro 	 Kg. P. L.

De mais de 3 até 6 milimetros

	

idem 	  Kg	 L.
De mais de 6 milimetros

	

idem	 	  Kg. P. L.

Em obras não classificadas — as
taxas acima, segundo sua quali-
dade mais 20 %.	 •

NOTA N.° — O barbante que tiver
até um milimetro de diametro será
considerado linha.

20-. CéRTES .DE CALÇADO, LISOS OU
SIMPLES, BORDADOS OU EN-
FEITADOS — os direitos do te-
cido respectivo mais 10 VO.

. ESCOVAS PARA FRICVIES E SE-
MELHANTES
	

Uma	 $500
22. ESPARTILHOS OU COLETES E

CINTAS, COM OU SEM ATACA-
DORES OU BARBATANAS 	  Um	 8$000

23. ETIQUETAS, LETRAS, MONO-
GRAMAS E NÚMEROS, CORTA-
DOS OU POR CORTAR:

Estampados ou impressos 	  Kg. P.L.58000

	

. Lavrados	 	  Kg. P.L.	 108000
Bordados	 	  Kg. P. L.	 208000

21. GACHETAS E ARRUELAS  • 	  Kg. P.L.	 1$800

25. GORROS E TOUCAS:
• Lisos ou simples 	  Kg. P. L.	 103000
• Bordados ou enfeitados . • •	 Kg. P.L.	 14$000

26. GRAVATAS SINGELAS OU TUBU-
LARES:

• Lisas ou simples 	  Kg. P.L.	 103000
Bordadas ou enfeitadas 	  Kg. P.L •	 14$000

27. LENÇO'ES, COLCHAS, FRONHAS,
• GUARDANAPOS, TOALHAS, COR-

TINAS, CORTINADOS, MOSQUI-
TEIROS, SANEFAS, STORES E
SEMELHANTES, CORTADOS OU•
EM PEÇAS POR CORTAR, LISOS
OU SIMPLES, BORDADOS OU
ENFEITADOS — os direitos do
tecido respectivo mais 10 %.

23. LUVAS — os mesmos direitos das
de algodão.

29. MANGUEIRAS COM OU SEM BO-
CAL DE METAL 	  Kg. P. B.

30. MANTAS, XERGAS, BAIXEIROS E•
COXINILHOS, PARA MONTARIA,
DE QUALQUER TECIDO 	  Kg. P.L.

Mercadorias
	

Unidades	 Direitos

31 IMANTELETES, GOLAS, PEITILHOS
E OUTROS OBJETOS DE MODA,
LISOS OU SIMPLES, BORDADOS
OU ENFEITADOS:

De renda 	  Kg. P.R.	 723000
De qualquer tecido — o dobro

dos direitos do tecido respectivo
mais 20 %.

32. MASCARAS — os mesmos direitos
das de algodão.

33. MEIAS — os mesmos direitos das
de algodão.

34. OLEADOS

Em peças.
Para forrar saias 	  Kg. P.L.	 !SOCO
Não especificados 	  Kg. P.L.	 28000

Em galões ou tiras, recortados
ou não 	  Kg. P.L.	 2$400

35. PANOS MURAIS, PARA MESA E
GUARNrçns PARA MOVEIS,
LISOS OU SIMPLES, BORDADOS
OU ENFEITADOS — os direitos
do tecido respectivo mais 10 %.

.36. POLAINAS E PERNEIRAS 	  Par
	

28000

37. RÉDES:

Para cabeça	 	  Kg. P.L.	 12$000
Para pescaria, com ou sem

acessorios de cortiça ou
chumbo	 	  Kg. P. L.	 2$000

Para dormir, cobrir animais,
para jogos desportivos e ou-
tros fins .	 Kg. P. L.	 5$000

38. RENDAS:

Em peças 	  Kg. P. B.	 40000
Em cortes de vestidos e.outroS

objetos, kem confecção, e apli-
cações ' 	  Kg. P.R.	 48$000

39. , ROUPA FEITA

Simples:

Camisas para ambos os sexos:'

De qualquer tecido lisas ou

Idem com peito de seda....
com pregas . . . 
	  Uma.

Uma

Ceroulas e cuecas.	 Uma
Colarinhos' para.	 Um
Peitos lisos ou com pregas, idem Kg. P. R.
Punhos para camisa 	

	
Par

Não especificada:

Mercadorias

15. CHINELAS PARA BANHO:

Com sóla de estopa $500
1$500

28000

108000

2$000

18500

18000

	

De renda 	  Kg. P. R.
De qualquer tecido: . •

De taxa até 5$ por quilo-

	

grama 	  Kg. P.R.
De taxa superior a 5$ por

quilograma — o dobro dos
direitos • do tecido respeo-
tivo mais 20 %.

Bordada ou enfeitada -- a faxa
da respectiva roupa feita sim-

1$800	 pies mais 30 %.
NOTA N°. — E' extensiva a

éste artigo a nota n°. ao art. 48 da
3$000	 classe 1.4a.

33500
58000 ,
28000
$300

108000
$400

suou,

123000
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Mercadorias

Abertos, adamascados, lavrados
ou de fantasia e brochés

Crús ou trigueiros:

Até 80 gramas por metro
quadrado.

De mais de 80 até 150 gra-
gramas idem 	

De mais de 150 gramas
idem. 	

Alvejados Ou brancos:

Até 80 gramas' por metro
quadrado.

De mais de 80 até 150 gra-
mas idem. 	

De mais de 150 gramas
idem.

Tintos ou coloridos e.4tam-
pados :

Até 80 gramas por metro
quadrado. 	

De mais de 80 até 150 gra-
mas idem. 	

De mais de 150 gramas
idem. . 	

NOTA N°. — O lavor nos teci-
dos .aparenta relevos, que tanto po-
dem ser apreciados em listras' ou
em grupos de fios, como em fios
isolados, pelo fáto de entrarem ir-

Unidades Direitos

Kg. 68000

Kg. P. R. 58000

Kg. P.R. 48000

Kg. P.R, 7$000
•

Kg. P. R. 68000

Kg. P.R. 58000

Kg. P.R. 88000

Kg. P. R. 7$000

Kg. P.R. 68000

Tintos ou coloridos e estam-
tampados:

Até 12 fios em 5 milimetros
em quadro . • 	  Kg. P.R.

De mais de 12 até 24 fios
idem 	  Kg. P.R.

De mais de 24 até 36 fios
idem.	 	  Kg. P. R.

De mais de 38 até, 48 fios
idem	 . 	

De mais de 48 fios idem 	

NOTA N°. — A contagem dos.
fios deverá ser feita na parte do te-
cido onde éles forem mais aconche-
gados, si forern todos da mesma
grossura, ou nas listras de fios mais
finos e de mais aconcheganaento.

Kg. P. R.
Kg. P.R.

19106	 Sabado 15 • •

	

Mercadorias	 " Unidades
	

Direitos

40. SACOS:

De viagem e semelhantes. 	
	

38200
Não especificados — os direitos

do tecido respectivo mais 20 %.
NOTA N°. — E' extensiva a

êste artigo a nota n°. ao art. 49
da classe 14'.

41. SAPATINHOS E BORZEGUINS SEM
SOLA — os mesmos direitos dos
de algodão.

42. TECIDOS:

Aniagem ou canhamaço liso ou
entrançado . 	  Kg. P.B.	 $650

Brins entrançados, espinha e li-
sos á imitação da lona 	  Kg. P.R.	 38000

Felpudos. . 	  Kg. P. R.	 38000
Lonas e meias lonas 	  Kg. P. 1t.	 18800
Paninhos envernizados, encerados.

ou gomados, gaufrados ou não,
. proprios para forros de livros,

	

isolamento e usos semelhantes. Kg. P.R. 	 28000
Ponto de meia ou de malharia 	  Kg. P. 11.	 68000
Preparados para pintura 	 .. Kg. P.L.	 38000

	

Sensibilizados para fotografia... Kg. P. L.	 3$200

regularmente.
Os tecidos que forem bordados

ou enfeitados com qualquer mete-
ria, menos seda, pagarão mais 40 %,
e os bordados ou enfeitados a seda
mais 60 %, sobre os direitos que
lhes competirem.

43. TIRAS, ENTREMEIOS E APLICA-
ÇõES, BORDADOS, E OS LISOS
COM OU SEM RENDAS CM ~OS
DENOMINADOS PLISSÉS. 	

44. TRANSPARENTES PARA JANELAS
OU PORTAS, COM OU SEM RO-
DIZIOS. 	

45. TRAPOS, CIURELOS E APAR4 g	
46. VÉOS:

De renda. .
De qualquer tecido, lisos ou sim-

ples, bordados ou enfeitados —
os • direitos do tecido respectivo
mais 10 %.

é7. QUAISQUER OBRAS NÃO CLASSI-
FICADAS . 	

NOTA N°. -- Salvo disposição
especial, os direitos das mercado-

	

13500	 rias desta classe aplicam-se tanto
ás que forem de linho, juta, canha-

	

38000	 mo e ramia puros, como as que ti-
verem mescla de qualquer meteria,
menos seda.

	

58000	 Os direitos dos artefatos taxados
na base do tecido respectivo serão

	

88300	 calculados: quando lisos ou sim-
138800 pies, aplicando-se apenas a so-

bretaxa indicada á taxa que compe-
tir ao tecido de que forem confe-
cionados ; e quando bordados ou en-
feitados, aos direitos destes, por se
considerarem tais artefatos conte-
oionados de teoido com bordadura
ou enfeites.

Não especificados:

Lisos, entrançados ou sedados:

Crús ou trigueiros:

Até 12 fios em cinco milime-
tros em quadro 	  Kg. P. R.	 $900

De mais de 12 até 24 fios
idem . . 	  Kg. P.R.	 18800

De mais de 24 até 36 fios
idem . 	  Kg. P. R.	 38000

De mais de 36 até 48 fios
idem . 	  Kg. P.R.	 5$000

	

De mais de 48 fios idem.... Kg. P.R.	 88300

Alvejados ou brancos:

Até 12 fios em 5 milimetros
em quadro. 	  Kg. P. R.	 18200

De mais de 12 até 24 fios
idem. • 	  Kg. P. R.	 23400

De mais de 24 até 36 fios
idem.	 	  Kg. P. R.	 48000

De mais de 36 até 48 fios
idem 	  Kg. P. R.	 68600

De mais de 48 fios idem 	  Kg. P. R.	 118000

Kg. P.R. .	 258000

Um 58000
Kg. P.B. 8150

Kg. P.R. 728000

Kg. P.L. to$000
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As obras desta classe que forem
bordadas ou enfeitadas com qual-
quer materia, menos seda, pagarão
mais 40 Vo, e as bordadas ou enfei-
tadas á seda mais 60 %, sobre os
direitos que lhes competirem, se as-
sim não estiverem classificadas.

Os tecidos e obras com bordadura
ou enfeites de ouro ou prata pa-
garão o triplo dos direitos que lhes
compelirem.

Não se consideram bordados as
obras e artefatos de tecidos que ti-
verem sómente uma letra, número
ou monograma

CLASSE

SEDA

Mercadorias	 • Unidades	 Direitos

Em bruto ou preparada

1. 311n1, CASULOS 	  Kg. P. B.
2. EM BORRA OU RESIDUOS 	  Kg. P. B.

,•••• 4. EM FIO PREPARADO EM MEADAS,
NOVELOS, BOBINAS E CAR-
RETEIS •

8. BANDEIRAS, ESTANDARTES, GA-
LHARDETES, LISOS OU SIM-

18200	 PLES, BORDADOS OU ENFEITA-
DOS -- os direitos do tecido res-
.pectivo mais 10 %.

9, BARRETES, BOINAS, CARAPUÇAS
E TOUCAS:

De renda 	  	  Kg. P. R. 	 66$000
De tecido de ponto de meia ou

de malharia 	  Kg: P. R.	 404000
Não especificados 	  	  Kg. P. R.	 55$000

	

10. BOLSAS DE MÃO E A TIRACOLO. Kg. P.L. 	 25$000
1$200
1$800 w

18600

17'

Mercadorias Unidades	 Direitos

!4

Paratecelagem:

De borra de seda:

Crú ou branco	 	  Kg. P. L.
Colorido ou tinto 	 	 Kg. P. L.

•Qualquer outro:
Orú ou grège 	  Kg. P. L.
Branco, colorido ou tinto 	  Kg. P. L.

Para bordar, coser e usos seme-
lhantes, frouxo, retorcido	 (li- .
ilha, retroz ou torçal) 	  Kg. P. L.

Para pescar (crina de Flo-
rença ou Pitre) 	  Kg. P L.

NOTA N. — Os fios que vierem
em carreteis de bordos inteiriços e
que atinjam ou ultrapassem os limi-
tes do enrolamento respectivo, sejam
de madeira ou metal, terão o aba-
timento de 20 %.

Em. obras e tecidos

ALAMARES, BARBICACH OS. BO
LAS. DRAGONAS, FIADORES,
JUGULARES, PASSADORES, CA-
DARÇOS, CORDÕES. FRANJAS,
FRÓCOS. •GALÕES. GREGAS. LA-
GOS PARA CALÇADO, REINA-
FES. SOU TAC HES. 	 tA Ne AS,
TRANCELINS E OBRAS SEME-
LHANTES DE PASSAM.ANEIRO
OU SIRGUEM°. COM OU SEM
PREPAROS OU GUARNIÇÃO DE
METAL ORDINAR10, DOURADO.
OU PRATEADO 	 •	  Kg. P. L.

5. ALCATIFAS E TAPETES 	  .Kg. P. L.

6. ALMOFADAS, ACOLCHOADOS, COL-
CHÕES. E TRAVESSEIROS, LISOS
OU SIMPLES, BORDADOS OU
ENFEITADOS:

7. BANDAS PARA *MILITARES: •'T.4.

Singelas ou com borlas de seda
ou metal ordinario, dourado,
prateado 	 — Kg, P, R

Com bordas .do ouro ou wat.a..ri,Kg, P. It.

48000
6$000

E' extensiva a este artigo a parte
final da nota n.	 ao art. 11 MI

108000	 classe 14`.

88000 11. BONETS 	 	  Um	 MOO

12. BOTÕES OU MARGAS 	  Kg. P. L.	 b$000

13. CAPAS PARA GUARDAR CHA-
PÉUS DE SOL, COBRIR PIANOS,
MOVEIS, OUTROS OBJETOS E
ANIMAIS, E TAMPOS PARA AL-
MOFADAS, TRAVESSEIROS E
SEMELHANTES, LISOS OU SIM-
PLES, BORDADOS OU ENFEI-
TADOS — os direitos do tecido
respectivo mais de 10 • %.	 • •

14. CARTEIRAS, CHARUTEIRAS E
PORTA-MOEDAS:

Simples ou sem aros 	  Kg. P.L.	 30000
Com aros de qualquer materia,

	

exceto ouro, platina ou prata. Kg. P.L. 	 20000 •

	

Idem de .ouro, platina ou prata. Kg. P.L. 	 60$000

NOTA N.° — E' extensiva a este
artigo a nota n. ao árt. 16 da
classe 14'.214000

NOTA N. — As bolsas que tiverem
aros, fechos ou guarniçes de ouro,
platina ou prata, pagarão o triplo
da taxa respectiva.

15. CHALES, CACHECOLS, CACHENEZ,
15$000	 :ÉCIIA.RPES, FICHÚS, LENÇOS

(CORTADOS OU POR CORTAR),
MANTAS, MANTILHAS, PALAS
E PONCHOS, COM OU SEM
FRANJAS, LISOS OU SIMPLES,
BORDADOS OU .ENFEITADOS
os direitos do tecido respectivo
mais 10 To.:

16. CHAPÉUS, CALOTES; CARCASSAS
OU FORMAS

4n,nen
eas000

Simples:

De feltro
De pelucia . 	
De qualquer tecido, sem mo-

las ,
Idem, com molas

Um	 7$000
Um	 9$000

Um	 10000
Um	 12000

Com enchimento de penas 	  g.3. L.	 6$000
Idem de paina ou residuos de

seda 	 	 Kg. P. L.	 124000
Idem de outra materia 	 .	 Kg. P. L.	 8$000



111

Um 208000

Kg P. L. 10$000
Kg P. L. 16$000
Kg P. L. 40;000

Kg. P. L. 88000
Kg P.R 606000

Kg. P.R. 258000

Kg. P.R. ` 508000

Kg. P.R. 248000

Kg. P.R. 488000

Kg. P.R. 508000
Kg P.R. 658000
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Mercadorias
	 Unidades	 Direitos

Bordados ou enfeitados — o triplo
dos direitos dos simples, se-
gundo sua qualidade.

NOTA N.° — Não se consideram
enfeitados os chapéus que trouxe-
rem fita simples ou formando laço,
bem como presilhas ou borlas.

E' extensiva a este artigo o final
da nota n. ao art. 18 da Clas-
se 14'.

17. CINTOS, LIGAS, SUSPENS.ORIOS,
TALABARTES E TALINS.. ...... Kg. P.L. 	 248000

18. COBERTORES, COLCHAS, FRO-
NHAS, LENÇÕES, MANTAS PARA
CAMA E SEMELHANTES, LI-
SOS OU SIMPLES, BORDADOS
OU ENFEITADOS — os direitos
do tecido respectivo mais 10 %.

19. COBERTURAS E ROSETAS PARA
CHAPEUS DE SOL, LISAS OU
SIMPLES, BORDADAS OU EN-
FEITADAS — os direitos do te-
cido respectivo mais 10 %.

20. CôRTES DE CALÇADO — os direi-
tos do tecido respectivo mais
10%.

• 21. CORTINAS, CORTINADOS, REPOS-
TEIROS, SANEFAS, STORES E
SEMELHANTES, LISOS OU SIM-
PLES, BORDADOS OU ENFEI-
TADOS — os direitos do tecido
respectivo mais 10 %.

22. ESPARTILHOS ÓU coLÉTEs E
CINTAS, COM OU SEM ATACA-
DORES OU BARBATANAS 	

24. FAIXAS COM OU SEM FRANJAS,
LISAS OU SIMPLES, BORDA-
DAS OU ENFEITADAS — os
direitos do tecido respectivo mais
10 %.

25. FELTRO, LISO OU SIMPLES BOR-
DADO OU ENFEITADO 	

96. FILO'

27. FITAS:

De veludo — os direitos do te-
cido respectivo mais 10 To.

De qualquer outro tecido:
Com outra meteria em partes

iguais
Pura ou com mescla de outra

materia

28. FORROS, LADOS E TIRAS, PON-
TEADOS OU NÃO, PARA CHA-
PÉUS, INCLUSIVE OS FORRADOS
DE PAPEL E CORTIÇA:

Com outra materia em partes
iguais

Pura ou com mescla de outra
materia

29. GRAVATAS SINGELAS OU TUBU-
LARES:

Lisas ou simples 	
Bordadas ou enfeitadas

Mercadorias
	

Unidades Direitos

30. LUVAS:

Até 20 centimetros de compri-
mento 	

 
Par
	

$800
De mais de 30 até 45 centi-

metros, idem 	
	

Par	 1$000
De mais de 45 centímetros,

idem
	

Par
	

1$20 O

NOTA Dl° — E' extensiva a este ar-
tigo a nota n.	 ao art. 36 da classe
1 4'.

31. MANTELETES, GOLAS, PEITILHOS
E OUTROS OBJETOS DE MODA: •

De renda ou de filé 	  	  K. P. R. 100000

De qualquer tecido, lisos ou sim-
ples, bordados ou enfeitados —
os direitos da roupa feita sim-
ples respectiva mais 10 %.

32. MASCARAS, AINDA. QUE DE QUAL-
QUER TECIDO COBERTAS DE
SEDA, COM OU SEM PARTES
DE RENDA	 	  Kg. P. L. 220000

NOTA N°. — No peso das mas-
caras fica compreendido o das bar-
bas, bigodes, cabeleiras, cerdos e ou-
tros acessorios da Mesma meteria
de outra meteria ordinaria, que lhes
vierem anexos.

As barbas, bigodes e cabeleiras
de seda, importados separadamente,
pagarão a mesma taxa das mas-
caras.

33. MEIAS

Curtas:

Até 20 centimetros de cernpri...
mento no pé. 	 	 Par

	
$500

De mais de 20 centímetros
idem	 Par	 1$00d

Compridas:

Até 20 centímetros de compri-
mento no pé 	 	 Pai	 18203

De mais de 20 centímetros
idem	 Par	 18800

NOTA N°. E' extensiva a êste ar-
tigo a nota n°. ao art. 41 da
classe 14'.

PANOS MURAIS, PARA MESA E
GUARNIÇÕES PARA MOVEIS:

De feltro 	  Kg. P. R.	 12$000

De qualquer tecido, lisoc ou . sim-

ples, bordados ou enfeitados —
os direitosdo tecido respectivo
mais 10 To .

.	 23. ETIQUETAS, LETRAS  MONO-
: 	 GRAMAS E NÚMEROS, CORTA-,.

DOS OU POR CORTAR:
Estampados ou impressos 	
Lavrados

-:	 Bordados	 .

34.

35 .

:36.

RÉDES PARA CABEÇA 	  Kg. P. L. 508000

RENDAS;

Em peças. 	  Kg. P. R.	 603000
Em córtes de vestidos e outros

objetos, sem confeção, e apli-
cações.	 	  Kg.P.R._72$000



Mercadorias

31. ROUPA FEITA

Simples:

Para uso pessoal interno, tais
como: calças, camisas, ce-
roulas, colarinhos, 'combina-
ções, corpinhos, cuecas, pu-
nhos, peitos para camisas,
sbutiengorges e semelhantes
— os direitos do tecido res-
pectivo mais 25%.

Para uso pessoal externo, tais
como: calças, calções, casa-
cos ou paletots, capas, fumo
para chapéu, manteaux, pi-
jamas, vestidos, vestes e pa-
ramentos sacerdotais, e se-
melhantes — os direitos do

• tecido respectivo mais 50% 	
De renda ou de filó 	

Bordada ou enfeitada — os di-
reitos da respectiva roupa feita
simples, com aumento de 25 %.

Nota n 	  A roupa feita com
enfeites ou guarnições de matarias
menos tributadas ou de menor taxa
que o tecido de que fôr confecio-
nada, será considerada simples.'

São extensivas a êste artigo as
duas últimas partes da nota n. ao
art. 48 cia classe 14.'. 	 . .	 .

38. SACOS:

De viagem e semelhantes .....
Não especificados, lisos ou sim-

ples, bordados ou enfeitados — Os
direitos do tecido respectivo mais
10%.

39. SAPATINHOS OU BORZEGUINS
SEM SOLA:

:

Lisos ou simples. 	 	 Par
Bordados ou enfeitados 	  ........	 Par

40. TECIDOS:

Gaze gomada e a propria .para
peneiras. 	  Kg.P.R.

Pelucias, veludos e outros imi-
tando peles com pelo, tipo as-
trakan, e semelhantes:
Com tela da mesma materia ou

com mescla de outra ma-
teria.	 	  Kg. P R .

Idem toda de outra materia 	  Kg. P R .
Ponto de meia ou de malharia

com ou sem outra materia 	  Kg. P R .

Não especificados, lisos, lavrados,
adamascados, com flores e ou-
tros ornatos aveludados, e os
imitando o bordado (brochés):

Pesando até 20 gramas por
metro quadrado. 	  Kg.P.R.

Idem de mais de 20 até 40
gramas idem 	  Kg . P

Idem de mais de 40 até 100
gramas idem. 	  Kg.P.R.

Idem de mais de 100 até 200
gramas idem. 	  Rg.P.R.

on•
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Unidades Direitos	 Mercadorias
	

Unidades Direitos

Idem de mais de 200 gramas
idem 	  Kg.P.R.	 40$000

Nota n 	  Os tecidos bordados
ou enfeitados com ouro ou prata
pagarão o dobro dos direitos que
lhes competirem; . os com sêda ou
outra materia mais 40% sôbre os
mesmos direitos, exceptuados os com
ouro ou prata falsos, contas, lante-
joulas, vidrilhos e semelhantes, que
terão o abatimento de 20%.

Nos despachos dos tecidos é obri-
gatoria a declaração do compri-
mento e largura do tecido.

41. TIRAS, ENTREMEIOS E. APLICA-
' ÇOES, BORDADOS, E OS LISOS

COM OU SEM RENDA OU FOFOS
DENOMINADOS PLISSÉS. . 	 Kg.P.R.	 50$000

Kg.P.R.	 901000 42. TRANSPARENTES PARA JANELAS
OU PORTAS, COM OU SEM
RODIZIOS. 	  Um	 10;000

43. VÉOS

Para luz incandescente-: •

Simples. 	 	 P.L.	 403000
Com preparo e com ou sem

acessorios. 	 	 Um	 $200

Não especificados-:, • 	 • ....

De renda ou de filó ....... 	 781000

De qualquer tecido, lisos ou
Um	 • 61000	 simples, bordados ou enfei-

tados — os direitos do tecido
respectivo mais 10%.

44. QUAISQUER OBRAS NÃO CLASSI-
FICADAS. 	  Kg.P.L.	 20000

Nota n.... Salvo disposição es-
pecial, os direitos das obras desta
classe aplicam-se tanto ás que fo-
rem de sécia pura como as de sécia
com qualquer materia, não ficando
nestas compreendidas as de qual-
quer materia que tiverem apenas
um friso de sêda, as quais pagarão
pela materia que nelas predominar
com o aumento de 40%. ..	 .

Os direitos dos artefatos taxados
2a base do tecido respectivo serão
calculados: quando lisos ou sim-
ples, aplicando-se apenas a sobre-
taxa indicada á taxa que competir
ao tecido de que .forem confeciona-
dos; e quando bordados ou enfei-

	

201000	 tados, aos direitos dêstes, por se
considerarem tais artefatos confe-
cionados de tecidos com bordadura
ou enfeites.

As obras desta classe que forem
•bordadas ou enfeitadas com ouro
ou prata pagarão o dobro dos di-
reitos que lhes competirem; as com
sêda ou outra materia mais •WO%
sare os mesmos direitos, excetua-
das as com ouro ou prata falsos,
contas, lantejoulas, vidrilhos e se-
melhantes, que terão. o abatimento
de 20%, se assim não estiverem
classificadas.

Não se consideram bordados as
obras e artefatos de tecidos que
tiverem somente uma letra, número
Ou monograma.

$800
11200	 •

201000

401000

361000

601000

551000

§4$000

451000,
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CLASSE 18'

PAPEL E SUAS APLICAÇÕES

Unidades DireitosMercadoria,

1. ÁLBUNS PARA CARTÕES POS-
TAIS, DESENHOS, DISCOS FO-
NOGRAFICOS, FOTOGRAFIAS,
SELOS E SEMELHANTES,:
Com capa revestida ae couro,

papel, ou tecido de algodão, lã
ou linho, simples ou com en-
feites ou . guarnição de qualquer
materia, exceto madreperola,
marfim, tartaruga, ouro, plati-
na ou prata. 	  Kg.P.L.

Idem de madeira fina ou de
qualquer madeira ou papelão
acharoados, dourados ou pra-
teados, com desenhos a oleo,
pastel ou pirogravura ou re-
vestida de sêda, veludo, barba-
tana, chifre, osso, matarias
imitando ambar, coral, marfim,
tartaruga e semelhantes, idem,
idem.- 	  Kg.P.L.

Idem de madreperola, marfim,
tartaruga ou metal dourado ou
prateado, simples ou com en-
feites ou guarnição de qualquer
mataria, exceto ouro, platina
ou prata. 	  Kg.P.L.

Nota n... Os albuns que tiverem
diminutos enfeites, fecho ou guar-
nição de ouro, platina ou prata, pa-
garão o dobro dos direitos da última
parte dêste artigo, qualquer que
seja a sua qualidade, e os enfeitadas
ou guarnecidos de madreperola,
marfim ou tartaruga, exceto os que
forem revestidos dessas matarias,
pagarão menos 30% daquela mesma
taxa.

Os da 1' parte que trouxerem
cromos, desenhos, fotografias ou
salas pagarão mais 50%.

As capas importadas separada-
mente pagarão o dobro das taxas

Simples. 	
Bordadas ou enfeitadas. 	
Nota n..... É extensiva a éste

artig
o a nota ao n. 11 da classe 3'.

s. BONETS E QUEPIS, SIMPLES, EN-
VERNIZADOS OU PINTADOS. .

4. BOTÕES SIMPLES, ENVERNIZA-
DOS OU PINTADOS, COM FUROS
OU PÉS DE METAL ORDI-
NARIO 	

3. CAIXAS, ESCRINIOS E ESTOJOS:

Simples ou nús, abatidos, armados
ou desarmados, para emba-
lagem 	

De papel forrado de pano ou re-
vestidos de papel branco, colo-
rido, tinto ou estampado, idem,
Idem. 	

Envernizados, pintlados, revesti-
dos de papel do fantazia, com
ou sem enfeites, guarnições ou
preparos de louça, vidro ou
metal ordlnario, para lotas,
instrumentos cirurgioos, mate-
matioos ou de musica, nava-
lhas, coulea 0 Ontroa 11110..1.4-4

Mercadoriag	 Unidades	 Direitos

Revestidos de couro ou tecido de
algodão, lã ou linho, com ou
sem enfeites ou guarnecidos
de conchas, louça, vidro e se-
melhantes, idem, idem. 	  Rg.P.L.	 5$000

Acharoados, idem, idem 	  Kg.P.L.	 8$000
Com marchetados ou embutidos

de qualquer mataria, exceto
madreperola, marfim, tarta-
ruga, ouro, platina ou prata;

2$600	 com desenhos 4 oleo, pastel,
pirogravura ou revestidos de
sêda ou veludo, idem, idem 	  Kg.P.L.	 10$000

Representando animais e objetes,
com ou sem revestimento 	  Kg.P	 6.000

Nota n.... As caixas das duas
Primeiras partes dêste artigo, quan-
do vierem com impressão ou trou-
xerem rotulos impressos, pagarão
mais 50% sóbre as taxas respecti-

4$500	 vas.
oas pertences que as caixas con-

tiverem pagarão direitos em sepa-
rado, segundo sua qualidade.

6. CARRETEIS, ESPULAS, TUBOS E
SEMELHANTES:
'Para enrolar linha, barbante ou
. retroz . 	  .Kg. P L
Para máquinas de fiação, malha-

lhana e tecelagem, com ousem
preparos de madeira ou metal
ordinario . .........

7. CARTÃO OU CARTOLINA:
Em folhas ou rolos:

Branco . 	
Colorido, tinto ou estampado..
Eletroide de fabricação especial,

de 15 até 18 milímetros de es-
pessura e 60 centimetros de
largura, para confecção de
cartões perfuraveis, destina-
dos a máquinas eletro-Reca-
nicas de contabilidade 	  Rg. P. L.	 $100

Encerado, envernizado, forrado
de pano, oleado, parafinado,
rezinado e semelhantes— • Kg. P. L.	 $600

Perfurado ou picotado, com ou
sem impressão, desenhéS ou
riscos, proprios para bordados
e trabalhos de anilha 	  Kg. P. L	 1$200

Cortado:
Para bilhetes de visita e outros

misteres, branco ou de cOr.. Kg.?. L.	 $800
Idem, com cercadura pintada

ou dourada, estampa, mono-
grama, relevos, tarja ou dou-
rado nas beiras 	 	 Kg. P..L.	 13200

Para etiquetas ou fichario, sem
impressão, com ou sem pre-
paros de metal ordinario ou
tecido	 	  Kg. P. L.	 2$000

Para instrução dos cegos, com
caracteres em relevo, siste-
ma Braille	 Livres

Para máquinas de contabili-
lidada, eletro-mecanicas, siste-
ma Holerith e outros, de 15
até 18 milimetros de espes-
sura, impresso ou não e de
formato especial 	  	  Kg.P. L.	 $600

Nota N. — Considera-se cartão ou
cartolina o papel que pesar mais de
180 gramas por metro quadrado.

Os cartões -que trouxerem nomes

dos albuns, segundo sua qualidade.
2. BOLSAS E CESTAS:

9$000

Kg. P. L.
Kg. P. L.

$400

Kg.P. L.	 $300

$300
$350

Kg.P.L. 3$000
Kg.P.L. 6$200

Um 1$600

Kg.P.L. 2$000

Kg.P.L. 1,000

Kg.P.L. 0500
.

3$000
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ou anuncitos pagarão os direitos do
artigo 23 e os que tiverem estam-
pas, os do artigo 11, se assim não
estiverem classificados.

Os que vierem em tiras de menos
de 13 ets. de largura, pagarão mais
10 %, sôbre as respectivas taxas.

8. CARTAS DE JOGAR OU PARA CAR-
TOMANCIA:

Mita N. — E' extensiva a este ar-
tigo a nota ao n. 16 da classe 14°.

10. CH.k.....US E CAPACETES •

Simples 	  Um
Enfeitados . 	 	 Um

Nota N.° — E' extensiva a êste ar-
tigo a nota ao artigo 18 da classe 14°.

11. CROMOS, DESENHOS, ESTAMPAS,
FOTOGRAFIAS, FOTOGRAVU -
RÃS, GRAVURAS, LITOGRAVU-
RAS, OLEOGRAFIAS, ZINCOGRA-
VURAS E SEMELHANTES, IN-
CLUSIVE OS DE DECALCAR,
RECORTADG'S OU NÃO, AVUL-
SOS, BROCHADOS, CARTONADOS
OU ENCADERNADOS.

Em cartão, papel ou papelão:

Para estudos de . artes, ciencias
ou oficios 	  Kg. P . L.

Para brinquedos ou jogos 	  Kg. P. L.
Para vistas estereoscopicas . 	  Kg. P. L.
Não especificados, inclusive car-

tões postais, com ou sem im-
pressão

Em papel gelatinado, oleado ou em
gelatina para vidraças 	

Nota N.°—As mercadorias dêste ar-
tigo que trouxerem anuncios ou re-
clames, pagarão os direitos das obras
impressas.

As que tiverem revestimento de
seda, bordados, enfeites ou flores
de qualquer mataria, pagarão . mais
30%.

12. ENVELOPES OU CAPAS PARA
CARTAS, OFICIOS E SEME-
LHANTES, PRG'NTOS OU SIM-
PLESMENTE CORTADOS:

Sem coloração, estamparia ou
forro, internamente ... 	  Kg. P . L.

Com coloração, estamparia ou
forro, internamente 	  Kg. P. L

Com cercadura pintada ou doura-
da, estampa, monograma, re-
levos ou tarja e os dourados nas
b e iras „ —........... 	  Kg. P. L.

•

13. LEQUES:

Com varetas de papelão simples,
lisas ou toscas 	

	
Um
	

$150
Idem, envernizadas,- pintadas, po-

lidas, rendadas ou de fantasia 	
	

Um
	

$400
Idem, acharoadas, douradas ou

prateadas, e os enfeitados com
arminho, penas, rendas ou pin-
turas a mão 	

	
3$00q

$800 14. LIVROS:

Para contabilidade, escrituração
mercantil, notas e lembranças e
copiadores de cartas com folhas
lisas, pautadas ou riscadas, subs-
tituiveis ou não:

Sem impressão 	  Kg. P. L.	 2$500
'Com impressão 	  Kg. P. L.	 48000

Para leitura, inclusive almana-
ques ou folhinhas, jornais, pe-
riodicos e revistas:

Avulsos, brochados, oartenadob
ou encadernados com capa re-
vestida de papel e dorso ou
lombada de pano ou couro.. Kg. P. L. 	 $100

Idem, idem, para cégos, com ca-
racteres em • 'relevo, -sistema
Braille . 	 	 Livres

Com capa revestida de couro
1$600	 ou tecido de algodão, lã ou
4$800	 • linho . 	  	  Kg. P. L.	 $250

Idem de barbatana, chifre, ma-
deira, osso, matarias imitan-
do ambar, coral, marfim, tar-
taruga e semelhantes, metal
ordinario, séda ou veludo ou
com enfeites de qualquer ma-
teria, exceto madreperola,
marfim, tartaruga, ouro, pia-

Idem de madreperola, marfim,
tartaruga ou metal dourado
ou prateado, simples ou com
enfeites ou guarnições de
qualquer materia, exceto ouro,
platina ou prata.. ..... 	 Kg. P. L.	 9000

NOTA N° — Os livros em ver;.
$300	 naculo do autores ou tradutores

..2$500	 brasileiros ou domiciliados no pais;
4800	 impressos no estrangeiro, com-

preendidos nas .1 4 e 3° partes da
ultima. divisão deste artigo, pa-

5$000	 garão no primeiro caso dez vezes
a taxa respectiva e no segundo

18500	 oito vezes.
Os livros, almanaques ou folhi-

. nhas e as revistas exclusivamente
de propaganda comercial ou in-
dustrial de produtos fabricados no
pais, embora com texto de leitura
amena ou instrutiva, -pagarão.. as
taxas das obras impressas.

Os desenhos, estampas, gravuras
e semelhantes e os moldes, corta-
dos, riscados ou picotados, que
acompanharem os livros, jornais
ou revistas e lhes forem proprioS„
pagarão as mesmas taxas destes;
vindo, porém, separadamente, fica-
rão sujeitos ás taxas que lhes
competirem.

As capas que forem importadas..
separadamente pagarão o triplo
dos direitos dos livros, segundo
sua qualidade,.

Os que tiverem diminutos en-
feites, fecho ou guarnição : do, ouro,
platina eu prata, pagarão o dobro:

Kg. P. L.

Rg. P L.

Em baralhos até 53 cartas 	  Um
Em folhas por cortar ou corta-

das por acabar, coloridas ou só-
mente estampadas 	  Kg. P. L.	 103000

Nota N. — Os baralhos comple-
tos ou não, que tiverem valores re-
petidos do mesmo naipe, pagarão
taxa dupla.

As cartas que medirem 5 centime-
tros ou menos, pagarão metade das
taxas acima.

9. CARTEIRAS E CHARUTEIRAS:

Sem aros 	  	  Kg. P. L.	 10$000
Com aros de metal ordinario 	  Kg. P. L.	 8$000

Kg.P. fiu	 0000

13000

129.an

1$400
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dos direitos da ultima parte deste
artigo, qualquer que seja a sua
qualidade, e os enfeitados ou guar-
necidos de madreperola, marfim,
ou tartaruga, exceto os já revesti-
dos dessas •materias, pagarão menos
30 % daquela taxa.

15. MALAS DE QUALQUER FOR-
MATO, COM ARMAÇÃO DE
MADEIRA OU OUTRA MATE-
RIA E COM OU SEM CABIDES
OU GAVETAS:

De mais de 50 até 80 centimetros
na maior dimensão 	  Urna

De mais de 80 centimetros; idem Uma

NOTA N° — E' extensiva a este
artigo a nota ao n. 32, da classe 3'.

16. MANUSCRITOS AVULSOS, BRO-
CHADOS, CARTONADOS OU EN-
CADERNADG'S

17. MAPAS OU CARTAS ASTRONO-
MICOS, GEOGRAFICOS, GEOLO-
GIGOS, HIDROGRAFICQS OU MA-
RINHOS 	
	

Kg P. P.
NOTA N° — E' extensiva a este

artigo a 1 4 parte da nota ao n. 14.
13. MOEDA PAPEL OU BILHETES

DE BANCO	 	 	
GIENINID

19. MODELOS PARA ESTUDOS DE
ANATOMIA, HISTORIA NATU-
RAL, E OUTRAS CIENCIAS,
PARA ARTES E OFICIOS, EM
CARTÃO, PAPELÃO OU MASSA
DE PAPEL, COM OU SEM COM-
POSIÇÃO DE FELTRO, GESSO
OU PELO 	 . Kg L,

NOTA N° -- Na taxa acima fi-
cam compreendidos armações, ba-
ses, pedestaes, ou suportes de ma-
deira ou metal ordinario sobre os
quais assentarem os modelos.

20. MOLDES PICOTADOS OU RIS-
CADOS, COM OU SEM IMPRES-
SÃO, CORTADOS OU NÃO, PARA
ARTES E OFICIOS, EM CAR-
TÃO, PAPEL OU PAPELÃO	  Kg. P.L.

21. MUSICAS:

Avulsas, brochadas, cartonadas,
ou encadernadas com capa re-
vestida de papel e dorso ou
lombada de couro ou pano... Kg. P. L.

Idem, idem, para cegos, com ca-
racteres em relevo, sistema
Braille	 t•71•1.

NOTA N° — As musicas que ti-
verem encadernação diferente da
especificada neste artigo, ficarão
sujeitas ás taxas correspondentes
dos livros para leitura, observan-
do-se as disposições da respectiva
nota no que lhes fôr aplioavel.

22, OBJETOS PROPRIOS PARA CAR-
NAVAL, COTILLON E OUTROS
DIVERTIMENTOS:

Apitos, aventais, barretes, ben-
galas, bonés, carapuças, cha-
péus, cornetas, esAnnadores,
gorros, toucas, y?„stlmentas e
semelhantes:-
De Paga.	cK4i144L.,

De papelão ou cartão e massa
de papel . 	  Kg. P. L.	 21000

Mascaras:

De papel, papelão ou cartão e
massa de papel 	 Kg. P. L.	 51000

Idem revestidos de tecido de
algodão 	 	  Kg.. P. L.	 61000

Idem, revestidos de veludo ou
seda e as que tiverem partes

	

dessas matarias ou de frenda Kg. P. L,	 201000

NOTA N. — No peso das mascaras
rica compreendido o das barbas, bi-

	

128000	 godas, oculos e outros accessorios

	

24$000	 de matarias ordinarias que lhes vie-
rem anexos.

23. OBRAS IMPRESSAS, LITOGRAFA-
DAS, SIMPLES OU EM RELEVO,
MIMIOGRAFADAS OU DATILO-
GRAFADAS, TAIS COMO: AÇÕES

	

Livres	 OU OBRIGAÇÕES, APOLICF-S,
BILHETES DE LOTERIA, PAS-
SAGEM OU VISITA, CARDAMOS,
CARNÉS, CARTAZES, OARTÕES
COMERCIAIS, CATALOGAS, CIR-

$100 CULARE S, CONHECIMENTOS,
CONTAS DE VENDA, COUPONS,
DEBENTURES, DIPLOMAS, DIS-
TICOS, ENVELOPES, ETIQUE-
TAS, FATURAS, FOLHINHAS .DE
DESFOLIFA,R, /INGRESSOS, LE-
TREIROS, MEMORANDA, NOTAS
DE VENDA, P ROMIS,SOR IAS,
PROSPETOS. QUADROS-ANUN-
CIOS, RECIBOS, RECLAMES, RO-
TULOS, TALÕES, TITULOS DE
RENDA, WARRANTS E SEME-
LHANTES, EM CARTÃO, PAPEL,

	

11000	 PAPELÃO OU MASSA DE . PA-
PEL, COM OU SEM FORRO DE
TECIDO, CORTADAS OU EM
FOLHAS, GOMADAS OU NÃO,
AVULSAS, BROCHADAS, CARTO-
NADAS OU ENCADERNADAS:

Em lima só côr  •	  Kg. P. L.	 31500
Em duas ou mais	 Kg. P. 1.4.	 61000

NOTA N. — Os catálogos e pros-
petes, com ou sem 'estampas, des-
tinados á propaganda comercial ou
industrial de produtos estrangeiros,
pagarão as taxas deste artigo com
abatimento de 80 %.

As folhas de papel de dimensões
apropriadas para embalagem de
frutas, de exportação nacional, pa-
garão os direitos do papei, segundo
sua qualidade, sejam quais forem as
côres em que vierem impressos os
letreiros respectivos.

Para determinação das taxa dêste
artigo deve se ter em vista as cOres,
tanto a da impressão ou litografia,
seja do fundo ou do texto, como
da numeração, ainda que impressa
a máquina ou carimbo.

Nas obras impressas que tiverem
estampas, gravuras e semelhantes,
dos dizeres impressos ou litogra-
fados das mesmas obras, para im-
posição da taxa respectiva.

24 PALAS PARA BARRETINAS E
BONETS:

Simples, envernizadas ou for-
radas de oleado, com ou sem
frisos de meta/ ordinario... 	 '	 2$500

	

21500	 as ceras destas coneorreráo cem-as

Livres

$500

$100

Livres



Cobertas de couro ou á sua
Imitação, idem 	  Kg. P. 1.4

Em aparas, fragmentos ou re-
talhos para fabricação de
papel .	 	  Kg. P. B

Em filamentos para embalagem
e usos semelhantes 	  Kg. P. L

lii

Direitos

3820t

8010

8600
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25. PAPEL:

até 14xle

Unidades Direitos

	  Kg.P.L.	 $300

8600 •

$800

$010

8020

Branco.. 	  Kg.P.11.
De cor natural ou colorido

	

quimicamente. 	  Kg.P.L
Aluminado, bronzeado, doura-

do, prateado ou de qualquer
outra forma metalisado, com

	

ou sem relevos. 	  Kg. P .L.	 18600

	

Carbono ou indigo. 	  Kg.P.L.	 8800

Celofane:.
Branco. 	  Kg.P.L.	 18000
Colorido ou tinto.	 . 	 	

• 

Kg. P .L.
Chagrin, graneado, marroqui-

nado e semelhantes, branco,
estampado, tinto ou colorido. Kg.P.L.	 $600

Com cerctdura pintada ou dou-
rada, estampa, monograma,
relevos, tarja e o dourado
nas beiras, liso ou pautado:
Branco. 	
De cor natural ou colorido

quimicamente.  •	 Kg.P.L.
Com lhama de ouro ou prata

falsos. 	  	  .... Kg.P.L.
Crépon, gauffré, cristal ou gla-

eine, estearado, oleado, para-
finado, de séda, vegetal ou
grease-proof 'e senielhantes:
Branco. 	  Kg. P .L.
Colorido ou tinto. 	 • Kg.P.L.
Estampado. 	  Kg.P.L.

Envernizado, micacé, resinado
e semelhantes, de qualquer
do% . 	 	 Kg.P.L.

Filtro, 4nesnlo

Mercadorias

Higienico, em tiras ponteadas
ou em retangulos
centimetros. . .

Forrado de tecido de algodão
ou linho numa das faces ou
em folhas justapostas com
tecido intercalado, mesmo
encerado ou envernizado:
Branco. 	  Ké.P.L.
Estampado, tinto, colorido ou

de cor natural. 	  Kg.P.L.

Mataborrão ou passento, branco
ou de cor, sem impressão ou
estampa:

Simples. 	  Kg.P.L.
Colado em cartão ou papel de

outra qualidade. 	  Kg.P.I..
Pardo, escuro ou de cor natu-

ral, alcatroado ou betumado
numa das faces ou em folhas
justapostas com alcatrão ou
betume interiormente. .	 Kg.P.L.

Pautado, quadriculado .ou ris-
cado, de qualquer gramatura,
para qualquer fim:
Branco. . • 	  Kg.P.L.	 8800
De cor natural  ou colorido

quimicamente. 	  Kg.P.L.	 18000
Perfurado para emprego exclu-

sivo em máquinas monotipo. Kg.P.L.	 8010
Pergaminho	 	  Kg. P. L.	 18500
Plissado, recortado ou rendado,

branco ou de côr, com ou
sem douradura, estamparia,
impressão ou relevos, mesmo
em discos, galões ou tiras,
para confeiteiro, enfeites, le-
ques e outros	 . _ .. 	  Kg. P.L.	 48000

Outubro de 1932 19111 
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Em folhas, bobinas ou rolos:
Aspero, simples ou oomutn,

branco, roseo ou esverdeado.
até 75 gramas por metro
quadrado, e o assetinado ou
liso, branco, até 120 gramas,
ambos com linhas dagua ou
traços vergé de 5 em 5 centi-
metros em toda sua extensão
ou largura, destinados ex-
clusivamente a empresas jor-
nalisticas, para impressão
dos seus jornais ou revistas Kg. P. L.

Couce, branco ou de c.tór, at4
130 gramas por metro qua-
drado, idem, destinado a em-
presas jornalisticas, para im-
pressão dos seus-jornais ou- •	 ,
revistas ilustrados 	  Kg. P. L.

.Aspero, assetinado, calandrado,
couche numa ou em ambas
as faces, ou liso, para de-
senho, embrulho, escrever,
impressão e 'outros usos, de
menos de 35 gramas por
metro quadrado:

Branco. . . 	 ekome~BeIh Kg.P.L.:
De cor natural ou colorido

quimicamente. 	  Kg.P.L.

Idem de 35 até 180 gramas por
metro quadrado: • • •

$600

$700

$300

8400

8500

Sensibilizado:	
,Por sais de prata ou de pia

tina e outra, para foto-8300	 grafia . 	
Por sais de ferro ou erga-

$500	 nicos em combinação com
amidofenol, para cópias de
desenhos ou plantas 	

Kg. P.L.	 28400

Kg. P.L.	 18500

Em peças para forrar salas:

Estampado, pintado ou tinto,
liso, graneado ou marroqui-
nado. 	

18200	 Idem, idem, com aveludados,
bronzeados, dourados, pra-
teados ou á sua imitação 	

Kg. P.L.	 28600

Kg. P.L.	 48000

Em tiras:
Proprias para aparelhos fisi-

cos, perfuradas ou não, cem
riscos ou impressão 	 	 Kg. P.L. •	 1830018200	 Idem, para cigarros, maquinas
registradoras, telegrafia . e

18400	 usos semelhantes, simples ou
lisas — os direitos do papel

58000	 respectivo mais 10 %.
Idem para ensaios quimicos

()palpeis regivos) 	 II" Kg. P.L.	 • 38200. .

NOTA N. — O papel liso que vier
8600	 já cortado e acondicionado em blo-
$800	 cos, caixas simples ou comuns ou

18000	 maços, pagará as mesmas taxas do
pautado ou riscado.

O papel que vier gomado pagará
$600	 mais 20 ,% sobre os direitos res-
$300	 pectivo§.	

.



$250	 De cOr natural 	  Kg. P. L.	 $600
Brancos, coloridos ou estam-

pados	 	  Kg. P. L.	 $800
Forros e lados para chapéuS 	  Kg. P.L.	 1$000

Kg. P. B.
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Considera-se papel em tira o que
tiver menos de 13 centimetros de
largura.

26. PAPELÃO

Em folhas:

Simples• •	 *** ¥-• r•-•, • • PO**, • • Kg. R. B.	 $300
Coberto de papel de um ou de

ambos os lados 	  Kg. P• Lá	 $350
Idem de tecido de algodão ou

linho. . 	  Kg. P.L.	 $600
Encerado, engraxado, enverni-

zado ou oleado 	  Kg. P.L.	 $600
Embebido ou impregnado de

alcatrão ou betume, com ou
sem composição de areia, si-
lex ou vidro, para cobertura
de casa ,(ruberoide e seme-
lhantes) . 	  Kg. P.B.	 4200

Corrugado ou ondulado para
embalagem:

Simples. . ......	 Kg. P.L.	 $400
Colado sobre folhas planas 	 Kg. P.L.	 $500

Com arabescos e ornatos em re-
levo, gessado ou não, proprio
para forrar salas e carros de
estrada de ferro. rp, 	  Kg. P. L.	 1$000

Prensado, endurecido, vulcani-
zado ou não, com ou sem es-
trias, inclusive o denominado
fibra americana, colorido ou
de cór natural, pintado ou
tinto . 	  Kg. P.L.	 $500

Idem, não vulcanizado, de re-
siduos fibrosos da cana de
assucar, liso, de côr natural,
proprio para divisões,- for-
ração, ou revestimento de
casa (Co/otex e semelhan-
toas ) •	 ela or. • •

tomado:	 .

Para bilhetes de estrada de ferro
e fins semelhantes:

Simples ou revestido de papel Kg. P.L.
Forrado de feltro ou tecido 	 Kg. P.L.
Preparado para padrões de ma-

quinas de tecer 	  Kg. P. L.

27. PASTAS E CAPAS PARA ARQUI-
VAR OU GUARDAR FATURAS
E OUTROS PAPEIS:

Envernizadas, pintadas ou reves-
tidas de papel ou tecido, menos
seda	 	  Kg. P.L.	 1$600

Revestidas de couro, seda ou ve-
ludo	 	  Kg. P.L.	 6$000

NOTA N.° — As castas ou capas
quo tiverem cantoneiras ou guarni-
ções de ouro, platina ou prata paga-
rão o triplo da taxa da última parte
dês te artigo.

RETRATOS A AQUARELA, CAR-
VÃO, CRAYON, FOTOGRAFIA OU
OLE0 	  Um

NOTA N.° — Os retratos fotogra-
ficos de formato que permita a sua
colocação em albuns pagarão a
taxa da penultima parte do art. 11.

29. MOS E OUTRAS FORMULAS DE
FRANQUIA POSTAL OU TELE-
GRAFICA . 	  Kg. P. L.

Mproaderias
	 Unidades Direitos

NOTA N. — Compreendem-se
néste artigo não só os sélos e fór-
mulas cortados ou por cortar, com
ou sem c6la, novos ou usados, des-
tinados á franquia, fins comemora-
tivos ou de beneficencia ou a cole-
ções 'filatelicas, mas Lambem os bi-
lhetes postais, cartas-bilhetes, cintas
e envelopes já carimbados para -
êste último fim.

30. TECIDOS:

Grosseiros de cór natural imitando
os de canhamaço 	  Kg. P. L.

Não especificados .....	 	  Kg. P. L.

31. TUBOS:

De papel para bebidas e refrescos Kg. P. L.
Encerados, resinados ou de qual-

quer outro modo preparados
com ~rias isolantes para
eletricidade . 	  Kg. P.L.

Impregnados ou embebidos de al-
catrão, betume ou materias se-
melhantes . 	  	  Kg.P. B.

32. VENTAROLAS:

Simples 	
Envernizadas ou
Acharoadas 	

33: QUAISQUER OBRAS NÃO CLAS-
, SIFICADAS:

De papel:

Cadernos escolares, lisos, pauta-
dos, com ou sem ,impressão,
riscos ou debuxos, para en-
sino de caligrafia ou desenho Kg. P.L. 	 $400

Confetti e serpentinas .... ...
Copos parafinados ou não 	  Kg. P. L.	 13$004000

.	 Kg. P.L.

Fios para tecer e barbante:

Mortalhas para cigarros

Em livrinhos, maços ou soltas:

Com ponta ambreada ou
não, sem impressão 	 Kg. P. L.	 0000

Com ponta de cortiça, pa-
lha, dourada ou prateada,
idem . 	  Kg. P. L.	 1$300
Com impressão 	  Kg. P. L.	 2$600

sacos: •

"lo ••• ,•• • • •
	 Uma

pintadas 	  Uma.
Uma

$650
1$800

1$000

$800

$200

•	 $150
$200

3$000

Guardanapos, lenços e toalhas:

$800	 Simlp.les, brancos, coloridos
1$500	 quimicamente ou estampa-

dos — os direitos do papel
$400	 respectivo mais 10 %.

Recortados ou rendados 	  Kg... P. L.	 4$000
Lanternas, t abat-jours ou que-

bra-luzes . 	  Kg. P. L.	 2$000

12000 Multifolhados em papel Kraft,
coturados com ou sem
orifitios, com impressão
adequada, para embalagem
de frutas de exportação na-
cional . 	  Kg. P. L.	 $150

Quaisquer outros, singelos,
duplos ou multifolhados, de
qualquer papel, colados ou

	

5$000	 costurados, sem impressão 	  Kg. P-L., •	 $900



Mercadorias

Idem, idem, plissados, recorta-
dos ou rendados, brancos ou
de odres, com ou sem doura-
dura,, estamparia, impressão
ou relevos, para confeiteiro
e outros usos 	

De papelão ou cartão e massa de
papel:

Abas forradas de tecido de al-
godão ou linho, coladas, para
chapéus 	

Abat-jours ou quebra-luzes,
cachepots, étagères de pen-
durar; figuras, imagens, jar-
ras para flores, lanternas,
medalhões, porta-cartões, por-
ta-retratos, puoaros para pá
de arroz e objetos semelhan-
tes, de adorno ou de fantasia

Almas para calçado, com ou sem
preparo de ferro ou aço 	

Argolas para guardanapos, ba-
cias, bandejas, colheres, co-
pos, oorta-papeis, facas, gar-
fos, peanhas, pesos para pa-
peis, pratos e objetos seme-

Unidades Direitos

P.L 4$000

Kg. P $800

Kg. P.L. 58000

Kg. P .L. $500

lhantes, para uso domestico
ou outros fins_ , Ardosias artificiais, quadros ne-
gros, riscados ou não, e ou-
tros objetos para ensino 	

Arruelas e gachetas 	
Colarinhos, peitos e punhos para

camisa:	 .

• Simples . 	
Forrados de tecido de algodão

linho . 	
Frascos, garrafas, inclusive tam-

pos e fechos inviolavois, com
ou sem anel metano°, fôr-
mas e vasos cllindricos ou
conicos e outroa recipientes
semelhantes . . 	

Pratos toscos para confeitaria 	

De tecidose

Alcatifas e tapetes 	
Cadarços, cordões, fitas, galões,

tranças, trancelins e obras
semelhantes . . 	

Kg. P.L	 2$50d

Kg. P .L.	 $400
Kg. P.L.	 1$000

Kg. P. L.	 28000

Kg. P.L.	 3$000

Kg. P .L.	 $400
Kg. P .L .	 $500

Kg. P .L	 28000

Kg. P .L .	 23500

-.Sabado 15
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Unidades	 Direitos

Kg. P.L.	 38000
Kg. P.L.	 48000

Mercad,prias

Cintos, ligas e suspensorios..
Panos murais e de mesa....

Roupa feita — o Obro dos di-
reitos do tecido respectiva
mais 20 %.

Sacos :

Grosseiros, de cõr natural imi-

	

tando os de canhamaço... Kg. P. L.	 $800
Não especificados 	  Kg. P. L.	 28000

De papel, papelão ou cartão,
massa e tecido de papel não
especificadas	 	  Kg. P. L.	 58000

NOTA N. Salvo disposição es-
pacial, as obras desta classe que fo-
rem acharoadas pagarão o dobro
dos direitos que lhes competirem;
as que tiverem enfeites de mar-
fim, madreperála ou tartaruga, in-
clusive as acharoadas, pagarão mais
50 %, e as que trouxerem
nutos enfeites de ouro, platina ou
prata, o quadruplo dos direitos
das obras não especificadas do úl-
timo artigo. ,	 •

Os sacos e papel :destinados á
embalagem de frutas de exporta-
ção nacional, terão dimensões e for-
mato apropriados e trarão impres-

- •eos, em lingua nacional ou es-
trangeira, a firma do exportador
e todas as indicações de origem,
a saber: Municipio, Estado, e a
palavra — Brasil.

Observações

As iniciais P. It. significam — peso real, isto é, o da
mercadoria, excluidos todos os envoltorios interiores e ex-
teriore.s.

As iniciais P. L. significam — peso legal, ou seja o da
mercadoria com todos os seus envoltorios interiores, ex-
cluidas as caixas de madeira tosca, palhas ou palhões e ser-
ragem. bem como o fôrro interno de zinco ou outra ma-
teria do envoltorio exterior.

As iniciais P. B. significam — peso bruto, como tal
o da mercadoria com todos os seus envoltorios interiores e
exteriores.

Entende-se por envoltorio o continente de uma mer-
cadoria, chamando-se exterior ao que está á vista, fechado
o volume, e interiores, a todos os demais que o primeiro
encerra, compreendendo-se como formando parte do envol-
torio exterior as aniagens, esteiras ou papeis que envolvéTn
as barricas, caixas, fardos, engradados e outros.

Ministerio da Marinha
• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de outubro de 1932
Sr. Ministro da Viação e Obras Pú-

blicas:
N. 2.653 — 1) — Em dezembro de

1927, sossobrou, no ancoradouro do
porto da Bata, á pequena distancia das
Docas, o vapor Itabtra, pertencente ao
Lloyd Nacional, S/A.

2) Mais tarde, em 1928, foi êsse na-
vio abandonado polo referido Lloyd e,
posteriormente, por um particular, que
o adquiriu em hasta pública.

3) Permanece, portanto, o mesmo
sossobrado, ha mais de cinco anos, no
referido local, constituindo grave pê-
rigo para a navegação pela dificuldade
que oferece ás manobras dos navios
mercantes e de guerra, naoionais e es-
trangeiros, que se dirigem aquele
porto.

4) A destruição do casco dêsse vapor
e a limbeza do lugar em que éle se
acha afundado, é medida que se impõe
como grande serviço prestaJo á nave-
gação do porto de que e trata, de
grande movimento, cuja importancia
não escanará, por certo, á esclarecida
apreciação de V. Ex.

5) Assim, tenho a honra de pedir e
V. Ex. se digne de promover, com a
possivel urgencia, a providencia a que
me refiro no item 4, em face do que
preceitua o decreto n. 20.933, de 13
de janeiro de 1932.

6) A êste acompanham todos os pa-
peis Obre o assunto.

-- Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.60 — Solicitando o pagamento

da importando de retenta e cima) con-
tos quinhentos e vinte e três mil e tre-
zentos réis, da qual é credor o sub-
oficial Francisco Ferraz de Araujo Pa-
dilha.

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.651 — Solicitando o pagamento

da importando de um conto tresentos
e trinta e três mil e tresentos réis, de
que é credor Manoel Muniz Cabral, mes-
tre, aposentado, do Arsenal de Marinha
desta Capital.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.657 — Solicitando dispensar o

sub-oficial escrevente do Corpo do Sub-
Oficiais da Armada, Luiz Rodrigues do
Queiroz, das funções de se'cretário da
Capitania dos Portos do Estado do Es-
pirito Santo.

— Ao Sr. diretor geral do Fazenda:
N. 2.658 — Declaro-vos, para os fins

convenientes, que todos os oficiais que
receberem, por conta do crédito do
emergencia, adeantamentos para aten-
derem ás despesas decorrentes da re-
pressão do movimento sedicioso no Es-
tado de S. Paulo, deverão prestar as
respectivas contas nessa diretoria, onde
serão recolhidos os saldos ainda exis-
tentes.

— Ao Sr. ministro da•Faeenda:
N. 2.652 — Agradecendo as provi-
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2.-.Ti3ças determinadas no sentido de ser
a-'oorizado o delegado fiscal do Tesouro
nacional no Estado do Pará, a entregar
2,0 representante age Ministerio, no
o22erido Estado, o cruzador aduaneiro
Dias' da Silva., do serviço da Alfandega
ds o Belém.

•- Ao Sr. ministro do Trabalho, Co-
mércio e Indústria:

N. 2.654 — Submetendo â sua consi-
Jeração o processo de acidente no tra-
nalho de que foi vítima nas obras de
construção do Novo Arsenal de Marinha,
.1a, :Ilha das Cobras, o operario Manoel

•Valentim de Souza.
-- Ao Sr. ministro da Justiça e Ne .

Jocios
N. 2.655 — Submetendo á sua con-

sideração os papeis relativos á retifica-
ção do nome dos progenitores do opera-
rio do Arsenal de Marinha do Estado
de Mato Grosso, José Hom's, que re-
quereu ser naturalizado cidadão brasi-
leiro.

— Ao Sr. 30 procurador da Repa-
l. 2.656 — Transmitindo a cópia do

parecer do consultor juridico deste Mi-
nisterio, onde são ministrados os ele-
mentos necessarios á defesa da União,
na ação proposta no Juizo Federal da
Primeira Vara, pelo Curador Especial de
Acidentes no Trabalho, em favor do be-
oeficiario Manoel Bernardo.

Dia 14
-̀sor portarias de 14 de outubro, fo-

s-2.1T1 concedidas as seguintes licenças:
Ao ex-marinheiro nacional de 2' clas-

se, esilado, Domicio Francisco da Silva,
•aora transferir sua resideneia desta
'Capital para o Estado do Pará;

De três mèses, ao sub-oficial Higino
Antunes de Figueiredo, para tratamento
de saude.

Mn% alo da Guerra
Requerimentos despachados

'Jaca, Mayrink Veiga S/A, pedindo so-
lução de um requerimento sobre im-
portação de um rifle e retificação do
nome do embareador. — Indeferido,
bem como o pedido de licença para im-
portação da arma.

dilarimundo Goulart da Fontoura,
cabo do 2° Regimento de Cavalaria In-
dependente, asilado pedindo residir -fora
do asilo em São Borja. — Deferido.

Dduardo Pires, pedindo comerciar
em pequenas munições e polvora
caça. — Nada ha que defer i r por êste
Ministerio.

José Julio de Andrade, pedindo resti-
tuição de uma estação radio de sua
propriedade que se acha recolhida á 8°
Região Militar. — Sim.

Maoel Raymundo dos Passos, excluí-
do militar, pedindo permiscsão para vir
ao Rio. — Indeferido, de acôrdia coai
o aviso o..543 de 31 de julho de-1931.

The Rio de janeiro Tramway, Light
and Power Co., pedindo pagamento de
aequisições militares. — A' Comissão
da Avaliação das Requisições Militares
do Distrito Federal.

•
Gera de Contabilidade

E:ziPACIIOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 1 de outuforo do 1932
Requerimento de Marcellino Sabino

de Maio pae do operario de 2° classe
da, Oficina de Alfaiates da Intendencia

da Guerra, pedindo pagamento de ven-
cimentos de agosto último, não reaebi-
dos pelo seu filho. -- Prove a quali-
dade alegado do operario falecido, e
que o mesmo morna' em estado de sol-
teiro, sem ter deixado filhos legitima-
dos.

Dia 4	 •	 o

Requerimento de Luiza Prestes, pro-
genitora e tutora da menor Mary Lobo,
filha do falecido 1° tenente Demosthe-
nes Lobo, pedindo pagamento de ven-
cimentos e demais vantagens do mês
de julho último, não recebidos pelo alu-
dido oficial. — Prove não ter o fale-
cido tenente deixado outros hendeiros.:

Dia 5
Requerimento de D. Marina Marques

da Silva que, por seu procurador, pede
pagamento dos vencimentos não recebi-
dos pelo seu finado •ae, 1° tenente re-
formado Raymundo Eustaoguio Marques
da Silva. — Prove a qualidade, que
alega, e bem assim que não ha outros
herdeiros.

Dia 7
Requerimento de D. Clotilde Guedes,

pedindo apostila a respeito do seu ca-
samento com o Sr. Thorné Gorrèa do
Mien°. — Apresente o titulo, paria ser
apostilado.

Requerimento do cabo Nelson Dimas
de Oliveira, do 15° Regimento de Cava-
laria, pedindo pagamento de oito mê-
ses de vencimentos. — Indeferido, de
aeôrdo com o parecer.

Rftdsterdo da Mação e Obra@

Macas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 29 de setembro de
1932, foi resolvido aprovar as folhas
seguintes: de 469 diarista.s contratadas
pela I. F. das Estradas para serviços
gerais ne trecho de Pedro do Rio Rara-
hybuna, na estrada de rodagem União e
Industrie, podendo os mesmos servir
durante fades mêaes do corrente ano.

De 22 diaristas contratados pela I. F.
das Estradas para os serviços da ponte
das Garças, no trecho de Pedro do Rio-
Parahyhuna, da estirada de rodagem
União e Industrio, podendo os mesmos
servir durante oitenta dias do corren-
te ano. (N. 16.065-32).

Requerimentos despachados
João 'Vicente Oampos, pedindo certi-

dão do teõr do requerimento em que
a firma Doldbella Portella & Comp.
justifica o aumento de 30$ para 40$
por metro quadrado por obras das
quais eram concessionaricis. — Decla-
re o requerente o fim a que se destina
a certidão. Em 26 de setembro cie
1932. (N. 716-32).

Joachim Von Ribbeek, a pedido da
aviadora Antonie Strassmann, requer
reconsideração do despacho exarado no
requerimento de 8 . de setembro Último,
para realização do vôo que pretende
executar, de . Recife a esta capital. —
Deferido. Em 4 de outubro de 1932.
(N. 16.796-32).

Dia 8 de outubro de 1932
Avisos:
Ao Mmisterio da Fazenda:
N. 2.156 — Solicita a entrega de

3(10:000$ ao comandante do .5° Bata-

lhão de Engenharia, em Csarit.2)2., para
ultimar as obras da. estrada dia S., Mia
a Barracão. (N.)
A' I. 111

. 
de Obras earlra Reas:

N. 2.157 — Recomenda sejam pós-
tas á disposição do D. G. dos C. T.
mais a importando de 200:00% para
a construção de casas destinadas aos
Correios e Telegrafeis nos Estados do
nondeste, e a de 23(l:0000 .á disposição
do diretor da E. F. Petrolina a Te.
rezina, para inicio da construção do
trecho de Paulista a Hafren,se naquela
estrada. (N. 17.311-32).
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filluretoris Geral! de EzrpecfiienCe
Terceira Seccão

Expediente em 13 de outubro de 4932
O ministro de Estado dos Negocios

Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Govérno Provisorio da Repú-
blica dos Estados Unidos de Brasil:

Atendendo ao que requereu o Syndi-
cato Condor Limitada, conc,essionario
dos serviços de navegação aerea a (1120
se referem os decretos ns. 98.075, de 20
De janeiro de 1928, e 19.331, de 29 do
agosto de 1930; tendo em vista o artigo
59, do decreto n. 29.914, de 6 de janerO
do corrente ano, combinado com o ar-
tago 66, letra e, do Regulamento para
os Serviços Civis de Navegação Aerea,
aprovado pelo decreto n. 16.983, de 22
de junho de 192.5; e de ackrdo com o
parecer do Departamento de Mronau-
tira Civil.

Resolve autorizar, em'caraLer provlso-
rio, que, observadas as mesmas horas
sejam executados aos sabaalos, em vez de
aos domingos, os voôs de Porto Alegro
ao Rio de Janeioo, da linha aerea Ric4
de Janeiro-Porto Alegre, explorada pelej
Sy ad ica to' Condor Limitada.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1932,
— José Americo de Almeida.

(C. 5 . 408-14-10-32-2%400.

Terceira secção
O Ministro de Estado dos Negocioe do

Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu o Sindi-
cato Condor Limitada, concessionario
dos serviços de navegação aerea a que
se referem os. decretos ns. 18.075, do
20 de janeiro de 1928 e 19.331, de 29.
de agosto de 1930; tendo em vista o ar-
tigo 59 do decreto n. 20.914, de 6 de ja,
neiro do corrente ano, combinado com o
art. 66, letra e, do Regulamento para 00
Serviços Civis de Navegação Aerea,
aprovado pelo decreto n. 16.983, de 22
de julho de 1925; e de acôrdo com o
parecer do Departamento de Aeronau-
tica Civil;

Resolve aprovar as tarifas de trans-
porte de passageiros e bagagens que
com esta baixam assinadas pelo diretor
geral de Expediente desta Secretaria do
Estado, aplicaveis aos serviços de nave-
gação aerea explorados pelo Sindicato
Condor Limitada, nas linhas Rio de Ja-
neiro-Natal e Rio de Janeiro-Porlo Ale-
gre, com eventual extensão desta últi-
ma até Montevidéo e Buenos Aires. fi-
cando sem efeito as tarifas do passtoons
e bagagens que acompanharam as porta-
rias de 19 de julho de 1930 e de 5 do
agosto e 17 de setembro de 1931.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de â932,
— José Americo do A/anafe/A.
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Sindicato Condor Limitada
Tabela de distancias kilometricas para os efeitos da observação primeira das tarifas de passagens
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360
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110 165
	

480	 230 530
	

209

^N -

165 100 200 149	 120 290 230 115

Natal. 165 2651 465 601 725 1.015 1.2451 1.3601

J. Pessem 100 300 4401 550 85011.030) 1.1951

Recife 200 340 -460 7501	 980 1.0951

Maceió, 140 2601	 5501	 7801	 895

Penedo 1201 410 11	6401	 7551

Aracajú 2901	 5201	 6351I

Baia 2301 3451

Ulmos! 1151

1.410 1.7401 2.2401 2.6001 2.9001 3.010 3.1751 3.653 3.835

1.3101 1.6401 2.149 2.500 2.8001 : 2.910 3.075) 3.55 3.785
1

1.1101 1.4401 1.9401 2.300 2.600 2.710 2.8751 3 355 3.585

9701 1.3001 1.8001 2.1601 2.4601 2.570 i.7351 3.215 3.445

850) 1.180 1.6801 2.040! 2.3401 2.450 2.6151 3.0951 3.325

4.080 4.6101 4.810

3.915 4.4451 4.545

3.815 4.3451 4.545

4.615 4.1451 4.345

3.4751 4.0051 4.205

3.3551 3.8851 4.085

30

3301	 6601 1.160 1 5201 1.8201 1.930-2.095[2.575) 2.805

Belmonte)	 2151	 5451 1.0451 1.405 1.7051 1.815 1.(,..80 2.4601 2.690

Caravelas I 3301 8301 1.190 1.4901 1.600 1:765 2.2451 2.475

vitoria)

1.575 1.9051 2.4051 2.7651 3.061 3.175 3.3401 3.820 4.050

5661	 8901 1.3901 1.7501 2.0501 2.160 2.325 2.8051 3.035 3.055 3.595! 3.795

2.72) 3.250 3.450

2.5051 3.035 3.235

500	 860 i.ieOj 1.270 1.435 1.915 2.1451 2 155 2.705 2.905

2.8351 3.3651 3.565

Rioi 3601 6601 770

Santosl 3001 410

Paranagnál 110

S. Francisco

935 1.4151 1.645

5751 1.0551 1 235

2751 755

1651 645

480

1.6751 2 205 2.405

1.3151 1.8451 2.045

Flociattopolisl

985
	

1
1.015 1.545 1.745

875
	

905 1. 4351 1.635

710
	

740 1.2701 1.470

Porto Alegre 230 260 790
1

 990

I I
Pelotas	 30	 560	 760

Mo Grandel 5301 730

Montevidéul 200

Diretoria Geral de Expediente da Secretaria de Estado da Viaçlo e Obras Publicas,- em -li de outubro de 1932. -- O diretor
geral Interino, J. B. de Macedo Guimarães. (C--5.407-14-10-42-337$600).
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de outubro de 1932

Oficios expedidos:
N. 3.388, ao Dr. Carlos Olyntho Bra-

ga, procurador da República, comuni-
•cando que o ofício n. 1.538, de 9 de
agosto último, relativamente á ação or-
dinaria contra a União, proposta pelo
Dr. Firmo Ribeiro Dutra, foi encami-
nhado 'á diretoria da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil.

N. 3.390, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
,os documentos apresentados por Janua-
rio Augusto Machado, vigia do 2' classe
do Departamento dos Correios o Tele-
grafos.

Dia 13

N. 3.391, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Fran-
cisco Xavier Ney, telegrafista do 1' clas-
se do Departamento dos Correios e Te-
legrafos.

N. 3.397, ao 1° procurador da Repú-
blica, enviando elementos para a. defesa
da União na ação proposta pêla Compa-
nhia Radio-Telegrafica Brasileira.

N. 3.402, ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Ensino, acusando o
recebimento do ofício n. 3.726, de 4 do
corrente, comunicando que assumiu a
direção geral do Departamento Nacional
do Ensino.

N. 3.403, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Julio
de Moraes Barreto, telegrafista de 14
classe do Departamento dos Correios e
Telegrafos.

N. 3.404, ao diretor da Despesa Pú-
- blioa Gk) Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Condido
José de Almeida, telegrafista de 2' clas-
se do..Departamento dos Correios e . Te-
legrafos.

N. 3.405, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos de Alcides Satyro da Cos-
ta, telegrafista de classe do Deporta-
mento dos Correios e Telgrafos.

N. 3.406, ao diretor da Despesa - Pai-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Julio
Fernandes de Araujo Besouro, telegra-
fista de 2' classe do De partamento dos;
Correios e Telegrafos.

N. 3.407, ao diretor geral do Depar-
tamento doa Correios e Telegrafos, au-
torizando a transmissão, como ofidais,
os telegramas apresentados por Arman-
do Caminha e Luiz Maranhão, auxiliares
técnicos da Inspetoria Federal de Obras
contra as Roas..

gencia a devolução' do ofício n: 1.538, de
9 de agosto último, em que a Procura-
doria da República pede elementos para
defender os interesses da União, na ação
proposta pelo Dr. Firmo Ribeiro Dutra.

Departamento dos Cortelos •

e Telegrafos

EXPEDIENTE DO BR DIRETOR GERAL

Dia 14 de outubro de 1932

Designando o auxiliar de P classe
Alvaro de Oliveira de Menezes para au-
xiliar o 3° oficial Waldemar Duque Es-
trada Teixeira na comissão de que foi
incumbido pela portaria n. 1.117, de 4
do corrente, junto a Diretoria 'Regional
do Ribeirão Preto .(portaria n. 1.170,
de 13 de outubro de 1932.)

'Designando o 3° oficial Octavio Diogo
Tavares e o diarista Francisco José Ma-
tílias para acompanharem o papel ift-
servivel existente no Arquivo deste De-
partamento, devendo os referidos fun-
cionados assistir a. todas as operações
a que /*dr submetido esse papel, desde
o seu transporte até a sua transforma-
ção em . massa, como objetivo de garan-
tir o sigilo da correspondendo. (Por-
taria n. 1.171, de 14 de outubro de
1932.)	 .

Designando o telegrafista - de 5' •classe
lielvecio Soares de Freitas Tibau para
exercer . interinamente as funções de
agente Postal telegrafico de S. José do
Rio Nado, no Estado de São Paula.
(Portaria il. 1.172, de- 14 de outubro de
19n.)

Dispensando, a pedido, o chefe dos
Serviços Econonlicos da Diretoria Re-
gional "do Distrito Federal,..Austriqui-
niano Amaral Moura° dos Santos, das
funes de seu assistente técnico., (Por-
taria n. 1.13. de 14 de outubro de
1932.)

Requerimentos despachados:
João Mattoso. editor do Indicador Te-

legrafico Brasileiro, propondo a venda
ric exemplares dessa publicação, "A' vis-
ta do informado, indefiro a petição de
fls."	 Requerimento n. 46.216, de
1932.)

Lieersças concedidas:
Mario Pereira de Aguiar, auxiliar de

1' classe da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal, três mêses, com o orde-
nado, em prorrogação, para, tratamento
de saúde, a contar de 1 de setembro.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

°moldo Andrade, pedindo admissão.
— Deferido.

Romeu Pereira da Silva, pedindo
transferencia. — Aguarde oportunidade.

Angelo Pinto, sobre cobrança de ar-
mazenagem- — Indeferido.

Adhemar Fonseca, sabre cobrança de
Imposto. — Restitua-se a importando de
'00 de . àeórde , toto o parecer,

Arado Silva, pedindjo passe. —
deferido.

Companhia Brasileira de Produtos em
.Cimento Armado "Casa Sano", propondo
fornecimento de lavatorios. — Adqui-
ro o. 2.-se 318 lavatorios á conta do empe-

Francisco de Assis Ribeiro, pedindo
pena d'agua. — Deferido á titulo pre-
cario, pagando o requerente 15$ por tri-
mestre adiantado.

Pedro Pinto Ribeiro, pedindo readmis-
são. — Indeferido.

Oscar Justai° dos Santos, pedindo rea-
/Imissão. --a Deferido, de aeôrdo - com a
informação.

José de Andrade e Silva, pedindo pena
d'agua. — Dirija-se á Inspetoria de
Aguas, querendo.

Miguel Conegundes da Silva, pedindo
fornecimento d'agua. --a Deferido, á vis-
ta das informações.

José Vieira a, ampaio, pedindo adm's-
são. — Deferido, nos termos da infor-
mação.

Joaquim Ferreira dos Santos, pedindo
pena d'agua. — Sim, de acôrdo com o
parecer.

Benjamin Pinto Loureiro. pedindo
passe. — Concedo de acordo com a le-
gislação vigente.

;Olivedo Alves da Silva, propondo for-
necimento' de dormentes. — Não con-
vém. Dirija-se a Comissão de Coma
pres.

Albino Ervilha, Manuel Corrêa, Sebosa
titia Pires. pedindo alteração de nome.
— Deferido. para produzir efeito a par-
tir desta data.

Victor Pujol da Silveira, Walter Ellina
ger, pedindo restituição de documentos.,
— Sim, mediante recibo. •

A. It. Ciannetti ça, Almeida Magalhães,
João Coelho Filho, Claudina de Medeia
ros Linhares, pedindo cretidão. — Certa,
fique-se.

Arlindo Theodoro da Silva, Alvino
Reis, João Ricardo de Miranda. Antonia
Rosa Fernandes, Jocelina Virigilio, Fran-
cisco Gomes Ribeiro, Jorge A. Diab,
José de Freitaa Oliveira, Pedro Freire
Jucá, Walter da Cruz Mattos. — Com-
pareçam a Secretaria.

Ministerio da Agricultura

• O ministro de Estado dos Negocios
Agricultura, em nome do Chefe do Go-
verno Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Resolve aprovar os projetos de bole-
tins a que se refere o ara. 9° do decreto
n. 21.613, de 12 de julho de 1932, e os
modêlos de cadernetas de talões de que
tratam os arts. 4° e 5° do mesmo decreto,
que a esta acompanham.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
_ Mario Barbosa Carneiro, encarregado
do .expediente da Agricultura, na ausen-
sia do ministrq.‘.	 • •	 •	 •

N. 3.408, ao inspetor federal de Obras
contra as Sécas, comunicando que foi
autorizado o Departamento dos Correios
e Telegrafes a considerar como oficiais
os telegramas apresentados pelos auxi-
liares técnicos Armando Caminha e Luiz

• Maranhão.
N. 3.389, de 12 de outubro de 1932,

- -ao diretor da Estrada de Ferro Noroeste •
do Brasil, solicitando 'com a maxianti uasa
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Modelo 6
MINISTERIO DA AGRICULTURA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE COMBUSTIVEIS E MINERIUà

Serviço de Alcool-Motor

Movimento

Posto N.° 	  Data 	  de 	  de 193....

VENDAS A DINHEIRO
	

VENDAS A TALÃO

Produto	 Quantidade	 1	 Importancia Produto	 Quantidade	 Importancia	 Observações

MOVIMENTO DE CAIXA
	

CONTROLE DE ALCOOL-MOTOR

•
lmportancia Litros

Dinheiro recebido para trocos 	

Vendas-dinheiro 	

Soma 	

Dinheiro recebido 	

Cheques 	

Talões c. c. c 	

Talões publico 	

Total a recolher 	
,

Vendas á vista 	

Talões c. c. c 	

Talões publico 	

Experiencia da bomba 	

Total retirado 	

Saldo no fechamento 	

Inicio das bombas 	

/

Recebi para trocos a importtancia de Rs 	 Recebi do encarregado 	

N.° dos unimos talões emitidos

Publico C. c. c.
Em dinheiro e outros valores a importancia de Rs 	

Assinatura

	

	

Encarregado

Assinatura 	

Encarregado

•
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

Estação Experimental de Combustiveis
e Minerios

Serviço de Alcool-Motor

Avenida Venezuela, 82

Modelo 1
MINISTERIO DA AGRICULTURA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE COMBUSTIVEIS E MINERIOS

Serviço de Alcool-Motor

Av. Venezuela n. 82
	

Fone 4 — 4418

Posto N 	
	

Auto N 	
	

4 	
Posto n 	  Auto n 	

Ia	 .... $.... 	

Rio de Janeiro,....de 	 de 193...

O encarregado

	  litros de ÁLCOOL-MOTOR a 	

Rio de Janeiro 	 de 	 de 193....

O encarregado

Para qualquer reclamação Av. Veneiuela, 82 — Fone 4-4418

Modelo 2 -
Auto n 	

Velocimetro. 	

Data 	

Carburante Nacional

Alcool- Motor

Série 	

5

MINISTERIO DA AGRICULTURA
ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE COMBUSTIVEIS E MINERIOS

Serviço Alcool- Motor

Forneça por este coupon ao Ministerio da 	
auto -n 	

litros de Carburante Nacional
(Alcool-Motor)

Série 	
(Identico para 10 e 20 litros)

(Capa do Mod. 2)

(Verso do Mod. 2)	 MINISTERIO DA AGRICULTURA

POSTOS DE ABASTECIMENTO

Posto n. 1 — Rua 	

Posto n. 2 — Rua. 	

Posto n. 3 — Rua. 	

Posto n. 4 — Rua 	

Posto n. 5 — Rua 	

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE COMI3USTIVEIS E MINERIOS

Serviço de Alcool-Motor

Av. Venezuela, 82

200 litros CARBURANTE NACIONAL

Alcool-Motor

C. Central de Compras

Modelo 3

Auto n 	

Velocimetro: 	

Data 	

Carburante Nacional

Alcool-Motor

Série 	

MINISTERIO DA AGRICULTURA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE MINERIOS E COMBUSTIVEIS

Serviço de Alcool-Motor

Forneça por este coupon ao auto n 	

Litros de Carburante Nacional
(Alcool-Motor)

Série 	
(1dentico para 10 e 20 litros)
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Auto ti 	

ProprIetario 	

(Capa do Mod. 3
MINISTERIO DA AGRICULTURA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE COMBUSTIVEIS E MINERIOS

Pata 	

Velocimetros 	

Quilometros percorridos 	

• Carburante Nacional

Serviço de Alcool-Motor

Av. Venezuela, 82

Assignatura 	

200 Litros de CARBURANTE NACIONAL

Alc000l-Motor

Diretoria Geral de Agricultura
Do Sr. encarregado do expediente na

ausencia do ministro.
Avisos:

Expediente de 13 de outubro de 1932
N. 584 — Ao Ministerio das Relações

Exteriores, pedindo os seus bons oficios
junto ao Governo Argentino no sentido
de evitar seja transformado em lei o
projeto apresentado ao Congresso do
mesmo pais, contendo medidas cuja ado-
ção acarretaria grandes prejuizos ao
nosso comercio exportador de madeiras.

N. 585 — Recado ao mesmo ministe-
rio, agradecendo a remessa da cópia do
oficio da nossa embaixada em Buenos
Aires sobre o 6° Congresso Internacional
do Frio.

N. 586 — Ao Dr. Franklin de Almei-
da, lente da 29' cadeira da Escola Su-
perior de Agricultura e Medicina Vete-
rinaria, agradecendo, em nome do Go-
verno, o relevante serviço que acabou
de prestar ao país, representando-o no
VI Congresso Internacional do Frio, rea-
lizado em Buenos Aires, pela maneira
brilhante a que alude a nossa embai-
xada ali acreditada.

N. 587 — Ao Serviço do Algodão,
designando o respectivo superintendente
para, em comissão com o 1" oficial do
Departamento Nacional de Industrie, do
Ministerio do Trabalho, Ernesto Street,
Prganizar as bases destinadas á ellabo-
ração de uma medida de carater geral
isentando de impostos alfandegarios os
maquinismos para beneficiamento e
,prensagem do algodão e respectivos so-
bresalentes, bem como maquinismos e
aparelhos para expurgo e beneficiamen-
to de cereais e outras sementes.

Do Sr. diretor geral:
Meios:
N. 2.603 — A' Escola Superior de

Agricultura e Medicina Veterinaria,
transcrevendo o despacho exarado no
requerimento do aluno do curso de Me-
dicina Veterinaria da mesma, Heitor
Medina.

N. 2.604 — Ao Serviço de Industrie
Pastoril, remetendo, para ser atendido
pela Estação de Agrostologia, o processo
relativo á remessa de sementes e mudas
de certas plantas nativas neste pais para
a Republica de Colombia.

N. 2.695 — Ao Serviço Geologico e
Mineralogico do Brasil, remetendo cópia
do parecer do consultor juridico dèste
niinisterio sobre a duvida que o dito
serviço encontrou em dar entrada no
a-quivo da mesma repartição a duas
certidões enviadas pelo juiz de direito
da comarca de Rio das Almas.

N. 2.606 — A' Receita Pública do
Tesouro Nacional, declarando o- dia em
que foi exonerado o agronomo João
Gonçalves Carneiro, á vista do inqueri-
to administrativo levado a efeito na
Inspetoria do Porto de Santos.

N. 2.607 — A' Prefeitura de Caxias,
Estado do Maranhão, remetendo cópia
da informação do Serviço do Algodão,
sdbre o seu pedido de nomeação de um
classificador de algodão para áquela ci-
dade.

N. 2.608 — Ao Patronato Agricola
Manoel Barata, acusando o questionario
do mês de agosto proximo passado.

N. 2.609 — Ao Serviço Geologico e
Mineralogico do Brasil, comunicando te-
rem sido autorizados David A. da Sil-
va Carneiro, Raul Pericles C. de Souza
e Erich Rontschky, a Construir, sem pri-
vilegio, a pesquisa e lavra de jazidas de
ouro, nos municipios de Curitiba e Cam-
po Largo, no Estado do Paraná.

N. 2.610 — Ao Serviço do Algodão,
comunicando terem sido declaradas sem
efeito as designaçõeS de séde, feitas nos
decretos de nomeação de alguns dos
funcionados da Secção de Classificaçãb
do Mgodão, e solicitando a remessa dos
alunidos títulos a esta diretoria geral,
para o efeito de serem apostilados.

N. 2.611 — Ao Serviço GeoTogico e
Mineralogico do Brasil, remetendo, para
efeito de informação, o processo núme-
ro DA/3.637/932.

N. 2.612 — A' Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinaria, re-
metendo o oficio de nossa Embaixada
em Buenos Aires, relativo ao 6° Con-
gresso Internacional do Frio ali reali-
zado, afim de que as referencias feitas
ao lente da dita Escola, Dr. Franklin de
Almeida, sejam transcritas em seus
assentamentos.

N. 2.613 — Ao Serviço de Indústria
Pastoril, transmitindo cópia do oficio
relativo ao 6° Congresso Internacional
do Frio, realizado em Buenos Aires.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE IX) SR. MINISTRO

Requerimentos e oficios despachados
• Dia 10 de outubro de 1932

(•) Interventor federal, no Estado de
Santa Catarina, encaminhando cópia do

inquérito policial Instaurado em São
Francisco do Sul, contra Antonio Penne-
fort do Souza e Ramos Muniz de Cer-
queira. — (DOE 4.876-932). Arqui-
ve-se.

Dia li

(*) Exposição apresentada pelo senhor
ministro ao Sr. Chefe do Govérno Pro-
visorio, relativamente á Comissão do Re-
abastecimento do Distrito Federal. —
Ao Departamento Nacional do Comércio.
Cumpra-se.

— Despacho do Sr. Chefe do Govèr-
no Provisorio, proferido em 10 do cor-
rente, cujo cumprimento é determinado
pelo Sr. ministro:

"Tendo terminado o movimento rebel-
de que determinou a interferencia do Go-
vêrno Federal na fixação dos preços dos
generos de primeira necessidade, deve
esta desaparecer."

Italcable Compagnia Italiana dei Cavi
Telegrafici Sottomarini, pedindo autori-
zação para continuar a funcionar na Re-
publica. — (DNC 170-C-932). — De-
firo

Dia 12
Centro Industrial de Fiação e .Tecela-

gem de Algodão, fazendo considerações
em torno da anormalidade que se verifi-
ca no mercado nacional do algodão em
rama. '— (DGE 205-C-932). — Proce-
da-se ao levantamento de stocks, incluin-
do São Paulo, para nortear procedimento
a seguir.

Dia 13
União dos Varejistas do Comércio de

Carvão Vegetal e Quitandas, desta Capi-
tal, pedindo exeção, para as classes que
representa, na execução do decreto que
regula o horario do trabalho no comér-
cio. — A' Comissão Especial.

Nuncio Soares Silva, presidente do
Sindicato de Operarlos Ferroviarios, de
São Carlos, pedindo, em seu nome e no
do referido Sindicato, proteção e garan-
tias para os ferroviarios do Estado de
São Paulo. — Transmita-se ao Sr. ge-
neral Governador Militar.

Centro dos Operarios e Empregados
da Light e Companhias Associadas, apoi-
ando o protesto lavrado pela União dos
Empregados do Comércio do Rio de Ja-
neiro contra modificações do decreto nú-
mero 21.175, de 21 de março de 1932,
que institue a carteira profissional. —

(*) Publicados no Diario OiciaI de
13 do corrente. Reproduzidos por terem
saldo incompletos.



Mello, intendente. — Acylino de Oliveira
Barretto e Sergio Vianncg, (testemu-
nhas). Confere com o original. — Ma-
noel da Costa Barbosa, secretario.

1	

.Hovramic
Diretoria de Meteorologia (Servia

Federal).	Sincipse geral das chuvas
caídas em todo o país, durante o mês de
setembro de 1932:

Zona norte — Ao contrario do suce-
dido no mês anterior, nesta região do
país as chuvas mostraram-se em geral,
abundantes, tendo, em média a sua al-
tura subido a 20 acima da normal.
Em Bôa Vista, Coari, Fonte Boa, Ma-

naus (Amazonas) e Igarapé Assa
(Pará), a altura de chuva subiu a 2, 2,
62, 24 e 15 acima da normal, e em Porto
Velho (Amazonas), Belém, Clevelandia
e Salinas (Pará) essa altura ficou a 37,
17, 38 e 8 abaixo daquêle valor.

	

Igualmente, ao contrário do sucedido	 3
no mês anterior, nos Estados do Ma-
ranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Alagôas e Pernambuco,
as chuvas mostraram-se em geral abune
dantes, neste ultimo, acentuadamente,
tendo em média a sua altura subido res-
pectivamente a 12, 34, 12, 41, 49, 27 e
60 acima da normal.

No Estado de Sergipe as chuvas con-
tinuaram escassas, tendo em média, a
sua altura ficado a 10 abaixo daquêle
valor.

Zona centro — Nesta região, da
mesma fôrma que o mês anterior, as
chuvas continuaram escassas, tendo, em
média, a sua altura ficado a 9 abaixo
da normal.

Nos Estados da Bafa, Espirito Sento
e Minas Gerais, elas mostrara:hl-se es-
cassas, tendo, em média, a sua altura
ficado a 48, 30 e 10 naixo daquêle eaa
lor, porém em Goiás mostraram-se
abundantes, tendo em média a sua al-
tura subido a 25 acima da normal.

Em Cuiabá (Mato Grosso), a altura
de chuva ficou a 46 anixo da normal.

Zona sul — Ao contrario do mês an-
terior, as chuvas nesta região Mostra-
ritm-se em geral escassas, tendo, em mé-
dia, a sua altura ficado a 7 abaixo da
normal.

No Distrito Federei e Estados do Rio
de Janeiro e Rio Grande do Sul, as o'hu-
vas mostraram-se em pila escassas
tendo, em média, a sua altura ficado a
33, 17 e 8 abaixo daquêle valor.

Em Bandeirantes, Faxina e São José
dos Barreiros (São Paulo) a altura de
chuva ficou respectivamente a 2, tC e
31 abaixo da normal.

Nos Estados do Paranã e Santa Cata-
rina, as chuvas mostraram-se em geral
abundantes tendo, em média, a sua al-
tura subido a 4 e 37 acima da normal.

Nota — Resumo elaborado com dados
telegrafados e recebidos até b dia 5 do
mês seguinte. Por falta de dados dos
Estados de São Paulo e Mato Grosso, não
foram os mesmos computados no pre-
aente resumo.

Todos os valores aferem-se a mili-
metros.
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4.9b5-932). — Ao Departamento
acionai do Trabalho.
Aliança Operaria das Fábricas de Te-

cidos de Magé, pedindo esclarecimentos
quanto á execução do decreto n. 19.770,
de 19 de março de 1931. (DGE n. 288-
1-932). — Ao Departamento Nacional
do Trabalho para anexar outro processo
sôbre o mesmo assunto.

Processo relativo ao abandono da séde
de seu cargo pelo inspetor de imigração
em Sant'Anna do Livramento, Armando
Ferrugem. (DGE 589-P-931). — Ao
Departamento Nacional do Povoamento
para informar.

Avisos:
Dia 11 de outubro de 1932

Ao Sr. procurador geral da Repú-
blica:

N. 459 — Solicitando transmitir ao
Dr. Rubens Maximiliano de Figueiredo,
procurador dos Feitos da Saúde Pública,
o convite que ora lhe é feito para tomar
parta na comissão encarregada de orga-
nizar um ante-projeto de decreto crian-
do juntas mixtas julgadoras dos dissi-
dios individuais entre empregadores e
empregados sindicalizados, terrestre e
maritimos.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N 460 — Agradecendo e solicitando

conste da respectiva fé de oficio os leais
e dedicados serviços prestados pelo ins-
petor da Alfandego de São Francisco,
Estado de Santa Catarina, Sr. Eugenio
Pereira Carneiro Bastos, durante o tem-
po em que exerceu o mandato de repre-
sentante dêste Ministerio naquella ci-
dade.

Dia 12
Ao Sr. ministro da Viação e Obras

Públicas:
N. 461 — Transmitindo cdpia do te-

legramma em que Themistocles Porfi-
rio da Motta & Comp., de Chaval, pe-
dem a intervenção dêste Ministerio no
sentido de ser enviado aquele °porto um
vapor para carregamento de sal.

N. 462 — Transmitindo cópia do tele-
grama em que José Peixoto Machado re-
clama contra o tratamento dado aos fer-
roviarios da linha Itararé-Rio Uruguay
pela Diretoria da Estrada de Ferro São
Paulo Rio Grande.

Dia 13
Ao Sr. diretor de secção engenheiro

Paschoal Villaboim:	 •
N. 463 — Louvando os bons e leais

serviços que prestou na direção do De-
partamento Nacional do Povoamento,
serviços tanto mais valiosos quando
prestados independentem ente de qual-
quer recompensa pecunaria.
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Delegacia	 do lresouro Nacio-
nal no Estado de Sergipe

Termo de acôrdo firmado pela Fazenda
Nacional com a Intendencia Munici-
pal de Rezado, representada pelo res-
pectivo intendenee, Sr. Salustio Vi-
eira de Mello, para a arrecadação do
imposto de energia eletrica, na cidade
de Rozario, nêste Estado:
Aos vinte e oito dias. de setembro de

mil novecentos e trinta e dois, na Dele-

garia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Sergipe, perante o Sr. delegado
fiscal Tancredo de Mesquita Lima, com-
pareceu o Sr. Salustio Vieira de Mello,
representante do municipio de Rozario,
nêste Estado, na qualidade de seu inten-
dente, e disse, na presença das testemu-
nhas adeante nomeadas e abaixo assi-
nadas, que, GOMO intendente e represen-
tante do aludido municipio, que explora
o serviço de fornecimento de energia
eletrica naquela cidade, vinha, em vir-
tude da despacho do mesmo delegado
fiscal, de vinte e seis do corrente, pro-
ferido no processo protocolado sob
n. 4.847, dêste ano, iniciado com o
oficio do citado intendente, n. 106 (cen-
to e seis), de trese do corrento, assinar
o presente termo de acôrdo firmado nos
moldes do artigo 18 (dezoito), do Regu-
lamento que acompanhou o decreto nú-
mero 15.996, de 31 de março de mil no-
vecentos e vinte e três, combinado com
o artigo 112 (cento e doze), paragrafo
onze, do regulamento que foi aprovado
pelo decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de mil novecentos e vinte e seis, pelo
qual se obriga a arrendar em nome da
União, naquela cidade, de acôrdo com o
artigo 7° (setimo), do decreto n. 15.996,
o § 11, do decreto n. 17.464, já referido,
o imposto de consumo de energia ele-
trica, creado pelo artigo primeiro (1°) ,
n. 36, da lei n. 4.625, de 31 de dezem-
bro de 1922, e receber em pagamento do
serviço prestados á Fazenda Nacional, a
percentagem de 4 % (quarto por cento)
sobre a renda mensal do mesmo imposto;
a recolher aos cofres desta delegacia
fiscal, por intermedio da Coletoria das
Rendas Federais da mesma cidade, na
'fórma da circular n. 38, de 27 de julho
de mil novecentos e vinte e oito, do Mi-
nisterio da Fazenda, a- renda liquida
de cada mês, até o dia 20 do mês subse-
quente ao da arrecadação; a observar e
fazer observar os .dispositivos do regu-
lamento que acompanham os decretos
acima declarados, respeitando as isen-
ções nêles consignadas; a não pedir á
União indenizaçao de natureza alguma
pelas despesas que seja obrigada a efe-
tuar no servia° da arrecadação e reco-
lhimento do imposto na fórma do esta-
belecido no artigo 13, do decreto nu-
mero 15.990, § 11, letra c, do artigo 112,
do decreto n. 17.464, já citados; a sub-
meter-se á fiscalização dos agentes fis-
cais dos impostos de consumo e quaisquer
outras autoridades incumbidas de zelar
pela fiel arrecadação das rendas públicas,
sujeitando-se, outrossim, ás penalidades
legais; a prestar aos mencionados ser-
ventilados as informações que requisi-
tarem, facilitando-lhes o exame dos li-
vros destinados ao imposto em apreço; a
cumprir fielmente êste acôrdo, depois
de registrado pelo Tribunal de Contas,
sem direito a nenhuma indenização, na
hipatese de lhe ser negado o registro. E,
pelo Sr. delegado fiscal representando
a Fazenda Nacional, foi dito que aceitava
o presente termo de acôrdo, nas condi-
ções em que se acha redigido; que,
lido e achado conforme, assina com o
respectivo intendente, Sr. Salustio Vieira
de Mello, e com as testemunhas Acylino
de Oliveira Barretto e Sergio Vianna. E,
para constar, eu, Manoel da Costa Bar-
bosa, primeiro escriturado desta repar-
tição, e chefe da secretaria, lavrei o pre-
sente, que dou fé. (Sobre três estampi-
lhas do sêlo adêsivo, no valor de dezesete
mil réis (176000); com data de 28 de
setembro de 1932, devidamenteinutili-
zadas). — Taneredo de Mesquita Lima,
delegado fiscal.'"— Scdustio Vieira de
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Manáus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajan (X) 	
Terealna 	  760.8 1.0 29 o SE 2 5a
Fortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X) 	
Sobral 	 60.9 - 31 SE 8 2a B11111
Iguatú (X) 	
Natal (X) 	
João Pessi5a (X)....
Campina Grande (X)
Recife (Olinda) .... 63.1 1.1 27 2 E 2 5b
Pesqueira (X) 	
Goiana 	 62.6 26 SE 5b Vagas I
Garanhuns (X) 	 -
Fera. Noronha (X) 	
Maceió 	 61.3 - 25 C o 9b P. vgs.	 110
Sant'Anna	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Aracajt1 	 64.2 26 SE 5 5b 1
Propriá (X)... 	
Ondlna	 (S.	 Salva-

dor) 	  64.2 1.0 26 o NE 2 P. vgs.
Barra R. Grande (X)
Caetité (X) 	
Ilhéus 	  26 o E 5 9b Chão 1
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São Lourenço 	 63.1 0.7 20 -2 NE 2 9b 1
Cambuquira 	 63.2 0.4 19 -2 NE 2 9b 1
Passa Quatro 	 63.0 0.8 19 -2 2 9a
Poços de Caldas (X)
Juta de Fira 	 64.8 0.9 18 -2 2 9b Mo
Goiaz (X)._ 	
Catalão(X) 	
Cuiabá (X)	
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Ministerio da Agricultura - Boletim diario . da Diretoria de Meteorologia - Rio de Janeiro - E. II. do Bras;I

Em 13 de outubro 'de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 13 ás 18 horas do dia 14

Distrito Federal e Niterol - Tempo : Instavel, com chuvas e trovoadas. Temperatura : Noite menos fresca e em elevação de dia.
Ventos : De norte a léste, com rajadas frescas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo : Instava!, com chuvas e trovoadas. Temperatura : Noite menos 'fresca e em elevação de dia.

Estados do Sul - Tempo : Perturbado com chuvas possivelmente fortes e trovoadas. Temperatura : Em elevação até Paraná,
estava! em Santa Catarina e em declinio no Rio Grande do Sul. Ventos : De norte a leste, com rajadas frescas, rondando para o sul,
no Rio Grande do Sul, com rajadas possivelmente fortes.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 12 ás 14 horas do dia 13

O tempo decorreu instavel, todo o periodo, com choviscos, por vezes. Trovejou, hontem, f tarde. A temperatura foi estavel.
As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram : maxima 26.7 e minima 20.5 e as temperaturat
extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações : foram maxima 25.4 e minima 21.3, respectivamente, ás
13 horas e 35 minutos e ás 7 horas. Os ventos foram variaveis, predominando os do norte.

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 13 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Capital Federal 	 64.5-0.2 23 -1 N 2
Campos 	 .. 65.8 1.1 22 -1 NE 2
P. do Sul (fechada)..
Friburgo 	 65.5 1.1 17 -1 E 2
Petropol i s 	 65.2 2.0 17 -1 NE 2
Rezende 	 62.9- 22 - C O
Terezopolis 	 65.0 1.0 18 -2 N 2
Cabo Frio.	 	 65.4 1.0 23 -1 NE 2
Angra dos Reis 	 63.2-1.3 24 1 S 2
S. Paulo... 	 61.6 -2.0 24 5 SE 2
Santos 	  62.4-1.8 25 2 C O
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina 	 60.5-2525 2
Campinas 	  63.0 -- 24 2
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 62.7-2.7 21 3 E 2
Paranaguá 	 63.7 -1.7 21 -3 Nyv 2
Guarapuava 	 61.4 -1.0 19 1 NE 2
Palmas (X) 	
Florianopolis 	 62.4 -2.2 23 O N 2
Lages 	 62.4 -1.6 18 O NE 2
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	 62.6 -2.0 21 -1 SNV 2
Xanxerê (X) .....
Porto Alegre ...... 60.0-2.8 24 2 N 2
Uruguai:ma (X) 	
S. Luiz Gonzaga 	 58.1 -2.0 22 -1 NE 2
Santa Vitória	 (X) 	
Monlevicién 	 60.5 -1.3 17 -6 NE 2
Buenos Aires 	 60.7 1.9 17 -7 S 2
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et :et vações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 13 de outubro de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes
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As temperaturas maxirnas verificaram-se em Sobrai e Terezina com 37° C.

As temperaturas minimas verificaram-se em 'vai e Araranguá com • 13° C.
Observações-Estado do céu: em decimos de céu encobet to de O, totalmente limpo - a 10 totalmente encoberto; a) nuvens altas;

e)englobadas; b) baixa. Estado do temo - B, bom Bx, bom após perturbação; I, incerto; A, ameaçador; M, miu. Penomenos diver-
sos: ( 3) chuva . T, trovoada. C: chuviscos; OC)nevoa secca; - nevoeiro; À granizo; trovoadas com relampagos; < relampagos;
__uru ventania ; 	 , orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; 1:1, halo lunar; es, CGCÓ3 solar; cl, corda lunar; ai, arco bis.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenotneaos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e-á gravidade normal. X indica que não foi recebido
da:pacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 12 ãs 9 horas do dia 13

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido á falta de informações meteorologicas.
Zona Centro - Nas 24 horas, o tempo foi perturbado com chuvas e trovoadas esparsas no Estados do Rio. Hoje, ás 9 horas,

o tempo apresentava-se perturbado, sendo que com chuvas esparsas nos Estados do Rio e Minas. A temperatura foi estavel. Os ventos
soprara ni de norte a léste, com fraca intensidade. Não é feita a sinopse de Goiaz e Mato Grosso, devido á falta de informações
meteorologicas.

Zona Sul - O tempo-nas 24 horas decorreu bom no Paraná e Santa Catarina e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura
foi cstavel, em geral. Os ventos sopraram de norte a léste, fracos. Não é feita a sinopse dos demais Estados, devido á deficiencia de
informações meteorologicas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rècle meteorologica até ás 14 horas.
Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Atnazohas, Pará, Nbranála, Piauí, Caatá, Rio Grande do Norte, Paraiba.

natribuco, Alagdas, Sergipe e Baia. Zona centso - Estados: Vliaas Grais, 	 NIlto Grosso, Gspirito Santa e Ria da janeiro,
Z ona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande de Sul.



&Orado 45
	

DIARiU i.uctufA-1
	

Outubro de 1932 19131

	

kl*	

Postos termo-pluviornetricos do Distrito Federal
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Maxima. 	
Minima 	
Çhuva 	

25.6
- 182

(X) 28.6
20.2
0.2

26.9
19.8
0.2

25.8
0.1

13.

(X) 26.1
21.3
0.6

27.4
20.8
0.0

28.9
20.8
0.0

27.0
20.2
0.0

•••••

(x) Maxima da vespera. A maxinia e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Differença
em

Differença
em

gstações Leitura 24 horas Estações Leitura 24 horas
Cm. CM.

Rio Paraiba do Sul - Dia 13:
Guararema (X) 	
Jacarei. 0.16 -0.01

Rio S. Francisco - Dia 13:
Pirapora (X) 	
S. Francisco 	 0.05 0.05

Caçapava 	 0.56 -0.12 Januaria 	   0.10 O 08
Pindamonhangaba (X) 	 Carinhanha (X) 	
Guaratinguetá (X) 	  Rio Branco (X) 	
Rezende (X) 	
Barra do Pirai. 	   1.32 -0.04

Barra do Rio Grande (X) 	
Remanso 	 0.46 0.01

Para iba do Sul (X) 	 Joazeiro (X) 	
Anta 	 .0.90 0.10 Cabroró (X) 	
Porto Novo do Cunha 	  0.56 0.14 Piranhas 	 -0.07 -0.02
S. Fidelis 	 2.16 0.06 Penedo (X) 	
Campos 	 6.54 -0.01

Rio Itajal-Assú - Dia 13: Bacia Amazonica- Dia 12:
Cruzeiro do Sul (X) 	

Pouso Redondo 	 1.50 • -0.06 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa 	 1.57 0.48 Manaus (X) 	
Aquidaban 	 1.50 -0.06 Porto Velho (X) 	
Indaial 	   1.50 -0.10 Iiumaitá (X) 	
Timbó 	  0.17 -0.11 Parintins (X) 	
Passo Manso 	 1.00 -0.07 Obidos 	 1.51 .0.Q6
Blumenau 	 0.63 -0.06 Santarém 	 1.00 0.0
Gaspar 	 1.94 0.04 Imperatriz 	 1.57 -0,82
Ilhota. 	 2.25 -0.05 Porto Nacional (X)... 	

Estado e tendencla do nivel das aguas dos rios
Rio Paralba do Sul - Dia 13 - Continuará em ascenção entre São Fidelis e Campos e ficará mais ou menos estacionaria no

resto do curso.
Rio SM Francisco- Dia 12 - Entrará em ascensão entre Pirapóra e Carinhanha e continuará mais ou menos estacionario na

resto do curso.
Rio	 - Dia 13- Ficará mais õn menos estacionario em todo o curso.

• Bacia Amazonica - Dia 13- Estacionado em Santarém. Baixando em Obido3 e Imperatriz.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações Hora

Altitude

200 500 1000 1500 2000 3003 4000 5000	 Maxima
111.

Fernando Noronha (X) 	 10.00
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda (XX) 	  9.30
Maceió (X 	 9.30
Ondina (X 	 9.30
Cuiabá (X) 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
Belo Horizonte (X) 	 .	 9.30
Vitoria (X) 	 9.30
Campos (a).... 	 9.30
Rio de Janeiro
Rio de Janeiro	 	
Rio de Janeiro (0) (X)	

9.30
13.00
7.00

NNE 5
NNE 4

NNE
N

6
4

N
N

10
.10

N
N

14
14

NNW
NNW

7
7

8
•nn••

erisns 3.150 ms.
2.850 ma.

Santos (XX) 	 9.30
Curitiba (X). 	 9.30
Florianopolis 	
Porto Alegre. 	

9.30
9.30

NNW 10
N

N
NW

15
10 NW- 7 NW 3

-
SW 4 NW .. 4 ,~1.•

1.200 ms.
3.150 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegratico.
(XX) Indica que alo foi feita a sondagem, devido a estar e céo encoberto,
(0) Indica oue a sondagem de 7 ha. foi realizada•no C. dos Afonses e a de 21 (is. da vesaera. no Observatori. Meteorolegicat,



MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 13
Café

Sacas
Entradas 	   18.977
Saídas	 	 8.170
Consumo	 local	 	 500
Existencia	 	 406.393

°	 Mercado calme.	 .
Café retirado do mercado pelo C.N.0 	 3.560

Preço por 10 quilos:
Tipo 3.	 .	 .	 •. 	 148400
Tipo 4.	 	 138900
Tipo 5	 	  	 138400
Tipo 6.	 	 126900
Tipo	 '7.	 •	 à	 •. 	 128400
Tipo 8	 	 118600

-

19132 Sabado 15
	

DIARIO OFICIAL	 Outubro de 1052

, Sobre Nova-York. .	 ........... . 138910
68644
3$526
-

5$506
38808

128300

RENDAS PESMCAS
Aifandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

riecebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 13 de outul.ko de 1932.. 8.948:4076384
Em 14 de outubro de 1932 	 966:728894:)

9.915:1368324
Sm igual periodo de 193i 	 9.462:2768177

Diferenpa para mais em 1932 	 452:8608147

Arrecadada de 2 de janeiro a 14 de outubro
de 1932 	  128.147:7068512

Em igual período de 1931 	 à% 	  176.198:309$7Z7

Diferença para mais em 1932 	 	 5.939:396t735

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

Cotações oficiais de cambio e títulos fixadas pela Camara sin-
dical dos corretores de Fundes Publicos da Capital Federal

Praça	 90 d/v	 Á vista
Sobre Londres 	 	 5 9132	 5 15164	 .
Valor da libra.	 . 	  458443,786 458850,746
Sobre Paris.	 —	 8537	 •
Sobre Italie 	 	 $699
Sobre Alemanha 	 	 —	 38259
Sobre Portugal. 	 	 —	 8132
Sobre Belgica (papel). 	 	 —	 ...._
Sobre Belgica (ouro) 	 —	 18901
Sobre Hespanha.	 —	 18120
Sobre Suisse 	 	 —	 28644
Sobre Suecia. 	 	 —	 —
Sobre Noruega. 	 	 —.	 ......
Sobre Dinamarca. 	
Sobre Sina e Palestina 	

8400nobre Tchern-Slóvntin; a 	

Importancias
Datas Em ouro Em papel

Receita do dia!
14 de outubro da 193f.... 68 :7738600 114:3818800
14 de outubro de 1932.... 59:1228100 77:3948400

Receita mensal:
De 1 de outubro a 14 de

outubro de 1931 	 932:5188600 1.252:309$30C
De 1 de outubro a 14 de

dutubro de 1932 	 1.022:994$200 1.049:450$80(

Diferença da receita arre-
cadada	 	 90:4758600 .	 202:8588500

De 2 de janeiro a 14 de
outubro de 1931 	 24.214:6588400 35.367:7718700

De 2 de janeiro a 14 de
outubro do 1932 	 24.878:2158300 21.459:18880()

Diferença da receita arre-
cadada 	 668:5548900 13.908:6328900

Moedas

Libra esterlina (moeda metalica)
Vales-ouro, por 18000 	
Dotares (papel) 	
Liras (papel) 	
Escudos (paPel) 	 ..........	 ... . 	

..... 96,3000
78270

208000
18000

$700•
Bolsa

Apolices:
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 '%, port...
Obrigações do Tesouro Nacional de 5008000, 7 %,

(4930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %,

(1930) 	
Obrigações Ferroviarias de .1 :000$, 7 % (3 emissão)
Obrigações nodoviarias de 1:000$, 5 % nom 	
Apoliees Emprestimo Municipal de 1904, port 	
Apólices Emprestimo Municipal de 1920, port, 	
Apolices Eraprestimo Municipal de 7 To, port. (de-

creto n. 1.535) 	
Apolices Emprestimo Municipal de 7 %, port. (de-

creto ti. 2.330) 	
Apolices EmPrestimo Municipal de 7 %, port. (de-

ereto n. 3.264) 	
Apolices Emprestimo Municipal de 1931, port 	
Apolices Minas Gerais de 1:000$, 5 %, port., (de-

creto n. 9.555) 	
Apolices Minas Gerais de 1:0008, 5 To, port., •(de-

ereto n. 9.682) 	
Apolices Minas Gerais d?, 1:0008, 7 %, port. (de-

rreto n. 9.625) 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 5008, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 % 	

Ações de Bancos:
Banco dos Funcionarios • Publicos 	
Banco Português do Brasil, port 	
Banco do Brasil 	

Ações de Companhias:
Companhia Docas de Santos, port. 	

Debentures:
Companhia Docas de 'Santos 	

4978500

9828000
1:0178000

750$000
450$000
1408000

7508000
4658000
9438000

1628000

7758000

5748000

1588000

5758000

1548000
1518500

458000
858000

4158500

2228000

1788000

à

Secretaria da Camara Sindical do Rio de, Janeiro, cai
14 de outulko de 1932. — Ary de Almeida e Silva, sindico.

JUNTA DOS CORRETORES

Sobre Montevidéu. 	
•	 Sobre Buenos Aires	 (peso papel) 	

~eme,

amue.

Sobre Buenos AireS (peso ouro) 	 n•n

Sobre	 Holanda	 ...-.	 .	 • nn

Sobre Japão 	 	 ...... nn

Sobre Rumania 	 nn

'Sobre Canadá nn

Sobre Anstria.	 .	 	 nn

Sobre Chile 	   mem



Assucar
Sacos

Enteadas	 00000000000

Saldas	 . 0000000 000 ,•,0 0.0.0•,•.0 •.0 • 0,• 0

oo	 • 0 e,e • •,0,

O •:o.•;•,•;•••• e • 0 0, • o
16.537
13.74.

xistencia. 000000000 0,0 •.• •,• •,• •,•„ •.•,•,0:•0 0,41:0 17.0:0.0' 37.683

Fibra média:

Sartaas:

Tipo 3. 	 .
Tipo 5. • .

70$000 a 715000
648000 a 65$000
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Mercado calmo.	 -
Preoos por saco:

Branco cristal 	
C. amarelo 	 	 ei• • • •10.•••

Maseavinho 	
Mascavo .• . • • 000 000000 oo 000 0000 o o .0 0 o,•,.0.•,•

Algodão

Nominal
34$5000 a 358000

Não ha	 Tino 3. 	

	

288009 a 30$000 Tipo 5. 	 	

Fibra curta.:

Fibra média:

Ceará:
69$000 a 708000
645000 a 65$000

Entradas
Safdas 	
Facistencia . ************* 	 *

Fardos
1.168

793
10.837 565000 a 575001)

538000 a 5)1$0G,'

Matas:
Tipo 3
Tipo 5

Fibra curta:
Plaultsta:

Mercado firme.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Scridó:

Tipo 3. 	
Tipo 4 	

••••••••n•nnn•••••n•n•••	

EDITAIS E AVISOS
61INISTERIO DA JUSTIÇA E Nirf.-

GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA OU PER-
MANENTE, PARA FORNECIMENTO DE UNI-
FOIMES DE SERVENTES E CoNTINUOS DO

INSTITUTO MEDICO LEGAL

De ordem do senhor capitão chefe de
Policia, comunico aos senhores interes-
sados que, de acôrdo com o estabelecido
no art. 52, §§ 1°, 2", 3° e 4° do Codigu
de Contabilidade da União, serão rece-
bidas e abertas, na quarta secção da Se-
cretaria da Policia Civil do Distrito Fe-
deral, propostas para o fornecimento de
uniformes para serventes e um conti-
nuo do Instituto Medico Legal, durante
o ano de 1932, mediante as seguintes
condições:

1.° — As propostas serão entregues,
se-ação da Secretaria da Policia, ás 15
dentro de envelopes lacrados, na quarta
horas do dia 4 de novembro do corrente
'ano, em três vias, sendo a primeira pre-
viamente selada, datadas e assinadas to-
das, com especificação e preço dos uni-
formes, em extenso e em algarismos,
sem acrescimos, razuras, entrelinhas ou
resalvas, que venham a suscitar duvi-
das, não sendo aceita a proposta cujo
preço relativo aos uniformes exceder do
estabelecido como base, constante deste
edital.

2.° — Os interessados terão de reque-
rer inscrição; mas para isso, ficarão
obrigados a apresentar, para julgamen-
to do sua idoneidade, até ás 15 horas
do dia 25 do corrente mês de outubro,
em original ou em publica-fórma, o seu
contrato social, si tiverem socios, e, em
caso contrario, a certidão da Junta Co-
mercial que indique a importancia do
capital com que giram na praça, regis-
trada essa importancia até o dia e ano
citados, não podendo ela ser de menos
de 8:0008000.

708000 a 71$000	 O sindico, Bento

3.° — As propostas serão abertas na
presença dos concurrentes. não sendo
aceitas aquelas que não obedecerem ás
exigencias deste edital, ou não estive-
rem de acôrdo com as formalidades • das
1°, 2° e 4° clausulas deste edital.

4.° — CS concurrentes, ao apresenta-
rem as propostas, tèm de exibir do-
cumentos comprobatorios de que depo-
sitaram na Caixa Economica do Rio de
Janeiro, em inoec;n corrente, a impor-
tancia de 300000, que servirá de ga-
rantia ao fornecimento proposto nesta
concurrencia. E, para o fim desse depo-
sito, dar-se-ão, na Contabilidade da Po-
licia, até ás 15 horas do dia 29 do cor-
rente més, as necessarias guias, -mas
unicamente aqueles que fornecerem os
unimos talões originais dos impostos da
Prefeitura do Distrito Federal, do Te-
souro Nacional e do imposto sobre a
renda.

6.° — O fornecimento em apreço, con-
forme especificação feita neste edital,
deverá ser de artigos de 1° qualidade,
observados os planos delineados por esta
repartição, incorrendo na perda da cau-
ção o proponente que, depois de inscri-
to, deixar de apresentar propostas para
o fornecimento, 'ou não satisfizér o exa-
rado no teôr desta clausula.

6.* — O proponente que fôr aceito
será obrigado a apresentar préviamente
um uniforme de cada modelo, para o
necessario exame.

7." — Fica estabelecido o prazo de 20
dias para a entrega dos uniformes, a
contar da data da extração do pedido
oficial; si fôr excedido esse prazo, per-
derá o proponente, em favor da Fazenda
Nacional, a caução de que trata a clau-
sula 5' deste edital.

S.' — A Policia Civil do Distrito Fe-
deral reserva-se o direito de anular a
presente concurrencia, desde que haja
motivos ou conveniencia aos seus inte-
resses, sem que ao concurrente seja fa-
cultada nenhuma reclamação ou indeni-
zação, sob pretexto algum, por prejuizos
que venha a sofrer.

Secretaria. da Policia Civil do Distrita,
Federal, 14 de outubro de 1932. — O
diretor, Artur Ilehl Neiva.

	 505000 a 51$00i
Dias Pereira.

•••••••••••n•n•••••••••••••••••••=,

Relação dos uniformes para continuo
e serventes do Instituto Medico Legal, a
serem adquiridos pela Policia Civil do
Distrito Federal, do acôrdo com a pre-
sente concurrencia administrativa:

Um uniforme de sarjelina, para con-
tinuo, constante de:

Tunica completa de sarjelina azul-ma-
rinho de 1° qualidade, com bolsos; ar-
mas da Republica, de metal dourado, na
góla; botões do mesmo metal com pe-
quenas estrelas em relevo e dispostas na
circumferencia, e outra maior no cen-
tro.

Calças de sarjelina azul-marinho de 1°
qualidade, com bolsos.

Quépe Completo de sarjelina azul-ma-
rinho de 1' qualidade, com trancelim
dourado e estrela de metal tambetn dou-
rado, tendo talhadas no centro as ini-
ciais "1. M. L."

10 uniformes de sarjelina, para ser-
ventes, compostos de:

Tunica completa de sarjelina azul-ma-
rinho de 1° qualidade, com bolsos; ar-
mas da Republica, de metal côr de pra-
ta oxidada, na vila; botões côr de prata
oxidada com pequenas estrelas em re-
levo, na circumferencia, e outra maior
no centro.

Calças, de snrjelina azul-marinho de 1'
qualidade, com bolsos.

Quépe completo de sarjelina azul-ma-
rinho de 1' qualidade, com trancelim de
seda cinzento-escuro e estrela de metal
côr de prata oxidada, tendo talhadas no
centro as iniciais "I. M. 1.."

Uni uniforme cio brin,	 ',Luz. con-
tinuo, composto de:

Tunica completa de bcdo L,ii, de 1'
qualidade, com bolsos; armas (ia Repu-
blica, do metal dourado, na gõla; botões
do mesmo metal, com pequenas estrelas
em relevo e dispostas na circurnferen-
eia, e outra maior no centro.

Calças de brim kaki, de 1° qualidade,
com bolsos.

Quépe completo de brim kaki, de 1°
qualidade, com trancelim dourado e es-

535000 a 54$000.Cipo 3
-••• 72$000 a 73000 Tipo 5
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trela de metal dourado, talhadas no cen-
tro as inciais "I. M. L."

10 uniformes de brim kaki para ser-
ventes, compostos de:

Tunica completa de brim kaki, de 1'
qualidade, com bolsos; armas da Repu-
blica, de metal preto, na gela; botões
pretos, com pequenas estrelas em rele-
vo e dispostas na circumferencia, e ou-
tra maior no centro.

Calças ce brim kaki de 1 qualidade,
com bolsos.

Quépe completo de brim kaki, de ia
qualidade, com trancelim preto (de li-
nha de seda), estrela de metal preto,
tendo talhadas no centro as inciais "I.
M. L."
Tudo por 	  3 :0008000

Secretaria da Policia Civil do Distrito
Federal, 14 do outubro de 1932. — O
diretor, Artur Hehl Neiva.

•nnn••11.

Policia do Distrito Federal

No "Diario Oficial" de 1 do corrente,
ã pagina 18.397, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente para fornecimento de uni-
formes de continuos, estafetas e serven-
tes da Polícia Olvil do Distrito Federal.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SA UDE PCBLICA

Universidade do Rio de Janeiro

Concurrencia para obras

De ordem do Sr. diretor, faço pú-
blico para conhecimento dos interessa-
dos que, tendo havido alteração no pro-
jeto para as obras do alpendre inter-
no da Escola, fica prorrogado até o
dia 15 do corrente, ás 13 horas, o pra-
zo para o encerramento da concurren-
cia a que se refere o edital publicado
no Diario Oficial de 30 de setembro
último.

Secretaria da Escola, Politécnica, 6
de outubro de 1932. — Andrade Neves,
secretario em exercido.

sentar á-Secretaria da Escola, no ato da
inscrição em concurso:

I, prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

II, prova de sanidade e de idoneida-
de moral;	 . • ...	 .

RI,- curriculara vitae e documentação
da atividade profissional ou cientifica
que tenha exercido ou se relacione com
a cadeira em concurso;	 - •

IV, diploma de engenheiro por qual-
quer dos cursos a que pertencer a ca-
deira vaga, expedido por instituto ofi-
cial ou oficialmente reconhecido, e,
além disso, quaisquer diplomas ou cer-
tificados universitarios que venham a
ser exigidos por lei; 	 •	 • • -

V, titulo de docente livre ou-prova -de
haver concluido o curso profissional;
pelo menos, seis anos antes.

Secretaria da Escola Politeonica da
Universidade do Rio de Janeiro, 15 de
maio de 1932. — Avelino Neves, secre-
tário -em exercicio.

•
Departamento Nacional de Saúde

Pública

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. dr. diretor, faço
saber que de acôrdo com o artigo 1.095,
paragrafo 2° do regulamento sanitario
em vigor, será sujeito á vistoria sanita-
ria no dia 21 do corrente, ás 2 horas, o
p.redio da rua Pedro Carvalho n. 104,
podendo comparecer á referida visto-
ria, querendo o proprietario do mesmo
ou seu representante legal e demais in-
teressados.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Mario de Souza Magalhães,r oficial.
Pelo Dr. M. Pereira Vasconcellos, secre-
tario.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

Diretoria de Contabilidade

CONCURRENCIA PARA A REFORMA DO TELHA-
do, PINTURA E CAIAÇÃO, DO EDIFICIO ONDE
FUNCIONA O ALMOXARIFADO GERAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAUDE PÚ-
BLICA, Á RUA DO REZENDE NS. 128 A 132.

De ordem do Sr. diretor geral suscito
a atenção dos interessados para a publi-
cação, feita no Diario Oficial n. 240, de
13 do corrente mês, a fls. n. 18.985,
do edital de concurrencia para a execução
da refórma do telhado', pintura a oleo
e caiação, do edificio onde funciona o
Almoxarifado Geral dêste Departamento,
á rua do Rezende ns. 128 a 132, nesta
Capital.

A solicitação de inscrições sé poderá
ser feita até ás 15 horas do dia 22 dêste
mês, efetuando-se a concurrencia em
questão ás 14 horas do dia 28 do citado
mês.

Diretoria de Contabilidade do Depar-
tamento Nacional de, Saude Pública, em
14 de outubro de 1932. — Attila Gaivão,
diretor da Contabilidade..

Diretoria dos Serviços Sanita
do Distrito Federal

Edital

• De ordem do Sr. Dr. diretor, faço Sa.
IJET que, de acôrdo com o art. 1.095.
§ 2°, do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á vistoria sanitaria, no
dia 19 do corrente, os predios da rua
Frei Caneca -n.. -312,- ás 14 horas; rua

•Bela n.- 87,- ás 14- horas e 10 minutos;
rua Dr. Agro na. 11 e 14, ás 14 horas es
20 minutos- e. 14 horas e 30 minutos.

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, ou seus representantes legais 0
demais interessados..
•Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932.,

Dr. 'Mario- Pereira de Vasconeellos,
secretario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No Diario Oficial de 10 do corrente,
á pagina 18.786, acha-se publicado una
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios de predios a satisfa.,
zerem seus débitos, dentro do prazo de
15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. Inspetor, convido O
responsavel pelo predio n. 85 A, da rua
Oito deDezembro a comparecer na sede
do 4° distrito desta inspetoria, á rua
Octavio Kelly n. 82, em qualquer dia
util, afim de tratar de assunto refe-
rente ao predio acima citado.

SeceAo do Expediente, 11 de outubro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
etiele t1e secção.

Inspetoria de Aguas e rsgown

De ordem do Sr. inspetor, convido os
proprietarios dos predios abaixo meneio.
nados a virem satisfazer, dentro do pra-
zo de 15 dias, a partir da primeira pu-
blicação deste e na tesouraria desta re-
partição, á rua do Riachuelo n. 287, oa
débitos por que são responsaveis, sob
pena de serem os mesmos enviados á co-
brança executiva:

O proprietario, rua Quintão n. 227,
68500.

O proprietario, rua Cardoso de Castro
a. 42, 21$200.

O proprietario, rua Goiaz n.1.018, reis
138700.

O proprietario, rua Padre Nobrega nu-
mero 129, 118400.

O proprietario, rua Coronel Rangel
n. 169, 298400.

O proprietario,
n. 23, 138700.

O proprietario,
1.48400.

O proprietario,
n. 68, 218000.

O proprietario,
n. 54, 12$900.

O proprietario,
n. 338-B, 138000.

O proprietario, estrada de Santa Crua
n. 2.630, 138600.

O proprietario, rua ,CromeaSerpa n. 70;
258100.

Universidade do Rio de Janeiro

SECRETARIA DA ISOLA AMAI-

TECNLCA

De ordem do senhor diretor da es-
cola, faço público para conhecimento de
quantos possam se 'interessar que, a
partir desta data fica aberta pelo prazo
de seis mêzes a inscrição de concurso
para provimento efetivo no logar de
professor catedratico de "Higiene Ge-
ral — Higiene Industrial e dos Edifi-
cios — Saneamento e traçado das cida-
des".

Os candidatos ao mencionado concur-
so devem satisfazer ás seguintes condi-
ções:

O candidato ao provimento no cargo
da professor catedratico deverá apre.

rua Senador Camará.

rua Barão n. 144, réia

rua Coronel Agostinho

rua Dr. João EsberarcI

estrada de Santa-Crua
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O proprietario, rua Domingos Lopes
n. 4.2, 138000.

O proprietario, rua Ouro Preto n. 24,
88400.

O proprietario, rua Ouro Preto n. 20,
88200.

O proprietario, estrada de Santa Cruz
n. 2.919, 138000.

O proprietario, rua Domingos Ferreira
ns. 123 a 125, 98400.
• O proprietario, rua Voluntarios da Pa-
tria n. 62, 238900.

Antonio C. Tarre, rua Campos da Paz
n. 14, casa V, 11$800.

O proprietario, rua Lopes Quintão nu-
mero 12, 98900.

O proprietarlo, rua Jardim Botanico
n. 526, 98900.

O proprietario, avenida Carlos Peixoto
n. 52, 88400.

O proprietario, avenida Carlos Peixoto
n. 56, 88400.

O proprietario, avenida Carlos Peixoto
a. 62, 338500.

O proprietario, avenida Carlos Peixoto
a. 58, 398300.

O proprietario, rua Barão de S. Felix
a. 66, 438100.

O proprietario, rua Frei Caneca nu-
mero 288, 528900.

O preprietario, rua Carlos Sampaio
62,•17$600.

O proprietario, rua do Riachuelo nu-
mero 215, 748000.

O proprietario, rua do Rezende n. 102,
838500.

O proprietario, rua Senador Euzeb10
c. 1P86, 2.58700.

O proprietario, rua das Marrecas nu-
mero 30, 248700.

O proprietario, rua dos Inválidos nu-
mero 124, 268000.

O proprietario, rua General Camara
n. 68, loja e sobrado, 468300.

O. proprietario, rua Senador Pompeu
n, 173, 228500.

O proprietario, rua Ramalho Ortigão
n. 24, 188200.

O proprietario, rua Nery Pinheiro nu-
mero 39, 258800.

O propriehario, rua Orestes n. 13, ca-
sas 1, 2; 3, e 4,•13$800.

João de Oliveira Souza Alves, estrada
do Engenho da Pedra n. 430 (antigo
168), 208900.

José Garcia Ventica, rua Quatro de No-
vembro n. 22, 78700.

Ordem Terceira de São Francisco da
Penitencia, rua Conde de Bomfim n.1.033,
34F.700.

J. Bastos & Oliveira, rua Coronel Fi-
gueira de Mello n. 271, 208600.

O proprietario, rua da Alegria n. 110,
288200.
• O proprietario, rua Anna iNery, cabine
da Leopoldina, 358000.

O proprietario, rua Archias Cordeiro
n. 228, 338700.

O proprietario, rua Ferreira Sampaio
n. 38, 168800.

O proprietario, rua José Domingues
168800.

O proprietario, rua Henrique Scheid
n: 187, 248200.

O proprietario, avenida Aumotovel
Chib n. 1, 178100.

• ancisco de Oliveira C. Sobrin:io, rua
Peçanha da Silva n. 16 (antigo 6), réis
253900.

O proprietario, rua Araujo Leitão nu-
mero 140, 21$904,

O pi:oprietario, rua da Uruguaiana
82, 198000.

O proprietario, rua Visconde de Itatina
n. 51, 1293700.

Secção de Expediente, 14 de outubro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro, che-
fe da secção.

MINISTERIO, DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, fica intimada a
ex-agente do Correio em Campo Místico,
no Estado de Minas Gera4s, D. Maria da
Gloria Telles, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, alegar o que fôr a bem de seus di-
eeitos, produzir .documentos ou reco-
lher aos cofres publicos, a importancia
de 458100, alcance verificado no pro-
cesso de tomada de suas contas, relativo
ao periodo de 1 de janeiro de 1896 a 30
de novembro de 1901, sob pena de re-
velia.

O alcance provém de:
438100, de sêlos e outras fórmulas de

franquia a menos encontradas na agen-
cia em 1900;

$300, de saldo a menos recolhido em
1896;

$100, de saldo a menos recolhido em
1899;

13900, de saldo a menos recolhido em
1900.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, fica intimada a
ex-agente do Correio em Jacuipe, no
Estado de Alagoas, D. Amelia Mendonça
de Vasconcellos, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres publicos, a
importancia de 1023635, alcance apurado
no processo de tomada de suas contas,
relativo ao periodo de 1 de maio de 1a1.4
a 14 de abril de 1919 e a cujo paga-
mento foi condenada por acórdão de 23
de janeiro de 1931, bem como aos ju-
ros da mora sobre a• quantia do 498805,
contados de 15 de abril de 1919 até a
vespera do recolihmento, sob pena de
ser Seita a cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubr ode 1932. — Ma-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso

Referencia séries:
419.181 (Aves e ovos, coelhos).
702.037 (Pontes rolante3).

A Comissão Central de .Compras co-
munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra. fcram publicados no Dia-
rio Oficia/ de ti de outubro de 1932, e

acham-se afixados no quadro da C.C.C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret, diretor.

•••n

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries: 419.194 (saco de al-

godão para limpeza) — 419.195 (al-
cool)

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no Diario
Oficial ,de 12 de outubro de 1932 e
acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.
— Pela Comissã-i Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Confissão Central de Compras
do Governo Federal

cor.ÊTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal pede preces unitarios
para os materiais da rel ação abaixo:

O forneeimeneo é para pagamento á,
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser dnlarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e oP, praeos de entrega.

O'da proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data elêste an-
mero do Diavio Opkiai e conter tia sd--
mente os artigos da sério a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as espenl-
ficaoões aqui fornecidas, cópias cantas
das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigar-ae
ao Departamento Central desta ce-
misssão.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret.

COLÊTA DE PREÇOS

Série 615.403
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 25 de outubro de 1932z
Eletro-Bomba, nacional, marca "Ber-

net", de alta pressão, para garage, tipo
C-60/14-2-Gar", de 2 H. P., trifasica,
de 220- volts a 380 volts, 50/60 ciclos,
Pesando o grupo 50 quilos, com as se-
guintes pertences:

1 (uma pistola niquelada, regulava!,
para diversos jatos; 1 (um) filtro ralo,
para agua e oleo; 3 (três) pares de ai-
pies, para mangueira de pressão; 2
(dois) niples para mangote de sucção;
15 (quinze) metros de tubo de borracha,
de pressão, guarnecido de arame por
fora, de qualidade extra-forte, de 3/4"
de diametro interno, de eór preta, espe-
cialmente para a eletro bomba, da marca
acima, e 2 (dois) metros de mangote de
suc?.5e.), guarnecido dc arame por dentro,
qualidade extraeforte, de 1 1/2" de dia-
nel-o interno, especialmente para a

cAetro bomba, da marca supracitada,
uma, 1.

Nota — As especificações acima. sãO
cópia, das enviadas pela repartição re-
quisitante.

1° — Os preços serão fornecidos pela
unidade e era duas parcelas, quando se
tratar de material de importaçáo: urna
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em moeda corrente estrangeira, e outra
em moeda nacional, correspondente ao
valor de todas as despesas portuarias,
transporte até o !Peat de entrega, ex-
cluindo apenas o valor dos direitos e
taxas aduaneiras correspondentes.

2° — Deverão os proponentes declarar
o menor prazo, dentro do qual se
comprometem a fazer a entrega do ma-
terial acima, constituindo êsse prazo
elemento de julgamento para a escolha
do fornecedor.

3° — O artigo constante do presente
edital, deverá ser entregue na Assisten-e,
eia Policial (Policia Civil do Distrito Fe-
deral).

— Os proponentes deverão declarar
em suas propostas, marca, tipo, proce-
dennia, qualidade, caracteristicas • prin-
cipais, peso da bomba, durabilidade e
oficiencia do artigo proposto, ficando
responsaveis pelo exato cumprimento
dessas especificações, em relação a série
em apreço.

5° — O artigo oferecido deverá ser de
1' qualidade, respondendo á todas as exi-
gencias adotadas pela repartição requisi-
tante em referencia a esse artigo e sa-
tisfazendo á todas as provas a que venha
a ser submetido, tornando-se o cumpri-
mento dessas condições, elementos in-
dispensaveis para a sua aceitação.

6' — Os proponentes deverão, tanto
quanto possivel, descrever o acondicio-
namento empregado para o forneci-
mento do artigo que se propõem forne-
cer, o número de volumes, o peso e vo-
lume de cada um, o peso e volume total
para efeito de calculos de direitas adua-
neiros.

7.° Os proponentes ficam obrigados a
fornecer, .em acrescimo de despesa,
todo e qualquer accessorio ou peça so-
bressalente indispensavel ao perfeito
:'.uncionamento do artigo proposto, em
condições de segurança, embora para
isso, tivesse havido omissão em suas
propostas.

— Para melhor julgamento das
propostas apresentadas, a C. C. C.
considerará quaisquer sugestões ou al-
ternativas apresentadas pelos propo-
nentes no sentido de substituir o arti-
go pedido por outro similar, desde que
as clausulas de responsabilidade e os
esclarecimentos a respeito do mesmo,
sejam expressos e completos por parte
Cos proponentes.

9° — Os proponentes deverão aten-
der rigorosamente aos termos dêste
edital, no que concerne especificações,
caracteristicas, do artigo e acima esti-
puladas.

10 — O pagamento da encomenda ao
fornecedor, a quem fôr adjudicado o
pedido, só se dará depois de um pe-
riodo de funcionamento do artigo aci-
ma, em que critério das autoridades
competentes, seja julgado satisfatório o
resultado obtido.

11 — Deverão os proponentes des-
crever, em detalhe, os accessorios que
acompanham a bomba que se propõem
fornecer.

12 — Estão sujeitas á invalidação su-
mária, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre o
preço mais baixo.

13 — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to do artigo acima, deverão prestar
uma caução de 10 % (dez por cento),
do valor da encomenda, consistente em

*

dinheiro, ou em titulos federais ao
portador. .

14 — Si o fornecedor ou fornecedo-
res aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante do presente edital, não
assinarem o contrato dentro do prazo
determinado pela comissão e de acôrdo
.som as clausulas contidas no mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo
genero ao Governo Eederal, por inter-
medio da C. C. C,

15 — As garantias exigidas para as-
einatura do contrato de fornecimento
da bomba acima, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e inte-
gralmente ate á entrega e aceitação da-
quele artigo, dentro do prazo mar-
cado.

10 — Si o material constante dêste
edital não fôr entregue dentro do pra-
zo combinado ou si fôr rejeitado por
não satisfazer ás exigencias da reparti-
ção requisitante, ou ainda, por estar em
desacôrcio com o artigo proposto, a
C. C. C. terá o direito de adquiriu na
praça ou onde encontrar e pelos preços
que conseguir, o material necessario a
suprir a falta do fornecimento sendo o
pagamento respectivo, por conta do for-
necedor.

17 — A comissão se reserva o di-
reito de pedir novos dados e estabelecer
novas estipulações, em face das pro-
postas apresentdclas, bem como o de
anular a presente concurrencia, a seu
exclusivo critério.

18 — Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expá'essamentee submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coleta de preços.

A comissão avisa aos senhores pro-
ponentes que o presente edital será pu-
blicado uma só vez, e será afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhauma n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 25 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão, á rua Visconde de Inhauma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas e
15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão, •para isso, apresentar
documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem envia-
das' pelos senhores comerciantes á Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

l e — Os preços e condieões deverão
ser escriturados em duas vtas.

2° — Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

3° — Os envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues
contra recibo á comissão, á rua Viscon-
de de Inhauma n. 84, loja, nos dias e
horas que serão determinados para
cada caso.

40 — Os interessados deverão ter
Impresso no envelope o nome e o en-
dereço da firma, bem como o número
da série a que se referirem os artigos
ofertados. — Pela . Comissão Central de
Compras, Carlos Mario ~eget.

Comissão Centwall e Comp
do Governo Tederal

AVISO

Referencia — Séries: 419.191 (Sa-
bão) — 911.052 (Carrinho de mão).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados, em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no Dia.
rio Oificial de 13 de outubro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da Co-
missão Central de Compras, á rua Vis-
conde de Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras,
— Carlos Mario Faveret, diretor..

Comissão Centsnall de COMpTE.9
do Governo FedeTell

COLÉTA DE PREÇOS

Anulação de concorrendo
IReferencia: Série 712.232-33,35-A

'(cantoneira de alta tensão).
A Comissão Central de Compras comu-

nica a quem possa interessar que, de
acôrdo com a clausula 18° do respectivo
edital, resolveu anular a concurrencia a
que se refere a série supra por julgar
exorbitante o preço apresentado.

Pela Comissão Central de Compras —
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Centrai" de Compms
do Governo iTedewall

• COLE'TA DE PREÇOS

RE/PIPICAÇÃO

Referencia série — f.s49 .481. (Avee, ovos
e coelhos).

A Comissão Central de Compras comu-
nica aos interessados em geral, oue no
edital de concurrencia referente á série
supra, publicado no "Diario Oficial" de
11 de outubro de 1932.

Onde se lê: no item 4:
Coel'hos com peso minium de 0.293

— Conforme classificado da
Prefeitura, um.	 ........
.1>ge-eo

Coelhos com peso ¡Mui= de 4.0
rintlogrs. — Conforme classifica-
ção da Prefeitura, um.. . ..... 409
Pela Comissão Central de Compras,

Alberto de Faria Pilho, diretor.

Comissão CemtalldoCorrnwes
do Governo Ficedemll.
COLETA DE PREÇOS

RWIPICAÇÂO

Referencia — Serie 419.484 (forragens)
A Comissão Central de Compras comu-

nica aos interesados em geral, que no
edital de coocurrencia, referente á serie
supra, publicado no Diarie Oficial de 8
de outubro de 1932:

Onde se lê: no item 1:
Triangulo — padrão C. C. C.

quilo 	 	 . .;	 .....	 7613)
' Deve-se 11Vv:

	

Triguilho — padrão C.„ O. C 	
exalce 	 .

~issil-sytr..azkze2 ,Êrs £resw_=..--
ezr Ákzá'o 1Vozw4D.05"24w.,

Í



Candadlo Central do Contpwag
do (Goversrao IF'edePall
(IGLESEA DE PREÇOS

AVISO

litefeeeneia, series: 419.176 (material de
limpeza) — 449.192 (carbureto de
calado, lenha, oleo cornbustivel)
A Comissão Central de Compras COIS9U-

pita aos interessados em geral, que os
editais de concurreneia referentes ás se-
ries supra, foram publicados no . Diarin
Oficial de 10 de outub-ro de 4932, e se
acham afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
e&-ns Mario Faveret, diretor.

Dintouniel	 IPatrámonle. WIRCitrind

De meiem elo Sr. diretor, é por este
convidado o Sr. Accendino José de Car-
valho, a recolher a importanoia Por que
foi responsebilisado em inquerite admie
%detrativo, eonforme cisaste do processo
sob n. 26.268, de 1932, no prazo de oito
(8) dias, contados da data da primeira
publicação deste: sob pena de se pro-
ceder pela fárma que melhor garanta
AO interna% da Fazenda Nacional. (Pro-
cesso ma 38-728, de 1932).

Seorátaria do Patrimonio Nacional, 44
deag2,11bro de 1932. — J. J. Zawilefro
MeRdeo, =etário.

—
1:be ordem do Sr. diretor, é por este

convidado o Sr. Joaquim Avelino da Silva,
a comparecer a esta Diretoria, no prazo
de 15 dias, contados da primeira publi-
cação deste, afim de efetuar o pagamento
dos emolumentos relativos á planta pe-
dida no requerimento de fls. 1; sob pena
de se proceder pela fórma que melhor
garanta os interesses da Fazenda Nacional.
(Prcaesso n. 66.576, de 1927.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 14
de outubro de 1932. — I. J. Monteiro
Mendes, secretário.

13)6l05:teia &mil do Hun 	 seolinso
Rende

De om'rem do Sr. De. delegado geral
do Imposto sobre a Renda, fica, pelo Pre-
sente edital, notificado o contribuinte
José I:>reira Pilho, que foi calculado o
imposto devido, em virtude do processo
de lançamento "ex-officio" Motivo ao
exerciaio de 1927, cujo pagamento deverá,
ser efetuado no prazo de quarenta e cinco
.(45) dias, coutados da data da publica-
ção deste, nos termos do art. 155 do re-
gulamento baixado ecrm o decreto nume-
re 17.390, de 26 de julho de 1926.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 44
de outubro de 1932. — O secretário, Os-

tecido Crespo Pereira de Souza.

ElDoUgstzlfa evevoll do 112111pm/o ssann
a Renda

De ordem do Sr. Dr. delegado geral
cio Imposto sabre a Renda, fica pelo
presente edital, notificado o contribuin-
te David Feldman, que foi calculado o
imposto relativo a sua declaração de
ronda do exercicio de 1932, cujo paga-
mento deverá Ser efetuado no prazo de
quarenta e cinco (45) dias, contados da
data da publicação déste. nos termos
do art. 155, do regulamento - baixado

com o decreto n. 17.390, de 26 de ju-
lho de 1926.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro,
44 de outubro de 1932. — O ~miado,
amoldo Crespo Pereira de Souza.

Outubro de 1932 19137
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9.606/31, Helvecio Xavier Lopes, proa
curador de Francá R. F. Smith, reá
D. Mariana n. 37.

857/32, Luciano Soares, rua laariiie
Bom Retiro n. 381.

10.821/30, Soares & Pinho, rua Be<
rão de S. Felix n. 138 B.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto de Renda — O secretario, Oswalg
do 'Crespo Pereira de Souza.

Dire/orga iel Reeen ININ.Aea

Por esta secretaria da Diretoria d2
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data de
primeira publicação, fica mareado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n. 50.030, de
1930, pela Fábrica de Filó S/A, estabe-
lecida em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro, com industrie de filó, para
os efeitos da restrição prevista nos
§1 1° e 2° do art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, ao
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente • fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como lambem podendo a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro são
os seguintes:

Filó de algodão.
Filó de sécia.
Filó de ponta de crochet.
Artigos confecionados com estes.
E, para constar, foi mandado datilo-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeitos, duran-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Diretoria da Receita, 34
de agosto .de 1932. — Rosalvo Gomes da
Ressurreição, secretário.

(C -- 5.209 -- 27-9-932 -- 7346400 -..
30 vezes.)

Allfandega do Mo do Zeneko
Dia 12 de outubro de 1932

Tendo falecido, em 7 do mês de ncee
yerabro proximo passado, o corretor de
navios, Raphael Ferreira de idssumpção,
notifico os interessados para que possam
apresentar. qualquer reclamação, de
acordo com o disposto no artigo 8°, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 19.009, de 27 de novembro
1929. — J. de Barros Junior, segunde
esariturario.

Allfandege do IRIo de Zannefiro
Com o PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor desta Ale
faindega fica, por meio deste, intimada
Madame Berthe Bassot a comparecer na
Alfaixlega de Santos, dentro do prazo de
30 dias, a contar da data desta publica-
ção, afim de tomar conhecimento do des-
pacho do Sr. ministro da Fazenda pro-
ferido no pedido de entrega de três vo-
lumes de sua bagagem, chegados ao porto
de Santos pelo vapor nacional Acre, em
23 de abril de 1923, e que se acham na
Guarda-mona da mesma repartição, bem
como abrir os ditos volumes para a no-
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1lleleaelt (GeTall do Hm	 sihwe
a Renda

-De ordem dos Sr. Dr. delegado geral
do Imposto sobre a Renda, convido os
contribuintes abaixo relacionados a
prestarem dentro de dez dias, contados
30 dias depois da data da publicação
deste, esclarecimentos que se tornam
necessarios para regularizar sua situa-
ção junto a esta Delegacia Geral, de-
vendo pura esse fim dirigirem-se á se-
cretaria.:

5.288/32, Generosa Maria da Concei-
ção, rua Oliveira Mello n. 96, estaçã,o de
Cérdovil.

5.164/29, Celso AeRelar Conde, rua
'Puno Otoni a. 84, 1°.

7.843/32, José .1+Feendonça Fiertado,
Lloyd Brasileiro.

528/31; Dora Hacker, rua do Catete
n. 66.

14.888/31, Hiellanc2a 	 Cauto, praça
dos Governadores n. 16 A.

41.314/31, José Imre, rua do Carmo
n. 38, 1° andar.

3.850/32, David Xorb, rua 7 de Se-
tembro n. 92, 1°.

11.478/31, Jkasei Lesto, rua do Ria-
chuelo n. 404.

3.409/32, Manoel Boterho e Antonio
Cardial, traveses das Estações n. 9 A,
Inhaúma.

3.554/31, João de Mello, praia do Ga-
leão n. 210.

8.449/32, Maria Gloria Moniz Cada-
val, rua 1° de Março n. 86, funcionaria
do B. do Brasil.

4.417/32, Thornycroff ido Brasil S.
A., avenida Rio Branco n. 49 e Marques
de Abrandes •n. 102.

8.763/32, José Duarte Pereira, rue
Goiaz n. 806 — Quintino Bocaiuva.

7.035/32, João Pinho, rua do Uru-
guai n. 395 e rua Antonio Vieira nu-
mero 18.

/43.394/30, S. A. Pistatelecinientos
Leite & Peixoto, ruas Hilario Ribeiro
ns. 2 e 4 e Lopes de Souza na. 26/60.

1.719/34, S. Alexandre & Comp. ave-
nida Passos a. 24, sobrado ou Senhor
dos Passes n. 8.

592/32, Alberto Mello Corrêa de Sã
e Benevic?e6,, Diretoria Geral dos Cor-
reios.

15.007/30, Meada da Ocnoeferco Brito
Saintive, rua Syleelo &mero n. 34.

1.254/31, Henrique Alves dos .~14ss,
rua Viscondessa de Peetssinisaige, nu-
mero 79.

7.725/32, Scott 84 Unner Ltda., ave-
nida Rio Branco n. 489, 5° nadar e
Caixa do Correio 1.863.

3.905/32, Eugenio .Segaletaesal, rua de
S. Pedro n. 124.

9.785/30. Mario C011atairt 'de, Maga-
lhães Serejo, ladeira doi Castro n. 138,
morro de Santa Teresa.

9.927/30, Santos Moreira & fgardp.,
rua da Candelaria a. 88,

2.541/32, Fidelcino da Silva Leitão,
rua Hadelock Lobo n. 290.

6.150/32, Maria Miamo de Araujo
liallise Silva, rua Voluniarlos da Pa-
tão a.. 448..
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cessaria conferencia, sob pena de se pro-
er , der na forma da lei.

Secretaria da , Alfandega, 14 de outu-
bro de 1932. — Carlos Pinto de Castro,

escriturario.

Alfandega do Rio de Janeiro
COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor e nos termos
do § 1* do art. 645 da Consolidação das
Leis das Alfandegas, convido as Gamaras

Municipalidade

Camara Municipal de Ponte Nova — Es-
tado de Minas Gerais — Processo n -
mero 25.322, de 1926. 	

Camara Municipal de Barbacena, Estado
de Minas Gerais — Processo número
5.562, de 1928 	

Prefeitura Municipal de Niterói, Estado
ao Rio de Janeiro—Processo n. 8.664,
de 1928 	 	

Idem, idem, idem — Processo n. 21.675,
de 1928. 	

Camara Municipal de São Carlos, Estado
de São Paulo — Processo n. 34.772,
de 1929.	 . 	

Alfandega do Rio de Janeiro

DEMSõEs

Consta dêste processo nue o guarda da
policia aduaneira Domi::gos Sant'Artma
em dez de março do corrente ano, apre-
endeu um corte com cinco metros o oi-
tenta centimetros de brim de algodão,
liso, que se achava oculto no pateo do
Armazens 17118 do Cães do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de,
acordo com o despacho de vinte e um
de março deste ano, foi lavrado o termo
de apreensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
onze de inalo ultimo com o prazo de 15
dias, de acôrdo com a Circular n. 19,
de 11 fie junho de 1907, não houve re-
clamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que lavrou-se termo de
perempção, como preceitúa o § 2°, do
art. 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria
verificou-se esta: sujeita aos direitos.
do 2$8,00. sendo o seu o valor comer-
cial de 68000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3°, da Nova Consolidação
das Le:s das Aliandegas e Mesas de Ren-
das;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Plblique-se: e. uma vez passada em
julgado esta decisão, vseja a mercadoria

e Prefeiuras Municipais, indicadas no
quadro abaixo, a virem, no prazo de .30'
dias, liquidar os seus débitos para com
esta Alfandega, dividas estas resultantes
das diferenças de direitos de importnão
e demais taxas aduaneiras, apuradas em
processos regulares em virtude das alu-
didas Gamaras e Prefeituras não terem
comprovado a aplicação dos materiais
pelas mesmas importados com redução
de direitos, eujás dividas estão nominal-
mente discriminadas:

	

Ouro	 Papel	 , Total

	

177$203	 11E4285	 2958488

	

1248051	 828850	 2068901

	

8:206$660	 5:4.718260	 13:6778020

	

1:139$280	 7598660	 1:898$940

	

0:3268076	 6:2178533	 15:5438609

vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30 To •pertencentes á Fa-
zenda Nacional; adjudiquem-se 50 %
apreensor o guarda da policia aduaneira
Domingos Sant'Amna; e os restantes 20 %
ao preparador do processo, escrivão e
aaaliaaores, tudo de acôrdo com os ar-
tigos 651 e 662 da citada Consolidação,
combinados com o art. 124 da lei nua
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. -- José dos Santos
Leal.

Consta deste processo que os guardas
da policia aduaneira do Cães do Porto
de XIS. 61 e 34, respectivamente, Mario
Cuba dos Santos e Aristides Rodrigues,
em vinte e nove de outubro de '1929
apreenderam seiscentos e sessenta bara-
lhos de cartas de jogar, da marca B. P.
Grimaud n. 922, sendo trinta e seis
inutilizados, no Cães do Porto.

Instaurado o respectivo processo: de
acôrdo com o d'esoacho de tãqrta e Tim
de outubro de mil novecentos e vinte
nove, foi lavrado o termo de apreensão
de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
com o prazo de 15 dias, de acordo com
a Circular n. 19, de 11 de junho de
1907, não houve reclamação, nemn foi
apresentada defesa, em virtude do quis.
lavrou-se termo de perempção, como
preceitua o $ 2°, do art. 636 da Conso-
lidação das Leis das Alfandegas.

Malhada e -classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos Árireitos do
624$000, sendo o seu valor comarcial
ae 1.:248$000.

Isso posto, e:

Considerando que está evidenciada
uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630. § 3°, da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren-
das;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão precedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, urna vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fa-
zenda Nacional; adjudiquem-se 50 %
aos apreensores, os guardas da policia do
Cães do Porto Mario Cuba dos Santos

Aristides Rodrigues, e os restantes
20 % ao preparador do processo, es-
crivão e avaliadores, tudo de acordo
com os arts. 651 e 662 da citada Conso-
lidação, combinados ccan o art. 424', da
Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915,

Cumpra-se.
Alfandega 'do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Consta deste processo lutam, guarda da
eoHcia aduaneira Odilon Francisco Cal-
das, auxiliado pelos guardas da mesma
pnliia Waidemar Fagundes e Mario dos
iiritos, em dois de maio do corrente ano,

apreendeu dezeseis metros de 1,assor de
seda (tecido não espemfle,ado), pesando
liquido 2.450 gramas, quando de serviço
na escada do vapôr holaralès "Zealandia".

Instaurado o respeetiv.) processo, de
acardo com o despacho. ;:e doze de maio
desie ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de lis.

Publicado edital no "Diario Oficial",
de dezesete de-maio ultimo, com o praso
de 15 dias, de acordo com a circular nu-
mero 19, de 11 de junho de 1907, não
houve reclamação, nem foi apresentada
defesa, em virtude do que, lavrou-se ter- •
mo de perempção, como preceitua o pa-
rk,»Taffo 2° do art. 636, da Consolidação
das Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
137$2130, sendo o seu valor comercial de
350$000.

Isso posto, e:
Considerando que estrá evidenciada uma

tentativa de contrabando, prevista no ar-
630, parágrafo 3°, da Nova Consoli-

dação das Leis das Alfandegas e Mesas
de Rendas;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e conde-
no o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em -
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em ¡hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 0 1 0 pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 °I° ao
apreensor o guarda da policia aduaneira
Odilon Francisco Caldas e aos auxiliares
os, guardas da mesma policia Waldernar
Fagundes e Mario dos Santos; e os res-
tantes 20 1° ao preparador do processo,

Findo o prazo acima mencionado sem que tais dividas sejam pagas, serão ex-
pedidas as guias regulamentares para a cobrança executiva.

Secretaria da Alfandega, 14 de outubro de 1932. — Carlos Pinto de Castro, 3° 25-criturario.
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escrivão e avaliadores, tudo de acórdo
com os arts. 651 e 662, da citada Conso-
lidação, combinados com o art. 124, da
lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de ou-

tubro de 1932. — José dos Santos Leal.
13•MMI.M0

Consta deste processo que os guardas
da policia aduaneira Antonio da Costa
Pimenta', Daniel de Paiva Xavier, A.
Burlamaqui e Alfredo P. Simas, em treze
de março do corrente ano, apreenderam
mil laminas da marca II. P. para nava-
lhas (tipo Gillette), no Cais do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de
acOrdo com o despacho de um de abril
deste ano, foi lavrado o termo de apren-
são de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial" de
dezenove de abril ultimo, com o praso
15 dias, de acôrdo com a circular n. iJ,
de 41 de junho de 4907, não houve re-
c,lamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que, lavrou-se termo de
perempção como preceitua o parágrafo 2°,
do art. 636, da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e oalssificada a mecadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
33$300, sendo o seu yalor comercial de
200$000.

Isso posto, e:
Condderando que está evidenciada uma

tentativa de contrabando, prevista no ar-
tigo 630, parágrafo 3°, ia Nova Consoli-
dação das Leis das Alfandegas e Mesas
de Rendas;

Julgo a apreensão procedente e conde-
no o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisãa, seda a mercadoria
vendida em hasta publica. Do 'produto
deduzam-se 30 °I° pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 °I° aos
apreensores os guardas da policia adua-
paira Antonio da Costa Pimenta', Ramal
de Paiva Xavier, A. Burlamaque e Al-
fredo P. Simas; e os restantes 20 °I° ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de acôrdo com os arts. 851
e 662. da citada Consolidação, combina-
dos com o art. 124. da lei n. 2.924, de
5 de janeiro de 1916.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 44 de

outubro do 1932.--José dos Santos Leal.
—

Consta deste processo que o sargento
da policia aduaneira Joaquim Benedicto
do Sacramento e o guarda da mesma
policia Fernando de Figueiredo Soares,
em trinta de junho do corrente ano,
apreenderam uma lata de azeite de oliva,
da marca "Boca Negra", pesando no en-
voltorio 1.600 gramas, no cães do Porto,
proximo ao posto 5-6.

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de doze de julho
dêste ano, foi lavrado o termo ,de apre-
ansão de folhas.

Publicado edital no Diario Oficial de
vinte de julho ultimo, com o prazo de
15 dias, de acôrdo com a circular n. 19,
de 11 de junho de 1907, não houve re-
clamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que se lavrou termo de
perempção, como preceitua o § 2° do
artigo 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos diretios de
a640, sendo o seu valor comercial de
5nop.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, § 3° da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 To pertencentes a, Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 % aos
apreensores o sargento da policia adua-
neira Joaquim Benedicto do Sacramento
a o guarda da mesma policia, Fernando
de Figueiredo Soares; e os restantes
20 % ao preparador do processo, escri-
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com
os arte. 651 e 662 da citada Consolida-
ção, combinados com o art. 124 da lei
n. 2.924, de 5 de janiero de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Consta dêste processo que o guarda
da policia aduaneira Raul Desgranges
auxiliado pelo remador Honorio da Sil-
va, em vinte e quatro de maio dèste
ano, apreendeu cinco latas de peixe "Sal-
mon" em conserva de qualquer modo
preparada, pesando nos envoltorios 2.870
gramas, no posto 9-10 do cáis do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de
aciardo com o despacho de dez de junho
do corrente ano, foi lacrado o termo de
apreensão de folhas.

Publicado edital no Diario Oficial de
vinte e dois de junho ultimo, com o
prazo de 15 dias, de acôrdo com a cir-
cular n. 19, de 11 de junho de 1907,
não houve reclamação, nem foi apresen-
tada defesa, em virtude do que se lavrou
termo de perempção, como preceitua o
§ 2° do art. 636 da Consolidação das Leis
das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
3$400, sendo o seu valor comercial de
10000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, § 3° da Nóva Consolida-
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos ã, parda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 %. ao
-ápreensor o guarda da policia aduaneira
Raul Desgranges e. ao seu auxiliar o re-
mador Honorio da Silva e os restantes
20 % ao preparador do processo, escri-
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com os
arts. 651 e 662 da citada Consolidação,
combinados com o art. 124, da lei nu-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal,

Consta dêste processo que os guardaa
da Policia Aduaneira, Erico da Gama
Guimaraes e Gentil Alves Carneiro, em
vinte e nove de fevereiro dêste ano,
apreenderam trinta baralhos de cartas
de jogar do fabricante "Ld Biermans".

Instaurado o respectivo processo, de
acórdo com o despacho de quinze de
março do corrente ano, foi lavrado o
termo de apreensão de fls.

Instaurado o respectivo processo de
onze de maio último, com o prazo de 15

.dias, de acôrdo com a circular a. 19, de
11 de junho de 1907, não houve recla-
mação, nem foi apresentada defesa, em
virtual° do que, se lavrou termo de pe-
rempção, como preceitúa 2° do ar-
tigo 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
30$, sendo o seu valor comercial de
60$000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3° da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas:

Considerando que o processo correu-
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e {nona
dano o dono ou donos á penda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em basta pública. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudicando-se 50 % aos
apreensores, os guardas da Policia
Aduaneira Erico da Gama Guimarães e
Gentil Alves Carneiro; e os restantes
20 % ao preparador do processo, escri

-vão e avaliadores, tudo de acôrdo com
os arts. 651 e 062 da citada Consolida-
ção, combinados com o art. 124 da lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 44 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

—
Consta déste processo que os guardas

da Policia Aduaneira Arthur José Fer-
reira, Raymundo João Gomes dos Santos
e Ismael Pires, em vinte e um de feve-
reiro dêste ano, apreenderam vinte e
quatro baralhos de cartas de jogar, da
marca "De iLa Rtie'a", nos corredores do
vapor inglês "Almanzora".

Instaurado o respectivo processo, de
adiado com o despacho de vinte e nove
de fevereiro do corrente ano, foi lavra-
do o termo de apreensão de fls.

Publicado edital aio "Diario Oficial"
de dezenove de março último, com o
prazo de 15 dias, de acórdo com a cir-
cular n. 19, de ii de junho de 1907,
não houve reclamação, nem foi apresen-
tada defesa, em virtude do que, lavrou-
se termo de perempção, corno preceitúa
o § 2° do art. .36 da Consolidação das
Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos
de 24$000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no art. 630, § 3° da Nova Consolidação
das Leis das ,N1fandegas e Mesas de
Rendas:

Considerando que Q processo correu 6*
revelia;
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Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada era
julgado esta decisão, seja a mercactoria
vendida em araste pública. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á ,Fazen-
da Nacional ; adjudicando-se 50 % aos
apreensores, os guardas Arthur Jlosó
Ferreira, Rayrnundo João Gomes dos
Santos e Ismael Pires e os restantes 20
por cento ao preparador do processo,
escrivão e avaliadores, tudo de acOrdo
com os arts. 651 e 662 da citada Conso-
lidação, combinados com o art. 124 da
lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1916.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

..emenn

Consta dèste processo que o guarda da
polida aduaneira Alberto de Almeida
Placido em vinte e tres de maio do cor-
rente ano apreendeu tres sabonetes da
marca "Pears" em uma caixinha, pe-
sando no envoltorio 730 gramas, no posto
aduaneiro 17/18, no Cais do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de
azordo com o despacho de onze de junho
dèste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
cinco de julho último com o prazo de
15 dias, de acordo com a Circular
n. 19, de 11 de junho de 1907. não houve
reclamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que lavrou-se termo de
perempção, como preceitua o § 2.° do
art. 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
2$920, sendo o seu valor comercial de
0000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada unia

tentativa de contrabando, prevista no
art. 630, § 3. da Nova Coniadidação das
Leis das Alfandcgas e Mesas de Rendas:

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a anreensão procedente e con-
deno e d000 ou donos á perda da Merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30% perteneentes á Fazenda
Nacional; adjue iquem-se 50% ao apre-
ensor o girada ..a policia aduaneira Al-
berto de Almeida Placido, e os restantes
20% ao preparador do processo, escrivão e
avaliadores, tudo de acôrdo com os ar-
tigos 651 e 662 da citada Consolidação,
cambinados com o art. 124 da Lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — Joaé dos Santos
Leel.

—
Consta dêste processo que os guardas

da policia aduaneira Carlos Arnold, Emi-
lio Lemos, Waldernar Telles de Moura
e Breno de Vasconcellos auxiliados pelo
remador José de Azevedo Coutinho em
trinta e uru de maio do corrente ano,
apreenderam seis litros de agua de Co-
baia "Flôres dei Campo" pesando nos
vidros 4.770 geamos, no. Cais do Porto.

Instaurado o respectivo processo,- de
actIrdo com o despacho de dez de junho

dèste ano, foi lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no Diario Oficial de
vinte e dois de junho último com o prazo
de 15 dias, de acórdo com a Circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não houve
reclamação, nem foi apresentada defesa,
em virtude do que lavrou-se termo de
perempção, como preceitua o § 2.° do
art. 636 da Consolidaçãó das Leis das
Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
10080, sendo o seu valor comercial de
150$000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada uma

tentativa de contrabando, prevista no
art. 630, § 3.° da Nova Consolidação das
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da merca-..
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, §eja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do produto
deduzam-se 30% pertencentes á Fazenda
Nacional; adjudiquem-se 50% aos apre-
ensores os guardas da policia aduaneira
Carlos Arnold, Emilio Lemos, Waldemar
Telles de Moura e Breno de Vasconcellos
e ao auxiliar o remador José de
Azeredo Coutinho; e os restantes 20%
ao preparador do processo, escrivão e
avaliadores, tudo de actirdo com os ar-
tigos 651 e 662 da citada Consolidação.
combinados com o art. 124 da Lei
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. '
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Consta deste proceaso que o sargento
Policia Aduaneira João dos Santos

Barroso, auxiliado pelo guarda da mes-
ma policia Augusto de Medeiros e pelo
remelor Camillo Ferreira Bomfim em um
de junho do corrente ano apreendeu
quatrocentas e oito colares, fantasia, pe-
sando liquido 1.000 gramas, no momento
em que era tirado de bordo para a terra
o embrulho que os continha.

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de dez de junho
deste ano, foi:lavrado o termo de apre-
ensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial de
vinte e dois de junho último , com o
prazo de 15 dias, de acórdo com a cir-
cular n. 19, de 11 de junho de 1907, não.
houve reclamação, nem foi apresentada
defesa, em virtude do que se lavrou ter-
mo de perempção, como preceitua o § 2°
do art. 636 da Con.sodiação das Leis das
Alfandegas.

Avaliada " e classificada a mercado-
ria, ,verificou-se estar sujei ta aos
direitos de 120$, sendo o seu valor co-
mercial de 300000.

Isso posto, e:
Considerando que " está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, § 3° da Nova Consolida-
ção das Leis das'Alfandegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e conde-
no o dono ou donos á perda da merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do producto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 % ao
apreensor, o sargento João dos Santos
Barroso e aos auxiliares o guarda Au-
gusto de Medeiros e G remador Caulino
Ferreira Bomfim; e os restantes 20 % ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de acôrdo com os arte. 651
e 662 da citada Consolidação, combinados
com o art. 124 da lei n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos

Consta deste processo que o ajudante de
Guarda-Már Alberto Ruiz, auxiliado pe-
lo sargento Rubens Manoel da Purifica-
ção, pelos guardas Djlahria Rubim o
Theopbilo Amaral, pelo remador Linda-
nor Pereira Ramos o motorista José R/-
poso, em 1 de maio do corrente ano apre-
endeu as mercadorias descritas no ter-
mo de classificação e avaliação de fls.,
em áto de busca efectuada a bordo de
vapor nacional "Almirante Alexandrino".

Instaurado o respectivo processo, ria
acórdo com o despacho de cinco de maio
deste ano, foi lavrado o termo de aprea
ensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial" de
dezesete de maio último, com o
prazo de 15 dias, de acordo com P, cir-
cular n. 19, de 11 de junho de 1907. não
houve reclamação, nem foi apresentado
defesa, em virtude .do se lavrou termo de
perempção, como preceitua o § 2° do art.
636 da Consolidação das Leis das Aliou-
degas.

Avaliadas e classificadas as mercado-
rias, veriflcou-se estarem sujeitas aos
direitos de 6:086$106. sendo o seu valor
comercial de 13:931$500.

Isso nosto. e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista
no artigo 630, § r da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o Nucas() correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e conde-
no o dono eu donos a perda da merca-
doria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta pública. Do producto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fazen-
da Nacional; adjudiquem-se 50 % ao
apreensor o ajutlante de Guarda-Mar
Alberto Ruiz e aos auxiliares o sargento
Rubens Manoel da Purificação, os grar-
das Djalma Rubim e Theophilo Amaral,
o remador Lidonor Pereira Ramos e o

-motorista José Raposo; e as restantes
20 % ao preparador do processo, escri-
vão e avaliadores, tudo de acôrdo com
os arte 651 e 662 da citada Consolidação,
combinados com o art. 124 da lei n. 2.291,
de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

•nn••••n111

Consta deste processo que o guarda
de policia aduaneiro Lino Campos em
doze de abril do corrente ano apreen-
deu vinte carteiras com vinte cigarros
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cada uma, da marca "Chesterfield", pe-
sando nos envoltorioe seiscentas gra-
mas, Guando em serviço da ronda na
lancha do posto fiscal "Paula e Silva".

Instaurado o respectivo processo, de
acerdo com o despacho de dezenove de
abril deste ano, foi lavrado o termo de
apreensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial"
de vinte e nove de abril ultimo, como o
prazo de 15 dias, de acórdo com a cir-
cular n. 19, de 11 de junho de 1907,
não houve reclamação, nem foi apre-
sentada defesa, em virtude do que se
lavrou termo de perempção, como pre-
ceitua o paragrafo 2° do artigo 636 da
Consolidação das Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercado-
ria, verificou-se estar sujeita aos direi-
tos do 98360, sendo o sou valor comer-
cial de 408000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de, contrabando, prevista
no artigo 630, paragrafo 3° da Nova Con-
so/idação das Leis das Alfandegas e Me-
sas de Rendas;

Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mer-
cadoria.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fa-
zenda Nacional; adjudiquem-se 50 0S0 ao
apreensor o guarda da policia aduanei-
ra Line) campos e os ',estantes 20 % ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de acôrdo com os artigos
ns. 651 e 662 da citada Consolidação,
combinados com o artigo 124 da lei nu-
mero 2.924. de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se,.
Alfandega do Rio de Janeiro. fi de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Consta deste processo que os guar-
das da policia aduaneira Catão de Sou-
za Lisbda, Joaquim de Meios e Fran-
cisco Lopes, em dez de marco do corren-
te ano, apreenderam um corte com qua-
tro metros e oitenta centimetros de te-
cidos não especificado de seda (crépe
radium), no momento em que foi jo-
gado de bordo do vapor inglês "Sou-
thern Prince", para o Cais do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de vinha de
março deste ano, foi lavrado o termo de
apreensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial"
de cinco de julho ultimo com o prazo
de 15 dias, de acôrdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada, em
virtude do que lavrou-se termo de pe-
rempção, como preceitua o pragrafo 2°
do artgio 636 da Consolidação das Leis
das Alfandegas

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos de
308240, sendo o seu valor comercial de
728000.

Isso posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prevista

no artigo 630, paragrafo 3° da Nova Con-
solidação das Leis das Alfandegas e Me-
sas de Rendas;

Considerando que o processo correu à
réasalia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mor-
cadorta.

Publique-se; e, uma vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercado-
ria vendida em hasta publica. Do produ-
to deduzanm-se 30 % pertencentes à
Fazenda Nacional; adjudiquem-se 50
aos apreensores os guardas da policia
aduaneira Catão de Souza Lisboa, Joa-
quim de Mattos e Francisco Lopes e os
destantes 20 % ao preparador do pro-
cesso, escrivão e avaliadores, tudo de
acOrdo com os artigos 651 e 662 da ci-
tada Consolidação, combinados com o ar-
tigo 124 da lei n. 2.924, de 5 de janei-
ro ds 1915.

Cumpra-se.
Alrandega do Rio de Janeiro, 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Consta deste processo que o guarda
de policia aduaneira Syrius Lassa de
Vasconcellos em dois de fevereiro deste
ano apreendeu quarenta e um discos
para gramofones, duplos, com gravação
de sons nas duas faces, da marca "Vi-
stos", pesando nas capas 7.600 gramas,
no Posto 11 e 12 do Cáis do Porto.

Instaurado o respectivo processo, de
acordo com o despacho de quatro de
março do corrente ano, foi lavrado o
termo de apreensão de fls.

Publicado edital no "Diario Oficial"
de 18 de março ultimo como o prazo
de 15 dias, de acórdo com a circular
n. 19, de 11 de junho de 1907, não hou-
ve reclamação, nem foi apresentada
defesa, em virtude do que lavrou-se
termo de perempção, como preceitua o
paragrafo 2° do artigo 636 da Consoli-
dação das Leis das Alfandegas.

Avaliada e classificada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita, aos direitos
de 198000, sendo o seu valor comercial
de 1648000.

Isto posto, e:
Considerando que está evidenciada

uma tentativa de contrabando, prévista
no artigo 630, paragrafo 3° da Nova Con-
solidação das Leis das Alfandegas e Me-
sas de Rendas;

Considerando que o processo correu á
revelia;

Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da merca-
doria,

Publique-se: e, urna vez passada em
julgado esta decisão, seja a mercadoria
vendida em hasta publica. Do produto
deduzam-se 30 % pertencentes á Fa-
zenda Nacional; adjudiquem-se 50 % ao
apreensor o guarda da policia adua-
neira Syrius Lessa de Vasconcelbas; e
os restantes 20 % ao preparador do pro-
cesso. escrivão e avaliadores, tudo de
acta-do com os artigos 651 e 662 da ci-
tada Consolidação, combinados com o ar-
tigo 124 da lei n. 2.924, de 5 de janei-
ro de 19n.

Cumpra-se.
Alfandeira do Rio de Janeiro. 14 de

outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Contabilidade
AQUISIÇÃO DE TRÊS AUTOMOVEIS "DOME-

PHAETON", JÁ USADOS, DE PASSAGEIROS,
EM SOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PARA
OS SERVIÇOS DE VIGILANCIA SANITARIA VE-
GETAL, NA ZONA RURAL DO DISTRITO FE-
DERAL E ESTADO .Do RIO DE JANEIRO, A
CARGO DO MINISTERIO DA AGRICUWURA.

A Comissão designada para dar cum-
primento ao disposto no decreto número
z1.733, de 16 de agosto de 142, aten-
dendo á urgencia da aquizição dos três
automoveis de que trata o citado de-
creto, convida os interessados a apresen-
tarem as suas propostas, até ás 13 horas,
do dia 28 do corrente, 'na 3' secção do
Serviço de Inspeção e Fomento Agricolas,
mediante as seguintes condições:

1°) As propostas em envelope fechado,
deverão ser apresentadas em duas vias
assinadas pelo proprietario do veiculo,
sendo a primeira estampilhada (1$000)
mil reis, sem rasuras, e com os esclare-
cimentos necessarios, tais como: tipo do
automovel, marca e número do motor,
equipamento, preço, local onde pôde ser
examinado;

2°) Sá serão examinadas as propostas
de carros de manutenção e,conomica;

3°) Depois da examinadas as propostas
e determinada a respectiva aquizição, pela
Comissão, o pagamento será efetuado á
vista da entrega dos automoveis, medi-
ante prova do propriedade e quitação de
impostos por parte 'do vendedor.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Mario de Ora:: Poppe, 1° oficial da
D. G. de Contabilidade. Pela COMie.S30.

MlNISTERIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. capitão de mar e
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha-se aberta na Secreta-
ria dèste Arsenal, pelo espaço de trinta
(30) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento do Uma vaga de desenhista de 2'
classe, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:
Português	 •
Francês e inglês. Tradução de trecho

de francês e inglês, de assunto técnico
de maquinas, com o auxilio de diciona-
rio.

Aritmetica.
Metrologia.
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas e caldei-

ras.
Prova grafioa:
Noções de descriptiva.
Perpectiva.
Sombras.
Epuras de distribuição.
Diagramas indicadores de potencia.
Rascunho e desenho cotado para a

construção de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as cores convencionais apli-
cadas.
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as candidatos, além das exigencias aci-
--nFa deverão satisfazer mais as seguia-

a) Ser brasileiro;
) Ser maior de 21 anos e menor de
anos;

e) Ser vacinado contra a variola;
.fl) Apresentar caderneta de reservista;
falta dêste certificado de alistamento

•ntar;
3) Folha corrida na policia;
j') Ser julgado apto na inspeção de

[aaáde a que será submetido perante a
:unta médica dêste Arsenal.

:..̀ onstitúe elementos para melhorar a
classificação apresentarem os candidatos
a. maior número de documentos que pos-
L.;uam em abono de serviços técnicos
•restados.

presente concurso será válido por
cr2 ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
prestados pelo secretário- do Arse-

aal, nos dias uteis das 41 ás 16 horas.
Secretaria da Diretoria .Geral do Ar-'

r,enal de Marinha do Rio de Janeiro, era
de outubro de 1932. — Manoel Pessda

de Meio, secretário.

1flirctoirl	 e 5"azends
D. F. 1.

Chamo a atenção dos interessados para
e edital publicado no Diario Oficial de

do corrente, paginas 18.634 a 18.636,
referente á concurrencia pública para
c s x.CCUÇãO de obras de reparos no casco
do rebocador Diretor Batista da Direto-
ria do Armamento, e que será realizada
no dia 25 do andante, ás 13 horas.

Comissão de Concurrencias da Dire-
tola de Fazenda (DF1), em 11 de
iubro de 1932. --Raul Cabral de Lacerda,
capitão-tenente, honorario, contador na-
val, secretário.

—
!Mr2etoriado Pessoal da AnnatrIÉ

CORPO DE COMISSÁRIOS DA ARMADA
'..,JNCURSO PARA ASPIRANTE A' COMISSARIO

De ordem do Sr. ministro da Kari-
faço publico que se acha aberta,

nesta Diretoria, por espaço de trinta (30)
desta data, a inscrizão para coneur-

sc de admissão no Corpo de Comissarios
Armada.

3s candidatos deverão apresentar re-
::uerimentos por si escritos e firmados o
satisfazerem ás exigencias contidas nos
os. 1, 2 e 3, do art. 3°, capitulo 2°, do
1.egulamento para o mesmo Corpo, apro-
ado pelo decreto n. 11.838, de 29 de

dezembro de 1915 e que são as seguintes:
Ser cidadão brasileiro e estar no

{;oso de seus direitos civis e politicos;
2.° Ser maior de 18 anos e menor de

25 anos de idade, o que será provado com
certidão de registro civil ou documento
autentico que produza fé em juizo e a
ubstitua.
3.° Ter bom comportamento, o que

será provado por folha corrida.
Ter aptidão física para a vida do

-ar, o que será julgado em inspeção de
aúde.
De conformidade com o art. 5°, do re-

lerido regulamento, os candidatos mili-
'Lares estão dispensados da exigencia
;:onstante do n. 3. sendo entretanto, obri-
gados a instruir os seus requerimentos
com a cópia de assentamentos respecti-
• ies, a qual será acompanhada das infor-
mações que devem ser prestadas pelas
altoridades sob cujas ordens serviram.

O concurso constará das seguintes me-
terias:

a) português;
b) francês;
c) inglês;

..d) arimética, especialmente em ques-
tões de contabilidade, sistema métrico e
monetario, cambio e agio de moedas;

e) geografia geral;
() historia do Brasil;
g) algebra até equações do segundo

gráu, inclusive;
h) geometria prática e noçô'es de ste-

reometria;
i) noções de direito publico e achninis-

trativo;
j) prática de escrituração mercantil e

conhecimentos de contabilidade publica.
Além das meterias indicadas deverão

mostrar-se babeis em c,aligraf(a, consti-
tuindo a bôa letra condição de preferen-
cia na elaesificação.

Para o concurso, as meterias indica-
das, serão divididas em quatro secções:

a) lingues;
b) matemática;
e) geografia, historia do Brasil e no-

ções de Direito;
d) escrituração mercantil e conheci-

mentos de contabilidade publica.
O exame para cada secção constará de

prova escrita e oral.
Na prova escrita responderão os candi-

datos em conjunto ás mesmas questões,
concedendo-lhes o praso, improrragavel,
de três horas para apresentação das pro-
vas.

Na prova oral, cada candidato será
arguido no espaço de vinte minutos em
cada meteria.
° Serão eliminados do concurso os can-

didatos:
a, que forem inhabilitados em qualquer

das provas das meterias das quatro sec-
ções;

b) que assinarem uma-prova em bran-
co;

c) que forem encontrados utilizando-se
de meios ilicitos na produção de suas
provas.

Serão considerados inhabilitados os
concorrentes que não reunirem metade,
pelo menos, do numero de pontos obti-
dos pelo classificado em 1° logar.

Será exigido dos candidatos maiores de
20 anos, terem satisfeito ás exigencias
de inscrição para o Sorteio Militar ou se
acharem quites com as respectivas dis-
posições regulamentares.

O candidato que fôr nomeado e deixar
do apresentar-se dentro de trinta dias,
contados da data da publicação de sua
nomeação no "Diario Oficial", perderá o
direito á mesma nomeação.

Diretoria do Pessoal da Armada, em 14
de outubro de 1932. — Oscar Gitahy
Alencastro, contra-almirante, diretor ge-
ral.

MILINIISTIEINNO DA GUERRA

Coilegilo Militar do litlo de Janeiro
SECRETARIA DO CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONCURRENCIA PARA A CONS-

TRUÇÃO DE UM MURO DE SUSTENTAÇÃO
NESTE CoLLEGIo

De ordem do Sr. marechal-presidente
do Conselho de Administração déste
Colegio, comunico aos Srs. interessados
qua se achana abortas as inscrições, para

a concurrencia a realizar-se, no dia 18
do corrente, neste Colegio, para e cons-
trução de um muro de sustentação, sob
as seguintes condições:

a) as inscrições serão feitaa mediante
requerimentos dos interessados, entre-
sues na Secretaria do Conselho, até ás
15 horas do dia 15 do corrente, com a
apresentação de todos os documentas
exigidos em lei, inclusive cs que se re-
ferem á idoneidade dos concurrentes;

b) os concurrentes deverão caucionar,
na Pagadoria dêste estabelecimento, a
importancia de um conto de réis
(1:0008000), em moeda corrente, para
garantia da respectiva proposta;

c) as propostas, em duas vias, selada
a primeira, na fórma da lei, serão entre-
gues, em envelope fechado, até ás 45
horas do dia 17 do corrente, na secre-
taria acima referida;

d) o concurrente, cuja proposta fôr
adjudicada, depositará, na Pagadoria do
Colegio, a importancia de dez por cen-
to (10 %), correspondente ao valor to-
tal da mesma, como garantia do con-
trato;

e) o almoxarife dêste Colegio fome-
cerá plantas das obras a serem exe-
cutadas, mediante indenização, bem
como cópia das exigencias tecnicas e
administrativas gerais.

Secretaria do Conselho, na Capital Fe-
deral, 10 de outubro de 1932. — João
Alves de Moura, secretario, interino.

KIIINIISTIENIO DA WHAÇAO EE O 1RA
LlItüll311,1/CAO

Departamento Nacilornall de Porlos
e Navegação

FISCALISAÇÃO DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PARA LIM-
PEZA GERAL E CONCERTO DE MAQUINAS
DE ESCREVER

Faço publico que serão recebidas pro-
postas nesta Fiscalização, á Praça Meuá
n. 10, 2° andar, ás 14 horas do dia 26
de outubro corrente, para limpeza gerai
e concerto de maquinas de escrever, de
acôrdo com o edital publicado no Diario
Oficiai, de 7 dèste.

Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro. Rio de Janeiro, outubro de 1932.

José de Aguiar Toledo Lisln5a, enge-
nheiro-chefe.

u,tet I %ti O 40!

Departamento Nacional de Por i s
e Navegação

EDITAL DE CONCUMENCIA ADMINISTRATIVA
PARA ENCADERNAÇÃO DE "DUM° OFI-
CIAL"

De ordem do Sr. diretor, faço públi-
co que na Secretaria da Administração
Central elêste deOartarnento, á praça
Meuá n. 10, 1° andar, serão recebidas,
ás 14 horas, do dia 24 de outubro de
1932, propostas para encadernação de
"Diar:o Oficial", de acôrdo com as con-
dições estabelecidas no edital publica-
do no "Diario Oficial" de 9 do corrente
mês. Visto, em 7 de outubro de
1932. — Manoel Goulart, pelo chefe da
1° Divisão..
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Departamento dos Correios
e Telegrafos

DIRIMA TECNICO DE TELEGRAFOS

Terceira secção

(*) De ordem do Sr. diretor do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos fica a
Agencia, Brasileira S., A., corri séde
nesta capital, intimada a recolher aos
cofres deste Departamento, no prazo de
30 dias, a contar da data da primeira
publicação do presente edital, a impor-
Lancia total de 32:756$775, proveniente
de seu débito nas contas de contribuição
apurado até o 2° trimestre de 1932 e fis-
calização até 31 de agosto do mesmo ano.

Diretoria Tecnica de Telegrafos, em
22 de setembro de 1932. — Edgard Tei-
xeira, diretor tecnico de telegrafos.

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos de Minas Gerais

Pelo presente fica intimado o cidadão
Astolpho Saturnino de Oliveira, ex-
agente do Correio de "ajuri", nêste Es-
tado, ou seus herdeiros, para no prazo
de trinta dias, contados da data de si
publicação, a recolher aos cofres públi-
cos a importancia de 228700, alcance
apurado no processo de tornada de suas
contas, no periodo de 1 de julho de 1925
a 3.0 do junho de 1927 e que' foi fixado
pelo Tribunal de Contas em acórdão de
ti de setembro de 1929, a cujo pagamen-
to foi condenado, sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução.

Belo .Horizonte, 11 de outubro de 1932.
— Alatiba Pires, chefe dos Serviços
Economicos.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

PEDIDO DE PREÇOS N. 47, PARA FORNECI-
MENTO DE LENHA A' ESTRADA

De ordem do Sr. diretor, faço paibli-
co que ás 12 horas do dia 29 do corren-
te, no Almoxarifado da Estrada, em Ba-
urú, serão recebidas propostas para o
fornecimento á Estrada, das seguintes
ttuantidade de lenha:

N. de ordem•
15.500 metros cubicos de lenha de

• 1° classe, para entrega en-
tre as estações de Rio
Branco e Lagda Rica.

2. 22.500 metros cubicos de lenha de
P classe, para entrega en-
tre as estações de Lagôa
Rica e Miranda.

O presente pedido de preços obedecerá
ás seguintes condições:

I — As propostas, escritas em papel
formato oficio, serão apresentarias em
três vias, no dia e hora acima indicados,
todas datadas, assinadas, com indicação
da nacionalidade e endereço do propo-
nente, sem rasuras, emendas ou entre-
linhas, devendo as primeiras vias vir
seladas, no fecho, com estampilha te -
deral de e1$000 (um mil réis) por folha.

T4) por ter sido publi-
cado com omissão do prazo nas edições
de 26 do mês proximo passado e de 1.31
do corrente do Diario

Serãoaentae,tales em envo lucros fechado:,
com a declaração por fiara, do assuai .) e
do nome tio proponente.

II — Em outro envolucro, que será
apresentado na mesma ocasião, reunira
o proponente, além do recibo da cau-
ção a que se refere a clausula seguinte,
os documentos que possam provar a sua
idoneidade, compreendendoese entro
êles, os recibos da quitação da última
coléta de todos os impostos a que esti-
ver sujeito e certidão da Junta Comer-
cial, provando estar a sua firma ou con-
trato social, ali registrado. As socieda-
des anonimas e as companhias nacio-
nais ou estrangeiras, provarão a sua
cxistencia legal de conformidade com a
lei sobre sociedades anonimas.

III — No áto da entrega das propos-
tas, o proponente deverá exibir o recibo
da caução de 1:000$000, feita na Te-
souraria desta Estrada, até a vespera do
dia aeima mencionado, em dinheiro ou
titulos da Divida Pública Federal, re-
cebidos pelo seu valor nominal. Esta
caução, como garantia das propostas,
reverterá para os cofres da Estrada, si
o proponente preferido para qualquer
número de artigos não cumprir o que
determina a clausula XX deste pedido.

IV — A idoneidade dos proponentes
será examinada e julgada previamente,
á vista dos documentos referidos na
clausula antecedente. Resolvido o jul-
gernento, tais documentos serão reeti-
tuidos aos interessados, o mesmo se fa-
zendo com relação as propostas que nao
serão abertas, daqueles que tiverem
.sido considerados inidoneos. As demais
propostas serão abertas e lidas, diante
(te'iodoS os proponentes presentes co
ato. devendo cada uni rubricar, folha a
folaa, as propostas de Lodos us outros.

V — Versará a proposta sómente pa-
ra o prero em reis, papel, indicado em
algarismos para cada metro, confirmado
por extenso.

VI — Mio serão tomados em consi-
deração os preços que não satisfizerem
á exigencia acima e os que não se refe-
rirem ás unidades estabelecidas.

VII — As propostas não poderão non-
ter sinão uma `formula de completa sub-
missão a todas as clausulas dêste pedido
de preços, conforme ficou antes esti-
pulado.

VIII — Serão regeitadas integralmen-
te as propostas:

a) que contiverem apenas o efereci-
mento de uma redução sobre a propos-
ta mais barata;

b) que oferecerem vantagens ou res-
trições não previstas neste pedido;

c) que oferecerem menos de 5.0on
metros cubicos de lenha.

IX — Fica reservado á Estrada o di-
reito de não aceitar nenhuma das pro-
postas apresentadas, bem como o de res-
tringir as quantidades pedidas.

X — Caberá a preferencia para o for-
necimento ao autor da proposta mais
barata, por minima que seja a diferen-
ça entre ela e qualquer outra, e ainda
ao oroponente nacional em igualdade de
condições com o estrangeiro. Não se ve-
rificando nenhuma dessas hipoteses, o
fornecimento será adjudicado a quem
apresentar preço mais vantajoso no des-
empate.

XI — A lenha será do bant qualidade,
de casca fina, seca. mas não ardida, di-
relia e isenta de galhos, com1,00 de com-
primento variando a grossura de 8 a 15
centímetros.

Considera-se de la clase a lenha das
seguintes especies: aroeira, piúva, bal-
.samo, angico e outras madeiras duras.

XII — Para o recebimento da lenha,
que s6 se dará á margem da linha, dertro
das cercas da Estrada, ou nos pateos das
estações, fará o proponente escolhido
uni aviso por &escrito, ao Almoxarifinto
cia Estrada, designando os pontos de de-
posito da lenha e quanticlade de cada
lote. De posse do aviso, marcará o almo-
xarife a data e hora do recebimento.

XIII — A lenha será recebida perfei-
tamente arrumada, em pilhas de 1,05 de
aitura, separadas umas das outras por
vãos de 10 metros, não devendo cada pi-
lha ter mais de trinta metros de com-
primento.

XIV —O exame, medição e recebi-
minto serão feito pelo almoxarife ou
seus auxiliares, de- acardo com as ins-
truções da diretoria. Da . lenha aceita
receberá o fornecedor um documento,
que dará direito a apresentação da conta.

XV — As medições sofrerão sempre
um desconto, que variará de 5 a 25 %
para corrigir os vasios, empilhamentos
defei t uosos, tóias tortas ou fdra da di-
mensões, podendo ainda, a Estrada re-
cusar as pilhas, mesmo com esses des-
con;	 .

XVI — O prazo para o inicio do for-
necimento será de trinta dias da data de
Pedido, devendo estar c/endoido toln o
fornecimento dentro dé 60 dias da data
do mesmo pedido.

XVII — Pela inobservancia da clau-
sula antecedente, ficará o proponente
escolhido sujeito a uma multa que, con-
forme entendimento da administra.vãO,
poderá ser até o valor da caução inicial,
sendo dado novo prazo para o inicio eio
fornecimento, si não preferir a admi-
nistração a anulação da encomenda, por
simples aviso, independente de 'fervia-
ção judicial, com perda da caução e sem
que assista ao proponente direito a re-
clamação de especie alguma.

• XVIII — No caso de multa, ficara o
proponente obrigado a pagar a imnor-
tancia respectiva na tesouraria da Es-
trada ,no prazo de cinco dias, a contar
da date do recebimento da intirnaçáo,
por escrito, sob pena de anulação da
encomenda, nas condições estabelecidas,
si não fôr cumprida a intimação.

XIX — Pelo não cumprimento de res-
pectiva encomenda, além da perda da
caução de que trata a clausula seguinte,
ficará o proponente impedido, durante
uni ano, de comparecer a futuras con-
currencias, e, na reincidencia da falta
ser-lhe-á cassada, de.finitivamente, a
idoneidade.

XX — Para garantia do fornecimento,
o proponente preferido obriga-,se a fa-
zer uma caução de 5 %, nas mesmas
condições da acima referida, sobre a ira-
portancia do Leiteria! a fornecer. Esta
caução será efetuada no prazo de oito
dias, a contar da data do convite por
escrito, expedido pela Contabilidade, e
só será restituída depois de 'completo o
fornecimento, e liquidadas todas as res-.
ponsabilidades resultantes do mesmo,

XXI _._ PR Danamentos) decorraotas do
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aoensaimento serão efetnedas, em moeda
or rente, na Delegacia Fiscal do Tesou-

sazional, em São Paulo, na propor-
ão da entrega do material e mediante

a apresentação de contas devidamente
.arccessadas pelo Almooarifado e Conta-.
eilidade da Estrada.

XXII — Toda e qualquer laaoPeata que
elo estiver inteare,mente de acardo com
2E1C, pedido, não será tomada em consi-
deraçâo.

3auria, 10 de ealtubro de 4932. — lo-
s?:no de Almeida Salles, secretário.

,j19:.:3E.:Cii E de ilreE2© NerincesC2 a3le IISTesn

:7.D.Imo D5 paaços N. 48, PARA o FORNECI-
MENTO DE DORMENTES, TIJOLOS, TE-
1"..FIAs E PEGAS DE PEROBA PARA AS OBRAS
DA VARIANTE DE ARMATUBA A JUPIÁ

::)3 ordem do senhor diretor, faço- pú-
alico que, ás 13 horas, do dia 29 do cor-
:ente, no Almoxarifado da Estrada, em
3auru, serão recebidas propostas para
o fornecimento dos materiais constantes
da relação que a êste acompanha, medi-
ante as seguintes condições:

— As propostas, escritas em papel
aormato oficio, serão apresentadas em
três vias, no dia e hora acima indica-
aos, todas datadas, assinadas, com a in-
dicação da nacionalidade e endereço do
reroponente, sem rasuras, emendas ou
e.ntrelinhas, devendo as primeiras vias
vir seladas, no fecho, com estampilha
federal de i$000 (um mil réis) por /o-
lha. Serão entregues em envolucros fe-
chados, com a declaração, por fóra, do
assunto e o nome do proponente.

— Em outro envolucro, que será
apresentado na mesma ocasião, reunirá
o proponente, além do recibo da caução
a que se refere a clausula seguinte, Os
documentos que possam provar a sua
idoneidade, compreendendo-se entre
êles, como essencial, os recibos de qui-.
Lação da última coleta de todos os ime
postos sobre a renda, e dos que houver
pago, como negociante especialista, so-
bre os materiais, objeto dêste pedido de
preços, bem como certidão da Junta Co-
mercial, provando estar a sua firma ou
contrato social ali registrada. As So-
ciedades Anonimas e as Companhias na-
cionais ou estrangeiras, provarão sua
existencia legal, de conformidade com
a lei sobre sociedades anonimas.

III — No ato da entrega das propos-
tas, o proponente deverá exibir o reci-
bo da caução de 1 :000$000, feita na Te-
&ouraria desta estrada, até a vespera do
dia acima mencionado, em dinheiro ou
em titutos da Divida Pública Federal.
recebidos pelo seu valor nominal. Esta
caução, como garantia das propostas,

reverterá para os cofres da estrada, si o
proponente preferido para qualquer nú-
mero de artigos não cumprir o que de-
termina a clausula XX dêste pedido.

IV — A idoneidade dos proponentes
será examinada e julgada previamente,
á vista dos documentos referidos na
clausula antecedente. Resolvido o jul-
gamento, tais documentos serão resti-
tuidos aos interessados, o mesmo se fa-
zendo com relação ás propostas, que não
serão abertas, daqueles que tiverem sido
considferados inidoneoa. As demais
propostas serão abertas e lidas diante
de todos os proponentes presentes ao
atn, devendo cada um rubricar, folha a
folha, as propostas de todos os outros.

V — Versará a proposta somente para
n preço em réis, papel, indicado em al-

garismos o oeuffirmado por extenso, pare
as unidades estabelecidas nos artigos
pedidos.

VI — Não 867ãO tomadas em conside-
ração qualSguer ofertes de vantagens-
não previstas llêste pedido, nem as pro-
postas que contiverem apenas o oNare-
eimento de uma redução sobre a pro-
posta mais barata,

VII — As propostas não poderão con-
ter sinão uma fórmula de completa sub-
missão a todas as clausulas dêste pedido
de preços, conforme ficou antes esti-
pulado.

VIII.— Não se tomarão em conside-
ração os preços que não satisflearem á
exigencia acima e os que não se referi-
rem ás unidades estabelecidas.

IX — Fica reservado á estrada o di-
reito de aceitar parte de uma proposta
e parte de outra ou de outras, conforme
e diferença para menos nas preços do3
varios artigos a serem fornecidos, de
não aceitar nenhuma das propostas
apresentadas, ou anular fttie pedido caso
isso convenha a seus interesses, assim
como o de restringir as quantidades pe-
didas.

X — Caberd preferencia para o forne-
cimento ao autor da proposta zrais ba-
rata, por minima que seja a diferença
entre ela e qualquer outra, e ainda ao
proponente nacional em igualdade de
(Audições com o estrangeiro. Não se
'verificando nenhuma dessas hipoaeses, o
fornecimento será adjudicado a quem
apresentar preço mais vantajoso no des-
empate.

XI. Todos 15i-dormentes, tanto de pri-
meira como de segunda classe terão as
dimensões de COO x 0,20 x 0,16. Os de
primeira classe serão de madeiras das
anel antes qualidadrs rouxinho, graúna
ou bratina, baleamo de espinho, canela
preta, fevereiro ou sucupira, ipê-mirim,
ipê-una, jacarandá, caliteeúva, jacaran-
dá-tan, massaranduba, oleo vermelho ou
oleo balsamo, oleo caboraiba, fiúva, aro-
eira, quebraoho, sapucaia-assú, sucupi-
ra-cart, tapintioan, tajuba. ou amoreira.
Dormentes de aroeira só serão recebidos
no Estado de Mato Grosso.

Os de segunda classe serão de madei-
ras das seguintes qualidades: garapa
amarela, peroba amarela, peroba parda,
peroba rosa ou sobro, ipê-deroba, ubatan
amarela, urucurana, angelin e quan-
tambf.

XII. Os dormentes serão perfeitamen-
te sãos de arestas ou quinas vivas em
cerne, isentos de brancos, fendas, brocas,
ventos, nós cariados ou outros defeitos.
Serão‘rétos, de secção retangular e com
os topos cortados em esquadria. As fa-
ces serão serradas ou perfeitamente la-
vradas a machado.

XIII. Será tolerado:
a) que as faces verticais (anterior e

posterior) dos dormentes tenham uma
curvatura, contento que a flexa no cen-
tro do dormente não exceda de oito cen-
timetros (0,08);

•b) que a secção transversal SeSM tra-
pezoidal, contento que a face menor das
duas paralelas não tenham largura in-
ferior a vinte centimetros (0,20);

c) que os dormentes tenham maior di-
mensão, desde que não excedam de dez
centimetros (40,0) no comprimento e a
cinco centirnetros (0,05) na altura.

Para os dormentes assim tolerados e
fixado o maximo de 10 % da totalidade
de cada marcação.

Pião se admite redução alguma nas dl-
mensõees trenswassais.

X/V. Peva o recebimento doe Comen-
tas, que só se dará á margem da linha
dentro das cucas da 29ede, na noa pa-
teos das estações, fera o proponente es-
colhido um aviso, por escrito, ao al-
enoxarifado da Estrade, designando os
pontos de deposito du dowarront,
quantidades de cada lote. De posso do
aviso, marcará o Almozarifade a data e
hora do recebimento.

XV. O exame, recebirawaan e nmna-
ção, serão feitos peio almoxarife ou seus
auxiliares, de acendo com as instruçães
da Diretoria, fornecendo o propenento
escolhido o pessoal necessarie a esse ser-
viço e ao empilhamento.

Os dormentes aceitos serão mamedoo
em um dos topos com as iniciais da Es-
trada feitas em relevo com machadinha
apropriada e de rodado com o tipo apro-
vado pela Administração, recebendo o
fornecedor um documento que dará di-
reito á apresentação da conta,.

Todos os materiais deverão ser enlee-
gues no Almoxarifado da Estrada em
Baurú, ou despachados para esta cidade,
com frete pago, correndo por conta do
proponente todas as despêsas de emba-
lagem, seguros, fretes, cargas, descargas
e quaisquer outras até o local da entre-
ga, com exceção, porém, dos tiaalos, ma-
deiramento e dormentes, que sezão en-
tregues nos pontos indicados na note fi-
nal da relação de materiais anexa ao
presente."

XVI. O preso para o inicio do fome-
cimento será de trinta dias da data do
pedido, devendo estar concluido todo o
fornecimento dentro de 45 dias da data
do mesmo pedido.

XVII. Pela inobeervancia da clausula
antecedente, ficará o proponente esco-
lhido sujeito a uma multa que, conforme
entendimento da administração, poderá
ser até o valor da caução inicial, sendo
dado novo prazo para o inicio do forno-
cimento, se não preferir a Administração
a anulação da encomenda por simples
aviso, independente de interpelação Ju-
dicial, com perda da caução e sem que
assista ao proponente direito a reclama-
ção de especie alguma.

nall. No caso de multa, ficava o pro-
ponente obrigado a pegar a importen-
cia respectiva na tesouraria da Estrada,
no prazo de cinco dias, a contar da data
do recebimento da intaimaçâo, por escri-
to, sob pena de anulação da encomenda
nas mesmas conallições eatabeidres, se
não fôr cumprida

XIX — Pelo não cumprimenU da res-
pectiva encomenda, além da iswriz
caução de que trate a Wel/vias sziguiDte,
ficará o proponente knpedido, durante
um ano, de compareeer a futuras con-
currencias, e, na reineidencia da falta,
ser-lhe-á cassada definitivamente a ido-
neidade.

XX — Para garantia do fornecimento,
o proponente preferido obriga-se a fazer
uma caução de 5 %, nas mesmas con-
dições da acima referida sobre a impor-
tenda do material a fornecer. Esta cau-
ção será efetuada no Prazo de oito dias
a contar da data da encomenda do ma-
terial e só será restituida depois de com-
pleto o fornecimento e liquidadas todas
as responsabilidades resultantes do
TU esmo.

XXI— Cs pagamentos decorrentes ob
forneoimento serat" :o-efetuados <EM ClICW?5

g



Sabado IS
	

*.)
	

MARIO OFICTAL	 Outubro de 1932 VEM

corrente, pela verba respectiva, na De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, em
S. Paulo, na proporção da entrega do
material e mediante a apresentação de
contas, devidamente processadas pelo al-
moxarifado e Contabilidade da Estrala.

XXII — Toda e qualquer proposta, que
não estiver inteiramente de acrardo com
este pedido, não será tomada em consi-
deração.

Baurú, 10 de outubro de 1932. —
'aúno de Almeida Saltes, secretario.

Pedido de preços n..48, para o forne-
cimento de dormentes, tijolos, telhas e
peças de peroba para as obras 'da Vari-
ante de Araoatuba a Jupiaa-
1. 100 ms.3 de areia grossa, le7T.À da.
2. 300 ms.3 de areia fina.
3. 55 peças de peroba de 6,50 x 0,07 x

0,15.
4. 55 peças de peroba de 3,30 x 0,07 x

0,15.
5. 55 peças de peroba de 4,50 x 0,07 x

0,15.
6. 10 peças de peroba de 9,50 Jr 0,07 ea

0,15.
7. 50 peças de peroba de 0,76 x 040 x

0,10.
8. 30 peças de peroba de 1,70 x 0,10 X

0,10.
9. 400.000 tijolos comuns, requeima-

dos, minimo de 0,25 x 0,125 X
x 0,065.

10. 40.000 telhas chatas, tipo mame-
lhes, minimo de 0,24 x 0.375.

1.230 telhas curvas, cumieira, tipo
~cilhes, minimo de 0,20x0,38.

12. 120 ms.2 de ladrilho, nacional, a
oinas côres, de 0,20 x 0,20.

13. 80 ms.2 de ladrilho, nacional, a uma
côr, de 0,20 x0,120:

14-. 600.000 dormentes de .1° classe.
15. 80.000 dormentes de 2° classe.

Nóta — Os tijolos (aleverão ser forne-
cidos já carregados em veículos da es-
trada no trecho da Variante de Araoatu-
ba-Jupiá, inclusive Araçatuba, bem como
todo o madeiramento.

Os dormentes deverão ser fornecidos
no trecho da Variante de Aractuba a
Jupiá e linha tranco, entre Penapolis
e Saint Aladin.

Baurú, 10 de outubro de 1932. — lo-
sfsto de Almeida Saltes, secretario.

Estenda de Ferro Noroeste do icircsiU
PEDIDO DE PREGOS N. 49, PARA O PORNE-

CIMEIVTO DE MATERIAIS DIVERSOS PARA
A VARIANTE DE ARAQATUBA A JUPIA.

De ordem do Sr. diretor, faço pú-
blico que, ás 14 horas do dia 29 do cor-
rente, no Almoxarifado da Estrada, em
Baurú, serão recebidas propostas para o
fornecimento dos materiais constantes
da relação que a este acompanha, me-
diante as seguintes condições:

1 — As propostas, eseritas em papel
formato oficio, serão apresentadas em
três vias, no dia e hora acima indica-
dos, todas datadas, assinadas, com a in-
dicação da nacionalidade e endereço do
proponente, sem rasuras, emendas ou
entrelinhas, devendo as primeiras vias
vir seladas, no fecho, com estampilha
federal de a (um mil reis) por folha.

Serão entregues em envolucros fecha-
dos com a deelaração, por fdra. do as-
sunto e do nome do proponente.

11 — Em outro envolucrot que será
apresenta.do na mesma ocasia,o, reunirá
o proponente, além do recibo da caução
a que se refere a olaustda ~bate. os-
e=arraartraal	Rztr2 Nowa Prilwar

idoneidade, compreendendo-se entre êles,
como essencial, os recibos de quitação
da última coleta de todos os impostos
sobre a renda_ e dos que houver pagos,
como negociante especialista, sobre os
materiais objeto deste pedido de pre-
ços, areai como certidão da Junta Co-
mercial, provando estar a sua firma ou
contrato social ali registrada.. As socie-
dades anonimas e as companhias flecha-
nais ou estrangeiras, provarão sua exis-
tenda legal, de conformidade com a lei
sobre sociedades anonimas.

III — No áto da entrega das propos-
tas, o proponente deverá exibir o re-
cibo da caução de 1:000$, feita na Te-
souraria desta Estrada, até a vespera do
dia acima mencionado, em dinheiro ou
em titulas da Divida Pública Federal,
recebidos pelo seu valor nominal. Esta
aaução, como garantia das propostas,re-
verterá para os cofres da Estrada, 5i o
proponente prefenido para qualquer nú-
mero de artigos não cumprir o que de-.
termina a clausula XVII deste pedido.

IV — A idoneidade dos proponentes
será examinada e julgada previamente
a vista dos documentos referidos na
clausula antecedente. Resolvido o jul-
gamento, tais documentos serão resti-
tuidos aos interessados, o mesmo se
fazendo com relação ás propostas, que
não serão abertas, daqueles que tive-
rem sido considerados inidoneos. As de-
mais propostas serão abertas e lidas
diante do todos os proponentes presen-
tes ao áto, devendo cada um rubricar,
folha a fplha, as propostas de todos os
outros.	 -

V — Versará a proposta sémente para
o preço em réis, papel, Indicado em al-
garismos e confirmado por extenso, para
as unidades estabelecidas nos artigos pe-
didos.

VI — Não serão tomadas em conside-
ração quaisquer ofertas de vantagens
não previstas neste pedido, nem as pro-
postas que contiverem apenas o ofere-
cimento de uma redução sobre a pro-
posta mais barata.

VII — As propostas não poderão con-
ter sinão uma formula de completa
submissão a todas as clausulas deste
pedido de preços, conforme ficou antes
estipulado.

VIII — Não se tomarão em conside-
ração os preços que não satisfizerem á
exigenda acima e os que não se referi-
rem ás unidades estabelecidas.

IX — Fica reservado a Estrada o di-
reito de aceitar parte de uma proposta
e parte de outra, ou de outras, confor-
me a diferença para meros nos preços
dos vários artigos a serem fornecidoe,
de não aceitar nenhuma das propostas
apresentadas, ou anular este pedido caso
isso convenha a seus interesses, assim
como o de restringir as quantidades pe-
didas.

X — Os materiais a serem fornecidos
devem obedecer rigorosamente ás espe-
cificações constantes da relação que
acompanha este, bem como as amostras
que a'Estrada põe a disposição- dos in-
teressados no seu Almoxarifado, em
Baurú, e sempre de primeira qualidade
aquêles para os quais não indique fa-
bricante ou não houver amostra.

Poderão ser propostos artigos moio-
nais ou extrangeároa, de marcas ou fa-
bricas diferentes das indicadas na re-
laoão referida, desde que, com as pro-
postas, sejam apeesentaidos documentec

que comprovem experiencias feitas nes-
ta Estrada.

Sempre que o Material proposto fêil
de fabricação nacional, esta circunstan-
cia deverá ser expressamente declarada
na proposta.

XI — Caberá a preferencia p.axa o
foreecimento ao autor da proposta mais
barata, por minima que seja a diferen-
ça entre ela e qualquer outra, bem como
ao produto de indústria nacional em
igualdade de condições e preço com o
extrangeiro, satisfeitas as exigencias da
clausula antecedente, e ainda ao propo-
nente nacional em igualdade de condi-
ções com o extrangeiro. Não se verifi-
cando nenhuma dessas ihipoteses, o for-
necimento será adjudicado a quem apre-
sentar preço mais veda/lios° no desem-
pate.

XII — Todos os materiais deverão ser
entregues no Almoxarifado da Estrada,
em Baurú, ou despachados para esta ci-
dade, com frete pago, correndo por coxa-
ta . do proponente todas as despesas de
embalagem, seguros, fretes, cargas, des-
cargas e quaisquer outras até o letal da
entrega.

O proponente ficará, obrigado a re-
meter imediatamente ao Almoxarifado,
em carta registrada, os conhecimentos
dos despachos das respectivas farturas.
Responderá tambem pelo pagamento de
diferenças acaso verificadas nos fretes
e pelo de armazenagens e multas que re-
caírem sobre tais despachos.

Cada. volume deverá ter a contra-
marca do remetente e junto a fatura
será remetida uma nota do conteúdo de
cada volume.

Para os efeitos da clausula XIII será
observada a data dos conhecimentos.

NUL — Os piloponentes ficam obriga-
dos a fornecer os materiais que lhes fo-
rem adjudicados dentro de trinta dias
após o recebimento da encomenda, o que
será feito imediatamente depois de ul-
timada a concurrencia. Ficam igual-
mente obrigados a substituir, dentro do
prazo que lhes fôr marcado, os materiais
que não estiverem de acôrdo com as es-
pecificações exigidas.

XV — Pela inobservanoia da clausu-
la aetecedente ficará o proponente es-
colhido sujeito a uma multa que, con-
forme entendimento da Administração,
poderá ser até o valor da caução inicial,
sendo dado novo prazo para inicio do
fornecimento se não preferir a Admi-
nistração a anulação da encomenda„ por
simples aviso, independeate de interpe-
lação judicial, com perda da caução e
sem que assista ao proponente direito á
reclamação de especie alguma.

XV — ,No caso de multa, ficará o pro-
ponente obrigado a pagar a importancia
respectiva na Tesouraria da Estrada, no
prazo de 5 dias, a contar da data do re-
cebimento da intimação, por escrito, sob
pena de anulação da encomenda nas con-
dições estabelecidas, se reão fôr cumpri-
da a intimação.

XVI — Pelo não cumprimento da res-
pectiva encomenda, além da perda da
caução de que trata a clausula seguinte,
ficará o proponente impedido, durante
um ano, de comparecer a futuras con-
currencias, e, na reincidencia da falta,
ser-lhe á cassatslad definitivamente a ido-
neidade.

XVII — Para garantia do fornechnon-
to, o proponente preferido ob-riga-ea e
fazer uma caução de 5 90 	 Alsop__

1!
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condições da acima referida, sobre a im-
pertencia do material a fornecer. Esta
caução será efetuada no prazo de oito
dias a contar da data da encomenda do
material e só será restituida depois de
completo o fornecimento e liquidadas
todss as responsabilidades resultantes do
/20a8n20.

XVIII — Os pagamentos decorrentes
do fornecimento serão efetuados em
moeda corrente, pela verba respeotiva,
na elegaoia Fiscal do Tesouro Nacional
ezn S. Paulo, na proporção da entrega
do material e mediante a apresentacão
de contas devidamente processadas pelo
Alrnoxarifado e Contabilidade da Estra-
da.

XIX — Toda e qualquer proposta, que
nlo estiver inteiramente de acorda com
este pedido, não será tomada em consi-
deração.

Daurú, 10 de outubro de 1932. — Jo-
sino de Almeida Sales, secretario.

Pedido de preços n. 49, para o forne-
cimento de materiais diversos para a
Variante de Araçatuba a Jupiá:

Numero de ordem.
— 300 kgs. de alumen_.

2 — 20 kgs. de vermelhão francês, em
pacotes.

3 — 250 kgs. de roxo terra, em Pa-
cotes.

4 — 25 kgs. de azul da Prussia em
pacotes.

5 — 20 gks. de secante "Castelo" ou
"Torre", em pacotes.

O — 250 kgs, de pó de sapato "Qui-
narek" ou "Quim-rock", em pacotes.

7 — a50 kgs., de ocre amarelo.
8 — 100 kgs. de cola da Baía.
9 — 30 pinceis para oleo, n. 26.
10 — 30 pinceis para oleo„ n. 28
11 — 30 pinceis para oelo, n. 30.
12 — 30 brochas para caiação, n. 30.
13 — 30 brochas para oleo, francesas,

TI. 26.
14 — 2.500 sacos •e 42,5 kgs.) de

cimento "Portlan " acional.
15 — 260 me	 de calha de ferro zin-

cado n. 28,	 0,15 de largura.
16 —	 metros de tubos de ferro

zinca	 28, de 0,08, de diametro.

17 — 20 bandeiras rnetalicas, semi-
circulares, de 1,80 conforme o desenho.

18 — 20 portais de aço ondulado, com-
pleJas, de 1,80 x 3,00 conforme o de-
senho.

19 — 5 portões mdalicos, simples, de
1,80 x 1,75 conforme o desenho.

20 — 100 'vidros brancos, lisos, para
vitima, de 0,60 x 0,90.

21 — 30 fechaduras "Gorge.s", com
trinco.

22 — 50 ferres pedrezeá redondos de
0,20.

23 — 50 ferros pedrezes redondos
0,80.

24 — 500 folhas de zinco ondulado de
8' x 2', n. 28.

25 — 50 targetas para postigo.
26 — 250 foices de 8 polegadas .
27 — 100 ancorotes de 1,5 litros.
28 — 10 carrinhos de mão de ferr

com chapa de 1!13, a caçamba sold
29 — 100 rolos de fio de ferro upla

galvanização, de 5 mm. de espessura, em
rolos de 300 metros, paia linhas telegra-
ficas.

30 — 300.000 pregos de linha (de
acordo com o desenho).

31 — 50.000 parafusos tipo "A", (de
acordo com o desenho) .

32 —	 .0n(	 tipo "B", (de
acordo com o desenho)'.,

33 — 50.000 parasusos tipo "D", (da
acordo com o desenho).

Bauru', 10 de outubro de 1932. — .To-
sino. de Almeida Saltes, secretario.

MINIS'TERIO DO . TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Nacional do Trabalho
Para conhecimento dos interessados,

declaro que esta Secretaria, de acordo
com o art. 32 do regulamento anexo ao
decreto n. 20.291, de 12 de agosto de
1931, relativo á nacionalização do tra-
balho, receberá, até 31 do corrente mês,
as relações dos empregados das flamas,
companhias e outras entidades sujeitas
ás disposições do mencionado decreto.

Outrosini, declaro que, em sessão de
22 de setembro proximo findo, resol-

veu o Conselho Nacional do Trabalho,
em relação áquèles que já tenham en-
viado a esta Secretaria as relações de-
vidamehte preenchidas, ficam, apenas,
obrigados a comunicar as alterações ha-
vidas com os seus empregados já re-
gistrados, devendo, porém, quanto aos
novos empregados admitidos, até 30 de
junho proximo passado, fornecer os ne-
cessarios elementos, de acordo com o
modelo adotado.

Rio de, Janeiro, 12 _de outubro de
1932. — Okissfslo Soares, diretor da
Secretaria.

EDADES ANONIMAS
CAMPANHIA 'MOBILIARIA KOSMOS

87 — Rua do Ouvidor — 87
BAI4ANOETE Em 30 DE SETEMBRO DE 1932

- Ativo
Terrenos 	  11.489 :5038867
Construções. . . 	 2.260:1698547
Caução da diretoria . 	 40:0008000
Depositos e cauções. .	 90:0008000
Emprestimos hipoteca-

rios 	
	

61:6918820
Moveis e utensilios . 	 24:5798100
Diversas contas. . . . 14.935:9678415

Total . do ativo. .	 28 . 891 :9118749

Passivo
Capital 	 	 .
Fundo de reserva... ..
Lucros suspensos .
Valores depositados ..
Dividendos a pagar . .
Valores hipotecarios .
Letras a premio. . .
Diversas contas. . . .

Total do passivo .	 . 28.891:9118749

S. E. Ou O. — Rio de Janeiro, 14 de
outubro de 1932. — Oscar G. Sant'Anne,
vice-presidente. — J. Guimarães, con-
tador.

(C. 5.411-14-110-32-40$800).

de
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8.000:0008000

90:0008000
60:0008000

130:000$000
4:7408000

90:0G0$000
175:0008000

20.342:4718749

folKDADE ANONIMA GOMPANRIA DAS AGUAS MINERAIS
SALUTARES S. A.

rr
Livro 237 — Fls. 82 — 1° traslado.
Escritura prelimina	 aggiS1itiki4:ão de sociedade ano-

nima,	 o eito e outros; ria forma abaixo:
Saibam quantos êste público instrumento de constituição

de sociedade anonima virem que no ano de mil novecentos e
trinta e dois, aos vinte e sete dias do mês de setembro, nesta
cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, Capital da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartorio, á rua
do Rosario número cento e três, compareceram, Fernando
Leite, português, casado, proprietario; doutor Meloa da Cunha
Mello, brasileiro, solteiro, proprietario; Milton Jansen Fer-
reira, brasileiro, solteiro, proprietario; doutor Amando Sam-
paio Costa, brasileiro, solteiro, advogado; Antonio Baptista
Coelho, português, viuvo, proprietario; Carlos Mendes de Oli-
veira Castro, brasileiro, solteiro, indústrial; Eduardo Alberto
Simões, português, proprietario, casado: doutor Mario de Oli-
veira Rego, brasileiro, médico, solteiro; Paulo Willensens,
brasileiro, proprietario, casado, todos domiciliados e residen-
tes nesta cidade, reconhecidos como os proprios pelas duas
testemunhas adiante nomeada e assinadas, e estas de mim, ta-
belião, do que dou fé, bem como de inc haver sido clistri/auida
esta escritura pelo bilhete que fica arquivado em meu cartorio.
E por êles me foi dito, em presença das testemunhas abaixo
nomeadas e assinadas, que haviasp resolvido,ajustado e con-
tratado fundar uma sociedade anonima, sob a denominação_

de Companhia das Aguas Minerais Salutaris, que deverá subs-
tituir a firma Fernando Leite & Companhia, sociedade cole-
tiva desta praça, registrada na Junta Comercial desta Capital,
sob o número cento e uni mil seiscentos e cincoenta e nove
(10L859), com o mesmo fim de exploração industrial e co-
mercial de aguas minerais naturais e de outros produtos indus-
triais que para isso, eles fundadores subscreveram din ações
de quinhentos mil réis (5008000) cada uma, o capital de três
mil contos de réis (3.000:0008000), constituido em parte pelo
acervo da referida firma Fernande Leite & Companhia e o
restante em dinheiro já pago de uma só vez que a Companhia
se regerá pelos Estatutos seguintes: Estatutos da Companhia
das Aguas Minerais Salutdris — Capitulo I — Denominação,
séde, fins e duração — Artigo primeiro: Fica constituida sob
a denominação de Companhia das Aguas Minerais Salutaris,
uma sociedade anonima, em substituição a sociedade em nome
Coletivo Fernando Leite & Companhia, registrada na Junta
Comercial desta Capital, a qual se regerá por êstes estatutos
e pelas disposições das leis em vigor. Artigo segundo: A' sede
e fôr° j'uridico da Companhia são neste Distrito Federal, sendo
o seu objeto a exploração indústrial e comercial de aguas mi-
nerai naturais em outros produtos industriais, podendo ter
filiais e correspondentes no pais ou no estrangeiro. Artigo
terceiro: a Companhia durará trinta anos, contados da data
de sua instalação, podendo êste prazo ser prori °gado ou di-
minuido por deliberação da assembléa geral de acionistas
Capitulo II — Do capital social e dos acionistas. Artigo
quarto: O capital social é de três mil contoa de reis
(3.000:0008000), dividido em seis mil (6.000) ações de qui-
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Mentos mil réis (500000) cada uma, constituido em parte
pelo enervo da atual firma Fernando Leite & Companhia e o
restante realizado e pago de uma só vez pelos subscritores de
ações e pelo número que subscreveram. Para determinar o
valor do acervo referido nêste artigo, será nomeada pela as-
sembléa geral constitutiva uma comissão de três acionistas
que não sejam socios ou interessados da firma. Artigo quinto:
São acionistas todos os possuidores de qualquer número de
ações da Companhia, ficando-lhes assegurados todos os di-
reitos o estabelecidas todas as obrigações constantes das leis
que regul'am as sociedades anonimas. Artigo sexto: As ações
serão ao portador e transferiveis por todos os modos permi-
tidos em direito e constarão dc cautelas assinadas pelos três
diretores. Artigo setimo: Cada ação é indivisivel em relação
a Companhia. Capitulo III — Da administração e suas atri-
buições. Artigo oitavo: A administração da Companhia e sua
representação em juizo, ou fora dele, assim como todas as
atas relações oficiais serão exercidas por uma Diretoria,
eleita em assembléa geral, pelo prazo de seis anos, com di-
reito a reeleição, composta de três membros, sendo um presi-
dente, um gerente e um tesoureiro, encarregados solidaria-
mente da direção dos negocios sociais, de acôrdo com a distri-
buição que entre si fizerem dos serviços a êles incumbidos.
Paragrafo primeiro. Em caso de morte ou renuncia.' de qualquer
diretor, será convocada dentro de oito dias uma assembléa
geral que fará a eleição definitiva, entendendo-se que o di-

tar assim eleito completará o tempo daquele a quem' sub-
stituir. Paragrafo segundo. No impedimento temporario de
cpetlesuer diretor, indicará ele um acionista que o substitua
si não preferir que sua a atribuições sejam desempenhadas
pelos outros membros da Diretoria. Artigo nono. Quando
a Companhia tiver de emitir cheques, letras, endossos, ou
assinar quaisquer documentos que lhe resulte onus ou a
sujeitem quaisqueir responsabilidades, essas titulos ou do-
cimentos, deverão ser assinados por dois diretores, pelo me-
nas. Artigo decimo. O mandato da * diretoria é pleno, nos
•3imites da lei, e abrange os poderes necessarios para tran-
aigh°, contratar, gravar e alienar bens. Artigo decimo pri-
meiro. Para o erarcicio do cargo, cada diretor fica obrigado a
garantir a sua gestão com uma caução de cincoenta ações da
Companhia que ficarão em deposito nos cofres da mesma
Cempanhia e permanecerão inalienaveis até a aprovação das
respectivas contas. Artigo decimo segundo. Cada um dos ires
d:retores, a titulo de honorarios, perceberá mensalinente a
quantia de um conto e quinhentos mil reis, que será levada
a conta de despesas gerais. Capitulo IV — Do Conselho Fis-
eel. Artigo decimo terceiro. O Conselho Fiscal compor-se-á

tres membros efetivos e de outros tres suplentes, acio-
n . stas ou não, eleitos anualmente pela assembléa geral, poden-
do ser reeleitos Artigo decimo quarto. Aos suplentes com-
p::te a substituição dos efetivos em caso de ausencia ou
impedimento. Artigo dedines quinto. Ao iConselho Fiscal.
além dás atribuições definidas no capitulo V do decreto nú.
mero quatrocentos e trinta e quatro, de quatro de julho de
nu oitocentos e noventa e um, compete dar parecer por es-
cato, sotAin tudo que a diretoria julgar conveniente ouvi-lo.
Capitulo V — Das assensbléas gerais. Artigo decimo sexto.
A assembléa geral será ordinaria ou extraordinaria, consta
tuida por acionistas portadores de ações que as tenham de-

. positado nos cofres da Companhia com antacedenia de tres
ntas ao determinado para a reunião. Paragrafo único. Desse
deposito dar-se-á recibo ao portador que só poderá levan-
ta-lo depois &e realizada a assembléa. Artigo decimo setimo.
A assembléa geral ordinaria deliberará sôbre as contas da
administração, parecer do Conselho Fiscal, eleição dos dir.
Sores, salvo os casos especificados no paragrafo primeiro de
artigo oitavo, fiscais e suplentes. Artigo decimo oitavo. A
aesemblée geral extraordinaria será sempre naetivada, não.
sendo permitido tratar-se de assuntos extranhos á sua con-
vocação. Artigo decimo nono. A assembaéa geral ordinarie
ou extraordinaria será presidida por um dos diretores ou por
staalquer-Sacionista indicado na ocasião pelo diretor que abrir
a sessão. Paragrafo primeiro. O presidente convidará um
acionista presente para secretario. Paragrafo segdando. O
presidente e secretario que constituirem a mèsa diretora dos
arabalhos da assembléa assinarão as átas r3spectivas, para
todos os efeitos. Artigo vigessimo. A convocação das assem-
Mas gerais ordlnarias será feita pela imprensa, com ante-
cadencia de quinze dias, e as extraordinarias, de cinco. Ar-
tigo vigessimo primeiro. São pessoas legitimas para faze-
rem parte da assemblée geral: a) o marido por sua mulher
b) pai, tutor ou curador, por seus filhos, tutelados ou cura-
aolados; c) o inventariante autorizado pelo juiz competente,
eatando pró-indiviso o espolio de que fazem parte as ações

da Companhia. Artigo vigessimo segundo. Só podem repre-
sentar os acionistas ausentes os seus representantes legais e os
comissionados por procuração especial. Artigo vigessimo ter-
ceiro. A ordem da votação será de um voto por ação. Artigo
vigessimo quarto. As condições para as assembléas gerait

éonstituirem validamente, conforme a meteria de que se
trata, a fórma de sua convocação e funcionamento, ou modo
pelo qual serão tomadas as suas deliberações e átos que a
devem preceder, acham-se determinadas na lei que regula as
sociedades anonimas. Capitulo VI. Dos lucros o dividendos.
Artigo vigessimo quinto. Dos lucros liquidos apurados se.
mestralmente deduzir-se-á uma percentagem a critOrio da
diretoria para a constatuiçâo do fundo de reserva e o res-
tante será distribuido entre os aciônistas, na proporção de
suas quotas. A retirada da peroantagem para o fundo de re-
serva só se efetuará quando ficar assegurado aos acionistas
o dividendo de oito por cento, no minimo. Artigo vigessimo
sexto. Os dividendos não reclamados não vencerão juros a
no fim de cinco anos reverterão em favor da Companhia.
Capitulo VII. Disposições gerais. Artigo vigessimo setimn.
O ano social terminará em trinta e um de dezembro iN
assembléas gerais ordinarias terão legar no primeiro trimestre
de cada ano. Artigo vigessirno oitavo. A liquidação da Com-
panhia quando autorizada, será feita por uma comissão
eleita pela assembler, geral, com a remuneração que lhe fôr
arbitrada. Artigo vigesimo nono. Fica a diretoria autorisa-
da. com ampos e ilimitados poderes, a celebrar contratos de
compra e venda, cessão. arrendamento e outros, de empre-
gar, digo, emprezas, fabricas e industrias, necessarios á
realisação do objetivo da Companhia e bem assim realizar as
necessarias operações cie credito, inclusive as de empresti-
mos em obrigações ao portador, mediante as formalidades
legais. Artigo trigessimo. Os casos omissos nestes estatutos
serão regulados pelo decreto número quatrocentos e trinta
e quatro, de quatro de julho de mil oitocentos e noventa e
um e más disposiões de direito aplicaveis. Artigo trigissimo
primeiro. A Companhia fica investida de todo o direito e
ação dominio e posse sobre os bens moveis, imoveis e vale-
res da irma Fernando Leite & Companhia, com a clausula
de procuração em causa propria, respondendo pelo respe-
ctivo passivo. Artigo trigessimo segundo. Os acionistas
abaixo assinados aceitam e aprovam os presentes estatutos e
se comprometem a respeita-los e cumprir todas as suas dis-
posições. Capitulo VIII — Disposições transitories. Artigo
do seguinte modo e funcionará durante seis anos a contar
da constituição definitiva da Companhia, podendo ser reelei-
ta: diretor-presidente, Fernando Leite; diretor gerente, dou-
tor Meton da Cunha Mello; diretor tesoureiro, Milton Jansen
Ferreira. Paragrafo unico. O primeiro conselho fiscal com-
pôr-se-á: membros efetivos: Antonio Baptista Coelho, Cal-
los ra. de Oliveira Castro e Eduardo Alberto Simões. Su-
plentes: doutor Mario de Oliveira Rego, Paulo Willernsens e
doutor Amando Sampaio Costa. Rio de Janeiro, vinte e seis
da setembro de mil novecentos e trinta e dois. — Fernando
Leite. Estão devidamente inutilisadas duas estampilhas fe-
derais no valor de sete mil réis — Fernando Leite. — Meto?,
da Cunha Mello. —Milton Jansen Parreira. — Antonio Ra-
ptis`ta Coelho. — Carlos M. de Oliveira Castro. — Eduardn'
Alberto Simões. — Doutor Mario de Oliveira Rego. — Paulo
Willemsens. — Amando Sampaio Costa. Reconheço as firmas
Fernando Leite, Meton da Cunha Mello, Milton Jansen Fer-
reira, Antonio Baptista Coelho, Carlos M. de Oliveira Cas-
tro, Eduardo Alberto Simões, doutor Mario de Oliveira Re-
go, Paulo Willemsens e Amando Sampaio Costa. Rio, vinte e
sete de setembro de mil novecentos e trinta e dois. Em teste-
munho (sinal publico) da verdade,— Francisco Antonio Ato-
chado. Está o carimbo do tabelião. Disseram mais, que, em
virtude do que dispõe a parte-final do artigo quarto dos es-
tatutos acima transcritos e em obediencia ao artigo setenta
e tres do decreto número quatrocentos e trinta e quatro de
quatro de julho de mil oitocentos e noventa e um ficava
adiada a constituição definitiva da referida Companhia até
que fosse apresentada legalmente aprovada por assembléa
geral de subscritores, a avaliação dos bens, valores e direitos
que constituem o acervo da firma Fernando Leite & Com-
panhia, que passa a constituir parte do ativo da Companhia e
representa de, digo representa a entrada dos tres subscrito-
res Fernando Leite, doutor Meton da Cunha Mello e Milton
Jansen Ferreira, e assim, pela presente marcavam o dia vinta
e nove do corrente mês ás treze horas, para que, na séde da
Companhia, á rua Primeiro de Março número cento e tres,
sobrado, se realizasse a assembléa dos subscritores afim cio
escolherem-se os louvados que procedam á avaliação dos
ditos bens, valores e direitos ou do dito acervo, ficando para
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fal deede já convidados e cientes todos os snbscritt,res. E de
como assien e-isseram e outorgarem me pediram lavrasse
eestas notas a presente escritura que fiz escrever por intea-
esedio do meu ajudante Raul Borges. O selo. devido Será pago
ne rituPa definitiva onde serão preenchidas as demais for-
risalidades leais e sendo lida por mim aos contratantes nh
presença das testemunhas Motor Nascimento e Camillo Le-
mos, aceiteram e assinam com as mesmas testemunhas pe-
.-ante mim Francisco Antonio Machado, tabelião que Ribs-

.7essaanego Leite. — Neton da cunha leUo. — NU-
ME. Jansen ?eweira. — Amando Sampaio Costa. — Antonio
;)'aptista Coelào:. — Carlo3 1. de Oliveira Castro. — Eduardo

Sim5Jel, — Dr. ijario de Oliveira Beco. — Paulo
	alosecor

 Dr.
	 — Caraillo Lemos.

Trasladada hoje. Z eu Francisco Antonio Machado, ta-
subsesevi e assino, em publico e raso. — Francisco

il;btonio Ilaci'iado. (Estavam inutilizadas duas estampilhas
fecicirais no valor Ge tres mil réis). Rio, 27 de setembro de
ia32.

e--
.. red 232 — Fls.	 v.	 1 . traslado.	 -

' :4 evitura •.e ecestitniao definitine de Sociedade Ailonima
teseesannia dna Aguas Mines:cais Salutaris

Saibam c:cantos este público instrumento de constituição
dsdc'initiva c:e sobieclade anonima virem, ,212a, no ano de mil'no-
veeeetos e trino.: e dois, acs cinco dias do mês de outubro, nesta
cddode do Rio do Jaeeiro, Capital da Republica dos Estados
Unidas doBresil, em meu carterio á rua do Rosario número
eesnto e troe, compareceram Ifernando Leite, português, casadO;
eecerietario; doutor 'Leten da Cunha Mello, brasileiro, sola
'asies3, preprietario; iltcn Jansen Feereira, brasileiro, sol-
ienes, propricterio; doutor Armeado Sampaio Costa, brasileiro,
salte:isco, adoceado; Antonio Baptista Coelho, português, viuvo,
seesseeletario; Caldas Mondas cia Oliveira Castro, brasileiro, sol-,	 ,tensa, ineuseeal; Eduardo Alberto Simões, português, casado,
..ser.ealeterio; doutor Mario de Oliveira Rego, brasileiro, sol-
te:na, menlizo, e Paulo Willeiseens. brasileiro, proprietario, ca-
cesde, •.k.:C/os deelicilisidos o residentes nesta cidade, reconhee
tddes cena° os psepeios pelas testemuribes 'adiante nomeadas
o e estas nor mim tabelino, do que dou lê, bem tomo
da ase 2-saver sido dietribuida esta escritura pelo bilhete que
Siea anos-eivado. E por eles me foi dito, em presença das tes-
teessso:has el:aino nomeadas e assinadas que por escritura pú-
12:32, de vinte e sete de setembro proximo lindo, lavrada nas
eedesse deste nesd,oeio, 2-1wiani resolvido, ajustado e contratado
nandar uma eassieclacle anenUna sob a denominação de Com-
ei:salda da s eor.as Minorais Salutaris, eorn o capital de Ires
sedd contes de réis (3.00D:One6),. dividido em sej,s mil (6.000)
,...( .Ã:cs de quinieentos mil leais (5Csadl) cada uma, a qual deve
esiastituir a firma em nome coletivo, desta praça, Fernando

A Corja, o 'destinada a exploração industrial e co-
es:e:e:dal de assuas minerais saturais e outros produtos, com

ic3ro jueldico nesta Ca-Jital Federal, regendo-se pelos
esda'2,adscei sone :'.'crain discutidos, aprovados e assinados per
tadco elze sua:sel.-iteres, acionistas e transcritos na integra em

esinifsida wcritura de vinte e sete de setembro nroximo findo,
;Ta :Uca fazendo perta integrante deste instrumento; que Can-

roldudo,ipor.:,:ca, as entradas de alguns subscritores em bens,
ea,:e:ren, diesiaez e tesões cu seja no acervo da firma Fernando

:ripou ai-liada a constituição definitiva da
eeferida companhia ou sociedade anonima até que fossem na

da lei e nos meneionados estatutos, avaliados ditos bete,
',Lances, direitos a aeões ou dito acervo, por peritos esoOlhiclos

'J.S33'inb2éa geral de subscritores e aProvada legalmente,
iaseaaem, por essernbléa geral dita avaliação; que assim sendo,
aios subsceiteres, após prévia convocarão, realizaram duas
eseernbléas gerais e que compareceram tiodos os acionistas da
Censpanhia, a primeira em vinte e nove de setembro proximo

para e escolha dos peritos necessarios á mencionada
resatiaeão, e a segunda em quatro do corrente mês e ano, para
teiarse conaeseimento do respectivo laudo, que submetido á
nasessseão e vAzGão foi pela mesma aprovado, sem a . menor
sancesedancia, inado eosslorme se vê das atas respectivas, lavre-
dee em livro competente da Companhia, aberto para esse fim,
oiro assess s;ici e:o teor seguinte: Ata da primeira asserabléa

'a suis:asa-Rores dia, Companhia das Aguas Mineraii_
seenedo C. A. -- Aos vinte e nove dias do mês da setembro de

atcarecentee a trinta e dois, nesta cidade do Rio de Ja-
Desdltal da Sepublica dos Estados- Unidos do Drasil, no
cita ú rua Primeiro de Março número cento e

ssu,	 Tend:0, 3J£...2 cia Ceriediarle Anonirna Companhia
dsae Annee'1:Ansa:seda Ea:ntala'a,	 ea310 heras, pvesera-
,:o ata CS24=1:.G.:), GWCI	 as er aUZEOfit i:RW, arfo-

nistae • da mesma Companhia, senhores Feenaado Leito,
doutor Meton da Cunha Mello, Minen jeassie riecrase'es.
na, Antonio Baptista Coalho, Carlos Pl. de Oliveira .astro,
Eduardo Alberto Simões, Paulo Willensens, 3 doutores Ansaneto
Sampaio Costa e Mario de Oliveira Rego, assumiu a presi-
dencia por aclamação geral o senhor Fernando Leite, que
declarando aberta a sessão e convidando-me rara secretariá-la,
disse que, como do conhecimento de todos, a presente assem-
bléa geral, legalmente convocada de acôrdo Com a escritura
pública inicial de constituição lavrada a vinte e •seta do mês
e ano correntes, nas notas do tabelião Machado (auto Oficio),
tinha por fim escolher três louvados ou peritos que não tives-
sem interesse na firma Fernando Leite & Connanhia, desta
praça, para procederem á avaliação dos bens, valores e di-
reitos ou seja do acervo da referida firma Fernando Leite
tra Companhia, que passa a constituir parte do ativo 'da com-
panhia e representa a entrada de três subscritores. Per indica-
ção do subscritor doutor Amando Sampaio Cesta e aprovacão
unanime da assembléa foram escolhidos, eleitos e nomeados
louvados ou peritos os senhores subscritores Antonio Baptista
Coelho, Eduardo Alberto Simões e doutor Mario de Oliveira
Rego, que, presentes, aceitaram a incumbencia, agradecendo
a distinção de que eram alvo e pediram o prazo de quatro
dias para apresentarem o seu laudo, o que lhes foi concedido.
E, para melhor ordem e prosseguimento regular ficou desde
logo, marcado- pela assembléa, com delicia de todos os acio-
nistas ,seihscritores que se deram como convocados, o dia quatro
de outubro proximo vindouro, ás onze horas, -nesta mesmo
local para haver lugar a segunda assembléa geral constitutiva
em que se conhecerão dos laudos que serão apresentados e
submetidos á discussão e aprovação. Nada mais havendo a
tratar, o senhor presidente encerrei' os trabalhes o suspendeu
a Sessão para ser lavrada a respectiva ála, leito o que, ren'aerta
a sessão foi, depoisde lida e achada coe:Tome, unaninsensente
aprovada. Eu, doutor Mario de Oliveira Rego, secrettrio desta
aesembléa,, lavrei a presente .ta em duevasata, sendo :tuna
neste livro e outra em separado, para afile tenha o destino
legal, as 'quais vão por mim a.ssinadas, ccn,inntesenadte com
iodes os acionistas sube.critores da comeanhie, inclusive o
senhor presidente. Rio de Janeiro, vinte e nave de setearlsro
de mil novecentos e trinta e dois. — Doutor TJio de Oliveira
Rego. — Fermendo Laite. — Netoa da Cunhe; tielo. —
Jansen Ferreira. — Carlos M. de Oliveira Casino. — elastorsio
Baptista Coelho. — Eduardo Alberto Simões. — Paulo Wiltera-
eens. — 'batendo Sampaio Costa. Ata da segada assernblãe
geral de subscritores, constitutiva da ,Consasenhia das Aguas
Minerais Salutaris S. A. — Aos quatro dias C:3 Mês cie outubro
de mil novecentos e trinta e dois, nesta cidade ,do Bio Go
Janeiro, Capital da República dos Estadoe Unidos do Brasil,
no prado sito á rua Primeiro de Março número cento e três,
sobrado, séde da Sociedade Anonima Cempanbia das .Aguas
Minerais Salutaris. ás onze horas, presentes Sedes os subseri-
teres acionistas da mesma companhia, senhores7,-sidessesedo
Leite, Meton da Cunha Mello, Milton Jansen :ferressira, Antonio
Baptista Coelho, Carlos M. de Oliveira Castro. Eduardo Al berta
Simões, Paulo Willensens, e doutores Amando Sampaio Cesta
e Mario de Oliveira Rego, assumiu a presidenzia por C2,1rtn,..
ção geral o senhor Fernando Leite que, declarando aberta a
sessão e convidancle-me para secretariá-la, diz qe, como do
conhecimento de todos, a presente assemblée gani, lerstinents
conotada, tinha por fim tomar conhecimento e discutir o
laudo apresentado pelos senhores louvados, eleitas e nomeados
pela primeira assembléa geral de suhscriteres ire vinte e neve
de setembro do proximo mês passado, para .1'w.3È-..'rerà. É ava4
liaça° dos bens do acervo com que entrou para a .43CãTparrhia
a 'firma Fernando Leite a Companhia, desta cidade e, 301r1D

o mesmo laudo se encontrasse sobre 'a maio, •::',artrif.^.0 :,:sue /esse
lido em voz alta por mim, secretário, o que faz, sanz::o o mesmo
do teôr seguinte: Laudo de avaliação — Cs abaixo assinados,
peritos. eleitos e nomeados na assembléa geral de vinte e nove
de setembro do corrente ano,. da Sociedade AflOnfma Compa-
nhia das aguas Minerais Salutaris, para avaliaram os bens,
valores, direitos e ações. ou seja o acervo da firma em nome
coletivo desta cidade Fernando Leite & Companhia, acervo
&ase que passa a canstitnir parte do ativo cie mesma compa-
nhia, re:oresenta a entrada dos subscritores Fernando Leite,
-Metei' da- Cunha „Mello e Milton Jansen Parreira, vêm deaem-
penhar-Se de sua missão e mandato, apresentanto èste laudo.
• comisão infra assinada uma vez investida das suas funções,
dirigiu-se aos escritorios da firma Fernando Leite & Compa-
nhia, á rua Primeiro de Março número cento e três, sobrado,
e ai sendo, foram-lhe apresentados, com a maxima solicitude.
não só o balanço geral da mesma firma, como todos os seus
livros , faturas, contratos, documentos e demais pa peis -do ar-
quivo (lin foram enamin.ados raillUCiad. e etentamemte, ve-
rificado estar tudo em perfeita ordem. Era nereides,
tendo examinado os moveis e utensiaás ealsUntes-



mesmos escritorios e o stock de aguas engarrafadas,
contido nos depositos desta cidade, a comissão se fez
trasportar 'ao município e cidade da Paraíba do Sul,
no Estado do Rio de Janeiro ,onde lambem examinou e ve-
rificou atentamente os bens imoveis, moveis, maquinismos,
acessorios, utensilios, stock de material e de aguas engarraa
fadas, pertencentes á mesma firma, que se acham ali situados,
inclusive as fontes de aguas minerais naturais denominadas
Salutaris, devidamente captadas e canalizadas, chegando após
ponderações necessarias e consultas reciprocas á conclusão
unanime de que, todo o acervo da referida firma Fernando
Leite & Companhia, constante de bens imoveis, moveis, ma-
quinismos, acessorios, utensílios, fontes de aguas minerais.
.narcas de fábrica numeros vinte e ois mil novecentos e se-
tenta e trinta e um mil quatrocentos e dezeseis e outras e
demais privilegios, stock de material e de aguas engarrafa-
das, titulos e valores em carteira e em estabelecimentos ban-
cados, contratos, devedores e credores em conta corrente na
forma do balanço apresentado, encerrado nesta data (quatro

.de outubro de mil novecentos e trinta e dois) e tudo mais
que lhe pertence, pôde ser aceito pela quantia em que a
mesma comissão, por unanimidade, avalia de dois mil oito-
centos e eincoenta contos de réis (2.850:000$000) pagos em
ações da Companhia do valor nominal de quinhentos mil reis
(500000) cada uma, divididas proporcionalmente ao capital
de cada sono daquela firma. Os bens imoveis componentes do
dito acervo, que foram objeto da avaliação na fórma supra
declarada, tem os seguintes característicos: Dimensões e con-
frontações: diversas datas de terras, formando hoje um ,a5
todo, contendo cêrca de vinte e cinco alqueires de terra mais
nu menos em pastos, confrotando pelos seus diversos lados
com terras de Rodolph Alvares de Oliveira, Manoel Ferreira,
Antonio Garcia Filho, Domingos Manoel Corrêa, Domiciano
Assumpção Pedroso, Albano de tal, Angelito Ilha Lescano, Le-
mos & Irmãos, herdeiros de Matheus Notaroberto, Dona Maria
Augusta de Oliveira Penne, Viuve Duarte, Inacio de Almeida
e quem mais de direito, cole todas as casas. construções, bem-.
leitarias, melhorameatos, servidões e acessorios, inclusive
um novo edificio de pedra, tijolo e cal, coberto de telhas, 0!0
que se acham instalados 03 maquinismos para preparo e en-
garrafamento das aguas Salutaris, casa que serve de refeito-
rio do pessoal, casa que serve de residencia do ad-
minisbracior, uma casa pequena coberta de telha que
fica á margem da estrada que vai da cidade de Pa-
raíba do Sul ás Fotes Salutaris, um barracão que
serve de garage e depósito de carroças, feito de madeira
e coberto de telhas, as Fontes de Aguas Minerais Naturais
denominada Salutaris, canalizadas e captadas e demais cons-
truções e bemfeitorias, ora existentes dentro da área terri-
torial retro e supra descrita, que além dos cofrontantes men-
cionados se limita tambeni com o rio Paraíba e fica situado
com todos os bens descritos no distrito de Santo Antonio da
Encruzilhada, quarto distrito do municipio e comarca da Pa-
raíba do Sul, do Estado Rio de Janeiro; o dominio util de
um terreno aforado á municipalidade sito á rua Marechal
Deodoro na cidade da Paraíba do Sul, Estado do Rio de Ja-
neiro, compreendendo o antigo prazo número nove e parte dos
antigos prazos numeros oito, dez e onze, confrontando-se de
um lado com terrenos de Adrião Alves Bibiano, doutro lado
com terrenos que pertenceram a Fernando Leite & Compa-
nhia e hoje pertencem á Paschoal Spino e fundos com o
morro ; dois terrenos numeros quarenta e seis e quarenta e
e sete, sitos no quinto distrito do municipio de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, na projetada vila Liberal, com
sete metros de frente cada um, por quarenta metros de fundo,
com a área superficial de quinhentos e sessenta metros
quadrados, divididos por um lado, com terrenos de Walter
Petersen e sua mulher, e pelo outro lado e fundos com ter-
renos da Vila Liberal Limitada, os quais terrenos se acham
livres e desembaraçados e transcritos no livro três S, folhas
cento e quarenta e nove, sob número cinco mil e sessenta e
cinco E, porque assim avaliamos e procedemos, apresentamos
o presente laudo escrito pelo primeiro signatario e assinado
por toda a comissão. Capital Federal, quatro de outubro de
mil novecentos e trinta e dois. — Doutor Mario de Oliveira
Rego. — Antonio Baptista Coelho. — Eduardo Alberto Si-
mões. Terminada a leitura foi o laudo posto em discussão e
como ninauem fizesse obervações, foi em seguida submetido
á votação, sendo aprovado unanimemente, tendo os subscrito-
res Fernando Leite, Meton da Cunha Mello e Milton Jansen Fer-
reira se abstido de votar por constituirem suas entradas -na
Companhia os bens avaliados no dita laudo. Ato continuo o
senhor presidente mandou que fosse lida a lista dos acionis-
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tas subscritores de ações da Companhia, a qual Lambem Se
encontrava sobre a mesa em duplicata, sendo discutida e apro-
vada unanimemente, lista que 'é do teór seguinte: Lista dos
subscritores de ações da Companhia das Aguas Minerais Sa-
lutaris S. A.

'
 instalada nesta cidade do Rio de Janeiro, com

o capital de três mil contos de reis (Rs. :l.000:000$000), di-
vidido em seis mil (6.000) ações de quinhentos mil réis
(Rs. 500$000) cada uma, Companhia que deve substituir a
firma Fernando Leito & Companhia, desta cidade, conforme
estatutos. Fernando Leite, quatro mil quinhentas e sessenta
(4.560) no valor total de dois mil duzentos e oitenta contos
de reis (2.280:000$000); doutor Meton da Cunha Mello, qui-
nhentas e- S1nte-fftlt 1.'5170) ações no valor total de duzentos e
oitenta e cinco contos de réis (Rs. 285:000$000; Meu, Jan-
sen Ferreira, quinhentas e setenta (570) ações no valor total
de duzentos e oitenta e cinco contos de réis (Rs. 285:000M0);
Antonio Baptista Coelho, cincoenta (50) ações no vann . terral
de vinte e cinco contos de reis (Rs. 25:000$000); Carlos M.
de Oliveira Castro, quarenta e cinco (.4) tte6ea no vaittrtnt'XI
de vinte e dois contos e quinhentos mirr'éis (Rsz 22:5E1000);
Eduardó Alberto Simões, cincoenta (50) ações no vaYe VitM
de vinte e cinéb &sinos de reis (Its. 25:0001Q00); doutor
Mario de Oliveira Rego, cincoenta (50) ações no valor total de
vinte e cinco corfto's de réis (Rs. -25":060$000. ): Paulo Willen-
sens, quarenta e cinco (45) ações no valor total de vinte e
dots contos e quinhentos MIT reis (Rs. 22:5604600); doutor
Amando Sampaio Costa, sessenta (60) . aç5es no valor total
de trinta tentes asSe réis (Rs. 30:060$000). Rio de Janeiro,
vinte e seis de setembro do mil novecentos e trinta e dois.
—' Fernando Leite. — Meton da Cunha Mello. — Milton
Jansen Ferreira. — Antonio Baptista Coelho. — Carlos M. de
Oliveira Castro. — Eduardo Alberto Simões. — Doutor Marco
de Oliveira Rego. — Paulo Willemens. — Amando Sampaio
Costa. Declarou em seguida o senhor presidente, que, estando
por esta fórma preenchidas as formalidades preliminares e
indispensaveis, convocava e convidava desde já todos os subs-
critores acionistas da Companhia, para assistirem e promove-
rem a sua constituição definitiva que se realizaria, por escri-
tura peblica, lavrada nas notas do tabelião Machado, em adi-
tamento á escritura já lavrada nas notas do mesmo tabelião,
aos vinte e sete de setembro proximo passado, no dia cinco
do carrente mês e ano. E nada mais havendo a tratar, o
senhor presidente encerrava os trabalhos e suspendeu a sesstes,
para ser lavrada a respectiva ela, feito o que, reaberta a
sessão foi depois de lida e achada conforme, unanimemente
aprovada. Eu, doutor Mario de Oliveira Rego, secretário desta
assembléa, lavrei a presente ata em duplicata, sendo uma
nete livro e outra em separado para que tenha o destino legal,
as quais vão por mim assinadas conjuntamente com todos os
acionistas subscritores da Companhia, inclusive o senhor pre-
sidente. Rio de Janeiro, quatro de outubro de mil novecentos
e trinta e dois. — Doutor Mario de Oliveira Rego. — Fer-
nando Leite. — Meton da Cunha Meio. — Mittonlansen-Fer-
reira. — Carlos M. de OUveíra Castro. — Antonio Baptistd
Coelho. — Eduardo Alberto Simões. — Paulo Willensens.
Amando Sampaio Costa. Disseram mais na presença das tes-
temunhas abaixo nomeadas e assinadas o seguinte: Que de
acordo com o deliberado nos estatutos e na assemb/éa geral,
de quatro de outubro corrente, a Companhia das Aguas Mine-
rais Salutaris incorporando, ficava investida de todo o direito
e ação, dominio e posse sobre os bens moveis, imóveis, valo-
res, direitos e ações da firma Fernando Leite & Companhia,
desta cidade, com a clausula de procuração em causa propria,
re:.ponclendo pelo respectivo passivo, recebendo os seus somos
Fernando Leite, doutor Metem da Cunha Mello e Milton Jansen
Ferreira o seu pagamento em ações da Companhia, conforme
o laudo aprovado; que apresentando, como a p resentaram, o
certificado abaiao transcrito pelo qual se verifica estar depo-
sitado no Banco do Brasil desta cidade a quantia de quinze
contos de reis (15:000$) correspondente á decima parte sobre
cento e cincoenta contos de reis (150:0008) do capitel social
realizado em dinheiro, eles fundadores acionistas declaravam
e davam desde já por legal, juridica e definitivamente consti-
tuida a referida sociedade anonima Companhia. das Aguas Mi-
nerais Salutaris, afim de que, feito o registro, possa enoitar as
suas operações, e que, finalmente, de conformidade com as
disposições transitorias dos estatutos já definitivamente apro-vados a primeira diretoria e o primeiro conselho fiscal ficam
assim c onstituidos: Diretoria: diretor-presidente, Fernando
Leite; diretor-gerente, doutor Meton da Cunha Mello; diretor-
tesoureiro, Milton Jansen Ferreira; conselho fiscal: membros
efetivos: Antonio Baptista Coelho, Carlos M. de 011v- eira Cas-
tro e Eduardo Alberto Simões; suplentes: doutor Mario de
Oliveira Rego, Paulo Willensens e doutor Amando Sampaio
Costa, os quais diretores e conselho fiscal, são dados e consis
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derados empossados desde já, nos respectivos cargos, apto- .417.LATo . SER,ÁPRESENTAD0 Á ABBEMBIAA GERAL D08 -811S.
TA-à,' A RENDIZAR-SE EM 15 DE OUTUBRO DE . 1932

Srs. acionistas.
vendo tambem eles subscritores todos os atos e providencias,'
tomadas pelos fundadores para a constituição definitiva da
Companhia cujo conhecimento do sêlo por verba vai abaixo
transcrito. Banco do Brasil — N. — Réis quinze contos e se-
tenta e cinco mil reis. Recebemos do senhor Milton Jansen
Ferreira, como incorporador da Companhia de Aguas Mine-
rais Salutaris S. A., a quantia de quinze contos e setenta e
cinco mil reis, sendo quinze contos de réis, relativo á dez por
cento do capital declarado de cento e cincoenta contos de réis
e setenta e cinco mil reis, valor de nossa comissão de meio por
cento sobre o deposito realizado e conta de. Firmamos o pre-
sente, em duas vias para um só efeito. Rio, quatro de outubro
de mil novecentos e trinta e dois. — Pelo Banco do Brasil,
Paulo Lima. (Outra assinatura ilegivel). Estava colada e
inutilizada com carimbo do Banco do .Brasil, uma estampilha
federal de mil reis. Vinte mil cento e quarenta e sete. Rece-
bedoria do Distrito Federal. Sêlo por verba. Exercido de mil
novecentos e trinta e dois. Reis nove contos de reis. No livro
de receita á folhas fica debitado o tesoureiro pela quantia de
nove contos de reis, recebida da Companhia das Aguas Mine-
rais Salutaris, proveniente de selo de seu capital, conforme a
verba n. treze. Rio de Janeiro, cinco de outubro de mil nove-
centos e trinta e dois. — O fie do tesoureiro do sêlo, Oscar.
—O escriturario, Botafogo E de como assim disseram e
outorgaram, do que deu fé, me pediram lavrasse nestas notas,
a presente escritura que fiz escrever por intermedio do meu
ajudante, Raul Borges, e sendo lida por mim aos contratantes,
na presença das testemunhas Moacyr Nascimento e Carlos Pi-
nheiro, aceitaram e assinam todos os acionistas, subscritores
da Companhia das Aguas Minerais Salutaris com as mesmas
tedemunhas, perante mim, Francisco Antonio Machado, ta-
belião que subscrevi. — Fernando Leite. — Meton da Cunha
Afeito. — Milton Jansen Ferreira. — Anuindo Sampaio Costa.
_._ Antonio Baptista Coelho. — Carlos M. de Oliveira .Castro.
— Eduardo Alberto Simões. — Doutor Mario de Oliveira
Rego. — Paulo Willensens. Moacyr Nascimento. — Carlos
Pinheiro. Trasladada hoje. E eu, Francisco Antonio Machado,
tabelião, subscrevi e assino em público e razo. — Assinado
Francisco Antonio Machado. Rio de Janeiro, cinco de outubro
de mil novecentos e trinta e dois. Inutilizadas estampilhas
federais no valor de quatro mil e duzentos reis.

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

N. 10.527
Certifito que, por despacho da Junta Comercial, de 13 de

outubro de 1932, arquivou-se nesta repartição, sob n. 10.527.
os documentos referentes á Sociedade Anonima Companhia
das Aguas Minerais Salutaris S. A., a saber: Escritura preli-
minar de constituição, lavrada em 27 de setembro ultimo, no
cartorio do tabelião Francisco Antonio Machado, contendo a
transcrição dos estatutos sociais, escritura de Conctituieão
definitiva, lavrada no mesmo cartorio, em 5 de outubro cor-
rente, com a transcrição das atas das assembléas gerais de
constituição, realizadas em 29 de setembro ultimo e 4 de outu-
bro corrente, a primeira, que nomeou os louvados para proce-
derem á avaliação dos bens, valores e direitos com que a firma
Fernando Leite & Comp., entra para a formação do capitai
social e a outra, que aprovou o laudo dos louvados, da lista
dos acionistas e do conhecimento do pagamento do sêlo sobre
(1 capital, e recibo do deposito de 10 % do capital em dinheiro,
feito no Banco do Brasil. Eu, João Hygino de Araujo, 1° oficial
da Secretaria da Junta Comercial, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 13 de útubro de 1932. — João Hygino de
'Araujo, (sobre esta	 ilhas, no valor total de 608000). Visto.
J. C., em 13 de	 ubro de 1932. — Isidoro Campos, diretor.
Estava o car	 o da Junta Comercial.

(C-5.401-14-10-32-6278300

COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS SARMENTO

• Em cumprimento do dever que nos impõem a lei e os
estatutos, passamos a prestar contas de nossa gestão duran-
te o ano de 1931. 

'Como resultado das operações sociais apresentam-se os
lucros de 224 :4758555 . Deduzidas dessa quantia as porcen-
tagens de 5 e 10 % para cada um dos respectivos fundos,
marcados nos estatutos, resta o lucro liquido de 190:8048225.

Encontrareis anexos o parecer do conselho fiscal e o
balanço, documentos estes que completam êste relatorio.
entretanto, se julgardes necessarios esclarecimentos outros
com mais amplitude, estamos prontos, como é do nosso de-
ver, a ministrá-los imediatamente.

Tendes de eleger os fiscais e seus suplentes para O res-
pectivo exercieio

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1932. — Antenor Fer-
reira Marques, diretor-presidente. — Genaro de Moraes
Sarmento, diretor-gerente. — Ortiz de Moraes Sarmento,
diretor-tesoureiro. — Daria • de Castro Afedina, diretor-se-
orei ário,-

-"' DALAN O GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1931
Ativo

Canta ..	 192:344wire
Impostos de consumo e de vendas mercantis

	
2:0618645

Almoxarifados diversos 	
	

642:6498015
Predios, aguas e tanques ..	 . 	

	
1.110:7368502

Moveis, utensilios e instalações. 	 341:3918790
Maquinas
	

2.228:6038500
Grupo Musical M. D. Sarmento .. 	

	
7:3898800

Ações	 . . • •	 40:2008000
Ações em caução ..	 40:0008000
Lehas e obrigações a receber • • • • 	

	
19:5548000

Seguros 	
	

2:5048200
Manufaturas ..	 .	 . 	

	
90:4938210

Contas correntes, devedores •• •• •• 	
	

4.489 :3618260

9.207:1608532

Passivo
Capital .. .. .. .. .. 	 	 800:0008000
Caução da diretoria .. .. e • 	 	 40:0008000
Titules em cobrança .. .. .. 	 	 10:0008000
Dividendos	 . 	 	 4:1468000
Letras e obrigaeões. a pagar . 	 	 2.379:2123520
Contas correntes — credores	 454:1648120
Fundo de reserva . . ....•

	 383:7508553
Fundo de reserva especial

	
400:0008000

Fendo de depreciação .. 	 655:7888446
	

1.439:5388999

T.:Ieros acuroulados 	 	 3.842:3888028
Diversas contas ..	 46:9358640
Lucros e perdas ..	 190:8048225

9.207:1898532

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. — Antenor
Ferreira Marques, diretor-presidente. — Genaro de Moraes
Sarmento, diret -gerente. — Ortu de Moraes Sarmento,
diretor-tesour o. — Dano de Castro Medina, diretor-se-
crctário. — rancisco de Paula Scassa, contador (I. B. CL)

(C-5.289-14-10-932----788500).

BANCO ECONOMICO DO BRASIL
Sociedade Anonima

ua General Camara n. 30 (Esquita da Igreja da Cande-
laria)

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros 'do-conselho fiscal da
>Companhia Fiação e Tecidos Sarmento, com séde nesta ca-
pital, tendo examinado as contas, balanço e caixa relativos
aos negocies da mesma companhia durante o ano social
,findo em 31 de dezembro de 1931, acharam tudo em ordem
e conferido, sendo, por isso, de parecer que sejam os mee-
anos aprovados.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1932 — Francisco &-
Verti- —Maria Telles. — Amerfeo. Dias Rabelo.

Capital e Reservas
	

2.588:9068310
BALANCE E. Em. 30 DE SETEMBRO DE 1932

A tívo
Letras descontadas	 .	 •	 • 2.711:1468320
Emprestimos em cic ga-

rantida.	 	 265:8668360
Devadores em c/c. . . . 245:5858270 3.222:5978950

Titulas em cobrança. . . 168:6198680
Titulos caucionados . . 	 . 353:2258310
Hipotecas•	 .	 •	 ocooAcele. 1.178:5008000
Correspondentes. . 351:2578810 2.051:6028800



CIC Movimento 	
C/C Prazo fixo 	
C/C Limitada
C/C sem juros. 	
C/C especial 	

Credores por titulos . .
Caução.
Garantias hipotecarias. .
Cobrança no interior. . .

166:2108000
363:7991030

12:2961460
124:8528130
516:5001000	 1.183:6581420

168:6191680
353:2251310

1.178:5008000
351:2571810 2.051:90218

Caução ,da diretoria. 	
Depositantes de valores. 	
Diversas contas 	

40:0008000
87:1001000

178:4961180

6.129:7631710

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932. - Lindolpho
avier, diretor-pre ente. - José Feijó, contador.

(C-5.402-14-10-32--611200)

BANCO ITALO-BELGA

Sociedade inoninia

Emprestimo em conta corrente 	
Valores caucionados. 	
Valores depositados. 	
Caixa matriz, agencias e filiais 	
Correspondentes do estrangeiro. 	
Correspondentes do interior. 	
Titudos e fundos pertencentes ao Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente. 12.502:9011265
(leques. 	 	 19:7731500
No Banco do Brasil 	  23.058:9561929
Em outros Bancos. 	 	 1.122:5388075

Diversas contas.

13.595:2673689
42.701:5148656
27.724:2523945
9.193:2981033

359:5211266
195:0221786
404:7231600

36.704:1693769

40.262:6208609

•
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Caixa: em cofre, no Banco do Brasil e em
outros Bancos.

Ações caucionadas.
Valores depositados. 	
Moveis e utensilios 	
Instalações 	
Bens pertencentes ao Banco. 	
Diversas contas. 	

• Passivo•
Capital . declarado para . as ucursais no

12.000:0001000
Depósito em conta corrente:

Contas correntes. . . 34.264:6911598
Lanitadas. . . 	 1.711:5698840
Depósito a prazo

fÉxo. 	 	 7.581:9691440	 43.558:2301878

253.083:5311303

São Paulo,	 setembro de 1932. Banco Ita/o-Belga, --
P. J. Pater	 .	 J. Verbist.

(C -- 5.409 -- 14-10-1932 - 811600)
-

BANCO GERMÂNICO DA AMERICA DO SUL

Dentsch-ándamerikanische Bank A. G.

BALANCETE DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO

E SANTOS, Em 30 DE SETEMBRO DE 1932
Ativo

Letras descontadns	 26.816:7981999
Letras e efeitos a receber por conta pro-

pria do exterior. 	
	

9:1021200
Letras e efeitos a receber

em cobrança do ex-
terio,r. 	  18.653:8961018

Letras e efeitos a receber
em cobrança do in-
terior. 	  74.588:1718747

Emprestimos em contas correntes 	
Jalores caucionados. . . 23.379:4838255
Valores depositados. . 	 47.904:0301200

274:0581130
40:0001000
87:1008000
72:2711040
19:3401000

213:3518690
149:4421100

Passivo

CopHal. 	 	 2.000:0001000
Reservas. 	 	 588:9068310

6.129:7631710
	  Titulos em caução e em depósito 	  120.615:8991542

Caixa matriz, agencias e filiais 	 	 40.002:4901768
Correspondentes do estrangeiro. 	 	 705:8021716
Correspondentes do interior. 	 	 17:9801300
Diversas contas. 	 	 36.183:1271099

2.588:9061310

93.242:0671765

72.194:6811109

71.283:5131455

Capital Frs. 100.000.000 - Reservas Frs. 100.000.000

Sede social - Antuerpia (Belgica)

1	 Sucursais:	 -
Brasil - São Paulo, Rio de Janeiro, Santos, Campinas e

agencia do Braz (São Paulo).
Argentina - Buenos Aires.
Uruguay - Montevidéu.
França - Paris.
Inglaterra - Londres.

Caixa matriz.
Filiais no exterior. 	
Filiais no interior. 	
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. 	
Titulas e fundos pertenCentes ao Banco 	
Hipotecas. 	
Caixa em moeda corrente no banco, em

outras especies, no Banco do Brasil
e em outros bancos 	

Edificio do banco. 	
Diversas contas. 	

2.466:5331497
76:0201439

10.224:3471797
1.808:9831959
1.714:1551358

782W59$301
1.920:0003000

28.731:4341606
3.600:0001000
2.468:5941256

I~CETE EM 31 DE AGOSTO DE 1S2 DAS SUCURSAIS DO BRASIL

Ativo
317.338:2921741

Passivo
31.753:0088015 Capital. 	

Depositos em contas correntes com juros 	
Depositas em contas correntes sem juros 	
Depositas cru contas correntes limitadas 	
Depositos a prazo fixo 	
Depositos em cobrança do

exterior. 	  18.653:8961018
Depositas em cobrança do

interior. 	  	  74.588:1711747

Titulos em caução e em depósito 	
Caixa matriz. 	
Filiais no exterior. 	
Filiais no interior. 	
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. 	
Valores hpiotecados. 	
Letras e ordens a pagar 	
Diversas contas.

10.000:0001000
44.693:2351235
5.641:2471661
3.133:3821771

42.614:1151368

93.242:067/765

71.283:5131455
19.896:2088550
1.763:8471540

10.408:6991875
5.241:3818241
1.183:213826
1.920:00010w
1.126:4868922
5.190:8921522

317.338:2923741

Letras descontadas. 	
Letras e efeitos a receber:

Do interior.	 7.910:9211480
Do exterior. 	  42.279:2101461	 50.190:1318941

253.083:5313303 S. E. & O. - Os diretores, Grebin e Woehrle.
ÁC - 5.287 - 14-10-1932 - 618200)
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3ANC3	 CREINTO MERCANTIL
Fundada em 1914

Rua da Quitanda ns. 71'e 75
(Sede propria)

Ativo
'3Ai.-ANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1932

aplcaI - a realizar 	 2.338:0008000'
Lertas descontadas, 	 3.466:542$900
Letras e efeitos a 1,2.-
..caber por conta pro-

pria do interior 	
	

435 .675 :363
:Letras e efeitos a rece-

ber em cobrança do
interior	 1.480:9508985

Lemprestimos em contas
correntes 	  2.368:2188924

Valores caucionados .. 	 406 :2508000
Valores depositados 	  33.903 :2028000
Correspondentes do in-

terior	 	
	

7438090
Títulos e fundos perten-

centes ao banco 	 	 .876 :4008000
'ffipotecas 	
	

295 :6938880
Caixa, em moeda cor-

rente e bancos .. 	 2.872:0508012
Diversas contas. ..	 4.034:8868450
Edifico do banco .. 	 2.265:0708738
Moveis e utensilios
	 269:3058210

Total .. ........ 52.612:6598752

Passivo
	  5 .000:0008000

2undo de reserva 	
	

164:6878840
Depositos em contas

correntes com juros:
Em contas correntes de

movimento.	 	  2 .853:1138170
Em contas correntes de

aviso	 	  2 •545 :6428924
2.4:m contas correntes li-

mitadas .863 :4318710
Depositos a prazo fixo. 4 .469 :9598000
Depositos em conta de

cobrança do inte-
rior 	 	 .180:950$985

Titulos em caução e em
deposito	 	  34 .309:152$000

Correspondentes do inte-
rior 	
	

213:900 -
Valores hipotecarios 	 1 g5 :6938880
Diversas contas. ..	 329 :514$343

Total .. 	  52.M2:659$752

S. E. ou O.	 P' An Janeiro. 14 de
nutubro de 1932. -- 'ir G. Sant' Anna,
presidente. - Octavio Combacau, ge-
rente. -- J. Guimarães, contador.

C - 5.4n -- 14-10-932 -- 618200).
- -

Deelaração
Sergio Pereira da Rosa, pai da menor

Zulmar Pereira da Rosa, declara, para
fins de direito, que se extraviou o cer-
tificado de aprovação das materias da
primeira série, que a referida menor
prestou no Colegio Pedro II, externato,.
em março de 1931.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
- Sergio P. da Rosa.

(C-4.779-13-10-32-248400-3 vezes)

Veladas em leilão

O corretor José Nascimento Araujo,
designado por esta Camara a dar cum-
primento á ordem do Sr. ministro da
Fazenda, constante do oficio n. 286, ven-
derá em leilão, na Bolsa, no dia 19 dO
corrente, 53 apolices uniformizadas *do
1:000$, 5 %, que estavam depositadas no
Tesouro Nacional, como garantia da ges-
tão do Dr. Carlos Cardoso Tinoco, no
cargo de coletor da 2° Coletoria de
Campos (Estado do Rio).

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 10 de outubro de 1932. -
Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C-5.404-44-10-32-88200)

Vendas em Ileilão

O corretor Eduardo Ferreira, autori-
zado por esta Camara a dar cumprimento
á determinação constante do oficio nu-
mero 1.630, da Recebedoria do Distrito
Federal, venderá, em leilão, na Bolsa,
no dia 15 do corrente, cinco apolices di-
versas emissões de 1:000800, 5 %, port.,
que se achavam caucionadas naquela re-
cebedoria, em garantia ao pagamento da
multa imposta a David da Cruz & Comi),

Secretaria da Camara Sindical do Rio-
de Janeiro, em 6 de outubro de 1932. -
Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C-5.410-14-10-32-88200)
•n•nn•n••nn•,..

Declaração

José dos Reis Junior, com 33 anos de
idade, casado com Guilhermina Lidia
Pinto, natural da Capital Federal, fi-
lho de José Furtado dos Reis e de
Jacinto Missão e morador á rua João Silva
n. 499, estação de Olaria, declara que,
por motivos particulares, passou a assi-
nar-se José Furtado dos Reis Filho.

Capital Federal, 14 de outubro de 1932.
- José Furtado dos Reis Filho.

Reconheço a firma de José Furtado dos
Reis Filho.

-Rio de Janeiro,. 14 de outubro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. - Luiz Cavalcanti Filho, ta-
belião.

(C-5.405-.44-10-32-278500-3 vezes)

A' Praça
Francisco da Silva Rocha declara á

praça, que tratou com D. Maria Con-
ceição Pinto a venda do seu botequim,
sito á rua D. Manoel n. 28, obrigando-
se o vendedor a dar o referido botequim
livre e desembaraçado de qualquer onus.
Quem se julgar credor, queira apresen-
tar suas contas no prazo da lei; que se-
rão pagas.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932.
- Francisco da Silva Rocha.

Confirmo a declaração supra. - Por
procuração de Maria da Conceição Pinto,
João Baptista Plinto.

(0-5.403-14-10-32-308600->-3 vezes),

Lu% ISPasHelloo
ASSOCIAÇÃO DE CREDITO HIPO-

TECAMO
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Acham-se á disposição dos Sra. acio-
nista-3 na sede, á rua do Ouvidor n. 90,
nesta Capital, os documentos de que trata
o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891, reefrentes ao 7° exercício
social.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
- A diretoria.

(C-5.285-13-10-32--248500-3 , vezes),

Companhia RIa&ounallie Gaméreáo
. S. A.
CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionfotas da
Companhia Nacional de Comércio S. A.,
para uma sessão extraordinaria, que se
realizará no dia 20 do corrente, ás 14 ho-
ras, na sede da companhia, á rua Buenos
Aires n. 125, 10 andar, afim de se pro-
ceder eleição para o cargo de diretor-ge-
rente, ora vago, aprovação de contas e
outros assuntos de interesse da mesma.

Rio de Janeiro,. 14 de outubro de 1932.,
- A diretoria.

(C-5.406-14-10-32-108200),

União Previsora MSTDIDVALTfiffi

De ordem do Sr. presidente, de acordo
com os dispositivos regimentaie, são
convidados os senhores associados para
a assembléa geral a realizar-se no dia 26,
ás 9 horas, na sede social, á rua Senador
Euzebio n. 22, afim de tratar de varias
assuntos, inclusive previsto pelo artigo
143, dos atuais estatutos.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932.
L. de Paula Lopes, secretário geral.

(C-5.279-12-10-32--368700-3 vezes)

John P/11101PC Co., em PlagnMação
A comissão liquidante avisa aos inte-

ressados que, a partir de 18 de outubro do
ano corrente, em seu escritorio, á tra..
vessa de Santa Rita n. 48, 10 andar, pa-
gará, das 15 ás 17 horas, o rateio final,
á razão de 9/10 % (nove decimos por
cento) .

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1932.
- Banco do Brasil. - Por procuração
de Aluizio de Lima Campos, Companhia
Usinas Nacionais - Por procuração de
Rodolpho Fernandes de Manado, J. 111.
A. Robsinson.

(C-5.283-13-10-32,--300600-3 vezes)

Companhia Haelonall QUe

Gel-1,es

PERDAS DE WARRADITS

Tendo a Nova Companhia Gamboa co-
municado a esta copanhia a perda dos
warrants 2.293, 2.294 e 2.295, emiti-
dos em 30 de dezembro de 1931, faz-se
público que se procederá da acôrdo com
os termos do regulamento geral da lei
n. 4.102, de 24 de nocvembro de 1903, no
prazo de 10 (dez) dias, após a publicação
do 30 anúncio.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1932.
- A diretoria, rua General Camara n. 21.

,(G=-4,587--2.0- O-32-248500-3 vezes),


